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Estudos 

A sociologia da educação 
em perspectiva internacional 

Candido Alberto Gomes 

Esta é uma introdu ça-o aos artigos referentes à Sociologia da Educação, três 
dos quais apresentados no Seminário Internacional de Sociologia da Educaçaõ 
(Pontificia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 1984). O autor tece consi
derações sobre o desenrolar de tal matéria no Brasil e apresenta breve resenha 
sobre os qua tro trabalhos publicados a seguir. 

Introdução 

O Departamento de Educação da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janei
ro realizou em setembro de 1984 o Seminário Internacional de Sociologia da Educa
ção. O evento teve em vista promover um balanço despretensioso da disciplina em 
vários países. Para isto convidamos vários conferencistas que pudessem apresentar uma 
vi são mais ampla do desenvolvimento deste campo em seus respectivos países. Eviden
temente , não pretendemos em nenhum momento apresentar uma amostra representa
t iva das tendências e autores que cultivam a sociologia da educação. Embora contásse
mos com o inestimável apoio da Universidade e de diversas organizações nacionais e 
internacionais, adiante nomeadas, tal tarefa seria· altamente exigente, enquanto as dis
ponibilidades eram limitadas para compor com êxito um panorama representativo . 

Significativamente , dentre os inscritos no Seminário , a grande maioria possuía 
formação básica em educação e atuava em programas de graduação e/ou pós-gradua
ção em educação. Mais uma vez, foi notório o interesse dos educadores e reduzida 
a participação dos sociólogos. O perfil desta composição reflete de perto a trajetó
ria histórica dos estudos sociológicos da educação no Brasil . Conforme trabalho 
que elaboramos, ao contrário do que ocorreu nos demais países da América Latina, a 
sociologia se institucionalizou no Brasil pela mão do educador .1 Insatisfeitos com as 
condições sócio-educacionais do País (como hoje) , educadores dos anos 20 buscaram 
apoio para compreender a sociedade urbano-indústrial emergente e efetuar reformas 
educacionais. Descobriram, então, a nova ciência e contribuíram decisivamente para a 
sua institucionalização, ao introduzirem-na nos currículos de formação de professores. 

1 GOMES . Candido A.C. A ･､ｵ｣｡ｾｯ＠ em perspectiva socioqica. São Paulo, Editora Pedagógica 
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No entanto estabeleceu-se mais adiante um distanciamento entre educadores e cienfü
tas sociais. Os educadores continuaram a pensar sociolog icamente em edu cação , porém 
os \aços intelectuais ligaram-nos mais aos estudo.s educacionais propriam:_n te d_itos que 
à sociologia. Os cient istas sociais, par sua vez, d1stanc1aram-se da educaçao e so ª. enfa
tizaram num período de luta pela redemocra tização educacional (durante a tramitação 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) - e talvez !gora, novamente , num 
período de abertura p0lítica, em que preocupações análogas parecem esboça r-se . . 

Hoje , mais de meio sécul o depois, o Brasil apresent a ren ovado in teresse pela ótica 
sociológica. Nos anos 60, com uma certa defasagem, importamos a teoria do capital 
humano e o planejamento educacional. A novas tendências se ajustaram como uma 
luva à conjuntura política, que enfa tizava a tecnocracia. Quan do , no fim dos anos 
60, o "otimismo pedagógico" fo i var rido do mundo ocidental pela teoria da reprodu
ção e outras tendências intelectuais, nossas por tas se achavam ent refech adas do ponto 
de vista oficial e entreabertas do ponto de vista dos intelectuais, que buscavam, apesar 
dos obstírulos, Ol'tros qu adros teóricos para melhor in terpretar a realida de brasileira. 
Mas, ainda assin1 , novas tendências teóricas pudera m passar por re interpretações e 
fundamen tar relevantes an álises. A sociologia da ed ucação foi , ma is uma vez, caminho 
de crítica e transformação . 

Como vemos, as trajetórias de educadores e cien tistas sociai s às vezes se encontram, 
mas mantêm seu paralelismo durante grande parte do tem po . Tal compartimentação 
evidentemente não contribui para o de senvo lvimento da di ciplina. A divisão de esfor
ços dificulta a livre circulação de teorias e de resultados de pesqu isas. Como isto, não 
poucas vezes cada grupo de profissio nais - seja o dos sociólogos , seja o dos educado
res - busca atingir objetivos semelhantes, contando com recursos div ididos. 

No campo destas dificuldades, porém, o Brasil não é caso singular . A comun icação 
entre ｾ､ｵ｣｡､ｯｲ･ｳ＠ e sociólogos também não é simples em out ros pa íses. Algun s traba
lhos tem abordado o isolamento relativo dos estudos sociológicos da educação, pois 
por vezes correm o ri sco de aclimat ar-se, quando in corporados aos curr ículos de forma
ção de educadores, ganhando matizes normativos e pragmáticos . 

Tal problemática é gerada, entt e outros fat ores. pelo caráter recente das ciências da 
educação e pela compreensível discussão quanto ao seu estatuto epi stemológico. A 
busca da ident idade das ciências da educação às vezes se faz através do caminho da 
interdisciplinaridade. Entretanto , esta busca legitima pode levar à constituição de um 
mosaico heterogêneo de est udos de educação. A interd isci plinaridade nos parece uma 
virtude rara e digna de cultivar . No entanto , sua import ância não obscurece o valor da 
intradisciplinaridade , que pode ser assegurada pela ín tima comun icação entre as disci
plinas aplicadas à educação e as chamadas ciências-Mães . 

E aqui está um dos pontos nodais das relações entre educadores e sociólogos: por 
um lado , os primeiros devem assegurar a identidade do seu ca mpo sem enfraquecer os 
laços de interdisciplinaridade ; por outro lado, os educadores devem buscar a contribui
ção da sociologia sem dissolverem o estudo da educação em alguma área mais ampla , 
como, por exemplo, estratificação e mobilidade social. 

Estas dificuldades se espelharam nos diversos trabalhos apresentados durante o 
Seminário. Tais trabalhos têm o maior interesse e não podem permanecer inéditos. 
Assim, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, que co-patrocinou 
o encontro , abriu as páginas do presente número da Revista Brasileira de Estudos 

518 

• 



Pedagógicos para difundir aquelas apresentações. Não podendo proceder à publicação 
de todas, foram selecionadas aquelas que focalizam mais de perto a sociologia da edu
cação nos respectivos países; a que se refere ao Brasil , um estudo de Aparecida Joly 
Gouvcia ,2 já se acha publicada . Decidimos então , com a equipe da RBEP, incluir a 
tradu ção de um art igo que , embora não apresentado no Seminário em causa , propor
ciona uma visão ampla do campo de estudos. Trata-se de trabalho de Fred Mahler, 
renomad o soc iólogo do Leste europeu . Significativamente, seu modelo global , que 
an alisa as principais co rrentes teóricas da sociologia da educação , apresenta notávêis 
co nvergências em relação a outro s panoramas traçados em regiões bem distantes. Em 
seguida , Michael F. D. Young , um cios fundadores da "nova sociologia da educação", 
resenha a diferentes orientações que a disciplina assumiu na Inglaterra a partir de 
1946 ; a socio logia da educação mudou do paradigma de uma educação concebida 
co mo fator de produção e crescimento econômico , passando a ser vista como inibidora 
deste processo e bloqueadora da mudança social. Por suà vez , Viviane Isambert
J amati , orien tadora de tan tos brasileiros que estudaram na França , focaliza a sociolo
gia da educação em seu país, numa perspect iva histórica . Para isto, parte do "grande 
mestre" Durkheim e perpassa as diferentes tendências da área de estudos até o dia de 
hoje . Por fim , Egon Becker , num trabalho marcado pela profunda angústia da crise , 
situa a soc io logia da educação na República Federal da Alemanha a partir do pós-guer
ra. Apesar da s diferenças de latitude entre o Brasil e a República Federal da Alemanha, 
podemos identificar pontos comuns, dentre eles a percepção do processo de dependên
cia em rel ação às superpotências. 

O Seminário incluiu ainda estudo inédito de Elizabeth Cohen sobre a "sociologia 
da sa la de aula" nos Estados Unidos da América . 3 Assim , o trabalho reflete apenas 
uma parte da vastíssima produção sociológica sobre educação naquele país. Resta 
assinalar a lac una de um estudo sobre a sociologia da educação na América Latina, 
cujo auto r, po r problemas de saúde , não pôde levá-lo a termo. 

Ao encerrar esta apresentação , desejamos reiterar nossos agradecimentos aos órgãos 
que apoiaram o evento : no Brasil , o ConseU10 Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(INEP) e a Coorden ação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); 
no plano internacional, o Conselho Britânico , o Serviço Alemão de Intercâmbio Aca
dêmico e a Comissão Fulbright. Todos contribuíram para que , perscrutando outros 
hor izo ntes, possa mos melhor construir nossos próprios caminhos. 

Recel:iido em 23 de setembro de 1986 

2 GOUVEIA, Aparecida Joly. Orientações teórico-metodológicas da 9JCiologia da educação no 
Bra sil. Cadernos de Pesquisa , São Paulo (55): 63-7, nov. 1 \185 . 

3 COHEN , Elizabcth G. Sociology of the classroom: 1972-1984. s.n.t. Paper apresentado no Se
min ári o de Socio logia da Ecl ucaç;io . Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, 
1984. 
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Candido Alberto da Silva Gomes , Doutor em Educaç:To ｰ･ｬｾ＠ Universidade da Califór.nia, Los 
Angeles, foi 0 coordenador. do Semi.nário Internacional de Soc1olog1a da Educaç:ro, realIZado na 
Pontifícia Universidade Catolica do Rio de Janerro , cm 1984. 

Tlzis is an introductio11 to papers referring to Sociology of Education , three of 
whiclz were reod at tlze /11ternatio11a/ Semi11ar on Sociology of Educar ion ( Pontifz'cia 
U11iversidade Católica do Rio de Ja11eiro. 1984). The aurlwr presenrs considerations 
011 tlze development of tlzis subject a11d brief7y re11iews the fo llowing four papers 
publislzed in tlzis issue. 

C'est une introductio11 aux articles re/atifs à la Sociologie de l 'Education, trais 
d 'eux présentés au Seminário Internacional de Sociologia da Educaça-o ( Pont1f(cia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro , J 984). L 'auteur fait des considérations sur /e 
développement de cet sujet au Brési/ et présente aussi un bref réswné sur /es quatre 
travaux publiés tout de suite. 

Esta es una i11troducción a los artz'cu/os a/ucivos a la Sociologia de la Educación, 
tres de los cuales presentados en e/ Semindrio Internacional de Sociologia de la Educa
ción (Pontifz'cia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 1984). E! autor lwce consi
deraciones sobre e/ desa"ol/o de dicha ma teria en Brasil y presenta breve resena sobre 
los siguientes cuatro trabajos publicados. 
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Um modelo global de 
desenvolvimento teórico 

sociologia da educação* 

Fred Mahler 
Centro de Pesq uisas sobre a Juventude de Bucarest , Romênia. 

O r111ror propõe um modelo global que analisa as principais correntes teóriazs 
da sociologia da educaçaõ , dando relevo às relações entre educação e cultura. em 
fac e da crise da esco la diante das necessidades individuais e sociais. Considerando 
não ser função da educação apenas fornecer mão-<ie-obra qualificada para o cres
cim enro econômico, Mahler discure uma concepçaõ de trajetória teórica da So
ciologia da Educação. através de d iversos estagias sincrônicos/diacrônicos. Dis
tinf;ue basicamente dois paradif;mas, subdivididos em metateorias: o do equilí
brio, consenso e desenvolvimenro exógeno e o da mudança, conflito e desenvol
vimento endógeno. 

Introduç,io 

Corno definir as relações entre educação e cultura de um ponto de vista sociológico, 
ei s o problema , ao mesmo tempo bastante difícil e atual , diante do qual se encontram 
os sociólogos da educação. 

Num mundo em que a educação se subordina cada vez mais a considerações utilita
ri stas e estritamente pragmáticas - ainda que com diversos graus e nuanças - esta 
indagação é , em si , um ato contestatório. Com efeito, implica questionar certas hipó
teses teóricas que dizem respeito à significação social e aos objetivos da educaça-o 
(pensa-se particularmente no funcionalismo), assim como suas implicações concretas 
ao nível das estratégias de escolarização e de ensino. 

A resposta à "crise" da escola , ou à sua inadequação às necessidades individuais e 
coletivas (ilustrada, entre outras, pela pletora de especialistas da qual padece o Hemis
fério Norte. enquanto que , no Hemisfério Sul, não se formam em número suficiente, 
certamente não reside na utopia passadista de uma " sociedade sem escolas" (lliich, 
1980). Esta resposta deve ser procurada na diversidade real do desenvolvimento histó
rico , social e cultural das diversas sociedades e comunidades. Isto implica uma nova 
maneira de considerar as relações entre escola e sociedade e , portanto, uma abordagem 
crítica das teses funcionalistas dominantes quanto à natureza destas relações e suas 
implicações no desenvolvimento prático da educação, vista como uma das instituições 
fundamentais de toda sociedade moderna. 

Este ensaio foi inicialmente publicado na Revue Internationale des Sciences Sociales, v.37, n.2, 
1985, p. 193 a 204. A tradução ficou a cargo do Professor Jean-François Cleaver. 

R. bras. Est. pedag., Brasília, 67( 157) :521-31, set./dez. 1986 
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Para tanto, é importante revalorizar o elemento cultura l da interação entre socieda
de e educação, reconhecendo não so mente o papel meramente utilitário da educação, 
como também sua função expressiva e de comunicação. Ao mesmo tempo, é preciso 
admitir que a instituição educacional não tem apenas a mi ssão de fornecer a rnão-de
-0bra qualificada que o crescimento econôm ico requer , como também a de dotar a 
sociedade de uma cultura global e diversificada que leve à afirmação autêntica , humana 
e emancipadora da livre personalidade do indivíduo , permitindo-lh e participar plena
mente da construção de um mundo meU1or e mai s justo. Se qui sermos transformar em 
"casas do saber" essas "fábrica s de robôs humanos" que são muitas vezes as escolas 
(Basu, 1984), teremos que reformar não só a educação como a própria sociedade, que 
deve deixar de ser um mercado . para tornar-se urna " cidade educativa ' ' (Faure , 1972). 

Isto, é claro , não significa em absoluto que se deva ou possa ignorar o papel econô
mico da educação. Significa , apenas. que os países em de senvolvimento e os países 
socialistas são convidados a criar (ou co ntinuar a criar) novos sistemas educacionais 
segundo suas estruturas e objetivos sociais, bem como seus esquema s hi stórico-cultu· 
rais, que sejam capazes de integrar e assimilar a experiéncia do pa ises desenvolvidos, 
evitando seus erros e insuficiências. Obviamente , os países desenvolvidos deverão, por 
sua vez, reformar seus sistemas de ensino. 

Isto nos leva à seguinte indagação : como pode e deve evoluir a Sociologia da Educa· 
ção para que seja abandonado o paradigma , hoje mai s freqüentemente adotado , que 
subordina o ensino a objetivos estritamente pragmáticos e unidimen sionais? Como 
transcender tanto os limites da educação " tradicionali sta' ', que só oferece uma cultura 
i!,eral sem utilidade prática , quanto os de uma co ncepção "moderni sta '', que neglicen· 
eia a dimensão globalizante e humanista do saber , indi spen sável ao pleno desenvol· 
vimento da perso nalidade? Será possíve l evoluir para um a concepção nova , ao mesmo 
tempo globalizante, diversificada , humani sta e adequada às necessidades sociais atuais 
e futuras, em um contexto mundial que evolui ao mesmo tempo de maneira rápida e 
radical? 

Projeto de modelo global de e\•olução teórica da Sociologia da Educação 

A Sociologia da Educação é atualmente um dos ramos da Sociologia cujo desenvol· 
vimento quantitativo e qualitativo é mais notável. Confrontados com a evolução rá· 
pida e a diversificação espetacular dos sistemas e processos de ensino geral , com uma 
multiplicidade de opções teóricas e metodológicas, os sociólogos da educação tiveram 
que assimilar em poucos anos um grande volume de contribuições teóricas , entre as 
quais umas foram ratificadas e outras refutadas pela experiência . Sua disciplina divide 
se em múltiplas correntes científicas e ideológicas, muitas vezes contraditórias, que 
prolongam ou contradizem as análises anteriores, abrindo novas perspectivas de pes· 
quisa e ação social. 

Já indicamos que uma melhor compreensão da relação entre educação e sociedade, 
mediatizada pela cultura , requer uma definição mais precisa e sistemática da estrutura 
atual e das tendências futuras da Sociologia da Educação. Este esforço de compreen· 
são e definição das principais tendências atuais da Sociologia da Educação, com vista 
a melhor apreendermos suas relações com o mundo real , suas origens históricas e seu 
prolongamento futuro, seria grandemente facilitado se dispuséssemos de algum fio 
diretor que nos guiasse na selva das publicações, dos dados, das hipóteses, das teses e 
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das teorias. Foi isto que nos incitou a propor o nosso modelo global de desenvolvi
mento da Sociologia da Educação. A despeito de inevitáveis simplificações e omis
sões, este esquema parece constituir um instrumento valioso para melhor entender a 
relação existente entre o desenvo lvimenio da Sociologia da Educação e o da prática 
pedagógica , assim como para prever sua evolução futura. 

As conclusões preliminares, obtidas a partir desta perspectiva global, são apresen
tadas em um diagrama (fig. 1 ), que representa em grandes linhas a evolução da Socio
logia da Educação (MahJer , 1982 e 1983), e em um quadro onde se encontram resu
midos algun s e lementos-chave destes paradigmas e metateorias. Esta é apenas uma pri
meira análise que , num segu ndo tempo , deverá abranger os pontos de vista específicos 
dos diver sos autores , si tuando os aspectos gerais e particulares das contribuições teóri
ca s rela tivas a esses elementos-chave do modelo. Semelhante trabalho extrapola os limi
tes deste artigo, mas é obviamente necessár io para revestir aquilo que, do contrário, 
permaneceria um esqueleto descarnado. No seu atual estado, porém, o nosso esquema 
integra im plicitame nte toda s as teorias complementares ou conflitantes que se suce
deram contínua ou descontinuamente desde os primeiros balbucias da Sociologia da 
Educaçao. 
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Fig . 1 - Paradigmas da sociologia da educação 

A linha pontilhada da figura 1 marca a oposição entre os dois principais paradigmas: 
o primeiro considera a educação em geral e a escola em particular a partir das noções 
de equilíbrio , de consenso e de desenvolvimento exógeno, enquanto que o segundo as 
encara do ponto de vista oposto , que é o da mudança, do conflito e do desenvolvimen
to endógeno . Os quatro cantos do quadrado correspondem a quatro metateorias : 

J A. Uma primeira metateoria relevante do paradigma 1, que poderíamos qualificar 
de "adaptativa'', analisa a educação em termos de finalidade e eficácia da formação, 
considerando o ensino um capital econômico e a escola um investimento humano, 
cujo principal objetivo é preparar mão-de-obra, através da formação profissional e 
científica . 
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I B. Na mesma perspectiva, a metateoria da " microintegra ção" dá à educação um 
papel socializador (mediante um processo de .adesão . identificação e ｩｮｴ･ｲｩｯｲｩｺ｡ｾ￣ｯＩＬ＠
considerando-a em termos de capital imbohco (cultural). /\ ss1m , a esco la e um 
espaço de transmissão dos valores e de "aprendizado dos papéis". cuja principal 
função é promover a interiorização de um sistema de valores e 111 culcar o respeito à 
ordem estabelecida. 
II A. O paradigma li engendrou essencialmente duas meta teorias : a primeira, a da 
"macrointegração''. visa à mobilidade e considera a edu cação em lerm os de capital 
social. A escol_a, cuja função é conferir um rarus. tem como papel principal a sele
ção e promoçll"o sociais. 
II B. A segunda meiateoria , a da mudança estrutural. visa ao desabrochamento da 
personalidade e à transformação das estruturas sociais. Co ncebe a ed ucação em ter
mos de capital político, define a escola como um instrumento de repar tição dos po· 
deres e considera que o principal papel da educação e da esco la deve se r o de refor
çar ou. ao contrário, questionar o sistema sócio-político. 
No interior do quadrado . figuram os nomes dos fundadores da prin c! ;nis corren

tes de pensamento das ciências sociais (mencionadas a título de exemplo tD exterior 
do quadrado). Estes grandes nomes constituem os núcleos em torno dos q·.1ais pode· 
riam agrupar-se as tendências atuais da Sociologia da Educação . 

O nosso esquema hipotético de análise globa l dos prin cipais paradigma s e metateo
rias gerais da Sociologia da Educação não pretende ser exaustivo ou imutável. Partin· 
1o de definições muito gerais. limita-se a descrever os traços marcantes das diversas 
ｾｯｲｩ｡ｳ Ｌ＠ seus pontos de convergência . de complementaridad e ou de oposição e pren· 
le-se às grandes orientações mais do qut! à compl ex idade interna dos diversos sistemas. 
Ao mesmo tempo , estabelece uma certa sequência cronológic2 entre os paradigmas 1 e 
li , entre a metateoria 1 A e a metateoria li B, sem que. no entanto. se possa falar em 
evolução linear e irreversível. De fato , toda s as tendências descritas coexistem hoje 
na Sociologia da Educação; o que vai evoluindo é a import ância relativa das diversas 
orientações e sua interação. Incluímos o conjunto dos teóricos marxista s da Sociologia 
da Educaçã'o na metateoria li B pelo fato de seus postu lado básicos se rem condizentes 
com as grandes orientações que definem esta abordagem , conforme aparece no esque· 
ma. Por outro lado. quer se trate do marxismo, quer de qualquer outra tendência atual 
da Sociologia da Educação , vinculada a um a ou outra da s grand es orientações básicas, 
ná"o pretendemos, em absoluto. que os exemplos citados tenham um valor exaustivo, 
ou que esta ou aquela corrente - o marxismo, no caso - possa ser integralmente en· 
cerrada em uma das nossas categorias ; trata-se de meros exemplos destinados a definir 
com maior exatidão as características dos diferentes paradigmas e metateorias. Da 
nossa parte , estamos convictos de que a análise marxista dos diversos aspectos das prá· 
ticas pedagógicas e escolares constitui um esforço de si ntese , de assimilação crítica e de 
superação das outras correntes da Sociologia da Educação . 

A escolarização: como é vista pelos diversos paradigmas e metateorias da Sociologia da 
Educação 

É inegável que nosso diagrama não reflete com toda a clareza desejável a riqueza das 
diversas teorias da Sociologia da Educação. O quadro l permite comparar as maneiras 
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de os especialistas em Sociologia da Educa ção perceberem os principais aspectos da 
escolarização, segundo a meta teoria com a qual se identificam , dentre as que aqui fo 
ram descritas. 

Quad ro 1 - A cscolari zaçfo vi• ta pr lo s d ivcrso paradigmas da sociologia da educação 
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Nossa análise diz respeito a um modelo global das principais etapas e orientações da 
Sociologia da Educação , assim como aos seus critérios espec íficos de definição dases: 
trururas e dos processos pedagógicos e escolares. Este esquema não tem , portanto, ava 
pretensão de oferecer uma imagem exaustiva de todas as contribuições passadas. Com 
plena consciência das insuficiências do nosso modelo, dese3amos que ･ｾ･ Ｎ＠ suscite um 
debate capaz de aprimorá-lo , notadamente enquanto 111 strument o de analise concreta 
das diversas correntes e tendências em que se dividem os pesqui adores e as escolas dos 
diferentes países. regiões e áreas geográficas. Isto facilitaria o nosso difícil traba!J10 de 
pesquisa nesta área , contribuindo para me!J1orar sua qualidade ; talvez permitiria , 
outrossim , ressaltar o potencial heurístico da análise das relações entre educação , socie
dade e cultura nos diversos contextos sócio-hi stóricos. 

Observamos, simplesmente, que este modelo parece facilitar a compreensão , ao 
mesmo tempo sincrónica e diacrônica , das perspectivas. a partir da s quais as teorias 
que se sucederam , ou coexistiram nos diversos estágios de desenvolvimento da Socio
logia da Educação , tentaram expl icar as complexas relações ex i tente entre sociedade 
e educação , assim como o papel mediatizador da cultura . É assim que a perspect iva 
metaceórica da adaptação (! A) reduz geralmente a lógica da educação a fatores bioló
gicos ou econômicos, ignorando ou minimizando o papel mediatizador da cultura . 
Ainda que reconhecendo que esca contribui para definir a natureza simbólica dos 
conteúdos da educação , a mela teoria da microintegração (1 B) limita o papel da cultura 
aos processos de interação interna ao grupo, enquanto qu e a metateor ia macrointegra
: ionista (li A) , sem negar a existência do fator cultural , tende a subordiná-lo aos as
pectos sócio-econômicos e políticos. A meta teoria da mudança estrutural ( li B), pelo 
contrário , reconhece o papel mediatizador do fatos culturais; ao mesmo tempo, re
chaçando o desejo determinista de considerar so men te os aspectos bio lógicos, psico
lógicos ou econômicos da educação, prefere ver um complexo conjunto de elementos 
sociais, econômicos, pol íticos e. também, culturai s. já in cridos num esquema de in
teração, no qual a educação , por sua vez, influencia os aspectos cu lturais e co ntribui 
ativamente para a evolução social, econômica e política da soc iedade. 

Numerosos exemplos ilustram esta tese. Ao procu rar di stingu ir as formas econô
micas, sociais e culturais do capital , Pierre Bourdieu designa o complexo conjunto de 
fatores que contribuem para a reprodução e o papel da educação e da escola neste 
sentido, pelo termo hab iws. elemento mediatizador entre as co ndi ções, os com porta
mentos e os estados emocionais. Partindo desta definição , afirma que, para desempe
nhar satisfatoriamente sua função externa de reprodução cultural e socia l, todo siste
ma pedagógico institucionalizado deve produzir um habitus adequado , tanto quanto 
possível, aos princípios da cultura a se r reproduzida (Bourdieu & Passe ron. 1970). 
Nem subestimada, nem superestimada , a cultura é vista como termo intermediário 
entre o aspecto sócio-econômico do capital, que inclui o poder , e seu aspecto educa
tivo, em virtude do qual a escola cumpre o seu papel pelo viés da "violência sim
bólica". 

Em uma defesa da microssociologia , que recusa qualquer dicotomia entre os enfo
ques micro e macroanal íticos, Margaret Archer dá uma valiosa con tribuição à solu
ção deste dilema: "A macrossociologia - escreve ela - ao contrário das numerosas 
teorias de inspiração holística ( ... ) não nega a importância da interação social ( ... ). O 
reconhecimento da importância da ação (independente de qualquer influência exerci
da pelo condicionamento estrutural) é explicito no esquema analítico usado pelos 
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macrossociólogos que est udamos. To dos eles, a grosso modo , distinguem na análise 
três grandes fase s que correspo ndem respectivamente: a) a uma estrutura dada (con
junto complexo de relações entre as partes) que condiciona a interação social, sem che
gar a determiná- la ; b) a qual também decorre parcialmente de orientações de atuação 
independentes da organização social , sendo que isto tudo acarreta c) a elaboração e 
a modificação das es tru lu ra s - isto é, uma modificação das relações entre as partes." 
(Archer , 1979). 

Numero sos soc ió logos da edu cação do s países ocidentais (Basu, Baudelot, Bernstein, 
13oud o n , Bowles, Car noy , de Coster , Chombart de Lauwe , Gelpi , Gintis , Girod, Halsey, 
Husén , lnke les, J encks), do s países socialistas ( Adamski , Ferge , Filipov , Freiova, Frie
derich , Me ier, Mitev , Cho ubkine , Szcepanski) ou do Terceiro Mundo (Albornoz, 
Mbiliny , Ly , Freire , Mo ntie l, Weber , etc.) concordam mais ou menos, por variados que 
sejam se us posicio namento s teórico s e sua s orientações axio lógica s próprias, com a aná
lise que fund amenta a melateoria li B. 

Na Romé nia, os progresso s da Socio logia da Edu cação também revelam certa di
versidade de o rien taçõ es e posições, como o atestam as obras de Mahler e colaborado
res ( 1973), Ba zac e Maill er ( 1974) , Schifirne t ( 1982) , Bazac e colaboradores (1984). 
So b esta exuberância , enco ntramos o mesmo desejo de analisar a educação , levando em 
co nta suas múltipla s implicações sociais (e sócio-culturais) e enfatizando o papel 
dinâmi co da edu cação e da esco la co mo fator do progresso social. A escola romena 
contemporânea de Sociologia da Educação (vide Barsanescu. 1976; Stoian, 1971: Topa 
e Truter , 1971; Caza cu , 1974 ; Palín , 1975 e 1982 ; Miftode , 1976 ; Mahler, 1977; 
Vl à'sceanu , 1979; Rotar iu , 1980; Costea Larionescu e Ungureanu, 1983) privilegia um 
enfoque crítico da s re lações entre educação , cultura e soc iedade no atual estágio de 
desenvo lvimento do país. co m vista a adaptar os conteúdos da educação às necessida
des econômicas, socia is e culturais , eliminando certas disfunções e contradições : defa
sagem entre as necessidades. as demanda s e as possibilidades em matéria de educação, 
o u entre as aspirações pedagógica s e profiss ionais , por um lado , e as prioridades sociais, 
por o utro , o u ainda entre o atual nível de especialização dos egressos e as necessidades 
econômicas do Pa fs. 

O co nstante aprin1 ora mento das anál ises sociológicas da educação , inspiradas na 
metateoria II 13 e sua aplicação aos contextos sócio-históricos pertinentes, deveriam 
portanto , em no ssa o pinião , permitir qu e seja resolvida de forma mais satisfatória a 
complexa questão das relações entre educação , cultura e sociedade. Não se trata abso
lutamente de enunciar um dogma . mas de privilegiar certas orientações gerais da pes
quisa ; esta deveria caracterizar-se simultaneamente pela abertura sincrónica â especifici
dade dos contextos nacionais , regionais , sociais, econômicos, políticos e culturais, pelo 
se ntin1ento histórico da constante evolução destes fatores e por um desejo de diálogo 
co nstrutivo e de tro ca de opiniões cientificamente válidas. 

Conclusões 

Pode-se indagar de que forma o modelo aqui evocado - e particularmente a opção 
pe la orientação geral qu e corresponde a metateoria Il B (mudança estrutural) - permi
tirá que a Sociologia da Educação defina meU1or as relações entre educação e cultura . 

Para retomarmos uma idéia de Margare·t Archer , poder-se-ia visualizar a relação com
plexa entre o sistema social no seu conjunto , o sistema cultural e o sistema educacio
nal , conforme é representada na figura 2. 
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Soclologi.11 lmKIO ｾ＠ rnic1ol 

Fig. 2 - Relações entre os sistemas macrossocial, cultural o de ensino. 

A aceitação do modelo proposto. mesmo que seja como simples hipótese de traba. 
lho . leva às se!!uint es conclusões: 

_O conteúdo dos sistemas educacionais e da cu ltura educacional. como soma total 
dos conhecimentos e dos va lores transmitidos e adquiridos no pro csso de aprendi· 
zagem e socialização em determinada sociedade , depende de sua cul tura. isto é, do 
conjunto dos conhecimentos e valores disponíveis em um co ntex lo e um momento 
historicamente situados no espaço e no tempo. 
- A seleção do conteúdo cultural transferido da sociedade para a esco la é realizada 
pela instituição escolar. que . graças às suas múltiplas relações com o sistema macros· 
social e o sistema cultural , funciona como um fi ltro soc ial. Também deve ser levada 
em conta a interferência entre o microssistema educacional e os diversos macrossis
temas com os quais está fa talmente em con tato: família. me io ambient e urbano ou 
rural , unidades econômicas, espaço de comunicação. etc. Em outros termos, o con
teúdo dos sistemas educacionais reproduz seletivamente o esq uemas cu lturais dis
poníveis. que sao filtrados pelo estabelecimento escolar em fun ção do seu grau de 
autonomia ou integração em relação à cultura e à sociedade que o originaram . 
- Nosso desejo de privilegia r o esquema de interpretação do modelo. corresponden
do ao parad igma li e à meta teoria li B, situ ado na perspecti va da mudança. do con
flito e do desenvolvimento endógeno, incita-nos a encarar tanto a cu ltura social 
quanto a cultura educacional como entidades heterogêneas, cuja evolu ção não de
pende da importação e imposição de modelos exter iores. mas de uma evolução. em 
virtude da qual os conhecimentos e valores são compartilhados por todos. em vez de 
serem impostos aos fracos e aos pobres pelos rico e potente (Chombart de Lauwe , 
1980). Disto resulta que o conteúdo dos sistemas educacio nai s não eleve ser copiado 
fiel e mecanicamente de modelos culturais estrangeiros, devendo. pelo contrário. 
escolher , entre os diversos (amiúde conflitantes) conhecimen tos e valores ela socie
dade que o origina , os elementos mais compa tíveis com os o bjetivos pedagógicos 
visados. Na realidade . isto dá lugar a numerosos litígios , para não dize r conflitos. 
Quanto ao desenvolvimento endógeno do conteúdo dos sistemas educacio nais, re
quer a instauração de uma nova ordem pedagógica mundial (Ge lpi. 1984; Mahler, 
1984 ), por sua vez componente de uma nova ordem políti ca e econômica . 
- Do ponto de vista do paradigma e da metateoria que privilegiamos, a cultura 
educacional não é o produto mecãnico , direto , linear e unilateral das estruturas 
sociais, dos fatores econômicos e das orientações de valor. mas a resultante comple-
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xa, específica e relativamente autônom a deste conjunto de forças. Este resultado é 
mediatizado pe la interação entre esquema ou sistema cultural e sistema educacional . 

A cultura educac io nal , po r su a vez, deve ser vista como um ativo fator de reforço, 
question ament o ou evolução dos sistemas cultural e macrossocial. 

Assim co mo a Socio log 1a Geral ( ma cro e micro) at enta ao sistema social e à sua 
dinâmica. a Soc io logia da Cultura observa o sistema cultural e sua dinâmica (em in
terdepend ência co m o s sistemas soc ial e educacio nal) , a Sociologia da Educação de
bruça- se so bre o sistema educac ional e sua dinàmica (também em inter-relação com 
os si stemas macrossoc ial e cultural). Todos estes sist ema s devem ser considerados 
em sua interd ependê ncia , o qu e re fl ete a complexidad e global do seu inter-relacio
namento , send o qu e cada um é isolado das dinâmicas da realidade cultural e social, 
unicamente ·co m fin s de análi se. 

No ssos predecesso res co nstataram a impossibilidade de estudar a educação dissocia
da dos fato res eco nô mico Ca be-nos mostrar de forma convincente que ela é igual
mente in co ncebível, quand o de sv in culada da cultura no sentido mais abrangente, isto 
é. do patr imô nio represent ado pelo conjunto do s conhecimentos e dos valores huma
nos. A predo min ância dada pe la Socio logia da Educação a um paradigma fundamentado 
em valo re de equil íbrio , consenso e desenvolvimento exógeno - em virtude do qual a 
esco la des tin ava- se a aba stecer de " robôs humanos" uma sociedade vista como um 
" mercado "' -, por muito te mpo/prevaleceu uma concepção pragmática e estreitamen
te utilitarista : a do Homo eco 110 111 icus. Hoje, a opçio por um novo modelo centrado 
na mudança, no s co nflit os e no dese nvo lvimento endógeno , que encara a educação 
co mo o m o ld e destinado a pro duzir uma personalidade plenamente desabrochada e 
ca pa z de parti cipar livre mente do progresso geral , denota um enfoque novo e radical
mente huma ni sta , a do Ho1110 an ifex. Nesta perspectiva , o homem é considerado o 
criador de bens materiais. espiritua is e cultura.is, e sua autenticidade é medida pela 
criat ivid ade de sua co ntribui ção para o progresso humano . 
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Fred Mahlcr é diretor de pesquisas no Centro de Pesquisas sobre a Juventude de Bucarest , Ro
mênia, perito cm problemas da juventude e cm Sociologia da Educação junto às Nações Unidas e à 
Uncsco e membro dos comitês de pesquisa da Associação Internacional de Sociologia da Juventude 
e de Sociologia da Educação . f autor , além de outros estudos, de Sociology of education (1977) e 
/11rro d11 crio 11 ro j11ve11rology ( 1983). 

Th e a111hor propo ses a global model analyzing the main theorectical trends in So
cio logy of Educa 1ion. fie emphasizes the relationship between education and culture, 
d11 e to th e school crisis fa cing indi11idual and social needs. Considering that it is not the 
m ere 1ask of ed11 cruio 11 to supply q11altfied manpower for economic growth, he analy
ses a concept ion of 1 he th eoret ical de11e/opment of the Sociology of Education through 
severa/ synchro nical/diachronical srages. fie disti11g11ishes two basic paradigmes subdi
vrded into rnetath eories: one of bal/ance consenms, exogenous deve/opment. and the 
o th er one of chance. co nflict anel endogenous de 11elopme11t. 

I, 'aur e11r pro po se un modé/e global leq11e/ analyse les principales tendances théori
que de la Socio logie de l'Education. à tra vers les di11ers stages sy11chrones/diachrones. 
culllire. en face de la crise de /'éco le de vant les besoins individ11e/s et sociaux. Consi
déranr ne pas élre f onction de / 'éducation simplement offrir main-d 'oeuvre qua/ifiee 
pour la cro issance eco no miq11e. Mahler discute une conception de lo trajectoire théori
que de la Sociologie de l 'E'duca uó n. à tra vers les divers stages synchrones/diachrones .. 
li di ' ling 11e deux paradigmes. sous-di11ises en metatheories: cede /'éq11ilibre. consensus 
et d é11eloppem en1 exogene et ce du changement. conflit et de11eloppement endogene. 

E/ au1or propone 11n modelo glo bal que analisa las principales 11ertientes teóricas de 
la Socio logia de la Educación. dando desraque a las relaciones entre ed11cación y cultu
ra. /levando en c11enra la crisis de la escue/a de/ante de los necesidades indi11iduales y 
sociales. Co nsiderando no ser fi111ción de la ed11cación apenas proveer mano de obra 
qualifica la para e/ crecimiento económico. e! aurur discure una noción de trayectoria 
teórica d e la Sociologia de la Educación. arraves de di11ersas etapas sincrónicas/dia
crónicas. Dislingue basicamente dos paradigmas, s11bdi11ididas en metateorias: e! dei 
equilibriu. consenso y desarrollo exógeno y el de los cambias. conflito y desarrol/o 
endó!;cno. 
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A propósito de uma sociologia 
crítica de educação* 

Michael Young 
Universidade de Londres 

O trabalho resenha as diferentes orientaçõe que a So ciologia da Educação, 
como critica da sociedade. asm111iu na /11glat erra a parr ir do pós-guerra. Des
taca-se. nesta trajetória. a mudança de paradigma: a educação. conceb ida como 
fator de produção e crescimento econó111ico. passou a ser vista como inibidora 
desres processos e bloqueadora da muda nça social. Cada uma da s posições asS!l
midas apresenta deficiências. denunciada s por outros reóricos criricos. Por isto , 
é sugerida a reromada. sob ourro ângulo, da discu ssão so bre a forma e os co nreri
dos c11rric11/ares, de acordo co m a perspectiva de Gramsci. 

Segundo Burns, as análises sociológicas da educação têm sido sempre críticas e 
se utilizam da pesquisa empírica e da argumentação teórica no qu est ionamento das 
medidas vigentes - especialmente as que são automaticamente ace it as pelos que 
elaboram e pelos que cumprem a política educacional. Mudaram apenas o foco da 
:rítica sociológica e as circunstâncias ou o contexto em que os sociólogos atuam. Neste 
rabalho , vou me restringir ao contexto inglês dos últimos 30 anos e se rei inevitavel-

1nente seletivo, mesmo dentro destes limite s. Espero , entretanto. que minha análise 
venha a oferecer possibilidades de comparação com o Brasil. Carac terizarei a grosso 
modo a mudança de contexto , sob o pont o de vista pol ítico e econômico , a partir de 
uma realidade em que a educação era considerada como fator de produção e cresci
mento . para a realidade atual em que se considera a educação como um custo de 
produção e, potencialmente , um inibidor do crescimento econômico . Não é propósito 
deste trabalho explicar tais modificações, mas tentar relacio ná-la s às mudanças de 
foco da critica em sociologia da educação . Simplificando mais uma vez , sugerirei de 
maneira sistemática que estas mudanças podem ser compreendida s em função de três 
temas dominantes : acesso e di stribuição , conteúdo e legitimidade , reprodução e re· 
sisténcia . A part ir da discussão desses temas aprese nt arei algumas propo tas que viabi· 
lizem a foca lização dos problemas relativos aos currículos numa sociolog ia crítica da 
ｾｵ｣｡ｦｵ Ｎ＠ . . _ 

A Sociologia da Educação na Inglaterra , como campo distinto de 111vest1gaçao. 
possui uma história relativamente breve. Mannheim foi o primeiro professo r. Durante 0 

período de um ano, em 1946, na década de 50 e no início dos anos 60, havia püuco 
mais de dez profissionais neste campü , dentre os quais os mais conhecidos foram Banks. 

• Conferência proferida no Seminário lnternac1onal de Sociologia da Ed ucação , na Pontifícia 
Universidade Cató!J ca do Rio de Janeiro, cm >C tcmbro de 1984 . 

R. bras. Est. pedag. , Brasília , 67(157) :532-37 , set./dcz. 1986 
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Bernstein , Dougla s. Fiou d , Hal sey e Glass . Entretanto . tra tava-se de uma época em que 
os investim entos na expansão edu cac ional faz iam parte da agenda de qualquer governo 
e em qu e muitos concordavam que as estruturas elitistas da educação inglesa, que ne
gavam acesso mesmo a uma edu cação secundária completa a todos, não poderiam con
tinuar a ser po lítica e econo micamente ju stificadas. Não é , portanto , de surpreender 
que os sociólogos, naque la época , tivessem uma influência desproporcional ao seu nú
mero na política educacional. Foi o trabalho deles, continuado pelo último estudo de 
Hal sey , qu e demonstrou a persistente re la ção entre classe social e oportunidades edu
cacionai . Tal pesqui sa fornece u . pelo menos parcialmente , a justificativa para as polí
ticas de expansão ed ucacio nal que só recent emente foram interrompidas e até mesmo , 
talvez , para a ex pansão do ensin o da própria Sociologia da Educação - em particular 
nos progra mas de fo rm ação de pro fessores. 

A partir de meados da década de 60, houve progressos significativos na disciplina , 
progressos es tes qu e precisa m ser ava liados no co ntexto de uma expansão geral da 
edu cação: 

1. O e tabelcciment o de um cur so de quatro ano s de bacharel em educação , inva
riavelmente co m um componente de Sociologia da Educação. 

2. A expansão de estudo s de pós-graduação em Sociologia da Educaç::ro. 
3 . A im plant ação da Open University co mo grande oportunidade de estudos supe

rio re para o professor que já trabalha. De modo ainda mais expressivo . a Open 
Universit y tornou-se patrocinadora de publicações de baixo custo , amplamente 
divu lgadas , sobre socio logia da educação , além de outras áreas. 

4 . A disponibilidade de fun do de pesqui sa e sub sídios para estudos de pós-gradua
ção . a través do recentemente fund ado Conse U10 de Pesquisa de Ciências Sociais. 

5. A introduçáo do ensino de Soc iologia nas escola s. 
Uma das consequências dessas medidas foi a ex pansão , considerada na época , de 

modo mais po lêmico , como um a mudan ça dos focos de crítica e de análise na Sociolo
gia da Educação. Tal ex pansão , que não passo u desapercebida em algumas da s primeiras 
obras (como a de Bank ) e que na época ficou bem clara nas obras de Bernstein , pode 
er resumid a no reco nh ecimento de qu e uma concentração no acesso e na distribuição 

não bastaria para ex pl ica r a persistência de desigualdades educacionais. Era necessário , 
argume ntava -se à época , enfoca r o probl.ema do co nteúdo e do currículo. Não apenas 
po rque, como Halsey tem afi rmado desde então , a maior parte do ensino de Sociologia 
da Educação se desenvol via em cursos para professores (sendo , portanto, voltados para 
o se u int eresse im ed ia to), mas também porque se reconhecera que o questionamento 
da di stribuiç ão da educação não poderia ser visto separadamente dos problemas de 
forma e conteúdo. 

Este período , a partir dos últimos anos da década de 60, foi de ativa efervescência 
na s unive rsid ades - tanto política quanto intelectual - embora tal fato tenha sido me
no s evident e na Ingla terra do qu e no continente europeu. Tal efervescência intelectual 
fazia parte de um reexame fundamental da tradição da ciência social empirista, que 
havia dominado a Sociologia da Educação, assim como outros campos da investigação 
soc io lógica. Esta difusa " cultura de positivismo", como Whitty mais tarde a descreveu , 
foi desafiada por uma série de críticas filosóficas e sociológicas diversas e altamente 
ecléticas - com freqüência em contradição direta entre si -. que incluía a fenomeno
log ia social de Alfred Schutz. amplamente interpretada na época pelas obras de Gar
finkel , Berger e Cicourel nos Estados Unidos, o marxismo de Habermas, Marcuse e 
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t · · os cri't i·cos a fase inicial da sociologia do conhecimento de C. Wright outros cone - . . . . 
Mills e 0 estruturalismo durkheimiano de Bourd1eu e 13ern s_tem . A cl1vers1dade e a com-

lexidade destas correntes de idéias e os problemas pedagog1cos enfrentados pelas ms
ｾｴｵｩ･ｳ＠ que ofereciam cursos de Sociologia da Educaç.ão tiveram conseqüências parti
culares. Uma delas foi que a própria área de estudos foi dominada , pelo menos tempo
rariamente , por debates internos sobre o " novo" e o "velho" ;.ia rad igma. em lugar do 
desenvolvimento de análi ses sub stantivas. Entretanto , eu afirmaria que a Sociologia da 
Educação estava começando a estabelecer se u interesse pela análi se dos processos edu
cacionais, em vez de permanecer como um subprodut o da teoria da estratificação e 
da mobilidade sociais. Em particular , os sociólogos afirmavam que as questões de 
conteúdo de curr ícu los e de programas, modelos pedagógicos e formas de aval iaçã"o 
não eram apen.as problemas espec íficos de teóricos da ed ucação. mas eram também 
fenômenos sociais. exigindo anál ise sociológica . Além disso , afirmava-se que os pres
supostos básicos subjacentes aos serviços ed ucacionais , tai s como as idéias so bre in · 
fância , adolescência e aptidão . eram em si mesmas fenómeno oc iai inteiramente 
relacionados a considerações sobre mudanças na divisão socia l do traba lho , que faziam 
parte de uma tradição sociol ógica mais ampla . 

Esta ampliação das questões à culiura e co nteúdo da educação fo i sugerida em pri· 
meiro lugar por Williams a partir de 1961. Pelo menos potencialmen te. esta mudança 
para uma sociologia do currículo - ao mesmo tem po de modo claro e discreto - ofe· 
recia uma sa ída para o posicionament o de questões de educação em termos de uma 
lógica in strumen tal que ad mite como ponto pac ífico serem a esco las, muito embora 
imperfeitamente, instituições de se leção e colocação. Que esta promessa de uma socio
logia critica do currículo não tenha sido cumprida foi , em parte, uma conseqüência da 
prioridade dada, na Soc1ologia da Educação, a debates internos em lugar da análise 
substa ntiva, mas foi , também. conseqüência de mudanças dramá ticas no clima ideoló· 
gico e nas circunstáncias econômicas da educação pú blica na Inglaterra a partir dos 
meados da década de 70 

Cortes nos fundos para a educação ocorreram paralelamente a uma política de de· 
senca nt o com a educação como investimento no "capital humano" e ainda maior de
sencanto com as potencialidades da Soc1ologia. Esta tendência qu e não repousou, 
como ocorreu em outra s disciplinas, numa tradição estabe lecida do co nhecimento 
acadêm:co pelo próprio conhecimento , foi amplificada pelas limitações de uma disci· 
plina que tinha. na maior par te, definido a Sociologia da Ed ucação como sociolo
gia da escolarização. As questões que começaram a surgir através da análise socio
lógica dos currículos foram substituídas pela busca cada vez mais urgente de uma teo
ria so bre as relações entre escola e sociedade - teoria esta que poderá dar algum sen
tido às novas formas de intervenção e de iniciativa do governo que estavam transfor
mando a natureza do trabalho do professor. 

Era es te o contexto . desde meados da dccada de 70, em que os concei tos de corres
pondência e de reprodução social e cultural nos traba lhos de Bowles e Gi nti s, Althusser, 
Bourdieu e Bernstein vieram a dominar as anál ises sociológicas de educação. Este 
domínio ocorreu a despeito do fato de que a análise de Althusscr co ntinha muitas das 
deficiências que haviam sido tão severamente criticadas na soc iologia funcionalista de 
Parsons. Igualmen te , tal domínio se estabeleceu apesar de a metodologia de 13owles e 
Gintis refletir uma tradição empirista , que , sem dúvida , nada havia aprendido dos de
bates sobre a natureza da ciéncia social de alguns anos antes. A crítica sociológica da 
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educação começou a ser , ou talvez tenha voltado a ser, a reivindicação de que, com 
variados graus de inadequação, a escola era. nos termos de Durkheim, um "microcos
mo da sociedade ". Estes teóricos, entretanto , ultrapassaram Durkheim ao defenderem 
a idéia de serem as escolas não apenas "microcosmos", mas agências centrais de repro
dução da hegemónica divisão capitalista do trabaU10 naquelas sociedades. 

Trata-se de uma época em que o desemprego , particularmente o desemprego ju
venil , estava aumentando a um nível inconcebível uma década antes, enquanto os 
po líti cos e os empresár ios atr ibuía m a responsabilidade de tal ocorrência às inade
quações do sistema educa cional. A despeito de suas tendências ultradeterministas, as 
teoria s da reprodu çao proporcionaram importante quadro teórico para uma crítica 
não apenas da lógica instrumental da intervenção do governo , mas também dos pressu
postos dos educadores liberais de que a educação era , incontestavelmente , benéfica 
para todos. 

As limita ções da teo ria da reprodução , pelo meno s nas suas formas mecânicas e 
mais simples, foram logo apontadas por Apple , por exemplo , em particular o pressu
posto de que a separação dos sexos poderia ser diretamente responsável pela reprodu
ção da s rela ções de cla sse (por exemplo , em Bowles, Gintis e Arnot). Estudos de pe
queno porte. co mo os de Wi!Ji s e Corrigan defendiam a inclusão da resistência ativa e 
da produç.io cultural pelos alunos em qualquer explicação sociológica que encarasse 
a educação como reprodução cultural e social. Tais estudos anunciavam dúvidas sobre 
a metodologia bá sica da concei tuação global das relações sociais da educação. As ne
cessidades do ca pita l não eram mono! iticas , mas, com freqüência , internamente con
traditórias, assim como se reconhecia que o ensino tinha uma certa autonomia e uma 
especificidade que náo podia ser anaUsada , adequadamente. em termos de explicações 
tradicionai s da divi são de trabalho . O que fica claro é que permanecem os problemas 
de definicão de uma teoria critica para a sociologia da educação , embora atualmente 
num clima ideológico e em circunstâncias altamente favoráveis , pelo menos na Ingla
terra . O que eu gostaria de tentar fazer na última !?arte deste trabalho é desenvolver 
alguns elementos de um poss ível programa a partir daquelas tradições de critica que 
acabe i de exa minar. r.etornando aos pontos de alguns dos primeiros trabalhos sobre 
uma socio logia do currículo , desejo defender a centralização do currículo numa so
ciologia crítica da educação. embora não nos termos em que foi expresso por mim e 
po r outro s no principio da década de 70. Lnicio com o pressuposto , já explicitado 
naque le trabalho anterior , de que todos os currículos incorporam necessariamente 
determinados va.lores e interesse s e que mesmo as disciplinas acadêmicas não são nem 
na turais nem evidentes por si mesmas, mas, como Donald coloca, elas " representam as 
conseqüências de lutas particulares pela autoridade cultural - pela liderança intelectual, 
moral e ética da socie dade " . ' 

Tal . conceito de currículo se diferencia completamente da visão social construcionis
ta , que tem sido acertadamente criticada. Ele se baseia nas idéias de Gramsci e coloca a 
socio logia do currículo no contexto de lutas mais amplas pela hegemonia. Para Gramsci 
a hegemonia era uma relação pedagógica mas não no sentido limitado de escolarização. 
O programa que proponho se destaca pela sua comparação com a sociologia do currícu
lo da assim chamada ' 'nova sociologia da educação", no início dos anos 70. Naquela aná
lise, a que me refiro mais tarde como a concepção do "curr iculo como prática' ', o caráter 
mistificado dos currículos escolares era , embora implicitamente. criticado em termos 
de uma certa concepção de um currículo de vida . O resultado. como Donald e Hall 
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apontaram, foi a falha em distinguir entre a crítica sociológica de disciplinas her_dadas 
e a necessidade de uma ba se disciplinada para qualquer conhec1111 en to orgamzado. 
Hall torna 0 problema muito claro ao afirmar que as análi ses Ｍ ｾｯ ｳ＠ _currícu los que tornam 
como princípio a relação entre o conhecimento e a experiencia do a_luno ＱＱＱ ･ｶ Ｑｴ｡ｾ･ｬﾭ
mente adotam um ponto de vista acrítico sobre as formas subcultura1s da aprendiza
gem e, portanto , não dão atenção à maneira pela qual tais for ::ias representam cultu
ras de adaptação e não uma cultura da tran sforma ção da s relações soc1a1s ex istentes. 
Isto não significa , como Hall sugere , que devido ao fato de as matérias escolares -
inglês, geografia , história ou a ciência. por exemplo - terem sido literalmente inven
tadas, a maior parte em fillS do século XLX , que as pessoas desprovidas de qualquer 
tipo de competência nestes assu ntos possuíam uma espécie de cultura rad ica l pró
pria. Lnteiramente à parte da maneira como estas "subculturas" são mediada s por in· 
teresses comerciais, esta separação en tre subculturas e currículo ev ita questões socioló· 
gicas. dentre as quais sugerirei duas: 

1. análise dos interesses, pressupostos e princípios que es tão in corporados às divi
sões e hierarquias curriculares que herdamos: 

2. questionamento dos tipos de ordenação do co nheciment o qu e poderiam resul
tar dos diversos grupos de objetivos e de prioridades. 

Devido em parte ao fato de que es ta última questão qua se não tem ido tratada na 
l.nglaterra , a sociologia crítica perdeu muito da credib ilidade de que ant es desfrutava. 
De modo bem mais significativo , ao deixar de apresentar quai squ er alt ern ativas. ela 
permitiu aos grupos políticos de direita dominarem a agenda educac ional com novas 
formas de fragmentação . 

Receb ido cm 2 3 ck Ｌｾ ｬ･ ｭ｢ｲ ｯ＠ d e 1986 

Michael Young é chefe do Departamento de Educação do Instituto de Educaç-Jo da Uni,-crsi
dade de Londres. Foi o organizador da obra K11ow/cdge a11d Co 111ro l: New Dti·ectio 11 s for tlie 
Sociology of Ed11cation (Londres, Collier Mac-Millan . 197 1). con tinu ament e reeditada. 

This paper reviews d1ff erent approac/1es which Sociology of t.'du cr11 io11. as a cm ical 
science of society, has del'eloped in England since post-war. He poi111 s0 111 1 he change 
of paradigms: education.first conceived as fa cror of prud11c11011 a11d econo111ic gro 11·th. 
has been considered /ately as hindering these processes and blocking 11p social change. 
Each of these paradigms prese/I/ deficiencies which other crit ics lwve poi11ted 0111 . As 
a result, it is suggested a re-study of rhe disrnssion 011 curricular j or111 a11d co111e11t 
under Gramsci 's perspect ive. 

Le travai/ résume /es differe/l/es orie11rnrio11s que la Sociologie de l'f'cl 11ca1io11 . 
comme critique de la société. a pris en Ang/eterre à partir de l 'aprês-guerre. 011 déta· 
che, dans cette trajectoire, /e cha11geme111 de paradigme: l'ed11ca 1io 11 . co 11çue comme 
un facteur de production et crois:;ance éco110111iq11e. co111me11ce à être vue co m111e i11hi· 
bitrice de ces processus er comme une sorte de blomge du clw 11ge111e11t social. C/wc1111e 
des positions prises pré sente défauts. de11011cés par d 0(Jf//res 1ech11iq11es cri! iques. A lors. 
est suggerêe reprise, sous 1111 a111re angle. de la discussion sur la form e e! les co111e1111s 
d 'éducation , selon la perspective de Gramsci. 
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E! rrabajo examina las d1ferenles orientaciones que la Sociologia de la Educación, 
como cn'tica de la sociedad, adaptá en lnglarerra a partir de la segunda Guerra Mun
dial. Destacase, en esta trayectoria. e/ cambio de paradigma: la educación, entendida 
como factor de producción y crecimiento económico , paso a ser entendida como ini
bidora de estas procesos y bloqueadora dei cambio social. Cada una de las posiciones 
an·ogadas presenta deficie11cias, denunciadas por otros leóricos cri'ticos. Puesto que, 
es recomendada la retomada. bajo otro dngulo, de la discusión sobre la formo y los 
co m e11idos curriculares. de acuerdo con la perspectiva de Cramsci. 

537 



Para onde vai a sociologia 
da educação na França* 

Viviane Isambert-Jamati 
Universidade Rcné-Dcscar tcs-Sorbonnc 

A aurora resenha a11aliricame11re a sociologia da educação na França, sob 
perspecri11a hisrórica. apo11ra11do ref/exivamenre para inf711 é11cias estrangeiras. 
Começando com Durkheim. a exposição prossegue com a po lémica 1narxista 
sobre a escola única: mosrra a i11f/11éncia norte-americana; ana lisa a conrribuiçaõ 
dos estudos sobre a estrutura sócio-econômica e o sistema de ensino; cita os 
subsi'dios da demografia e dos movimentos socia is para a educação e finaliza 
abordando a esrr11111ra social e a educaça-o profissional. para chegar a uma visão 
global da educação. reforçando o porencial humano. 

A despeito da atenção que obviamente dedica aos traba lhos e às problemáticas de 
utros paises, a Sociologia de Ed ucação francesa é essenci almente vo lt ada para a Fran

,a. Tanto seus caracteres estáveis quanto suas tendências rece ntes decorrem de caracte
ríst icas e tendências da Sociologia france sa em geral , mas também das especi ficidades 
da situação educacional da França e de sua história . Sem afas tar-me muito da cronolo
gia , é nessas duas perspec tivas que vou apresen tá-la, se m. no ent an to, deixar de apontar 
as influências estrangeiras so fridas ou se us pontos de convergência. 

Fomos agraciados por uma tradição : a do patriarca. do fundador que qualquer so
ciólogo francês venera de alguma forma, mesmo os que se lhe opõem. Durkheim escreveu 
vários livros a respeito da educação , apesar de nJo se rem estas suas obras mais impor
tantes : L 'Évolution Pédagogique en France (cu rso de 1904-1905) , L 'Éducation Morale 
(curso de 1902-1903). Éducation et Sociologie (a rtigos de 19 11 ). todas publicadas a 
título póstumo. Tal tradição é muit o institucional: o sociólogo interessa-se pelos esta
belecimentos escolares com se us planos de estudo. se us regulamentos. suas modalida
des de avaliação ; interessa-se também pelos sis temas escolares (na França , os estabeleci
mentos esco lares estão organizados em siste ma esta tal há qua se dois séc ul os) e sua arti
culação. Sabemos que as in stituições sao. aos olh os de Durkheim. constitutivas de uma 
sociedade . Responsáveis por sua unidade e continuidade, permitem a interiorização das 
normas comuns. São elas que garantem (e nisso Durkheim pensa como francés republi
cano) a manutenção da Nação. 

• ｃｯＱＱｫＱ ｾｮ｣ Ｑ ｡＠ prof,·rid" no S" minario Internacio nal de Socio logia cb ｅ､ｵ｣｡Ｌ ﾷ ｾｯＮ＠ na Po ntifíc ia Uni
wrsidadc (Jtólica do Rio de Janeiro. cm ;c tcmbro de 1984. 

R. bras. Est. pedag., Brasília, 67( 157):538-51 , set./dez. 1986 
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No entant o apesar de e le pensa r em te rmos de sistema escolar ajustado a um siste
ma soc ia l. en fa ti za nd o ass im a unidade mo ral e o consenso , Durkheim não pensa abso
lut ame nt e - por republicano qu e seja e le - em te rmos de iguald ade perante a educa
ção. Assume se renamente a dive rsid ade de formas escola res e a predestinação dos jo
vens a uma de la , entre o ut ras. Isto nrro surpreend e rá quem conheça a tese fundamen
tal ele " La Div ision cl u Trava i! Social " . E m um es tado ca rac terizado pela solidariedade 
o rg;i ni ca , pe la for te dife renciação e pe la co mpl ementariedade , é normal e funcional- · 
afirm a e le - que cad a pes oa rece ba a educação que a prepara para o " meio especial 
ao qual é des t inad a". O dive rsos tipos escolares . gerados por hi stórias diferentes e vol
tados para públi cos co m futu ros igualmente diferentes , não devem ser tratados de for
ma ｵｮｩｴ ｾ ｲ ｩ｡ Ｎ＠ A po tura que e le adota . ali:!s , varia co m o níve l escolar ao qual está se 
re fe rindo. Ao t ratar da esco la primária e popul ar (" L' Éducation Morale") , é quase que 
exc lusivame nt e n rm ativo, co mo se sua posição de universitário de destaque e de so
c ió logo ha bilita s e plenament e a dit a r co ndut as : es te é um campo elementar (como é, 
ent ão . cha mada es ta escola). po ré m capi tal. po r educar as massas. Muito diferente é o 
to m de " L'Évo lut io n P dagogiq ue en Fra nce". Para os fu turos professores de liceus, 
Durk he im a nali a co m sum a sabedoria o que. a se us olhos , merece sê-lo: as universida
de e os co légio . fo nt es hi tó rica s do ensin o ecunclário completo, tanto quanto do en
sin o supe rio r : desde que e tas fo rmas esco lares ex istem , iêm mantido relações ambí
gua co m os po cl e re . pr imeiro com a Igreja e logo co m o Estado. A sua organização 
1n titu cio na l se rve à sua au to nomia relativa , co m e tapas que devem ser respeitadas, 
g raus e d 1pl o mas, ce rimô nias que lemb ram as das co rporações e , também, disciplinas 
co m cu rri'cul o be m delimit ado. qu e de fine m o ' ·conteúdo" de um ensino , cuja primeira 
compártimentação é a div isilo entre le tras e ciências. Durkheim intenta relacionar tudo 
1 so , que vai mud ando de um sécul o para out ro , com o " espírito da época" e ' ·as neces
sid ades d a so ciedade" : trata-se claramente. no ent anto . da demanda por pessoal de di
reção . o u seja . es te fundador é da sua época. ac red ita que a escola possa facilitar a livre 
ava liação de todos . ma s sua concepção da igu ald ade é formal , não excluindo grandes 
d ispar idades óc io-econô micas e um a extre ma distância entre os detentores do poder e 
o o ut ro 

Na área ed ucacio nal, co mo e m muitas outras , a morte de Durkheim em 1917 e a de 
mui to s d3qu c le po r e le fo rm ado s. nos co mba tes da Segunda Guerra Mundial , origina
ra m um eclipse na So cio logia . Ve rdade é que tive mos, em 1925 , " La Barriêre et le Ni
vc au· · de Go b lo t . Transposição - como eu já pude mostra r - da experiência pessoal do 
autor. e se tex to 1eve pouco impac to imediato . O próprio Goblot , que tinha um status 
d e f'i lóso lo lóg ico e não de soció logo , apresentava este livrinho como um mero exercí
cio sobre o juízos de va lo r. Transcorrera m vários anos antes que fosse reconhecido 
pe los so ciólogos, por ter se antecipado a suas análises: a despeito de certa ingenuidade 
na ex p ressão , a co rrespondê ncia entre uma form a escolar e seu público não é apenas 
con tatada. como também anali sada em termos cn'ticos pelo livro ; o ensino secundário 
é descr it o co mo uma área exclu siva da burguesia , que , a cada geração, não acolhe senão 
red uz ido núme ro de novo s membros. Se bem pudermos considerar este livro um pre
cu rso r. e le não é exp ressão de uma te ndência coletiva. 

Nos anos 20 e 30, o que se escreve sobre educação é antes de tudo político: 
Zoret ti , um matemático sindicalista, escreve sobre a escola única ; o historiador Lucien 
Febvre posiciona-se a favor de uma escola democrática na fase da Frente Popular ; 
Nizan , marxista que cedo fugiu à ortodoxia e também foi um precursor. polemiza 
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duramente contra os "cães de guarda' ·, que são os professores. Em Pedagogia, alguns 
livros marcaram: é a época da introdução na França de Dewey , da ação de Decroly e 
sobretudo dos combates de Freinet. Nisso tudo, a educação é vista como algo social, 
mas não é analisada em termos propriamente sociológicos. Quanto a trabalhos cientí
ficos marcantes, temos os de psicólogos da infância: Pieron , que sucede a Binet; 
Piaget , cujas primeiras obras já são muito lidas na França: WaJlon , que por toda sua 
vida fez questão de praticar uma psicologia que levou em co nta as co ndições sociais 
do desenvolvimento , mas cujo enfoque não deixou de se r auten ti camente psicoló
gico . 

Quando a Sociologia francesa renasce das suas cinzas, logo após a Segunda Guerra 
MundiaJ , ainda não é a edu cação que a preocupa: renovadas suas prob lemáticas, não 
tem mais por principais objetos de intere se a religião e o direito. como tivera entre 
as duas guerras. Georges Fried man . um dos seus principai s 1 íderes. freqüentou os Es
tados Unidos e leu co m muita atenç<io a teori a da /11d 11 srria / Sociology. Na mesma 
época , muitos jovens intelectu ais franceses "desco brem " a classe operár ia e alguns 
deles, na esteira de Friedman , dese nvolvem pesqui sas empíri cas em Socio logia. Sen
tiam eles - como eu mesma sen tia - uma espécie de fa ci nação pela fábrica , pela 
realização de uma produção material , pelo trabalho operário : era para eles o de sconhe
cido, quase o intocado , o espaço de uma verdade um tanto sagrada. que , co m freqüen
cia , pouco se preocupavam em "reco nstruir " , apesar de terem lido 13achelard .. . Esta 
vam particularmente curiosos por ver se uma classe operária ma is politi zada que a 
norte-americana , menos atrelada aos estratos médios. pod ia ou não ser analisada nos 
termos dos trabalhos americanos. É um fat o que os pesqui sadores qu e. naq uela época , 
realizavam monografias sobre regiões industriai , ou grande empresas, escreviam um 
capítulo sobre formação profissional. Assim, a aprendizagem no posto de trabalho , 
1s oficinas-escola , os estabelecimentos de en sino técnico de diversos n ivei s iam ganhan
lo espaço na análise do sistema produtivo . A fase de aqui sição das co mpetências, nas 
suas diversas formas, era mais ligada às técnica s a serem usadas ou à e trutura da s quali
ficações do que o seria qu inze anos mais tarde , mas permanecia na so mbra o lugar do 
ensino profissionalizante no conj unto do fun cio namento glo bal do si tema educativo. 
Ninguém se preocupava , por exemplo , em definir com precisão quai s a frações da 
classe operária que viam sua prole empregar-se logo ao sa ir da esco la primária. ou in
gressar num Ceniro de Aprendizagem , ou ainda . cm casos individuais, rece ber um di
ploma geral. Passava despercebido o interesse específico destas questões. Somente P. 
Navi!Je , ainda que essencialmente interessado pelo traba !J10. publica em 1945 um livri
nho (A Teoria da Orientação Profiss ional). que mostra. co m vigoroso senso crit ico. o 
vinculo existente entre o passado dos jovens (origem familiar e esco laridade) e seu 
lugar na divisão do trabalho , ass im como a cor respondência entr e a estrutura esco lar e 
a estrutura sócio-profissional para a qual é preparado. Este não é mais que um aspecto 
da educação, mas é um aspecto relevante . Este livro , porém. cujo tom é mais co mpre
ensível para ·quem conhece a história política, científica e profissiona l do autor , não 
teve nenhuma repercussão entre os sociólogos, co mo se tive sse chegado cedo demais ... 

Outro tema importante da Sociologia e da Demografia fran cesa do fim dos anos 40 
e do começo dos anos 50, inclusive quando se estuda determinada aglomeração urbana 
e seu passado, é a mobilidade social. Isto não pode surpreender num período profun
damente conturbado , sobretudo da parte de intelectuais, en tre os quais muitos estavam 
num processo de mobilidade intergeracional. O papel da escolaridade e dos diplomas 
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nesta mobilidade é, en tão, freqüentement e evocado, mas como um dado entre outros. 
Dez anos após a liberação , porém , pesquisad ores do In st ituto Nacional de Estudos De
mográficos (A. Sauvy e A. Gira rd) começam suas investigações sobre os fatores de de
sigualdade pera nt e a educação, com trabalhos de suma importância , mas que conside
ra m a escolaridade deste ou da qu ele tipo quase co mo vari áveis quantitativas, sem se 
de te rem na na tu reza do processo educativo. E qu ando uma socióloga , I. Berger, analisa 
a t raje tó ria socia l de uma ca tegor ia de docentes e se u lugar na estratificação, é vista 
co mo ｾ ｯ｣ｩ ｬ ｯｧ｡＠ das profissões e não da educação . 

Algu ns números podem carac terizar a importância deste tema na França até os anos 
60 : uma bibliografia da Sodo logia fra ncesa, estabelecida em 1966 pelo Centro de Es
tudos Socio lógicos (C NRS de Paris) , com prefácio de J . D. Reynaud 1 , conta com 550 
tí tul o s publicad os entre 1945 e 1965; en tre estes, só 1 O (menos de 2%) dizem respeito 
à educaçao . Es ta propo rção va i tri plicar entre 196 1 e 1965, para chegar aproximada
mente (a inda que mi nhas fo nt es não sej am, para este período , muito exatas) a 15% por 
vo lt a de I 970. e logo recai.r para 8 ou 10% nos últimos 10 anos. 

Estes números. no entanto. limitam-se a resumir um aspecto da questão. O que foi 
que , no s anos 60 e 70. t rouxe a educação à frente do cenár io da Sociologia interna
cio nal? Nas esfera s o fi cia is, não tivemos nenhum balanço t ão importante quanto o 
foram o Re la tório Robbi ns ( 1963) , o Relatório Plowde n ( 1963) na Grã-Bretanha , ou 
o Rela tó rio Coleman no s Estado s Unid os . Também não tivemos grandes programas 
com pe nsató rios para as crianças em situação de fracasso escolar , do tipo do Head Start 
e muito s out ros. Estes t raba lhos anglo-saxões não são desconhecidos, mas os sociólogos 
france ses da época lêem so bre tudo a co le tânea de F!oud e Halsey , Education , Econo
my and Societ y , ass im como a co ntr ibuição desses autores ao livro de P. Naville , Ecole 
e t So ciéte (1959) . que lhes abrem um ca mpo tanto mais vasto quanto a França tam
bém passa por uma ur ba nização dese nfreada, um a considerável terciarização, uma 
de ma nda por todo t ipo de execut ivos e uma explosão da escolarização pós-primária. 
A ev idência da ant iga es trutura escolar j á não se sustenta e também estã desmoronando 
a ilu são de u ma possível " igualdade de oportunidades" numa escola não reformada. Os 
soc ió logos começam a enxergar o ca ráter elitista de certas form as escolares, procuran
do ela borar es ta intuição e explicar os fenômeno s em jogo. Redescobrem o Goblot de 
1925, o Navi Ll e de 1945. Lêem co m mu ita atenção os estudos dos demógrafos já cita
dos, que ent re 1962 e 1966 alca nçam sua plena abrangência e , sobretudo , a maioria 
de les - com diversos posicio namentos e graus de intensidade - participa dos movi
ment os soc ia is decorrentes de 1968, o bservando-os ao mesmo tempo . Disto vão surgir, 
após algu 'ls :irtigos de uns e o utros autores - inclusive uma edição especial da Revue 
Française de Sociologie - , os livros famosos: Les Héritiers (muito anterior a 1968,já 
que é de 1964), La Reprodu ction (1970), L'Ordre des Choses (1971) . Sob outro en
fo que. L 'École Capitaliste en France (197 1) e, ainda sob outro enfoque , o meu livro 
muito menos fa moso , Crises de la Société , Crises de l'Enseignement (1970) . Um pouco 
mais tarde , sem parentesco ideológico com os anteriores, temos L 'lnégalité des Chances 
( 1973). 

A ambição teór ica de Bourd ieu e Passeron salta à vista : sua forma e parte dos seus 

Socio logie ct psychologic sociale en France ( 1945-1 965) . Association po ur la diffusion de la 
pcnséc frança ise , 1966, 252p. Esta o bra inclui ao todo 1.200 títulos, um índice de autores e 
um índ ice temático. 
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conceitos (particularmente 0 /labitus) remetem o in icia do a Aristóteles, isto é, a uma 
teoria abrangente cujas proposições organizam-s_e _em sistema . Acontece que , desde 
1945, a Sociologia francesa tinha pensadore_s, otunos analista s como_ Bast1de (que 
aqui , no Brasil , cito em primeiro lugar), _Gurv1tch , Fnedman, A.ron , Navt!le , Tourame, 
mas não tinha autores de sistemas propriamente falando . Algun s poucos adotavam os 
esquemas parsonianos. Quanto àqueles, numerosos, que reclamavam do marxismo, 
geralmente não buscavam uma coerência completa . Esta capacidade de integrar obser
vações elaboradas num encadeamento lógico deve explicar em grande parte o êxito 
dos nossos autores e, nisso , não é pequeno o mérito . 

Vejamos, muito por alto , qual o esquema do processo educacional. No começo, 
há uma violência simbólica: os agentes do sistema escolar incul ca m um arbítrio cultu
ral nas novas gerações. Este arbítrio , no en tanto , não se revela como tal, por serem a 
instituiçfü e seus agentes do tados de autoridade pedagógica . A inculca ção produz 
nos educados (em grau variável) um lzabi111 s cultural duradouro e leg íiim o . Aqueles 
que o tiverem interiorizado sat isfator iamente dispõem de um impo rt ante ca pital 
cultural , do qual auferem dividendos em termos de colocação na escala social. Mas 
todo mundo não tem a mesma possibilidade de inter iorizar este lzabi1 11s: os jovens 
nascidos na burguesia, os "herde iros", receberam da sua familia di sposições morais e 
intelectuais que os predispõem a esta interiorização, enqu anto que os jovens nascidos 
num meio popular , por não terem estas disposições, são relegados a segmentos escola
res que só lhes fornecem reduzido capital cultu ral. Este sistema é tanto m a is estável 
quanto estes jovens que , por terem interiorizado sua baixa probabil id ade objetiva de 
ter uma escolaridade avançada, não co mpetem muito com os primeiros. É assim que, 
rincuiando o nível escolar à posição social, o sistema educacio nal va i reproduzindo a 
;ociedade e sua estratificação. 

Este esquema teve o êxito que sabemos : num ero sos estudantes e , mais tarde, jo
vens pesquisadores (não só na França) pensaram que era esta a única maneira de 
analisar sociologicamente a escola. Entre todos os estudos que assim interpretaram os 
liceus, as universidades, as "grandes écoles" e também numero sas formas de prática 
cultural , deve ser destacada a já referida obra de Grignon sobre as esco las profissiona
lizantes, que em sua análise as encara como in stâncias de relegação, que ao mesmo 
tempo privam de cultura os filhos de operários e os co nvencem de que não são dignos 
de recebê-la, ou seja , considera-as como espaços de mera negatividade . 

Baudelot e Establet são mais fiéis ao marxi smo, na sua fo rma radica l. Sabe-se que, 
seguindo AJthusser, neste aspecto , consideram o sistema edu cacio nal um apare U10 
ideológico estatal , entendendo-se por " aparelho" uma estrutura dotada de fu nção 
muito bem definida . O tom polêmico de L'École Capitaliste en France é tanto mais 
vivo quanto a obra é dirigida a um amplo público , ao qual pret ende " desvendar o 
funcionamento de classe da escola" e "despedaçar" a ideologia da igualdade de opor
tunidades. Os autores se debruçam particularmente sobre os segmentos escolares 
freqüentados pelos fiU1o s de operários. Assim como o antagonismo entre as classes 
caracteriza a sociedade no seu conjunto , a escola é caracterizada pelo antagonismo e a 
divisão. Tendencialmente (mas este termo prudente é pouquíssimo usado pelos auto
res), existem duas redes escolares , duas escolas : uma para os filho s da burguesia e ou
tra , sequer comparável , para os fillios da classe operária . As oportunidades que uns e 
outros têm de serem dirigidos para aquela s duas escolas, a cada nova orientação , pro
vam a existência desta dicotomia. Obviamente , o caráter classista da escola não é por 
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ela confessado: segundo Baudelo t e Establet , numerosos exerc1c1os não têm outra 
fun ção senão a de levar ao fracasso as crianças de meios populares, rotulando -as como 
medíocres. Além disso , são estigmatizadas como anormais, fabricando-se doenças esco
lares que são pretextos para segregá-las. Quanto à cultura divulgada , dizem Baudelot e 
Establet, é repetitiva, simplificadora e dogmática para os filhos de operários e campo
neses, mas para os filho s da burguesia é feita de estetismó, de nuanças e de abstração . 
O método usado para melhor enxergar é a oposição : os autores dicotomizam para me
lhor co nven cer e co nvencer-se. Se bem que seu funcionalismo é menos sofisticado que 
o dos autores acima referid os, em ambos os casos há funcionalismo ; eles também tive
ra m certo número de seguidores, amiúde menos bem informados e ainda mais dicoto
mi za dores. Toda crí tica radica l tem o mérito de obrigar a conscientização, mas apre
se nta r iscos de esqu ematismo. 

Ta nto ma is qu e as teses, também muito unilateriais, de Foucault - mais esquemá
ticas, po is os discípulos não têm ne cessariamente a prodig iosa erudição do mestre -
combi na ram-se com o pensa mento b inário de Baudelot e Establet na análise de alguns 
sociólogos: à produção do fr acasso escolar , ao desejo de segregação , à ideologia desti
nada a ocultar o qu e a esco la é de fa to , veio somar-se a Idéia do aprisionamento, da 
disci plin a alienadora. Em alguns autores, a escola quase pareceria ter somente esta 
função no toca nt e aos filh os de operár ios. Penso particularmente num pequeno livro , 
recen te, de Pinell e Zaphiropoulos, intitulado Cem Anos de Fracasso Escolar. Enten
de-se então qu e um crítico co mo Snyders tenha estimado que estas formas de pensa
mento levam direto a te se llJitchiana da morte (provável e, mais ainda, desejada) da 
escola . 

Sob vários aspec tos, com mais ou menos simpatia pelas intuições que os funda
mentar am e com mais ou menos co nsideração - ou até respeito - pelas suas cons
truções, estes dois grandes sistem as, que com certa hegemonia compartilhavam a 
atenção dos jove ns sociólogos da educação , têm sido mais freqüentemente contestados 
nos últimos anos. 

Será, pois, que tudo quanto diz respeito às grandes desigualdades no atendimento 
escolar , ao s efeitos estruturais do sistema educacional , às relações entre a escolaridade 
e a posição sócio-profissional, é hoje deixado de lado na França? Absolutamente ; no 
entanto , uma vez adquiridas as grandes tendência s, o s trabalhos recentes foram desen
volvidos num espíri to menos sistemát ico . Como nos outros países, os organismos pro
dutores de dados nacionais, sejam ou não especificamente voltados para a educação , 
progrediram amplamente e além disso, nos últimos dez anos, muitos dos seus mem
bros (al iás, influen ciados por sociólogos como Bourdieu e Baudelot) não hesitaram em 
elaborar , analisar e publicar balanços muito críticos. A existência de trabalhos seme
lhantes, fora do que é explicitamente chamado de "Sociolo_gia" , deve ser levada em 
conta para se per"ceber a evolução desta disciplina : de certo modo, e1a provocou a 
institucionalização de certas problemáticas, sob a forma de observatórios permanentes. 
Somente uma visão maniqueísta das coisas rotularia este processo de "recuperação", 
sem falar em numerosos artigos e livros importantes que foram publicados nesta área, 
quer se trate de mobilidade individual , quer da intergeracional. Não traduzem todos -
longe disso - a mesma orientação ideológica , mas todos exibem um bom domínio 
dos dados e uma escrita marcante . Citemos M. Cherkaoui, próximo a Boudon, mas 
também D. Bertaux e C. Thelot. A preocupação está longe de ser abandonada , tanto 
mais que o problema em si não foi absolutamente superado : em uma sociedade em que 
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as "classes médias" (expressão cômoda que, porém, não sa tisfa z) vão adquirind? um 
peso importante, essencialmente sob _sua forma ｡ｳｳ｡ ｬ｡ｮ｡､ ｾＬ＠ a quest:ro _da ｭｯ｢Ｑｨ､｡ｾ･＠
não aderia ser indiferente. As pesqui sas tornam-se cada vez mais so f1 st1cada s, por dis
ｰ｡ｲ･ｾ＠ de excelentes dados ; não é nisso , porém, que residem as mais novas correntes. 
A. Cunha-Neves, J. Eidelman e P. Zagefka , meus co legas de trabalhos, constataram em 
1983 , num balanço comparando as pesquisas fran cesas recentes com aquelas dos anos 
60 que estes temas tinham esmorecido em benefício de outras orientações. *Por isso, 
ｰｲｩｾｬ･ｧｩ｡ｲ･ｩ＠ aqui tendên cias mai s novas, com inevit ável parcialidade. 

Um dos temas dominantes de certo distanciamento consiste em recusa r o globalis
mo , o "holismo", a explicação de qua.lquer ato pelas exigências de um sistema, que 
enfoca os homens como meros "agentes" de um fun cionamen to qu e independe deles. 
Em reação. desenvolve-se o qu e Tourain e chamou de "vo lta ao ato r'', em que os 
homens são vistos como influenciando sua história; cm matéria edu cacional, trata-se 
das famflia s, dos próprios jovens e. mais ainda , dos educadores ; longe de serem objeto 
de um total determin ismo e sim ples elementos de uma consciência colet iva que os 
compele a atuar, estes "a tores" (ou alguns deles) de algu ma forma têm a sorte nas 
mãos. Nisso , os sociólogos da educação participam de uma tend ência mais abrangente: 
a Sociologia francesa , independente de referir-se ou não a uma história e um pensa
mento dialéticos, prende-se. menos que outrora, às in sti tui ções , a um a mecânica 
global , para atentar mai s aos homens e à diversidade de sua intervenções. 

Para alguns autores, o foco no ator é propriamente individ ualizado r. Cada um é vis
to como um lobo para os outros, guiado por seus intere ses de Homo oeconomicus, 
num contexto de concorrência genera lizada . 

Em 1973 , em " L' lnégalité des Chances", Boudon recusa-se a imputar à situação e à 
cultura de classe as desigualdades perant e a escola , para tra tá-las como agregação de 
comportamentos individuais. Para ele, a referência a determin ada ela se é ideológica e 
não é útil para descrever fatos. Esta postura não é, por sua vez , isenta de ideologia, 
como veremos. Em todo caso, a noção de decisão ocupa um luga r central em seu pen· 
sarnento , e não se restringe particularmente, como nos politica/ scientists ou no soció· 
logo francês Crozier , à decisão estrutural do hom em político que , quando relativa à 
educação , influirá no destino de toda uma geração. Também co nsidera decisões indivi· 
duais e, inclusive , microdeci sões: comprar ou não um carro , viajar ou não, procurar ou 
não um novo emprego e, em matéria de educação , optar por ce rto tipo de estabeleci· 
mento ou de curso nas bifurcações da traje tória escolar . Esta decisão é tomada para 
tirar o melhor partido possível do que já se tem (grau de êx ito escolar anterior , possi
bilidade econômica de cursar estudos até certa idade , etc.) e para minimizar os riscos 
(risco de reprovação nos exames, de inadequação da form ação ao mercado de trabalho, 
etc .) , com vista à obtenção de algum lucro ou progresso, neste caso urna certa posi
ção social. É assim que uma seqüência de decisões previamente amadurecidas vai for
mando uma estratégia, que se pratica em determinado momento , em função da estru· 
tma escolar e da estrutura dos empregos disponíveis, num contexto de concorrência . 
Vemos que não estamos longe de cert os elementos da teoria do "capital humano". 
como foi desenvolvido na França pelo economista Levy-Garboua. 

É verdade que , nesta perspectiva estratégica, a iniciativa é devolvida a cada pessoa: 

' Publicado cm portugués sob o t ítulo de " Tendência s da pesquisa cm Socio logia da Educaçil 
na França: 1975-83" . Forum Educaciona l, 9(1): 38·66,jan ./mar . 1985. (N. do E.) . 
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os indivíduos já não são inteiramente movidos por forças externas. No entanto, estas 
mesmas noções de decisão livre, racional e otimizada , de estratégia pessoal em prol de 
interesses próprios ocultam importantes assimetrias, que são justamente aquelas reve
ladas pelas grandes teorias críticas do sistema. Não se faz uso da mesma liberdade (não 
se "joga" o mesmo "jogo", segundo a analogia freqüentemente usada pelos liberais) 
quando se dispõe de amplos meio s econômicos e culturais, ou quando se está despro
vido de uns e outros. Se bem que este esquema leve em conta as desigualdades - e para 
isso foi criado -, a referênc ia uniforme ao Homo oeconomicus em todos os casos é 
uma abstração , pois o grau de libe rd ade de decisão nunca é nulo , mas será mínimo no caso 
do aluno que foi reprovad o em vários exames escolares, por desconhecer tanto o valor 
relativo dos currícul os quanto as modalidades de recuperação existentes e por, mate
rialment e, só po der o ptar por cursos grátis e curtos. Na situação oposta , este grau de 
libe rdade é máximo. Aplicar a estes do is casos a mesma noção não equivale , no fundo, 
a pratica r um fo rmali smo carregado de ideologia? 

Quanto às ações que deveriam ser descritas pela Sociologia (ações minimizadas pelos 
autores anteriores, qu e só mostraram o peso das es truturas) , serão elas, de fato , as 
ações pontuais involuntariamente agregadas, descritas por Bourdon e Cherkaoui , ou 
não serão tarn bérn ações cole tivas, rea lizadas por grupos que almejam e preparam trans
fo rmações? 

Há na F rança. a bem da verdade , um outro tipo de "volta ao ator" . Como já disse , 
esta expressão é de A. Touraine , que inaugurou há uns quinze anos sua série de análi
ses dos "movimen tos soc iais" com um brilhante estudo do movimento estudantil 
francês de ma io de 1968 , isto é, de um conjunto de ações ligadas à educação. 

As inic ia tivas do s "atores" , neste caso, são interpretadas em termos de projeto , de 
vontade coletiva (o que obviamente não significa que esta vo ntade seja unânime nesta 
ou naque la categoria) de criar novas formas sociais. Nem por isso se deixa de atentar 
para as situ ações, j á que se indaga quais dentre elas são mais ou menos favoráveis ao 
su rg imento de de terminado tipo de projeto . Também não se interpretam os posicio
narnen tos corno sendo naturalmente gerados por estas situações: estes não são vistos 
como tentativas fa dad as ao fracasso , em razão de uma inevitável volta à estrutura an
terior. Em suma , a hi stória existe e é nesta perspectiva que é levada a sério a intervenção 
coletiva. Esta abordagem da edu cação sem dúvida não atingiu ainda sua plenitude, mas 
es tá de se nvolvendo-se . Um dos novos objetos de interesse é a ação contrária às imposi
ções do sistema. Os docentes, particularmente , já não sa-o vistos como meros instru
mentos inconsc iente s de um funcionamento institucional que os utiliza , ainda que, por 
um lado. se reco nh eça que estão sendo usados. A abordagem também não se limita 
às suas estratégias ind iv iduais com vista à consecução de determinadas posições, ape
sar de estas es tratégias ex istiiern de fato. São justamenk aqueles que fogem a estas 
tendências qu e são o bjeto da maior a tenção , assim como a influência que podem 
exercer sobre o co njunto . É assim que A. Léger , após ter estudado as estratégias profis
sionais da maioria dos professores, analisa as posições e práticas dos que militam em 
organizações liga das à classe operária e nisso identifica uma forma de luta contra o 
caráter classi sta da escola. As pesquisas que estão sendo desenvolvidas levam em 
co nta o utros elementos: indaga-se qual a influência da trajetória intergeracional dos 
do cen tes sobre o seu comportamento , qual o peso da sua biografia individual (se tive
ram ou não uma escolaridade bem-sucedida, se procuraram cedo uma formação espe
cífica para o ensino . em que tipo de escola lecionaram, se casaram com um docente , 
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etc.). Tudo isso, porém, tem valor de simples subsídios e a preocupação ｡ｾ､｡＠ se centra 
nas opções, na intervenção de alguns_ ｾ｡ｲ｡＠ mudar o status quo , nos obstaculos com os 
quais se deparam e nos processos ､ＧＮｾｊ･ｴｩ｣ｯｾ［＠ " . ,, , _ 

o interesse pela iniciativa dos atores e pelo sentido que estes dão a sua açao 
não chega , no entanto , a fazer esquecer ª . importância dos ｲ･ｳｵｬｾ｡､ｯｾ＠ desta ação. Se 
determinados docentes manifestam uma intenção de democrat1zaçao , ao adotarem 
certas práticas pedagógicas, esta ｩｮｴ･ｮ￣ｾ＠ é de fato importante, r;ias também o são as 
aquisições intelectuais dos alunos! Este e o caso de trabalhos recem·pubhcados,_ ｮｵｾ｡＠
perspectiva sócio-pedagógica , por G. Langouet, M.F . Grospu e eu mesma : prunerro 
analisamos os atores, suas práticas e o sentido que estes lhes dão , para logo deslocar· 
mos 0 enfoque para avaliar a distância entre suas intenções e os efeitos objetivos. Ou· 
ti-os sociológos vão mais além, ao retroalimentarem o sistema com suas observações; 
isto já é mais que Sociologia do ator: é quase "pesquisa-ação " .. . 

E claro que outros atores podem despertar o interesse do pesquisador: os estudantes 
que, como já dissemos ao citar Touraine, mobilizam-se para transformar as relações 
existentes nas universidades e nas escolas, para obter pedagogias menos formais, para 
modificar seu status: ou , ainda, os pais de alunos de determinada camada social, quan· 
do atuam em prol de uma escolarização mais adequada às suas necessidades. Se ases· 
tratégias escolares próprias de certo tipo de familia são dignas de interesse , as ações co· 
letivas que visam a defender uma escola, a exigir a criação de estabelecimentos ou a 
questionar certas formas de orientação são pelo menos de igual interesse , quer objeti· 
vem a manutenção ou a modificação das relações sociais existentes. 

Se, além disto, consideramos a educação como uma ação real dos homens, alguns 
dos quais comprometidos com uma transformação , surge a questão das alianças entre 
ｾ ｵｰｯｳ＠ diferentes : será que os docentes atuam em circuito fechado - a isto induzidos 
por numerosos traços, talvez mais ainda na França - ou será que colaboram com ou· 
tros grupos de atores que participam da atuação educacional? Com pais de alunos, mas 
também com funcionários de prefeituras, profissionais da área social, especialistas em 
lazer juvenil? Estes são ao mesmo tempo problemas de iniciativa, de sentido dado à 
ação e problemas de interação entre parceiros, com vista a certo re sultado. Com cada 
um desses tipos de parceiros pode haver tradições de simpatia, indiferença ou hostili· 
dade , tradições estas que sempre têm um significado que também interessa ao sociólo
go. A análise estratégica desempenhará o seu papel , mas será dialetizada, sendo os con· 
flitos, as contradições e as relações de força entre grupos levados a sério , e analisadas 
as condições necessárias à sua superação. 

Todos estes aspectos, há que reconhecê-lo , ainda são estudados de forma imper· 
feita , mas estão multiplicando-se as pesquisas desenvolvidas neste espírito. Se - é 
bom repetir - n:fo excluem absolutamente uma perspectiva em termos de classes sociais 
e exploração, também não exigem que esta exista , e quando a adotam, esforçam-se 
por identificar de que maneira uns e outros podem influenciar estas relações de classe, 
seja para mantê-las, seja para superá-las. 

Outra corrente de origem diferente, mas que às vezes coincide com a anterior, tam· 
bém critica as análises mais famosas , notadamente aquelas que só interpretam a educa
çá"o em termos de arbítrio cultural e de busca de posições simbólicas. Sendo esta cor· 
rente, por um lado, "realista" (materialista teria uma conotação demasiadamente ideo· 
lógica), reencontra um dos postulados do marxismo : a produção das condições de vida, 
a partir da natureza (isto é, a intervenção técnica), é algo próprio da humanidade e 
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constitutivo d<! qualquer ｳｯ｣ｩＭｾ､｡､･ Ｎ＠ Apesar da importância desta intervenção não ser 
negada por ninguém , toda uma escola de pensamento a expulsa do campo sociológico, 
por estimar que a Sociologia só deve desvendar relações simbólicas. Após ser mostra
do - co m toda razão - que os co nhecimentos divulgados não são meramente instru
mei1tais e que os seus aspectos instrumentais são minimizados ao ponto de serem, fi
na lmente , apagados , aquilo que a escola divulga seria sempre "arbitrário" e não teria 
outra função que a de um signo destinado a oferecer ou legitimar uma posição elevada , 
dominante , na s relações de poder. Como já disse , esta concepção considera que nas es
colas profissionalizantes é distribuido um não-saber , já que aquilo que elas ensinam 
não faz parte do ca p ital cultural reconhecido pela elite social. Mesmo quando se anali
sam as seções cie ntíficas do ensino mais acadêmico - que são , por sinal, as mais pro
curad as - e nfoca -se o capi tal cultural por estas distribuído sob à forma de teorias ma
temáticas o u físicas , mas nao se discute o papel que estas desempenham em cálculos e 
em elaborações técni cas. 

Ao co n trário des ta tendência idealista , certo número de sociólogos franceses (citarei 
L. Tanguy , C. Ou bar e , e m certa medida, J .M. Berthelot) pretende levar a sério as capaci
dades de ação material , a habilitação em todos os níveis. Vários deles - não por aca
so - são ao mesmo tempo sociólogos do trabalho . Se a escolarização progrediu tão 
brutalmente em um a geração. lembram eles, isto não se deve tão somente à busca de 
igualização o u de um starus sim bólico : participar da atividade econômica - mesmo 
numa ocupação braçal - requer quase sempre escolarização . Um caso claríssimo a este 
respei to , o dos agricultores, é especialmente estudado por A. Cunha Neves, com uma 
equipe reduz ida da qual faz parte , entre outros, J. Caniou . Na França , como em todos 
os países, o número de agricultores sofreu uma vertiginosa redução nos últimos 20 
anos e , à medida que o minifúndio vai desaparecendo , a tecnicidade do seu ofício é 
reforçada. Para tornar-se chefe de estabelecimento agrícola e gerenciá-lo de forma ren
tável - mesmo no caso de tê-lo herdado dos seus pais - é preciso adquirir importantes 
equipamentos, o que só é poss ível recorrendo ao crédito rural ; os bancos, porém, só 
liberam créditos se o jovem agricultor possuir um diploma profissional que garanta uso 
racional de ste s equipamentos e gestão moderna do estabelecimento. Este é um dos mo
tivos (não o único: muitos filhos de agricultores tornam-se funcionários públicos .. . ) 
pelos quais se ampliou co nsideravelmente o tempo de escolaridade de filhos e filhas de 
agricultores. O trabalho indu strial é obviamente mais segmentado , apresentando rela
ções econômicas totalmente diferentes. Mas ali também aumentou a proporção de tra
baUiadores que devem possuir conhecimentos bastante avançados. Entre os operários 
" qualificados" (skilled), aumentou o nível de abstração dos saberes utilizados, pelo 
menos na maioria dos ramos da indústria : não existe mais a figura do profissional cuja 
habilidade se resume a " ter jeito". É preciso todo tipo de fórmulas, calcular cotas, ler 
complexos algoritmos de trabalho. Tudo isto é adquirido a partir de conhecimentos 
gerais, apesar de ser mais fácil de executar quando se freqüentou muito as oficinas 
durante a sua formação, como se faz na Alemanha . 

É verdade que são muitos os filhos de operários (assim como, em grau menor, os 
de pequenos agricultores e de pequenos comerciantes) que são rejeitados pela escola 
logo ao completarem 16 anos. Eles enfrentarão períodos alternados de desemprego e 
de trabalho braçal. E não há dúvidas de que os esforços dos poderes públicos para que 
sejam efetivamente educados pela escola seriam maiores se não permanecessem, jus
tamente , em ocupações braçais que ná"o requerem nenhuma competência particular. A 
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t · J • niuito real o aJ·ustamento negativo da escola ao estado da divisão do trabalho. 
es e n 1ve , e . d d filh d · · s 
N t t ste não é absolutamente o destino e to os os os e operanos. e-o en an o, e . ·· d d 
jam eles destinados a ingressarem no setor terciário - como e amiu .e. o caso as.mu-
lheres _ ou a serem também operários, todos aqueles que serão qualificados precisam 
de uma permanência bastante longa no ensino técnico , para podere.m adquirir efetivas 
competências. É por isso que os índices de escolarização destes Jovens , entre 1 7 e 

18 anos, também cresceram. 
Já é outra a questão do reconhecimento da qualificação em termos de salários e do 

que podemos chamar de queda tendenciaJ da rentabilidade dos anos de escolaridade, 
a médio prazo. Devido à elevação do nível médio de escolaridade , o domínio destes 
conhecimentos indispensáveis nem sempre dá direito a um salário de operário ou de 
empregado quaJificado. Chambordon analisa de forma semelhante a inflação dos tí
tulos universitários ; isto, porém, não inval ida a eficácia material dos saberes e das habi
lidades divulgados pela escola, que constituem em si uma aquisição váJida. 

t sobretudo a partir destas considerações (e também , uma coisa não excluindo a 
outra, a partir de preocupações concernentes à diversidade cultural, sobre as quais não 
posso deter-me) que se desenvolveram , no s úliimos anos, pesquisas sobre os conteú
dos de ensino e sobre as práticas pedagógicas mediante as quais eles são comunicados 
e que , por sua vez, também incide sobre o desenvolvin1ento das competências. Ora , se 
os conteúdos são , em grandes linhas, principalmente decididos no centro do sistema e 
planejados a nível nacional , as práticas de ensino dependem amplamente da iniciativa 
dos docentes, ajustando-se , assim , às exigências do meio em que estes lecio nam. Seme
lhante ênfase nas práticas enconira-se nos escritos de S. Mollo , G . Yincent , mas tam
bém de L. Tanguy , E. Plaisance , R. Sirota e no meu último livro . Isto coincide com a 
atenção dada aos atores , da qual já falei. Desenvolve-se assim um estudo dos currícu
los (presentes e passados, já que a Sociologia francesa não abandona sua tradição de 
análise histórica) , em conexão com os diversos valores sociais que possuem , para estes 
ou aqueles alunos, estes ou aqueles saberes. É óbvio qu e isto pode ser cotejado com a 
escola de M. Young. 

A que é devida esta dupla mudança de perspectiva - análise dos atores e não mais 
unicamente dos agentes, análise dos conhecimentos que permitem efetivamente inter
ferir no exterior e não unicamente do arbítr io cultura!? 

É claro que a observação de certos fatos , já enunciados, tem o seu papel. A estru
tura escolar e o peso relativo dos diversos segmentos, têm evoluído , assim como a 
estrutura da população ativa, contribuindo para sua formação, pois é preciso descre
ver as evoluções, tanto quanto as constantes. Variam as condutas do s atores, que têm 
sentido aos seus olhos, não dependendo mecanicamente da sua localização em um sis
tema: é preciso , pois, entender aquilo que os leva a atuar desta ou daquela forma . Por 
fim , os saberes adquiridos na escola comportam uma parte de real eficiência. Para re
gistrar "fatos'', porém, adota-se sempre determinada postura: meros fatos não basta
riam para alimentar polêmicas. E a autonomia da Sociologia não é tanta que se possa 
simplesmente interpretar uma orientação sua como mera superação da orientação 
anterior , como algo mais "certo". Estou convencida que estas tendências refletem me
lhor a realidade , mas deixo à posteridade a responsabilidade de um juízo definitivo ... 

Um elemento conjetural parece, na França , estar atuando em todos os setores da 
Sociologia . Como outros intelectuais, os sociólogos experimentam atualmente certo 
ceticismo não somente quanto a ideologias bem determinadas , como também quanto 

548 



a grandes sistemas. Em todo caso, é o que leva D. Bertaux a escrever que "a crise da 
Sociologia da qual tanto se falou , de fato , não é senão a crise dos seus paradigmas 
hegemónicos". Esta fórmula foi lembrada por A. Cunha Neves, J. Eidelman e P. 
Zagefka no seu estudo tendencial das recentes pesquisas educacionais francesas. 

Confesso-me incapaz de explicar esta crise de forma completa. Qualquer inter
pretação que se baseasse na situação política imediata seria certamente errada . Em 
alguns sociólogos, é grande a tentação ao irracionalismo : ênfase no imaginário , desis
tência do coletivo , mas também da elaboração de fatos sociais e das relações de causa
lidade , em benefício de uma descrição da experiência individual nos próprios termos 
em que esta é descrita por aqueles que a vivenciam. Na verdade, há um quarto de 
século podemos en co ntrar algo equivalente, ao mesmo tempo irracionalista e leve
mente anarquista , em certo número de escritos pedagógicos, mas, como seus autores 
não se pretendem sociólogos, não falarei deles aqui. As orientações sociológicas das 
quais acabo de falar estão , por sua vez , muito afastadas do irracionalismo. É forçoso 
reconhecer , no entanto , que , se ganharam em abertura e em dialética , perderam em 
coerência teórica e sistematização. 

Talvez estas tendências sejam parcialmente devidas aos vínculos institucionais dos 
re feridos sociólogos. De fato , vários deles estão inseridos em instituições de ensino e 
pesqui sa que não são estritamente voltadas para a Sociologia, mas para as "ciências 
da educa ção " . Ao contrário do que se poderia acreditar , isto não as incita muito a 
atentar mais para os fatores pedagógicos ou didáticos, num sentido eclético : a especi
ficidade das abordagens e seu rigor próprio parecem-lhes poder enriquecer estas insti
tuições, ainda que uns e outros, sem abrir mão de sólida ótica disciplinar, trabalhem , 
às vezes , voluntariamente no mesmo objeto para somar suas percepções dele. O pú
blico externo , porém, e notadamente os administradores e políticos da instância 
ministerial chamada, na França , "l'Éducation Nationale" (que mereceria amplas 
co nsiderações não cabíveis neste evento) , percebe-os como experts em educação e 
não so mente como sociólogos. É como tais que , especialmente desde que o poder 
político é exercido pela esquerda , são levados a pensarem nas ações possíveis, sem, 
no entanto , abandonarem a descrição e a prudência próprias da sua área . Também 
são solicitados pelos sindicatos de docentes, por certos "movimentos pedagógicos" . 
Este papel , obviamente , não é unívoco: a adoção sub-reptícia , involuntária, dos temas 
ideológicos de certos políticos e militantes é um risco inegável , devido ao distancia
mento requerido pelo tra balho sociológico. Este é um desafio que optaram por aceitar, 
não podendo, portanto , conservar uma visão totalmente livre de influências exógenas. 
Numa época em que as transtormações pretendidas (chamadas de "progresso" pelos 
interlocutores) quase não chegam a abranger estruturas, estas solicitações incitam os 
sociólogos a observarem as práticas e sua respectiva eficácia, assim como a mobilização 
dos parceiros atuantes na educação . 

Certa pressão exercida pelos estudantes destes departamentos talvez seja, mais 
ainda , o que origina esta evolução das problemáticas. Com efeito , este público é prin
cipalmente composto de membros do sistema educacional e de outras agências de 
formação, que não poucas vezes contam com cerca de dez anos de experiência pro
fissional. Estes " estudantes" certamente não são detentores de uma Sociologia espon
tânea mais clarividente que a de outros profissionais. Muitas vezes, chegam à Univer
sidade com uma visão muito psicopedagógica e corporativista. Para levá-los mudanças 
de percepção , é preciso , a exemplo de Baudelot e Establet , e valendo-se dos escritos 
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destes mostrar-lhes a estreita relação existente entre o sistema educacional e o sistema 
produtivo. Ou ainda , com ajuda dos escritos de Bourdieu e seus seguidores, mostrar
lhes que "a cultura" não existe em si, não representa um bem absoluto e serve, entre 

outras coisas, para "distinguir-se". Reafirmo aqui , com isto , que estas teorias se consti
tuem em referências incontornáveis ... Muitas vezes, porém, as reações destes docentes
estudantes, as inversões de perspectiva de que são capazes e ma decorrente reflexão 
sobre sua prática pessoal nos obrigam, a nós sociólogos , a encará-los como atores so
ciais e não como meros agentes; revelam-se diretamente implicados no funcionamento 
social e ansiosos por encontrarem fonnas de intervenção qu e lhes permitam mudá-lo. 
Como poderíamos pensar que semelhante disposição é privilégio desta minúscula mi· 
noria? É a exteriorização de uma at itude latente em muitos educadores. E são, é claro, 
os conteúdos e as técnicas de ensino o que mais preocupa estes "atores" , que vêm à 
Universidade em bu sca de informação e instrumentos de análise. Isto explica nossas 
respostas ou , melhor dizendo , as questões que colocamos e que os ajudamos a co
locar. Só então é que as observações de campo, muito além do s espaços de inter
venção destes happy few, abrem novas perspectivas. 

Estes últimos fatores de explicação podem parecer secundário s, circunstanciais e 
limitados. Também podem passar por defesas pro domo. e o são em certa medida. 
Nem os teria evocado , porém , se não fossem ao encontro de uma tendência socioló
gica muito mais ampla que tem se manifestado na França. na Suíça , na Grã-Breta
nha, nos Estados Unidos e , provavelmente , em outros países. De resto , por que de
veríamos negar que o sociólogo da educação, sem abandonar a objetividade e o dis
tanciamento, possa formular votos por uma educação que reforce a capacidade huma
na e contribua para a liberação daqueles que são oprimidos , S(fgundo a expressão de 
Paulo Freire? 

Recebido em 23 de setembro de 1986 

Viviane lsambert-Jamati é profes9Jra de Sociologia da Educaça-o da Universidade René-Des· 
｣｡ｲｾ･ｳﾷｓｯｲ｢ｯｮｮ･ Ｎ＠ Seu livro mais recente é Culr11re rechnique er critique social à /'école élémenlaiu. 
Pam, Presses Universitaires de Franee, 1984. 

The writer reviews Sociology of Education in France, according to historical pers
pective, pointing out to foreign influences. Starting with Durkheim , the text focuses 
011 Marxist discussion on t he unique schoo/. She aiwlyses North-A merican influence as 
well as the contribution given by studies 011 socio-economic structure and educational 
system. The writer also points out the help of demography and social movements. ln 
Iler conclusions she approaches social structures as well as vocatioiwl education, in 
arder to achieve a global view on education as development of human potentialities. 

L 'auteur resume de façon ana/ilique la Sociologie de / 'Éducation en France, sous 
la perspective historique, en faisant une réflexion sur /es influences étrangeres. En 
commençant par Durkheim, 1 'exposition suit avec la polémique marxiste sur l'école 
unique: montre l 'inf/uence américaine; aiwlyse la contribution des études sur la 

550 



structure socio-économique et /e sisteme d'enseignement; cite les subsides de la démo
graphie et des mouvements sociaux pour / 'éducation et finit en présentant la structure 
socia/e et l'éducation professionnelle pour arriver à une vision globa/e de /'éducation, 
reforçant /e potentie/ humain. 

La autora aborda analiticamente la Sociologia de la Educación en Francia bajo la 
perspectiva histórica , apuntando reflexivamente para la influencia extranjera. Empe
sando por Durkheim, la exposición continua con la polémica marxista sobre la escuela 
única ; muestra la influencia norteamericana; analisa la contribución de los estudios 
sobre la estructura socioeconómiaz y e/ sistema de ensefianza; cita los subcidios de la 
demografia y de los movimientos socia/es para la educación y finaliza abordando la 

estructura social y la educación prof esiona/, para /legar a una visión global de la edu
cación, reforzando e/ potencia/ humano. 
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Um discurso científico sobre a educação em 
crise: a sociologia da educação na República 
Federal da Alemanha* 
Egon Becker 
Universidade Johann-Wolfgang-Goethe, Frankfurt. RF A 

O trabalho aborda as orientações atuais do pensamento germânico em socio
logia da ed11mção. Para caracterizar e explicar os impasses da reflexão e auto
reflexa-o criticas nesta área de estudos, o autor defende a tese de que duas ideolo
gias, no fundo incompati"veis - a da modemizaça-o e a da dem ocratizaçaõ - . per
meiam os discursos da sociologia da educação 110 pós-g11erra. A crise deste cam
po de est11dos se de11e à sua i11co111peténcia de repensar e refiei ir a questão da 
educação de forma isolada, sem 11111a t eorizaçaõ macroscópica . que permita 
repensar sim11ltanea111e111e a questão da moderna sociedade tecno lógica e da sua 
democratização. 

" A Alemanha encontrar-se-á, port anto, um be lo dia , ao nível da 
decadência européia , sem an tes t er passado pelo auge. Poder-se-á 
compará-la (a Alemanha) a um fetichi sta , que definha com a doença 
chamada C!istianismo." 

Karl Marx. Sobre a Crítica da Filo!l)fia 
do Direito de Hegel (1 844) 

Introdução 

Explicar a situação da Sociologia da Educação na República Federal da Alemanha 
(RFA) pareceu-me à primeira vista ser um exercício bem simples de expor o meu 
conhecimento a uma seleta audiência. Tendo trabalhado ne ste campo desde os anos 
60, acreditei conhecer as pessoas relevantes , instituições, publicações, tendências e 
modas_ Mas desde o início fiquei profundamente envolvido nos problemas da com
preensão de um discurso científico que se esconde so b suas própria s apreciações e 
avaliações. Assim , embrenhei-me cada vez mais no terreno pantanoso de uma sociolo
gia ná"o escrita da ciência social, e a minha exposição tratará mais de problemas do que 
de um conhecimento positivo sobre o sistema educacional na Alemanha . 1 

Os cientistas sociais mais sensíveis sabem. desde o início , que a sociologia acadêmica 
da educaçá"o faz parte de um discurso complicado sobre a crise educacional e inte
lectual da Alemanha do pós-guerra. Obviamente este discurso tem conexões íntimas 

Conferência proferida no Seminário Internacional de Sociologia da Ed ucação , na Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, em setembro de 1984 . 

1 Os diversos resultados empíricos e as de scrições dos problemas educacionais produzidos pelos 
sociólogos alemães da educação podem encher uma biblioteca . Um bom sumário é apresentado 
no Arbeit!tÇuppe (1979) . Num manual de 12 vol um es as instituições cientificas apresentaram 
uma visão ampla de detalhes empíricos, conceitos teóri cos e linha s de controvérsia em todo o 
sistema educacional da Alemanha Ocidental (ver Lenzen, 1983). 

R. bras. Est. pedag., Brasília, 67(157) :5 52-70, set./dez. 1986 
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com o processo de reforma educacional, bem como com os campos econômico e 
político. Mas não ex iste nem uma simples rede de relações nem uma história autônoma 
de conhecimento acumulado . Ao contemplarmos as duas décadas de reforma educa
cional e de pesquisa sociológica, observamos uma mudança assombrosa. Há dez anos, 
quando estagnou o curto período da vertiginosa explosão de reformas experimentais, 
testemunhamos um grande aumento de publicações sobre os problemas educacionais e 
sobre as co ndições de reforma. Em oposição às nossas agências governamentais, os 
cienti stas sociais defendiam os co nceitos de escolas compreensivas, reforma curricular, 
tomada democrática de decisão e reforma universitária de base. Em meados da década 
de 70 as palavra s do ex-Chanceler Willy Brandt ao assumir o governo em 1969, ainda 
circulavam na com unidade científica: "A educação e o desenvolvimento de habili
dade s, a c iên cia e a pesq ui sa ocupam lugar proeminente entre as reformas que temos 
que efe tu ar na nossa República". A partir daí experimentamos uma contra-reforma 
conservadora em todas as área s que seriam suscetíveis de reforma. A sociologia da 
ed ucação es tabe lecida tem reagido com uma onda de autocrítica e de auto-reflexão, 
num es tilo freq üen temente lamuriento . Reconhecimento público insuficiente , falta de 
apoio fin anceiro, res trições burocráticas e condições catastróficas do mercado de 
trabalho para o s formados, inscreve m-se nestas lamentações. Lamentações bem funda
ment ada co nd ensa m-se em enun ciados de uma crise de identidade atribuída a toda 
uma geração de cient istas sociais. Um so ciólogo alemão bem conhecido , que trabalha 
há muit os ano s em pesquisa so bre estratificação e igualdade de oportunidades, escreveu 
rece nteme nt num t rabalho so bre As ilusões da pesquisa sobre escolas : "Não podemos 
esperar rea lm ente nen hum a revelação nova sobre as nossas escolas e nem mesmo ques
tões novas para a pesquisa. Não há nada mais a descobrir, mas muito a mudar" (O. 
Preuss , 1982). Se os sino s dobram para o discurso seria insípida a mera apresentação de 
resultados, de scr ição de tend ências e formulação das necessidades de pesquisa . Temos 
que in vestigar a transição de um discurso sobre a crise educacional para a crise de um 
discur so . 2 

O Fundamento ideológico comum do discurso geral sobre educação 

Rastreando os sinais da crise numa área aparentemente segura , encontramos uma 
co nvergência espanto sa de problemas, questões de pesquisa , pontos controversos e 
tema s na socio logia da educação, pelo menos nos Estados Unidos da América , Grã
Bretanha e Alemanha Ocidenta1 3

. A pesquisa se concentra em relações e não em coisas 
- relações entre os componentes internos do sistema educacional (interação profes
sor-al uno , rela ções entre o currículo e o desempenho do aluno) ou em relações destes 

2 Nos ú lt imo s ano s numerosos livro s, artigos e ensaio s ｡ｰｲ･ｳ ｣ ｮｴ｡ｲｾｭ＠ resenhas e ｡ｶ｡ｬｩｾｾ･ｳ Ｎ＠ sendo o 
per íodo de 1976 a 1979 mu ito r ico em publicações. Uma serie de exemplos l1p1cos : Haller/ 
Lcnzcn ( 1976). V. f' r1cdeb urg ( 1978). Haug ( 1979). Rolff (l980) . A autocrúica aa esqueràa 
pedagog1ca e co nde nsada por Beck/ Boehncke (1982) . 

3 Encontramos bons exe mplo s de tal convergência em vár ias introduções e livros de textos sobre 
a soc iolog ia da edu cação . Ver , por exemplo : Heintz (1959), Kippert (1970}, Fend (1974) , 
Hurre lma nn ( 1974), Gro ss ( 19 75). Tais livros revelam a acolhida dos trabalhadores de Bourdieu, 
Br im , Flo ud, Bernstein, Brookover e de ouuos sociólogos dos Estados Unidos, da Grã-Bretanha 
e França e. c m part e, também da crítica neo-marxista . 
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componentes com outras áreas da sociedade ( traba lho, poder ｰｯｬｾｴｩ｣ｯ Ｌ＠ estrntificação 
social ou estrutura de classes). A suposição de um sistema educacional relativamente 
autônomo , desligado de outras conexões sociais é ace ita sem discussão. Obviamente 
são relevantes as diferenças do conteúdo das evidências, de focos de interesse e con
ceitualização teórica . Mas parece que temos na sociologia da educação uma área de 
pesquisa bem dim ensionada , diferenciada em áreas tem ática s, com um o_bjeto unif!cado 
e estável: "a educação''. Tal obje to é examinado sob diversas co ndições h1stoncas, 
culturais, políticas e econômicas e poderíamos ficar com a impressão de que a Socio
logia da Educaç:ro na Alemanha não é nada mais do que uma variação nacional de 
um discurso sociológico internacional sobre educação e socia lização . Se questionarmos 
os encorajantes acordos internacionais em nosso campo , chegaremos à suposição de 
que deve haver um discurso geral sobre a educação, cuja viabilidade deve ser episte
mologicamente baseada em terreno seguro , que certamente não se localiza no objeto 
comum: "a educação". T al objeto pode ex ist ir numa antro po logia p la tô nica meta
física , mas, em uma ciência , a unidade e generalidade de um objeto epistêmico , que 
possibilite a descombinação e recombinação de suas ar tes deve fixar-se numa teoria . Na 
Alemanha e na comunidade internacional de cientistas soc iais usamos um largo es
pectro de abordagens teóricas in compatívei s. Se aceitamos o argumento de ser a teoria 
consistente a única garantia de um objeto epistêrnico unificado e estável, en tão não 
contamos absolutamente com um objeto unificado no discurso soc iológico sobre a 
educação . 

Como, então , podemos nos comunicar , mesmo em nível internacional , sem um 
objeto comum? Por que não usamos na s nossas conver sas discu rsos fra c ionados? De 
maneira geral , presumo que existam duas razões para o sucesso: 

a. O discurso é ligado a um moàelo de de senvolvimento social e industrial , repre
sentado pelas sociedades capitalistas ma is ava nçada s. Sabemos que um discurso 
autonômo sobre a educação ocorreu pela primeira vez na Europa quando foi alcan
çado certo estágio de diferenciação social e de industrialização . Neste estágio, tor· 
nou -se possível e necessário deslocar do ne xo soc ial do cotidiano a tarefa de forma· 
ção de perso nalidade s socializadas e localizá-la s em organizações socia is particulares, 
nas escolas especialmente . As socieda des ind ustriali zadas altamente desenvolvidas 
têm uma formação ideológica comum , que determin a o progresso socia l p e lo domí· 
nio da natureza, pela tecnologia baseada na ciência e pelo ape rfeiçoa mento do ho· 
mem pela educação. Podemos chamâ-la de " crença no progresso té cnico". Esta 
ideologia desloca a origem da crise econômica e social das contradições sociais cen· 
trais e a coloca no baixo nível da produção científica. em falha s tecnológicas e no 
problema das pessoas desqualificadas. O discurso sociológico sobre a educação na 
República Federal Alemã compartilha de ste padrão ideológico , mas existe também 
um melhor nível de conhecimento. 4 Embora ligado a uma ideologia comum, o 

4 
O modelo do desenvolvimento social e induslrial afirmado no discurso sobre educação foi 
objeto de cr ítica radical por part e da "Escola de Frankfurt ". No famo so Dia/ekrik der A11· 
fkiaT11ng (Dialética do Iluminismo ) , Adorno & Horkhcimcr já cm 1944 classificaram como 
mito a crença irrcíletida no progresso técnico. Apenas um pequeno círculo de especialistas, 
e não o d iscurso geral, familiarizou-se com as críticas à ideo log ia ge ra l do desenvolvimento 
econômico e indu stria l de uma sociedade mundial (como as de Oudoso/ Falctto, Furtado ou 
WaUerstein) e com a teoria latino-amer ica na da dependência . 
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discurso se torna universal e o objeto da pesquisa permanece estável e apropriado 
à deco mposição e recombinação de suas partes. 

b. Neste discurso podemos testemunhar uma hegemonia cultural através de um 
esra blishme11r cientifico de nível internacional. Existem centros e periferias, metró
poles e prnvfncias, figuram lideres e epígonos. A história da sociologia da educação 
na Alemanha Ocidental está escrita em termos dos resultados e cqnceitos importa
do s dos Es tados Unidos da América e da Inglaterra. Por duas décadas tal dependên
cia fo i acei ta sem discussão . Mas, de modo bastante irônico, a existência de uma es
trutura hegemónica parece constituir pré-condição de entendimentos - mesmo para 
as for ças an ti -hegemónicas em nível internacional. 

Dinâmica de um discurso heterônomo 

A pe qui sa educacional na Alemanha é considerada como uma questão interdisci
plinar. Di sci plin as diversas compartilham do objeto "educação": Psicologia , Sociolo
gia. Hi stória e Filosofia desenvolveram subdisciplinas para a pesquisa educacional. Há 
um debate an tigo quanto a ser a ciência educacional algo mais do que a integração 
do s dife rentes aspec tos disci plinares do seu objeto. Podemos encontrar um fator da 
cri se de sse deba te na observação de que disciplinas diversas não têm um objeto epis
têmico comum . A estrutura disciplinar da ciência social acaba se tornando um limite 
à integração do co nhecimento social sobre a educação. 5 

A Socio logia da Educação , co mo parte de pesquisa multidisciplinar , estabeleceu uma 
au tonom ia relativa na República Federal da Alemanha pelas suas conexões com a polí
tica ed ucac io nal, o planejamento e a prática cotidiana da educação . O discurso parece 
ser dependente. por um lado , da crença no progresso e , por outro, da adoção de pro
blemas o riundos da política , da economia e da prática diária dos educadores. 

Podemos registrar a história do discurso através de uma cadeia de problemas e de 
crises provenientes da economia , da política, e mais recentemente da ecologia. Não 
co ntamos ainda com uma descrição e explicação satisfatórias de tal história. A evolu
ção do discurso sociológico sobre a educação na Alemanha teve sua força propulsara 
não na emergência de uma série de problemas, dentro da disciplina, mas na adoção de 
problema s provenientes da política educacional e da experiência dos educadores. A 
maio ria da s publicações sobre a história da pesquisa educacional foi organizada de 
acordo co m fases de flutuação do mercado , curvas do Produto Nacional Bruto e 
implementação de programas polfticos. 6 Não parece haver uma história interna da 
emergência de problemas e de sua solução através da simulação e sistematização do 
co nhecimento. Os imperativos da auto-apresentação acadêmica necessitam de uma ex
planação sociológica. 

Podemos estudar pelo menos um mecanismo na Alemanha : durante vinte anos 
observamos a utilização da educação com a finalidade de superar problemas sociais, 
tais co mo as tendências neofacistas ou , mais recentemente, o desemprego. Problemas 

5 De modo bastante irônico. na nova lei sobre a educação superior, no sso governo conservador 
te nta melho rar as oondições de pesq uisa nas universidades, enfatizando novamente a impor
tância d a estrutura universitária de orientação por disciplina, em detrimento da pesquisa inter-

disciplinar. 

6 Encontram-se em Bccker/Wagner ( 1977). Hüfncr/Naumann (1977), Goldschmidt/SchOfthaler 
(1979) e Arnold / Marz (1979) esquemas semelhantes das fases do discurso sobre educação. 
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sociais são redefinid os como tarefas educacionais e os educadores têm que aceitá-los 
como um desafio . A sociologia da educação sus tenta este meca nismo de desl?ca.mento 
de problemas, acentuando a import ância da ｾ､ ｵ ｣｡￣ｯ＠ no crescimento econom1co, ｾ｡＠
democratização e renovação cultural. Sem duvida alguma, existe uma forte co.nexao 
entre a crise da reprodução capitalista , a polít ica do Estado e os eventos do sistema 

educacional. 
Mas, devido ao mecanismo de deslocamento de probl emas, os problemas sociais 

ex ternos estão presentes nas escolas e universidades apenas em n íve l simbólico . Ali 
eles podem ser manejados em lugar dos problemas reais , como por exemplo o desem
prego juvenil , que se torna tarefa de pesquisa social qualitativa e quant itativa. A uma 
distância segura das estruturas básicas de pod er e de distribuição da propriedade , os 
conílitos são enfrentados em um contex to sociaI onde não encontramos nem suas ori · 
gens e nem suas soluções. O nível do s sin tomas não deve ser uJ trapassa do . 7 

Como as escola s e universidades na República F ederaI da Alemanha fo ram rotula
das como instituições de grande importância e ficaram sobrecarregadas de problemas, 
perderam rapidamente sua significação para os problemas rea is de pessoas rea is. 

A impor tância pública das lutas dentro do sistema educaciona l constitui a ideologia 
no sentido verdadeiro da palav ra , consciência fa lsa , mas ne cessá ria . Enqu anto as bases 
da produção e reprodução sociais permanecem in tocadas , as luta s dentro do sist ema 
educacional consti tuem uma fo nte po tente desta ideologia . A Sociologia da Educação 
funciona como um amplificador ideológico , de sde que ainda funcione a reprod ução con
tínua de sua pró pria base ideológica , na fo rma de conheci mento científico o rdenado. 

O itinerário alemão para a modernidade capitalista 

A sociologia acadêmica da educação na Alemanha Ocidental compar tilhou com ou
tros pai ses , por um longo período , do modelo de desenvolvimento social e industrial e 
dos mitos do progresso pelo dom(nio da natureza , pela tecnologia embasada na ciência 
e pelo aperfeiçoamento do homem atraves da educação. Ma s há algo de peculiar na 
constru ção alemã do mito comum. Quando tentam explicar as formas diversas de mo
dernização na Alemanha , na França ou na Grã-Bretanha , os historiadores em gera.! fa
lam de "um modo especifica mente alemão " , afirmação que nos leva ao cerne do dis· 
curso científico sobre a educação. Para en tender este tipo especial de desenvolvimento, 
temo s que nos lembrar de que a Alemanha nun ca passou por uma revo lu ção bem-suce
dida . Falar-se de uma tradição democrática viva ser ia um exagero desca rado. As insti · 
tuições democráticas de hoje foram introduzidas depo is da de rrota na guerra e vieram 
do exterior. Atualmente o "Modelo Alemão" significa, para o mundo inteiro , o sucesso 
econômico , a eficiência técnica e estab il idade poHtica. Mas, se co nsiderarmos o início 
do desen volvimento democrático da Alemanha Ocidental após 1945 , teremos aguçada 
compreensão da crise presente. 8 

7 Uma análise ma is detalhada deste meca n ismo é realizada por Ncgt (1982) e Ncgt /Kluge (198 1) . 

8 A histó r ia da Alemanha d e pós-guerra permanece a inda um projeto inacabado. Co ncentrei mui· 
ta s considerações na Alemanha Ocidental especia lment e, porque a área orient a l d epende do mo
delo soviético, sendo portanto. uma h istória à parte. A falsa alt ern ativa "d emocracia ou socia· 
tismo'" , que se mpre nos é imposta , é resultado ideológico d_a cisão da.an tiga ａｬ･ｭ｡ｾｨ｡＠ cm uma 
sociedade capitali sta-d emocrá tica (ociden tal) e uma sociedade soc1atista-cstatal (o n ental). Para 
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Temos que investigar duas áreas , marcadas pelos slogans "democratização" e 
"modernização" . Nos debates políticos e sociológicos sobre educação dos últimos vin
te anos, estes dois slogans formaram pólos de um campo ideológico ordenado. O "mo
do especificamente alemão" nos leva também a idéias específicas sobre modernidade e 
democracia, que são apenas, dentro de certos limites, expressões de uma experiência 
histórica semanticamente condensada. 

Na retórica política superficial ambos os pólos são tratados como se tivessem o 
mesm o valor. Mas, se aprofundamos a nossa observação, notamos uma contradição fun
damental : de um lado , as idéias de oportunidades iguais, redução de privilégios e 
democratização de todas as áreas da vida foram formuladas por um movimento polí
tico da esquerda , como reação e condições autoritárias e contra a restauração dases
truturas anteriores de poder , privi.légios e propriedade na Alemanha Ocidental. Por 
outro lado , as atividades econômicas e a administração afirmavam ser necessário 
compensar o atraso na modernização , acabar com a defasagem tecnológica, adaptar 
a educação e a ciência às necessidades econômicas bem como racionalizar todo o 
proce so de edu cação . Para elas "modernização" significa modernização das estruturas 
res taurada s. Por mai s de vinte anos, o di scurso das ciências sociais sobre a educação, 
juntamente co m a polít ica educacional , percorreram o terreno ideológico entre a 
mo dern ização ca pitali sta e a emancipação democrática , com objetivos globais con
tradit ó rio s. 

Algu ém qu e aspire a escrever a história do discurso científico sobre a educação 
alemã terá qu e investigar um intrincado processo de eventos político-educacionais, 
de adoção de problemas por cientistas sociais, de reações a tópicos ideológicos ge
rais e redefinições dentro de um espectro mutante de contextos teóricos. Haverá 
também que desfa zer as ca madas de retórica sofisticada acima do discurso, que reúne 
objetivos contraditórios em slogans como "oportunidade e eficiência ig_uais" ou "escola 
de realização democrática". Na s ciências sociais da Alemanha Ocidental , o campo 
ideológico se dividiu ao longo das fronteiras acadêmicas : de um lado, um discurso 
econômico orientado para o planejamento foi organizado no pólo da modernização 
capitalista , onde os problemas econômicos eram considerados, de preferência , direta
mente , e a pesqui sa conservava um vínculo forte com as necessidades político-econô
micas . A dinâmica deste discurso econômico sobre educação se adapta muito bem aos 
ciclo s econô mico s, embora os problemas econômicos tenham se eclipsado cada vez 
mais por uma tend ência demográfica, devido a uma dramática queda na taxa de na
ta.lidade a partir de 1965. 9 O discurso sociológico correspondente organizou-se junto 
ao pólo da de mocratização , sendo os problemas econômicos considerados de modo 
mais imediato e a pesquisa , como um todo , orientada para uma ação de reforma den
tro e fora do campo político . Este discurso funciona como um momento da reforma 

o estudo da hi stória do pós-guerra. le ia-se por exemplo Steiningcr (1983) ou Claesscns/KIOnne/ 
Tschoepe ( 198 5). O diversos d esdobra mento s do s sistemas educacionais orientais e ocidentais 
foram recente mente cst udado s por Bask e ( 1984) e Tanguy/Kiefer ( 1982) . 

De 19 63 a 1980. a t ax a de nataLidad c (calculada de acordo com o número de re cém-nascidos 
vivo s por 1.000 habitant es) na República Federal Ale mã caiu de 18.3 pa.ra 9.1. Esta drámatica 
queda cria inúmero s proble ma s para o sistema educacional , como por exemplo o desemprego 
crescente entre o s professores de escola s pública s. 
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educacional. 1 o Em nível político , tais discursos ･ｳｴ￣ｾ＠ ｡ｳｾ｣ｩ｡ ､ｯｳ Ｌ＠ mas na vida ｡｣｡ｾ￪ﾭ
mica estão estritamente separados, nos âmbitos da Sociologia e Economm da ･､ｵ｣｡ｾｯＮ＠

A maioria dos nossos cientistas sociais jovens que trabalham no campo da pesquisa 
educacional consideram os primeiros anos depois da Segunda Guerra Mundial como o 
início deste' discurso. Naturalmente , eles conhecem algo so bre a história do período 
que antecedeu à guerra e afirmam a ･ｸｩｾｴ￪ｮ｣ｩ｡＠ de um hiato _de 12 an_os ｮｾ＠ período 
fascista . A sociologia da educação no penodo que antecedeu a guerra e entao tratada 
como um período pré-cien tífico ; o discurso cieniífico sobre a educação , sob o ponto 
de vista desses cientistas constituiu-se uma ruptura com a pedagogia tradicional e a filo
sofia social. da educação. Porém, dentro da tradição do pensamen io social desde a 
Revolução Francesa , na Alemanha pelo menos duas facções lutam entre si: de um lado, 
0 pensamento social , como crítica do modo dominante do pensar , da s prá ticas sociais 
e das estruturas de poder e privilégio ; por ouiro , a iradição de uma ciência da ordem 
social. Os rótulos ' 'progressista" e ''conservador" estabelecem as dife renças a grosso 
modo . No período fascista , a tradição crítica foi interrompida e a socio logia como uma 
ciência da ordem social floresceu. 1 1 A ruptura com a tradição , ex igida pelos pesquisa· 
dores sociais, constituiu antes de tudo e principalmente , uma rupiu ra com os diferen· 
tes ramos da tradição crítica . A crise atual da reforma educacional e a crise do discurso 
cientifico sobre a educação têm as suas raízes na natureza da reco nstrução da socieda
de germânica após o período nazista. 

Em geral arriscamo-nos a empreender refo rmas de base após desastres, particular
mente se as falhas de um sistema educacional são óbvias para o público , como a refor· 
ma baseada no conceito humboldt ia no das universidades alemãs do início do século 
XlX. Na República Federal da Alemanha aconteceu justamente o contrário . Depois 
da queda do regime fascista em 1945 , as escolas e univer sidades fo ram integralmente 
restauradas , assim como todas as suas pré-condições sociais. Depois da guerra ainda 
persistia uma consciência pública do papel desempenhado pelas esco las e universidades 
na ascensão do fa scismo. Entretanto , sem uma resistência séria e com o apoio das 
forças ocidentais de ocupação o sraws q110 foi restaurado por ser útil à incipiente 
guerra fria . A "democratização" foi sob retudo uma ruptura com o sistema oolític0 
10 A ligação entre política, refo rma educacio na l e Socio logb da Educa ção te m sid o muito ben 

estudada nos últimos anos pelo establishment soc iológico, não apenas de mane ira globzi 
co mo também nas ireas parti culares da pesqu isa . Para descrições gerai s e resenha s da ｬｩｴ ｾ ｲ｡ｴｵｲ｡＠

ver Beck (1982). Bcck / Lau (1983), Roeder (19 8 3), bem como Nuthmann (1 983), quea nalisot 
o campo de pesquisa sobre quatifíc.ação; Geulen ( 198 3) , a pesqui sa sob re socializa ção; Lcmbert 
(1983) , o treinamento profissiona l; e Teichler (198 3), a pesquisa obre a ed ucaçào superior. 

11 
A longa tradição do pensa mento crítico no co nt exto do idealismo fil osófico (Kant, Fichte, 
Hegel). sua inversão materialista e prolongamento por Marx , ou sua renovação como ciência 
social por Max Weber , constitui mais do qu e um período pré-científico . Comparada com a 
antiga tradição filosófica do pensamento social, a sociolog ia , como disciplina , era uma novida· 
de na Alemanha anterior à Guerra, geralmente dirigida contra o marxismo e desenvolvida como 
ciência da ordem social. 
Nos últimos anos, a histór ia da sociologia no período fasci sta torna-se, pela primeira vez. objeto 
de pesquisa histórica séria . com a conclusão de que "no nível do discurso c ientífico. os sociólo· 
gos eram representantes das trad ições alemãs que. no período nazi sta , até certo ponto ajudaram 
a moldar o Nacional Socialismo". Durante o fa sci smo, a pesquisa so ciológica acadêmica intenfr 
ficou- se em munas áreas. A emigração e destruição do pensamento crítico eram pr é-condição do 
sucesso académico da sociologia como ciência da ordem social. Para estudar este período da 
história da ciência social, ver Stólting (1984). 
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fascista e suas instiiuições , seguindo-se a criação da democracia liberal formal e a 

reconstrução da economia capitalista . 1 2 

Depois de 20 anos sem reforma, conforme um relatório da UNESCO, a reforma 
educacional , do modo como se iniciou nos meados da década de sessenta, não poderia 
unir suas motivações e conceitos as experiências das instituições democráticas desmo
ronadas de 1933 e, muito menos ainda, à autoconsciência dos movimentos democrá
ticos anteriores a 1933. Idéias políticas democráticas surgiram na Alemanha de pós
guerra sob a forma de uma "reeducação " insossa e ineficientemente administrada, que 
foi imposta pelas forças de ocupação , especialmente as norte-americanas. A reforma 
educacional da década de 60 tinha perdido suas ligações com os projetos de reforma 
da República pré-fascista . Em rela ção à história alemã em geral e às experiências demo
crá ticas da resistê ncia anti fascista em particular, ela é caracterizada pela cegueira 
hi stó rica. Sem qualquer referên cia à outra "Alemanha" , projetos em larga escala, como 
as no ssas esco la s co mpreensivas, se iniciaram , foram planejados e implementados · com 
base em modelos orga nizacionais importados dos sistemas educacionais anglo-saxões. 
Ma s estes mo delos estrangeiros, ao chegarem dos Estados Unidos e Grã-Bretanha , 
tran sformaram-se em pesadelos teutônicos quando se encontraram com a ciência 
ed ucacional e a burocracia alemãs. 

A pesqui sa ed ucacional in st itu cionalizada tem feito apenas um pequeno esforço 
para dese nvo lve r uma autoconsciê ncia histórica. Sua história parece ser uma história 
de dissimulações e esquecimento s. Em vez de perspectivas baseadas no passado e 
reflexão sobre o presente como um período de' mudanças, ofereceu colocações delinea
das em face de um qu adro distorcido de educação geral e clássica, da tradição filosófica 
crítica e dos co nceitos idealistas de formação da personalidade. De modo bastante 
irôn ico , a heran ça c lássica distorcida e desintegrada foi aceita confiantemente pela 
esquerda intelectual e política. Conceitos revistos de formação , aquisiçao do conheci
mento através da ação socia l, conhecimento como um estágio de desenvolvimento 
pessoal , educação para autonomia e maturidade foram extraídos da tradição idealista 
e reintegrados em co nceito s de renovação radical do sistema educacional. Foram 
formulado s pelos da esqu erda e, em particular , pelos advogados de uma teoria da 
sociedade crítica e neomarx ista . As mais sérias objeções aos conceitos de planejamen
to e modernização , importados sem qualquer crítica , foram formuladas pela esquerda 
e pelos defensores de uma teoria socia l neomarxista . i 3-

Neste segmento do ambiente intelectual ainda se sabia que o fascismo alemão era 
apenas parcia l.mente irracional e que também a Alemanha tinha experimentado duran
te o regime fascista um alto grau de modernização: a forma fascista de capitalismo 
alemão funcionou dentro de altos padrões de racionalidáde técnica , com uma eficiên
cia organizacional e técnica chocantes - expressão verdadeira da razão instrumental. 
No cerne da ideologia fascista se encontrava uma crença inabalável de que, para qual-

12 Oscar Ncg t , filósofo socia l da ala esquerda da Escola de Frankfurt, tem enfatizado este ponto 
freqüe nte me nte no s último s anos com argumentos convincenles (ver Neg1, 1982). A história da 
S()c iologia do pó s-gu erra , na Alemanha Ocid ental, agora eslá bem documentada por Lüschen 
(1979) e Wcye r (1984). 

13 t impossível fazer u ma crit ica completa dessa lit eratura . Me:icionarei apenas_alguns livros que 
inOuc ncia rarn 0 movimento de reforma radi cal e a expan sao da autoconsc1enc1a da esquerda 
política e pedagógica na Alemanha: Alvater/Huisken (1971), Beck (1970), Becker/Jungblut 
(1972), Heydorn (197 0) , Nit sch (1965), Vogel (1970). 
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quer problema humano, deve existir uma so lução técnica. Tal base ideológica possibi-

lit definição de problemas poWicos, sociais e culturai s em termos de problemas 
ava a re d d· • · 1 · 

técnicos : oposição política, diferença: raciais_ distorci as ou 1screpanc1as cu ｴｵｾ｡Ｑｳ＠ e 
sexuais eram "solucionada s" na s pnsoes nazistas e nos campos de ｣ ｯ ｮ｣･ｮｾ ｟ ｲ｡｡ｯ Ｎ＠ O 
maior experimento social do domínio fascista. foi o ｾｾｳｩｭ＠ chamado. Ｂｅｮ ｾｬｯｳｵｮｧ＠ der 
Judenfrage", a "solução f(nal do problema iuda1co pela extermmaçao do povo 
judeu. Aparatos técnicos como câmaras de gás e ｾ｡ ｭｰｯｳ＠ de w ncentração são as ex
pressões verdadeiras da razão instrumental sem escrupulos mora is. 

Depois da guerra. a maioria da população germânica dissoc iou-se dos excessos da 
crueldade fascista e a partir daí a propaga nd a nazista aber ta ficou mai s ou menos 
ultrapassada . Encontramos naturalmen te grupos e partidos neofascistas na Alemanha 
Ocidental , mas sua influência social e política é limitada . Na Alemanha do pós-guerra 
também a ideologia nazista se dividiu : racismo , anti-semitismo e cha uvinismo se disso
ciaram do "cerne racional" da síndrome fascista: seu conceito de modernização , a 
idéia de que para qualquer problema tem que haver uma solução técnica , bem como a 
crença no processo técnico, se revi talizaram num esquema de referência . Foi bem fácil 
americanizar o cerne racional e transform á- lo em ideologia que fun ciona eficientemen
te dentro de uma sociedade formalmente democrat izada .14 Uma vez fixada numa nova 
constelação política , a ra zão instrumental foi desnazificada . A Sociologia da Ed ucação 
assentou suas bases também nesta constelação . 

Nos últimos anos da década de 60, os intelectuais educados no per iodo do pós-guer· 
ra retomaram o tema da cegueira tradicional qu ando a reforma in stitucionalizada 
estava começando. Eles redesco briram não apenas o passado fasci sta, como também 
os democratas radicais e os mar xistas críticos , que trabalhavam , ant es de 1933, nos 
projetos de reforma educacional. Referência especial foi fe ita ao trabalho de Bem 
Feld e Hêirnle , em que se uniam os pensares psicanalítico e marxista . Um discurso 
marxista relat ivamente autônomo, com um forte toque anti-sta lini sta , estabe leceu-se 
como uma crítica combinada da modernização capi talist a, eco nomia da edu cação e 
reforma tecnocrática. Neste discurso. a exigência de democratização foi radicalizada e 
universalizada : a democratização adquir iu o significado de "democratização de todas as 
áreas da vida" , incluída a esfera da produção. O rendimento empírico da reflexão 
marxista sobre a educação foi modesto . Em vez disso , resultados bem co nhecidos, 
particularmente os da estratificação social e seleção educaciona l, fora m retomados e 
reelaborados no esquema teórico da teoria marxista revista. 1 5 

Ainda hoje , a maioria dos postulados marxistas sobre educação e políti ca educacio
nal constitui parte integrante da Sociologia domina nte. Eles suscit aram novos proble· 
mas de pesquisa e criaram os padrões de crítica contra a reform a tecnocrática nas esco
las e universidades. 

14 O falecido Michel Pêcheux (Par is) descreveu a transfo rmação do " cerne raciona l" da ideologia 
fascista em uma nova co nstelação ideológica como uma " restruturação d e um espaço ideolÓ· 
gico ". Segundo ele, a Segu nda Guerr a Mundial constituiu uma lmha de mort e entre duas formas 
d e capitalismo : "O nazismo aparece como a forma mais moderna de desenvo lvi mento estra· 
tégico de acordo com o estilo pru ssiano. A derrota do regime d e Hitler , co m o triunfo do 
es tilo ameri cano, teve conseqüência ideológicas e políticas du radouras". (ver Pêcheux 1983). 

1 s Mencionando apenas uma pequena mostra deste di scur so, podemos citar Beck ( 1970), Gamm 
(1972), Hu ch (1972), von Wcrder (1975), Grôll (1975 ). 
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Uma série de postulados iníluenciados pelo marxismo tem sido subsequentemente 
in clu ída nos pressupo stos básicos da pesquisa educacional acadêmica na Alemanha 
Ocident al. Afirm ações como as abaixo citadas são , em sua maioria , aceitas sem con
te stação: 

o ca ráter class ista da educação formal ; 
a orie ntação de po lítica s públicas por interesses econômicos ; 
o do m ín io de es trutura s o rganizacionais, hierarquia de competência , ideologias 
pedagógica s e padrões de co ntrole do conhecimento nas escolas . 

No discur so socio lóg ico acad êmico estes postulados são redefinidos e diferenciados, 
mas per manecem dentro do pensamento predominante. Como resultado , encontramos 
uma espécie de fusão entre o pensamento funcionali sta , marxista e reprodutivista, com 
fo rte tendência para um determin ismo sócio-econômico . O discurso todo , portanto , 
corre o ério perigo de se fechar diante dos problemas do futuro e da ação . 

Uma fa lha decis iva do ramo marxista deste di scurso é demonstrada pela falta de 
instrumentos de análise da frágil estrutura dos processos educacionais, dos conceitos 
insufi cie nte para a co mpree nsão dos problemas da vida cotidiana e uma fixação dog
mát ica co m uma análise de classe h isto ricamente ultrapassada . Porém, o que me pare
ce ainda ma is importante , é a cegueir a em face da contradição fundamental da própria 
reforma ed ucacio nal : mod erni zação capitalista e emancipação democrática realmente 
ocorreram , ai.nda que de maneira incomplet a e mutilada. Elas estavam entrelaçadas e 
aco nteceram j un tas, no mesmo campn ideológico . Os intelectuais da política e da edu
cação têm que lidar co m tais cont radições como condição de trabalho . A análise mar
xis ta da a ti vida de educacional e científica foi insuficiente . A esperada crise da sociolo
gia da educação , portanto , não se de terá na s fronteira s do discurso marxista . Todavia, 
só vejo uma rea l possibilidade de vencer a cri se int electual dentro dos limites de um 
pensamento marx ista crítico e refeito , po is faz par te deste discurso ligar o trabalho 
int elec tu al aos mov imento s sociais. 

Du ran te o curto período da "era da reforma " (entre 1970 e 1974) , estabeleceu-se 
na Ale ma nha Ocidenta l uma coal ização de for ças desiguais e contraditórias. Um movi
mento an t iauto ritá ri o e uma facção favo rável à refo rma tecnocrática atuaram juntos, 
dentro do apara to do Estado e da política partidária estabelecida por um curto perío
do com os mesmos o bje t ivos. No s treze ano s de poder dos sociais liberais (os governos 
de Wll ly Brand t e de Helmut Schmidt) a coal izão se desfez e os projetos de reforma 
inaca bados (co mo a escola compreensiva ou a universidade autônoma) , com suas 
bases comu ns, desa baram nas ruínas da reforma . Nossas crianças e professores estão 
agora vivendo e trabalhando ne stas ruínas de concreto e de ar condicionado , no inte
rio r, ao ar livre , ou no meio das nossas c idades. Enquanto isto , experimentamos uma 
deco mposição : a pol ít ica educacional não se processa mais entre os pólos da democra
t ização e da mo dern ização , ma s em cultu ras separadas. Em uma delas operam a buro
cracia e a tecnocracia , vol tadas para critérios da eficiência quantificada. A retórica 
conservadora levanta problemas de reafirmação de padrões, de disciplina e de critérios 
de desempenho . A ênfa se na profissionalização , o princípio responsabilidade e a busca 
da excelência (Sharp , 1984) são os temas da "primeira cultura" , onde burocratas e 
tecnocrata s a tu am como um poder colonial. Enquanto isto, um novo movimento 
social , que focaliza os problemas da paz, ecologia , estilo de vida e autogoverno , está 
pouco a pouco se desenvolvendo numa "segunda cultura". Os limites entre estas duas 
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culturas não estão realmente fixados. mas se loca lizam bem no meio de nossas escolas, 
de nossas universidades e também no discurso sociológico da educação. O outrora 
ftrme terreno ideológico do discu rso está se fragmentando em par tes homogêneas. 

Um discurso paradoxal na crise 

A divisão do trabalho entre soc iologia e econo mia no discur so alem ão so bre a edu
cação reflete diferenres inleresses sociais e epistemológ icos. A partir do início da 
década de 60, a economia da educação investigou a relação en tre o investimento nos 
seres humanos e o crescimen to econômico e desenvo lveu previsões so bre necessidades 
de mão-de-obra e de demanda social. O quadro de referên cia foi , de sde o início , o 
sistema econômico, com sua s demandas de mão-de-obra qualificada e bem socializa
da . 1 6 Ao mesmo tempo uma sociologia da educação que cresc ia rapid amente i.nvesli
gava a dislribuição dos estu dan les nos diversos tipos e níveis de e co las. as origens das 
barreiras educacionais para as classes sociai mais baixas e a função se let iva das diversas 
estru lura s educacionais e o meio. O quadro de referência era a tarefa liberal de propor
cionar "oportunid ades iguai s" e a objeção ao " desperdício de tal entos''. 1 7 1os últimos 
anos da década de 60 e no princípio da década de 70, a comunidade germânica de 
educação começou a ado tar co nceitos, métodos e resultados acentu adamente anglo
saxões. Na economia da educação os conceitos e in strumental das abo rdagens de 
mão-de-obra e demanda social fo ram acei tos se m crítica e aplicados à co ndições ale
mãs. Com apenas uma débil conexão com o discurso econômico domin ante e se us con
cei tos teóricos (como a teoria neo-clássica ou keynesiana do cre cimen to econômico e 
da renda), a economia da educação desenvolveu-se fortemente ligada às agências gover
namentais de planejamen to. ' 8 Sua import ância e reputação na economia acadêmica 
permanecem ténues. A maior parte da s pesqui sas fo i levada a efe ito fora das universi
dades, nos in sti tutos de desenvolvimen to e de pesquisa recenlemen le fundados, e o 
trabalho cienlífico permanecia sem pre sob o controle e pressão da s agências financia
doras. 

Na sociologia da educação os conceitos e métodos empírico-analíticos adotados 
co incidiam em parte com o conservadori smo remanescente e com a tecnocracia das 
ciências sociais alemãs. Poderíamos dizer que, Jogo de in ício , os pad rões ideológicos 
teu tônicos se americanizaram. Na Sociologia da Ed ucação . praticada em gera l por cien
tistas mais jovens, em parte advindos do movimento estudan til de esquerda , tal mistura 
pouco apetitosa tornou-se célebre objeto de crítica . Metateoricamente , estes jovens 
cientistas encontraram sua orient ação, na maioria da s vezes, nos conceitos dialéticos 
da filosofia socia l, elaborados pela Escola de Frankfurt , e tentaram parcialmente atrair 

16 Hegelhe1mcr (1974), Alcx /Weisshuhn (1980). Zcdlcr ( 1979), fazem uma revi são critica das 
divcrSJ s abo rd agens da cconcmia da educação na República Federal da A lcmanha . 

1 7 Ra schert ( 1979) e Krcck el ( 198 3) dão o resull ado s das últ 1mas pesquisas sobre a desigualdade 
socia l. com referência e'pecia l ao prob lema da expansão cd uca c1ona l. Go ld schmidt / Schófthaler 
( 19 79) fizeram um laudo histór ico da socio logia da ed ucação na Alemanha Ocid en1al. 

JS No âmbi to do discurso neo rn arxi <Ja foi efe tuada uma crítica da eco no mia, da ed ucação. tanto 
de sua face acadêmica quanto de sua atuação na s po líticas pública s. sobreludo de 1uas bases 
id eológica s, da desordem co nçeitual e das conexões co m os int eresses de ｰｬ ｾ ｮ ｟  ｪ｡Ｑｰ･ｮｴｯ＠ capiialis
ta . Como exemplo , pod emos ci tar Altvatcr/ Hu isken (197 1). Beckcr/Wagner (1977). Axmachrr 
(l 984J faz uma resenha crít ica da crít ica marx1s1a . 
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as idéias gerais e os argumento s críticos para o terreno firme da pesquisa empfrica . O 
famoso "Positivismusstreit". um debate acadêmico sobre o positivismo e empirismo, 
dividiu o discurso po r muito tempo cm facções conflitantes. O colapso da política re
formista socia l-liberal , juntamen te co m a crise econômica e uma contra-reforma 
neoco nserva do ra , levaram todo o discurso a uma situação ambígua : cedo a economia 
da educação , voltada para o planejamento , deparou com uma crise fundamental , da 
qual , penso eu, nunca se recuperará . A afirmação de que o investimento na educação 
int ensifica ria o cresciment o econômico foi abandonada e o discurso perdeu seu postu
lado fundamenta l. Hoje em dia, considera-se a educação como um fator de custo . Uma 
part e dos economistas, no entanto , adaptou o seu trabalho às novas condições, dispen
ando os requisit os c ie ntíficos e as explicações teóricas. Desenvolveram novas estraté-

gia s para a racio nalização do trabalho em termos de responsabilidade social: a incidên
cia de desemprego , de o por tunidade s de trabalho e de educação são registradas e avalia
da s, enquanto são estabelecidas as áreas de interven ção política efetiva para o governo . 
Outra parte livrou -se deliberadamente do s entraves da doutrina econômica , transfor
mando-se em teoria dos sistemas sociais, orientada para novos padrões de planejamen
to . 1 9 

a Sociologia da Edu cação es tamos experimentando um período de sofisticação 
teórica e refi.namento metodo lógico . A crescente complexidade dos esquemas con
ceitua is, ao lado da intensa com petição entre os diferentes paradigmas e da profunda 
in certeza ideo lógica , o rig ina asp irações por teorias grandiosas e liderança intelectual. 
A pesquisa e o rac iocínio pedagógico têm como foco , hoje em dia , a assim chamada 
''cr ise ed ucacio nal do ensino secundário ". Em ou Iras palavras, são examinados os 
resultados da s reformas educacionais, as reformas ina ca badas e as contra-reformas, o 
que nos parece ser uma bu sca de sentido nas ruina s da reforma. Perdeu-se a identi
dad e da ordem do discurso ao mesmo tempo que foram abandonados os objetivos 
de igualdade social e de o portunidade s de vida . No discurso sociológico sobre a educa 
ção descobrimos sinai s de crescentes mod ilicações , paralelos aos que ocorrem na 
economia da educação: um reex ame da teoria geral dos sistemas e dos conceitos 
neofunciona li stas de sociedade co meça a substituir antigos conceitos. Esta parte do 
disc urso pode recuperar-se da cri se e desenvolver-se como uma nova ciência da ordem 
socia l, refer in do-se especia lmente a um conceito de educação profi ss ionalizada .2 0 

Acha-se ent ão o discurso científico sobre a educação em situação peculiar : uma 
parte é fragmentada em vários pedaços e em muita s abordagens e grande número de 
disciplinas especializadas. A outra se transforma numa ciência de ordem social , voltada 
para o sistema . A sociologia da educação. como um acesso disciplinar particular aos 
problemas da educação , desfaz-se, de certo modo, numa ciência social geral da educa-

19 O acolh imcn1 0 da teo ria ge ral do s sistemJS e do neofunc1onal1rn10 foi de grand e importância 
para a transfo rmaça·o da econo m ia da educação c m uma teoria dos sistemas or ie ntada para o 
planeja mento . Veja J c nscn ( 1970) sob re a base teórica deste concei to e Beckcr/Wagner (1977) 
sob re a sua crítica . 

20 o tra balho teó ri co de Niklas Luhmann constitui. cada vez mais. o centro intelectual de gra 
vidade para os educadores or ientados para o sistc nl<l e para o s sociológo s da ed uc:i ção (ver 
Luhmann / Scho rr . 19 79). Na socio logia acadêmic:i da educação a teoria modernizada do s sis
te mas se cxp"ndc sob a ba nd l'ira de um "fun cional ismo cri'tico". Co mo c:w mplo proeminente. 
veja Hurrelma nn (1975) . 
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ção.2 1 A crítica marxista da economia acadêmica e a sociologia da educação tinham 
preparado campo para esta nova estruturação do discurso. Mas como , nesta situação, 
podemos falar sobre uma unidade discursiva? 

Para re sponder a esta questão temos que ex am inar cu ida_dosamente a t_ransição de 
um discur so so bre a crise educacional para a cn se de um di scur so , sob tres aspectos: 

a. A transição vem acompanhada de um deslocamento temático do discurso. A 
antiga análise da necessidade de reforma , devida à estrutura se letiva do sistema educa
cio nal , sua relação com a economia , o poder político e a estrutura de classes, centrali
zou-se no tema da "desigualdade social" . Uma crítica liberal da s fun ções se letivas da 
educação se ligou ao movimento de reforma dentro e fora das políticas do Estado. 
Hoje em dia os políticos neoconservadores, juntamente com os in telectuais céticos, 
leva ntam o problema do desvio da s polfticas educacionais e defendem uma ''re forma 
da reforma " -- expli citamente com motivações diferentes. 

b. Ao mesmo tempo observamos uma mudança na referência prática das atividades 
de pesquisa. Uma fac ção se de sloca de uma administração educaciona l orie ntada para 
a reforma . cujo términ o seguiu -se ao fi.m da coalizão ,social-liberal , para o co tidiano 
das crianças e dos professores. tomarido em consideração sua inclin ação e potenciali
dade para a mudança social. A outra facção reage com abstinência política , co ncen
trando-se nos problemas internos da co munidade científica . Finalmen te, temos um 
grupo de cientistas sociais que co mbinam uma crítica radical das idéias da reforma 
liberal e suas prá ticas com os assim chamados "novos mov imentos socia is" (em prol da 
ecologia e da paz e movimen tos feminista e jovem). Apenas uma minoria de cientistas 
educaciona is apó ia a cont ra-reforma conservadora com argu mentos soc iológ icos. 

c. Na passagem do discurso para um novo estado encontramos também uma mu
dança do autoconceito da ciência. Padrões de objetiv idade e de evidência estatística, 
extraídos da tradição empirico-analftica , foram eclipsados por idé ias e práticas de pes
quisas vindas da tradição antropológica cultural ou fenomenológica . Tal mudança rei
vindica um significado subjetivo . O discur so, portanto, adquire cada vez mais auto
referencial e auto-reflexão e gera , na tecnologia ed ucacional e na ace itação pública, 
uma inadequação sob o ponto de vista prático . 

Em meu imperfeito esboço do dese nvol vimento do discurso cien tífico sobre a edu
cação na Alemanha Ocidental talvez tenha exagerado a importância das relações práti· 
case suas bases ideológicas. Sem dúvida , mudar os problemas econômicos e políticos, 
em vez de lidar cientificamente com os problemas internos, resultou na criação de con· 
ceitas e na geração de conhecimentos. Mas o discurso sobre a edu cação não é total· 
mente heterônomo. Ainda existe uma ordem teór ica interna relativamente autônoma, 
cujo elemento mais significativo será o arcabouço teórico de referência para o conheci
mento empírico sobre educação . Se analisarmos tanto a educação quanto o discurso 
cientffico sobre a educação como práticas, como eu fiz, temos que compreender a 

2 1 Os doze volumes de Enzyclopadie Erziehungswissensclwft são um indicador represe ntativo da 
disso lução da rela1ivamen1e au tônoma Sociologia da Ed uca ção como di scip lina relã1ívamente 
aut ô noma na República Federal da Alemanha. Esta áiea de pesquisa não é ｲ ･ ｰ ｲ･ｾ･ ｮｴ｡､｡＠ sob 
esta catego ria . Em se u lugar encon tr amos uma ciência interdisciplinar d a educação (Bildun

gswissenschaft ). considerada como uma ciência socia l gera l, dividida em ramos teóricos como 
o s da socio logia geral : estr uturali smo. est rutura l-fun ciona li smo , teor ia do s sistemas; materia
lismo his tó rico . ncomarxismo. teo ria c ríti ca: 1111eracio ni smo simbó lico, et nome todologia, feno-

mcnologia;bc ha vio r i mo ( Lcnzen , 1983). 
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relação entre teoria e ideologia dentro do discurso. Consideramos a "educação" como 
prática cultural particular, a serviço da criação, controle , reprodução e distribuição do 
conhecimento , das qualificações e posições sociais. Como prática educacional, ela é 
focalizada pelo lado subjetivo da cultura moderna , chamada Bildung, a formação de 
personalidades educadas. Como prática social, liga-se aos mecanismos manifestos e 
latentes da distribuição de oportunidades, seleção de posições sociais ou legitimação de 
estruturas sociais. A ciência social descobriu e sistematizou um grande número de 
"funções" (por exemplo: qualificação , seleção, emancipação pessoal e social), ao lado 
do objetivo principal de qualquer sistema educacional: a reprodução, distribuição e 
renovação de um conhecimento ordenado e controlado sobre a natureza e a sociedade. 
O debate sobre o predomínio das diversas funções tem, por vezes, esquecido tal pro
pósito da educação. Nas sociedades mais modernas, instituições particulares (como aca
demias e universidades) se preocupam com a avaliação, crítica e renovação do conheci
mento. A relação , portanto , entre ciência e educação, pesquisa e ensino, é crucial para 
a função social do conhecimento dentro do processo educativo. 22 Serviria como um 
poder hegemônico , como instrumento refinado de governo e de supressão ou como um 
veículo relevante de desenvolvimento da consciência de si mesmo e de autopercepção 
das pessoas educadas. A dialética da educação e governo, conhecimento e poder resulta 
deste relacionamento . 

O discurso científico sobre educação não é mais do que outra prática cultural em 
que a ciência, como forma particular de conhecimento, é gerada pela pesquisa, avalia
da e controlada por uma comunidade científica , apresentada e reproduzida pelo ensino 
e pela divulgação , e distribuída dentro e fora do discurso. A referência prática e o foco 
temático constituem uma configuração particular de interesses e decisões conceituais 
prévias. A Sociologia da Educação voltada para a reforma e a "ciência geral da educa
ção" têm corno objetivo o esclarecimento e a elevação da conscientização popular a 
respeito de sua situação e seus interesses. Porém, devido às relações do discurso com os 
outros discursos científicos e devido à necessidade de uma ordem teórica interna, o 
conhecimento sobre educação se sistematiza sob uma forma pouco relevante para as 
pessoas preocupadas com a ação em situações práticas. Na Alemanha encontramos 
um antigo e estéril debate sobre o hiato entre a teoria e a prática da educação, que 
mascara o fato de que o conhecimento produzido dentro das tendências da pesquisa 
social sobre educação é limitado pela razão instrumental e ordenado numa forma apro
priada às necessidades do planejamento e da administração. Dada sua condição cogniti
va, trata-se de um tipo de Herrschafrwissen (conhecimento dominante). Tal conheci
mento advém da prática da educação nas comunidades, escolas ou universidades; reor
ganiza-se no esquema de referência de uma teoria e é levado ao público mediante o 
discurso científico . Mas apenas parte das pessoas atingidas pode usar tal conhecimento 
na melhoria de sua situação. Parece ser um paradoxo fundamental do discurso progres-

2 2 Em uma nova "sociologia do conhecimento pedagógico .. os cientistas sociais alemães redesco
brem a tradicional "sociologia do conhecimento" alemão (Mannheim, Schele.r) e tentam rela
cioná-la aos novos conceitos anglo-saxões, em especial aos da Grã-Bretanha (ZSE , 1981, ｮｾ＠ !). 
Também aparece, neste discurso específico, uma orientação para o pensamento teórico do sis
tema. Mas persistem ainda as controvérsias sobre as funções sociais das diferentes partes do sis
tema educacional. Becker (1983) nos oferece um exame do debate no campo da educação de 
nível mais alto entre o funcionalismo sistêmico e a teoria da reprodução, baseada no materialis
mo histórico . 
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sista sobre educação o fato de que o auto conhecimento é levado ao povo ao lhe ser 
subtraído. A unidade do discurso divid ido em facções é constituído por tal paradoxo, 
por sua dissimulação e pelas múltiplas tentativas de evitá-la. 2 3 

Satisfação ideológica dos anseios teu tônicos por uma teoria grandiosa 

Como prática discursiva , a socio logia da educação opera sempre de forma teórica e 
ideológica . Como teoria científica , o co nhecimento gerado sobre a educação serve 
como meio de descrição , explicação e predição ; como ideologia , as mesmas estruturas 
de conhecimento legitimam e ilegitimam a ação pedagógica, a política e as instituições. 
Pela sua dupla existência , a sociologia da educação gera do seu íntimo a necessidade da 
crítica: devido especialmente às suas ligações com o planejamento político ou às suas 
alianças com os movimentos sociais, o limite entre a teoria e a ideologia permanece 
encoberto pela retórica . A crítica tem que descobri-lo. 

Como parte da ciência social geral , o discu rso sobre a educação compartilha dos 
problemas fundamentais de uma teoria crí tica da sociedade . A reprodu ção em situação 
de crise, o desenvolvimento e a evolução entre a economia , a pol itica , a ideologia e a 
educação são problemas comuns de qualquer ciência socia l. Mas se revela crucial para 
uma Sociologia da Educação crítica e autocríti ca , ter, de um lado, uma teo ria consis· 
tente da ideologia 24 e, de outro , um conceito de teoria bem fundamentado. Portanto. 
os debates sobre o significado da ideologia e as inúmeras controvérsias metateóricas 
têm sempre influenciado a ordem discursiva. Não há , na Alemanha Ocidental , acordo 
quanto ao significado dos termos "ideologia" e " teoria "; existe , além disso , uma polé
mica pendente sobre a ne cessidade e possib ilidade do estabelecimento de uma linha de 
demarcação entre elas, e há ainda indeci são quanto ao status da Sociologia da Educação. 

Na Alemanha Ocidental , a disputa no discurso da educação incide , de um lado , no 
quadro teórico de referência , volt ado para o conhecimento empírico , e de outro, nas 
decisões sobre a prática e o partidarismo. Observamos uma grande variedade de concei
tos que serve como esquema de referência e um amplo espectro de relações práticas. 
Mas a evidente pluralidade do discurso gera descontentamento. Não con tamo s, na Ale
manha . com a tradição britânica do tolerante debate de prós e contras, onde a discus
são intelectual é considerada como um iogo e espera-se que vença o melhor. A tradição 
intelectual alemã é aquela da guerra religiosa , tendo como resultado inim.igos destruí
dos, uma nova liderança e uma verdade revestida de armadura de papel. Novos concei· 
tos aparecem e figuras clássicas se desvanecem, alguns podem dominar o discurso por 
algum tempo e ser afastados, à força , por recém-chegados. Em muitos estudos o con
texto teórico permanece sem explicação ou se compõe de teorias fragmentadas . O 

23 Uma análise mais detalhada deste tipo de parado xo pedagógioo fica clarn cm Becker/Ritsert 
(1983). 

24 A l!teratwa sobre a teor ia da id eologia nas ciência s sociais a lemãs e sob re a filosofia ultrapassa 
todos os limites. Particul armen te nos debates neo marx1s tas, o conceito de ideo logia de Gramsci 
e questionado e confrontado com outras abordagens, por exemplo , a teoria clássica da oonsciên· 
eia de classe de Lukács e a teoria ideológica de Horkhc imcr e Adorno . 

Um debate intc.rnacional entre as diferentes posições marxistas é do cumentado por Hiinninen/ 
Páldan (1983). Fora do discurso marxista o problema da ideologia é tratado sobretudo no 
contexto de uma sociologia do conhecimento . 
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di scurso , como um todo, porta nto , corre sempre o perigo de se esfacelar em mono
culturas t eóri cas. Não encontramos ex periência social e histórica no sincretismo reli
gioso e cultural. Temos necessidade de um deus, uma religião - talvez duas ... Pode
mos , na Alemanha , estudar a maneira pela qual padrões particulares de ação política 
se reproduzem na prática teórica do discurso: dissimulação de interesses, luta pelo 
poder , conciliações, limitação da s esferas de influência e de competências, alianças 
mais ou menos duradoura s ... todo es te mecanismo encontramos no campo da ver
dade. 

Desde os meados dos ano s 70 influentes educadores alemães têm propagado e esta
belecido algo co mo um equilíbrio de poder entre os diversos paradigmas, com vista a 
" uma teo ria gera 1 da socia lização socialmente organizada " . 2 s Partem da evidência de 
que nenhuma das teorias ex isten tes é abrangente , universal e suficientemente rigorosa 
para ex plica r sa ti sfatoriamente a educação e socialização. Assim , tratam os diversos 
paradigma s para e laboração de teorias como elementos de um sistema conceituai orga
niza do em dife rent es níve is analíticos, combinados e relacionados a uma ampla teoria 
emergente . Estes elementos são reürado s dos seus contextos anteriores e desligados 
de sua tradição intelec tual e embasamento ideológico. Os construtores da teoria dis
cordam sob re o tipo e número de níve is analíticos e sobre como os elementos devem 
organizar -se. No ｾｮｴ｡ｮｴｯ Ｌ＠ existe um forte consenso sobre o método geral estabelecido 
pa ra a constru ção do sistema teórico . Em geral, encontram-se nos trabalhos de teóri
cos alemães quatro níveis diferentes para a organização da teoria e a formulação dos 
problemas de pesqui sa. As instituições educacionais e os processos de sociaHzação 
devem ser analisados : 

l) ao nível da sociedade tomada como um todo , onde se relacionam às estruturas 
socia is e ao processo de reprodução econômica e políti ca ; 
2) ao n íve l de organização. onde funcionam como elementos integrados e amplifi
cado res da transição num sistema social; 
3) ao n ível da interação , o nde criam eventos de comunicação , interações instrumen
tais e simbó licas, ou contextos de significado social com suas próprias regularidades ; 
4) ao n íve l da perso nalidade, onde são relacionados à determinação do comporta
mento , aos hábito s pessoai s da perso nalidade humana como um todo. 
Em cada nível os teóricos identificam uma teoria superior com maior poder explica

tivo , corrig id a e superada por abordagens inferiores, que levam a uma verdade científi
ca fragmentada. A distribuição das diversas teorias pelos diferentes níveis e a classifica
ção de superioridade ou inferioridade , representam , em qualquer momento , a situação 
de luta no boj o do d iscurso teórico. Os scholars mais influentes, os organizadores de 
manuai s, repórteres de pesquisa e as revistas de ciência social formam , na Alemanha 
Ocidental , uma organização particular . Há uma concordância sobre a situação atual do 
impasse : 

I) ao nível de uma teoria geral da sociedade , a luta continua entre as diferentes 
facções do funcionalismo parsoniano , a teoria marxista da reprodução e a teoria 
weberiana da modernização. Em cada linha de combate encontramos verdadeiros 

2s Enco ntramo s exemplo de tal tendência na ma ioria dos manuais sobre a So ciologia da Educação. 
Como exemplos destacado s, ver Hurrelmann (1975) ou Ulich (1976) . 
Prondczynsk y (1982) nos oferece uma crítica fundamental da abordagem ligada ao paradigma e 
à teoria social. 
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ortodoxos, renegados, reformistas, caçadores de legados e críticos empenhados 
numa Juta intestina pela posição de liderança. Enquanto isto , J ürgen Habermas está 
começando a un ificar grupos de marxistas, weberianos e parso nianos sob a bandeira 
de sua "teoria da raza-o comuni cativa" (Habermas 1981 ) . O seu mais forte oponen
te. Ni.klas Luhmann , tenta unir os antimarxistas, sistemistas, weberia nos co nserva. 
dores e todos os tipos de f uncionalistas sÜb a bandeira de S'.! a "teoria dos sistemas 
sociais" (Luhmann , 1984). A luta con tinua, portanto, mas existe uma esperança 
bem fundamen tada . dentro das instituições, de que as duas linhas de batalha che· 
garão a um acordo num paradigma Luhmann-Habermas, um tipo de funcionalismo 
crítico. 
2) ao nível da organização. a luta está decidida: cibernét ica, teoria geral dos sistemas 
e a teoria da burocratizaçá"o se fund em numa " teor ia das organizações educacionais 
orientada para o sistema". 
3) ao nível da interação , diversos tipos de teoria da comunicação . de interacionalis
mo sin1bólico , de fenomenologia e etnometodologia ocupam e dividem o território . 
Um paradigma interpretativo emerge , focalizando proble mas de significação, de ex
pectativa e antecipação no processo educacional . 
4) ao nível da personalidade , o resultado da lu ta ainda está em aberto: lutam por 
uma posição de superioridade diferentes teor ias da tradição behaviori sta , aborda
gens psicanalít icas sobre a formação da personalidade e abordagens tradicionais da 
psico logia cognitiva. Observa-se , portanto, uma tendência de dividir novamente o 
discurso e levar ao nível da personalidade para a esfera da re sponsa bitidade psico· 
lógica . 
As teorias super iores de cada nível invadem os níveis adjacentes e intervêm na 

luta em terrenos alheios. 

No discurso sociológico sobre a educação observam os, portanto, um conflito não 
solucionado entre as teorias orientadas para a ação nos níveis mais baixos e as teorias 
orientadas para o sistema nos mai s altos. Problemas antigos, como a conexão entre 
ação e sistema, indivíduo e sociedade, significado subjetivo e ideologia , revelam-seco· 
mo os mais importantes problemas internos do discur so. 

A criação de ligações mai s ou menos arbitrárias e a colocação de teoria s fragmentá
rias numa hierarquia de níveis parece·me ser um jogo cien tífico , di stante dos proble· 
mas reais das pessoa s rea is. Neste jogo a sociologia alemã da edu cação se transforma 
em ciência pura . Contudo, na comunidade de cientista s sociais existem ainda reminis· 
cências de uma trad ição crítica do pensamento social. Mesmo no seu estado fragmen· 
tário e artificial , a sociologia e as outras ciências sociais são consideradas como parte 
integrante da prática cultural na qual uma sociedade dese nvolve a consciência de si 
mesma e a ｡ｵｴｯｰ･ｲ｣･ｰ｡Ｚｯ Ｎｾ Ｖ＠ Os cie ntistas sociais são considerados como intelectuais 
que trabalham nos limites entre a teoria e a ideologia e se relacionam com as práticas 
sociais de classes e de comunidades culturais. A ser ver , o tipo moderno de uma teoria 
social de múltiplos níveis· e paradigmas aparece como uma barreira contra a crescente 
autoconsciência do povo, em especial para os repr imidos e desprivilegiados. Na sua 
forma de ciência pura, a sociologia da educação se converte em uma ideologia pura: 
como conhecimento profissional de uma cultura de especialistas. 

Mas os sociólogos na:o apenas debatem sobre si mes.mos e sobre seus produtos inte
lectuais. Os sinais da crise econômica e cultural inundam as construções teóricas 
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artificiais dos autores atarefados e diligentes. Contamos, agora, com 2,6 milhões de 
desempregados, quase 10% da força de trabalho , enquanto o desemprego dos jovens 
ameaça seriamente qualquer política educacional que não esteja ligada ao problema 
do desemprego . A taxa de natalidade da população alemã ainda tende a declinar e, 
ao mesmo tempo , o número de estudantes trabalhadores imigrantes se eleva a 10% 
nos centros urbanos e por vezes sobe a 50%. Os sociólogos nos falam de uma "socie
dade de dois terços", onde um terço da população está excluída dos meios de consu
mo , cultura e educação. Simultaneamente, a poluição do ar e da água, a morte de 
nossas florestas e a metamorfose de nosso país em uma região de desdobramento 
militar e uma base de lançamento de mísseis americanos tornam-se problemas de 
debate e são descobertos e atacados por um movimento social ainda crescente . 

Este novo movimento social questiona a crença no progresso técnico, na raciona
lidade técnica e leva uma irritante mensagem ao público alemão: podemos estudar, 
em nosso país, a crise da reprodução capitalista em um determinado nível de indus
trialização e de desenvolvimento econômico e cultural. O crescimento econômico e 
industrial futuro terá que se defrontar com objetivos tais como a preservação dos 
recursos naturais , o bem-estar público e .a vida social pacífica . E a parte crítica da 
população da Alemanha Ocidental , uma minoria, naturalmente, começa a aprender 
uma lição embaraçosa: só é possível o maior crescimento de nossas riquezas através 
de uma forte posição competitiva no mercado de trabalho (enquanto indivíduos), 
através da exploração do Terceiro Mundo (enquanto nação), pro meio do aumento 
do poder nas mãos de trustes multinacionais, aparato burocrático e governos autori· 
tár ios. A procura de novos caminhos, que nos afastem desta crise fundamental, exige 
uma ciência social de renovação e um tipo de intelectual intervencionista - especial
mente na área da educação , onde o problema do futuro é essencial para o pensar e 
agir. Não sabemos dos resultados, mas há ainda esperança. 

Recebido em 2 3 de setembro de 1986 

Egon Becker é professor do Departamento de Educação da Universidade ｊ＿ｨ｡ｮｮＭｗｯｬｦｧ｡ｾﾭ
Goethe, em Frankfurt, República Federal da Alemanha, e autor de numerosos artigos sobre SoC10· 
logia da Educação. 

26 Para eles a ascensão da ciência social, em especial como uma teoria geral da sociedade , é inti· 
111amenie ligada à ascensão da sociedade cívica e do capitalismo indus!rial. A princípio como 
economia polilica. a icoria focalizava o problema da reprodução capi1alis1a. No processo 
histórico a teoria· da sociedade se torna cada vez mais distante da economia e despolitizada. 
Co meçando com Durkheim e continuando com Parsons, o foco se deslocou da reprodução 
capita lista para o problema geral da ordem social e para as categorias de significação, valor e 
normas. Hoje em dia, economia e política são consideradas ｣ｯｾｯ＠ subsi.stemas ｦｵｮ｣ｩｯｾ｡ｩｳ＠ ｾ｡＠

soc iedade, relac ionadas com ou!ros subsistemas, como a educaçao. Os sistemas educac10na1s, 
co m as sua s ligações íntimas , com a internalização de valores e com a criação do significado 
socia l, adquirem agora grande importância para a estabilidade e mudança das sociedades mo
dernas. A mudança social e polílica é conceituada em termos de significad?s, valore_s e. nor· 
mas . A crítica ncomarxista lenta inverter o proce sso hi stórico : dando carater economtco e 
politizando o discurso sobre a educação. 
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This paper presents accounts for the current posit_ions ｯｾ＠ Gennan _rhought in_ Socio

logy of Education. To characterize and explain the diff1cult1es m cnt1cal ref/ect1on and 
auto-reflection in this area. the a11thor sustains the opinion that two ideo /ogies, contra
dictory in their roots - modernization and democratization - are present at the Socio
logy of Education discourses in the post-war period. The crisis in this fie/d of studies is 
a remir of the incompetence of re-thinking and rejlecting education by itself, without 
n111croscopic rheorization. which /eads to si11111/raneous re-thinking of modern tecno/o
gical society and its democrarization. 

Le travai/ considére les orientarions actuel/es de la pen sé germanique en Sociologie 
de /'Êducation. Pour caractériser et expliquer les diffic11/t és de réflexio n et auto-ré
flexion dons ce domaine d'etudes. /'auteur defend la thése selon laquel/e deux idéo/o
gies, au fone/ incompatibles - ceife de la modernisation et celle de la démocratisa
tion -. pénétrent les discours de la Sociologie de l 'Education dons /aprés-guerre. 
Sa crise de ce domaine d 'études se doit à so n incompétence de repenser et réflechir 
la question de /'éducation de fa ço11 isolée, sons 1111e théorisation macroscopique qui 
permet repenser ou méme remps la quest ion de la moderne societé techno logique et 
desa démocratisatio11. 

E/ trabajo aborda las orientaciones actuales dei pensamiento germdnico en Sociolo
gia de la Educación. Para caracterizar y explicar las dificuldades de la reflexió n y auto
reflexió11 cr(ricas en estas tireas de estudios, el autor defie11de la tesis de que dos ideo
logias. de anten111no incompatibles - la de la modernización y la de la democratiza· 
ción - . sobrevie11en a los discursos de la Sociologia de la Educación que siguieron a 
la Seg11nda Guerra Mundial. La crisis de este campo de estudios se deve a st1 incompe
tencia de repensar y reflexionar la questió11 de la ed11cació11 de forma ais/ada , sin una 
teorización 11111croscópiro que permita repensar sim11/taneamente la questión de la 
·noden111 sociedad tecnológica y de st1 democratizació11. 
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Avaliação qualitativa: 
um ensaio introdutório 

Pedro Demo 
In st ituto de Planejament o Eco nô mioo e Social (IPEA) 

Este art igo procura discutir, sob o ponto de vista metodológico, a dimensão 
da qualidade na realidade social, questionando o porquê de não ser ela captada 
adequadam ente pela ciência cldssica e buscando uma possibilidade de delinear o 
espaço da qualidade como sendo o espaço participativo. As ciências sociais não 
tratam de maneira conveniente a realidade social, considerando nela somente o 
que cabe no método e, co m isto , alijando a dimensaõ qualitativa do espaço cien
tif ico. Se participaçaõ é a qualidade que buscamos, como tratá-la adequadamen
te? Talvez naõ seja atra vés da ciéncia a maneira mais conveniente; a educaç&J, 
por exemplo, é uma sabedoria, uma arre, mais que simples ciência. Para captar
mos o f enônemo, é mister não ficarmos apenas em posturas objetivas e neutras, 
mos ado tarmos condutas mais condizentes com o problema, chegando-se, assim, 
à pro po sta do depo imento participativo. A incursão ideológica é controlada pelo 
critério da discutibilidade: somente é cientifico o que for discuti'vel - esta é a 
regra do diálogo humano aberto , da participação. 

Introdução 

Sempre se falou de avaliação qualitativa , mas sua colocação se tornou mais insisten
te a partir do surgimento da pesquisa participante. Esta trata de um assunto que é fa
cilmente reconhecido como não quantitativo , embora , na realidade, se imagine de rele
vância extrema. Não há como fabricar uma taxa, um coeficiente, um índice de partici
pação , porque não existe um metro , um quilo , um litro dela . Como a ideologia, cuja 
presença e influência ninguém duvida, mas de captação complicada pelos métodos 
usuais da ciência conhecida, há gente que chega a dar a vida por uma posição ideológi
ca , quer dizer , não se coloca em dúvida se existe qualidade, pois o problema é de or
dem metodológica , no sentido de sua captação e dimensionamento . É a este nível que 
estamos perplexos. 

À medida que ganha espaço o interesse por políticas de teor qualitativo - questão 
da cultura , da identidade comunitária, da participação, do espaço político, etc. -, tor
na-se premente buscar caminhos de avaliação , sob pena de não sabermos o que dizer e, 
em conseqüência, não se p_oder disputar frente a políticas quantitativas as mesmas 

R. bras. Est . pedag., Brasília, 67( 157) :571-85, set./dez. 1986 
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chances na realidade social. 
1 

Tentamos aqui armar uma introdução ao tema , sem qualquer outra pretensão. O 
motivo principal que move este trabalho preliminar é a preocupação de Ｎ｡ｬ｣｡ｮ｡ｲ Ｎ ｾ｡ｲ｡＠
avaliações qualitativas uma oportunidade verdadeua , evitando confundi-las, am1ude, 
com posturas excessivamente amadoras e diletantes. 

Questão da qualidade 

A realidade soclal possui dimensões qualitativas ; esta afumação parece tranqüila . O 
lado quantitativo tem a vantagem de ser palpável , visível , manipulável. Por isso, leva
mos a impressão comum de que o mais importante na vida é a base material. O mate
rialismo histórico codificou muito bem tal perspectiva: a dinâmica histórica mais fun
damental é, em última instância , determinada pelas necessidades de produção. Se qui
sermos transformar a história , há que se começar pelas co ndições materiais de ex.istên
cia e não pelas idéias, pela consciência , pela arte, pela cultura , etc. 

Apesar disso , não se nega a existência da qualidade na realidade histórica e social. O 
dito reino da liberdade funda-se necessariamente no reino da necessidade , mas não 
seria, por alguma razão qualquer , "inferior" . No entanto , é um fato corriqueiro que é 
muito mais fácil .falar de quantidade , pois qualidad e escapa às no ssas palavras e mora 
na greta das coisas ; é tão certo que existe , quanto é difícil de ser captada. 2 

Não é quest:ro , entretanto , de estabelecer entre qualidade e quantidade uma polari· 
zação radical e estanque , como se uma fosse a pervesão da outra. Cada termo tem sua 
razão própria de ser e age, na realidade , como uma unidade de contrários ; ainda que 
possam se repelir, também se necessitam. Quantidade não é uma dimensão inferior ou 
menos nobre da realidade , mas simplesmente uma face dela , nem qualidade precisa 
inevitavelmente significar enlevo , espiritualidade , divindade . 3 

Para andarmos um pouco à frente , colocamos uma discussão em torno da qualidade 
formal e da qualidade política . A primeira refere-se a instrumentos e a métodos; a 
segunda , a finalidades e a conteúdos ; uma não é inferior à outra , mas, apenas, cada 
uma tem sua perspectiva própria. A qualidade formal poderia significar a perfeição na 

BRANDÃO, C. R., org. Pesquisa participante. São Paulo , BrasiLiense , 1982; Idem. Repensando 
a pesquisa participante. São Paulo , Brasi Liense , 1984; SILVA , M. O. da Silva e SOUZA, S.M.P. 
Sanlo . Prática de ｩｮｶ･ｳｴｩｧ｡ｾｯ＠ - ação. São Paulo, Cortez, 1984;DEMO P. Pesquisa participante; 
mito e realidade . Rio de Janeiro , SENAC, 1984. 

2 HABERMAS, J. Para a ｲ･｣ｯｮｳｴｲｮｾｯ＠ do materialismo histórico . São Paulo , Brasiliense, 1983. 
Não se traia aqui de fazer uma polêmica com o materialismo hi stórico, na sua versão mais orto· 
doxa do velho Marx. De modo geral, a posição que go staríamo s de defender não é de contesta· 
ção do materialismo histórico, mas de complementação, no sentido de considerar a questão po· 
lítica como Iambém infra·cstrutwal. O político não é necessariamente determinado em última 
insiância pelo econômico sempre. Ambos se condicionam, mas po ssuem suficiente densidade 
própria de caráter infra·estrutwal. Este posicionamento seria semelhante à interpretação nuois· 
ta, quando valoriza a dimensão eullwal (revolução eullwal), ao lado da transformação econô· 
mica. Uma introdução a esta discussão se encontra em: DEMO, P. Ciências sociais e qualidade . 
São Paulo, ALMED, 1985, p. 96; HABERMAS, J. Theorie des kommunikativen handelns; 
handlungsrationalitaet und gesellschaftLiche rationalisierung . s.J., Shuhrkamp, 1981. v.2. 

3 Uma discussão mais alentada sobre o conceito de qualidade está em DEMO, P. Ciências sociais 
e q uai idade, o p. cit. 
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seleção e mont agem de instrumentos, como acontece, por exemplo, no campo tecnoló
gico . Tecnologia concretiza a capacidade humana de inventar instrumentalidades 
capazes de so lucionar os problemas colocados à vista; técnica é, intrinsecamente, um 
fenômeno de montagem de instrumentos. Diz-se formal, porque não está necessaria
mente afeta a co nteúdos determinados como o método, que não se esgota em uma 
aplicação , ma-s ao co ntrário , é concebido como uma forma capaz de ser reaplicado 
indefinidamente no s casos previstos. Neste campo, a discussão volta-se, quase sem
pre , à pergunta sobre a possível neu tralidade dos meios. Concretamente , tecnologia é 
neutra? Em si, se ria neutra , porque os métodos instrumentais que também levam às 
barbarid ades históricas, como guerras, destruições, fome e miséria, não são perversos 
em si, ma s no seu uso . A tecnologia atômica não precisa fatalmente servir apenas à 
prepo tência ti éLica , ou sej a , pelo fato de alguém usar uma faca para matar U1TI colega, 
em vez de usá -la so mente para fin s úteis e socialmente tidos como adequados, não 
torna a faca um instrumento abjeto ; ela em si é tão-somente um instrumento de 
co rtar , que sej a também uma arma de morte, já é outra coisa, que depende do uso que 
o homem dela faz . 

Existe, entretanto , forte propensão moderna de não se reconhecer tal distinção. Se 
em si a tecnologia , co mo puro instrumento , é neutra , na verdade nunca houve tecnolo
gia apenas em si, mas dentro de uma história concreta de .seu uso . Ora, se seu uso é 
marcado tão per sistentemente pela guerra, fica difícil separar o meio do fim , porquan
to , sem tal fim , não chegaríamos a inventar o meio. Concretamente, nossa tecnologia 
confunde-se co m nossas guerras, pois sem essas, não teríamos avançado tanto naque
_la .4 

A distinção acaba tendo somente um valor lógico , pois neste plano faz sentido . 
Pode-se sempre distinguir acuradamente entre o que uma coisa é em si e o uso que dela 
se faz, entre meios e fim ; até se aceita com naturalidade que o fim não justifica os 
meios. Na prática - e a história concreta não é uma questão de lógica , mas de práti
ca - a distinção é vazia , pois a tecnologia que conta é precisamente aquela que usamos, 
e não aquela em si que já seria mera abstração . 

Ainda assim, vale manter a idéia de que a qualidade deste tipo de instrumentação 
é de teor formal , no sentido de não se referir necessariamente a determinado conteú
do. Um exemplo pode ser elucidativo: é possível imaginar um livro sobre técnicas de 
suicídio ou de tortura - não pretenderia discutir os fins , mas apenas os meios - e se 
alguém se colocar o objetivo de se suicidar ou torturar , o livro apontaria alternati
vas , cientificamente fundadas , podendo haver aí um tipo de perfeição, ao nível dos 
instrumentos. 

Este exemplo , que provavelmente , parece chocante e abjeto não é diferente do da 
guerra . Muitos cientistas se dedicam a forjar artefatos de morte, desligando-se dos 
fins ; eles não di scutem a guerra , mas somente como fazê-la com eficiência, estudando 
com afinco e proficiência as maneiras de destruir o inimigo . Muitos diriam até que 
não há tecnologia mais avançada do que esta, tão avançada, que a maior necessidade 
tecnológica de hoje é como inventar uma tecnologia contra os males da própria 

4 STRASSER, J. & TRAUBE , K. Die zukunft des fortschritts; .der sozialismus and die krise des 
indu strialismu s. s. l. , Neue Gesellschaft, 1981; RENN, O. Die sanfte ｲ･ｾｬｵｴｩｯｮ［ｺｵｫｵｮｦｴ＠ ohne 
zwang. s. l., ETV /Girardct, 1980. 
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tecnologia, pois a capacidade de matar está tão aperfeiçoada , que o próprio inventor já 

não escaparia com vida . 5 

Importa acentuar que existe a dimensão da ｱｵ｡ｬｩ､｡､ｾ＠ formal,. de estilo ｩｮｳｴｲｵｭｾｮｴ｡ｬ＠
tecnológico . Os exemplos aludidos são ｮ･ｧ｡ｴｩｶｯｾ Ｌ＠ mas ha os ｰｾｳＱｴｩｶｯｳ Ｚ＠ podemos ho!e fa. 
cilmente produzir a abundância mundial de ｡ｨｭ･ Ｎ ｾｴｯｳ＠ atraves de tecnologia ｡ｧｲＱ｣ｯｬｾＬ＠
posto que fazer uma superprodução sena muito ｶｾ｡ｶ･ｬ＠ e ainda nos dana ｵｭｾ＠ soluçao 
para um problema agudo da humamdade; os avwes, a telev15:10 , a informática , a en
genharia biológica - são todos marav1U1as tecnológicas. Que sepm usadas para o exter
mínio e a opressão seria ouira coisa . Seria7 . . . 

6 

Além disso , é importante perceber que a ciência se aloca na rota da qualidade for
mal. Por qualidade científica entendemos, predominantemente , a perfeição metodoló
gica , o domínio dos instrumentos teóricos e experimentais, a experiência em técnicas 
de coleta e mensuração de dados. Uma tese de doutorado tem qualidade , se estiver 
adequada a tal expectativa : dentro dos ritos reconhecidos de elaboração , com os 
testes e provas tidos como válidos e necessários na comunidade científica , dotada de 
sofisticações que vão muito além do senso comum , baseada em uma boa bibliografia 
e digestão teórica e assim por diante . Apesar de tudo isto , pode ser uma tese social
mente irrelevante , de tal sorte que , se não tivesse sido escrita , nenhuma falta faria à 
sociedade ; sua qualidade formal pode se desprender do conteúdo. 7 

Acresce ainda a constatação de que tal qualidade formal é mai s praticável em bases 
quantitativas, que normalmente chamamos de dados . Sua elaboração sofisticada, em 
nível estatístico por exemplo, usando técnicas apuradas de manuseio e inventando 
outras novas, seria uma demonstração de qualidade , mesmo que os dados fossem mui
to desinteressantes. Tais sofisticações são um desafio à din1ensão qualitativa e, por 
vezes, diz-se qualitativa a sofisticação quantitativa verificada , por exemplo , em econo
metria ou estatística , embora isto seja um evidente abuso do tem10 , porquanto a mera 
sofisticação metodológica em torno de dados quantitativos não os transforma em 
qualitativos e vice-versa. A constatação mais importante , contudo , é que a ciência 
prefere o tratamento quantitativo , por ser mais apto aos aperfeiçoamentos formais 
uma vez que quantidade pode ser testada , verificada , experimenta da , mensurada , re
siste à incursão ideológica além de ser de fácil manuseio. E isto leva facilmente ao 
exagero: acaba-se reconhecendo como real somente o que é mensurável. Chama-se de 
empirismo precisamente este abuso metodológico que confunde o mais importante 
com o mais mensurável. 8 Outra qualidade é a política , que talvez coloque mais ques
tões do que respostas, mas não deixa, por isso , de ser essencial à realidade histórica; 
refere-se a conteúdos fundamentalmente e é, em conseqüência , histórica, não é dos 
meios, mas dos fins; não é de fora , mas de substância . 

Na verdade, parte-se do ponto de vista de que somente o homem produz qualidade, 

5 FREYER, H. Teoria da ep0ca atual. Rio de Janeiro. Zahar , 1967 . 

6 TOFFLER, A. The third wavc. s. I.. Pan Books, 1981. 

7 OLIVEIRA, R.D. de. Pesquisa social e ação educativa; conhecer a realidade para transformá-la. 
ln: BRANDÃO, C.R., org. Pesquisa participante, op. cit., p. 17; BORDA, 0.F. Aspectos ｴ･ｲｾ＠
cos da pesquisa participante; considerações sobre o significado e o papel da ciência na ｰ｡ｲｴｩ｣ｾ＠
pação popular. ln: BRANDÃO , C.R .. org. Pesquisa participante, op. cit., p. 42 . 

8 EM ABERTO. Brasília. INEP. v.3 , n. 20 , abr. 1984. 
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ou que qualidade é uma conquista humana , em sua história, em sua cultura . Embora· 
objetos naturais nao possuam propriamente qualidade , porque sáo dados da natureza, 
pode ser-U1es aplicada , a noção de qualidade formal ; um diamante tem mais qualidade 
que outro , de acordo com suas propriedades internas mais ou menos perfeitas, mas 
náo é em si uma obra de arte , porque isto já seria obra do homem. Se assim entender
mo s a problemática, qualidade política é aquela que trata dos conteúdos da vida huma
na e sua perfeição é a arte de viver. Refere-se ao relacionamento do homem com a 
natureza , através, so bretudo , do trabalho e da tecnologia, que são formas humanas de 
intervenção , o nde entra o horizonte ideológico e prático , inevitavelmente. Refere-se 
igualmente ao re lacio namento do homem com o homem, no interior do fenômeno do 
poder: o que ele faz de si mesmo , dadas as circunstâncias objetivas. Talvez chame a 
atenção a co notaçao nece ssariamente ideológica deste conceito , o que não é defeito, 
mas é marca h istórica. Se vemos ideologia como sombra do poder, como necessidade 
de j u stifica r posições e privilégios, como formas históricas de formação da consciência 
socia l. não h á co mo varrê-la do mapa, ao contrário , faz parte integrante do mapa, que, 
sem e la , já seria algo metido a neutro , a incolor , a formal. Na medida em que história é 
opçao do ho mem , mesmo que essa margem fosse pequena ou menor do que se pensa, 
id eo logia é co mo tran sudação, que nem sempre aparece bem, mas está sempre por 
ba ixo da pele e dela faz parte. 9 

O homem é um fenômeno capaz de optar, de esperar , de influir ; pode fazer-se, 
pelo meno s em parte; o que é obra sua , é obra histórica ; o que é histórico, é prático; 
o que é prá tico é ideológico , pois não praticamos tudo , nem qualquer coisa , mas coi
sas concretamente co nd icionadas, a menos que sejamos fatalistas e objetivistas, to
mando a hist ória como um reino de puras necessidades ; aí, o homem seria apenas 
pacien te , obj e to , instrumento. Somos inevitavelmente ideológicos, porque não somos 
objetivos como fenômeno de expressão histórica ; somos objetivos como fato social, 
quer dizer , no ssa subjetividade é um fato , mas a expressamos de modo subjetivo, 
pessoal. Ideologia é, em parte , a modulação de nossas formas de expressão, no sentido 
da ocupação dos espaços do poder. A dimensão política contém o horizonte da poten
cia lidade humana , é a arte do possível , pois é possível ser feita em parte , é a perspecti
va da criatividade. 

Assim , qualidade política somente tem o que é criado pelo homem, em sua história 
e em sua cultura: a arte de ser , de se desdobrar , de se desenvolver , de criar . Entretanto, 
isto é a imagem positiva dessa qualidade ; sua conotação ideológica já transluz que pode 
também ser perversa , porque podemos perseguir fins desumanos. Tal qual acontece 
com a qualidade formal , a política é ambivalente, como todo fenômeno dialético; po
demos no s aperfeiçoar nos instrumentos de tortura humana, bem como transformar a 
história numa tortura humana, pois entre as opções históricas, há igualmente as da au
todestruição . No lado positivo, porém, qualidade pode ser identificada com o fenôme
no participativo substancialmente , que é o cerne da criação política , é a conquista 
humana básica na dimensão da qualidade.

1 0 

9 DEMO, P. Elementos metodológioos da pesquisa participante. ln: ___ . Pesquisa participan-
te ; mito e realidade, op. cit., p. 59; BRANDÃO , C.R. Repensando a pesquisa participante, 
op . cit., p. 104. 

1 o a. capítulo sobre a definição de qualidade de vida oomo participação: DEMO, P. Ciências so-
ciais e qualidade , op. cit ., p . 111 . 
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Muitas vezes, prendemos o conceito de qualida_de de vida a ｾｸ ｟ ｰｲ･ｳｳ･ｳ＠ materiais: 
casa, comida, trabalho, renda . Tais coisas não são Jamais secundarias, mas não repre
sentam a qualidade propriamente ; para conotar a ､ｩｦ･ｲ･ｮｾ＠ co_m mais força , pode-se 
contrapor pobreza sócio-econômica e pobreza paHt1ca , a primeua passa_ ･ｾ Ｑ＠ boa parte 
pela fome , pela miséria material , a segunda , pela falta de part1c1paçao. Politica
mente pobre é a pessoa ou grupo que vive a condição de ma ssa de manobra , de objeto 
de dominação e manipulação , de instrumento a serviço dos outros. Dá-se na esfera do 
poder onde o pobre aparece como matéria de dominação, na senzala da vida , coibido 
de autodeterminação. Uma face aguda dessa pobreza é a falta de con sciência dela mes
ma , porque uma das condições fundamentais de superação é tomar consciência dela e 
partir para um projeto de autopromoção . A pobreza política ex trema é aquela que é 
percebida como condição histórica natural e normal, onde a manipulação não é somen
te despercebida, mas até mesmo desejada, porque incorporada ao ritmo tido como nor· 
mal da vida . Não aparece como violência física , como por exemplo num estado agudo de 
desnutrição , mas como violência moral - qualitativa -, que destrói de outra maneira , 
acabando com as condições de autodeterminação. Do sujeito já não sobra quase mais 
nada , pois é objeto , instrument o, escravo ; pior escravo , no entanto , é aquele que se
quer sabe que o é, como pior cego é quem não quer ver. Não estamos, tal vez, habitua
dos a considerar isto uma violência , poi s não se vê derramamento de sa ngue em nenhum 
lugar , nem a presença visível de estilhaços materiai s de alguma explosão , mas é uma 
violência, que mutila e mata de outra maneira, exterminando a qualidade de vida. 

Politicamente não se dá muita importância à pobreza política, até mesmo porque 
política é confundida com o trato de problemas econômicos. Freqüentemente , surge 
também a noção de que soluções materiais acabam por acarretar, de forma natural e 
conseqüente , soluções não materiais ; que ambas se condicionem, não parece haver 
dúvida ; que os mater iais determinem , necessariamente , as não materiais, já é uma 
distorção histórica, pois quantidade de vida não leva necessariamente à qualidade de 
vida e vice-versa . Ambas são da mesma ordem de importância , como economia e 
política , porquanto há o rico infeliz, bem como aquele que opta pela pobreza para 
ser feliz . Assim , a mera consciência política da pobreza não a desfaz necessariamente, 
pois ter consciência de um problema, não é ainda resolvê-lo , embora seja um passo 
indispensável. Dar importância à pobreza política significa dedicar-se aos horizontes 
qualitativos de conteúdo político, na definição preliminar acima ; concretamente, 
tratar das precariedades dos processos participativos. Pobreza política é falta de par· 
ticipação ; é a coerção da conquista da participação ; é a inconsciência histórica, im
posta pela necessidade de autodeterminação. Nossa sociedade é miserável neste senti
do , porque ainda é uma senzala ; não somos um povo capaz de auto-determinação e de 
conquistar espaço próprio e c.riativo , mas massa de manobra nas mãos de uma oligar
quia tão restrita quanto tacanha . Captar tal dimensão , é o que discutimos aqui, sem 
prejudicar a questão da quantidade. Pobreza sócio-econômica não fica com isto secun
darizada, apenas, sabemos tratá-la melhor, pois a ciência conhecida se adapta mais 
facilmente a ela e é tão importante saber desta quanto da outra pobreza. O conteúdo 
qualitativo foge das armadilhas metodológicas que inventamos para prender , mas isto 
não quer dizer que não exista, ao contrário ... 

1 l DEMO P. Pobreza sócio-econômica e política. Florianópolis, Ed. da UFSC, 1980; Idem. 
ｊｵｶ･ｮｴｾ､･＠ popular urbana e pobreza política. Brasília, UNICEF, 1985 . mimoo . 
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Qualidade é participação 

Apesa r da s dificuldade s óbvias de tratamento desse tema, parece cabível concluir 
que o centro da questão qual ita tiva é o fenómeno participativo. Com efeito, partici
pa ção é o p rocesso hist órico de co nquista da autopromoção ; é a melhor obra de arte 
do ho mem em sua hi stória, porque a história que vale a pena é aquela participativa, 
ou seja , com o men o r teor possível de desigualdade , de exploração , de mercantiliza
ção , de o pressão , po is no ce rne dos desejos políticos do homem está a participação, 
que sedimenta sua s meta s eterna s de autogestão, de democracia , de liberdade, de 
co nvivência . Tra ta-se , pois, de um fenômeno político em essência , ainda que nunca 
divo rciado da base eco nô mica . Dificilmente se alcança autopromoção sem auto-susten
tação . Es ta provém do processo produtivo , da esfera material , quer dizer , participação 
co mo assun to es trita mente po lítico , não funciona , não só porque se tornaria facilmen
te vaz ia , mas igu al mente porqu e o afa stamento entre o econômico e o político acaba 
por in via bil izar o s do is. 

A arte qualitativa do ho mem é a sociedade desejável que é capaz de criá-la e isto 
pa ssa necessa r ia mente pela participação. Embora tal linguagem possa parecer esotérica , 
não h á co mo negar qu e o fe nô meno do poder é central na vida humana ; não é mais 
nem menos im porta nt e que a questão econômica: cada uma tem seu lugar insubstituí
vel e se condicio nam mutuamente , mas não se determinam necessariamente , como se 
uma pudesse ser coro lário da outra. Qualiqade de vida conota , sobretudo, a dimensão 
do ser e não a do ter , que , no entanto , é instrumento necessário ; não se pode fazer um 
projeto de supera ção da pobreza política , sem superar também a pobreza sócio-econô
mica , mas os horizontes possuem sua lógica própria . Na qualidade não vale o maior, 
ma s o melhor ; não o ex ten so , mas o intenso ; não o violento , mas o envolvente ; não a 
pre ssão , ma s a impregnação. Qualidade é de estilo cultural , mais que tecnológico ; ar
tístico, mais que produtivo ; lúdico , mais que eficiente ; sábio, mais que científico, diz 
re speito ao mundo tão tênue , quanto vital da felicidade; não se é fel\z sem a esfera do 
ter , ma se é, principa lmente, com a do ser ; não seria a conquista de uma mina de ou
ro qu e nos fa r ia ricos , ma s, so bretudo , a conquista de nossas potencialidades próprias, 
de no ssa capacidade de autodeterminação , do espaço de criação , ou seja , o exercício da 
competência política . _ 

A identidade cultural comunitária é um tema relevante da dimensão qualitativa. E 
co m certeza muito complexo defini-la , até porque não é questão de definição , mas de 
vivên cia , visto qu e se m identidade cultural não há propriamente comunidade, porque 
seria tão-soment e um bando de gente ; é a razão histórica e concreta da coesão do 
grupo o baú donde se retira a fé em suas potencialidades. o horizonte donde provém a 
envolvência solidária , o fruto da comprovação da capacidade histórica de sobreviver e 
de criar ; é , de certo modo , a parteira da participação , porque dá à luz a força aglutina
dora de um grupo humano que decide se autodeterminar , superando sua condição de 
massa de mano bra. 1 2 A identidade cultural transparece em certas manifestações {lín
gua comum, festas , sistema de vizinhança , expressões artísticas, jogos, etc.), mas é. 

t 2 ARANTES , A .A . O que é cultura popular. São Paulo, Brasiliense . 1982; FEIJÓ. M.C. O que é 
política cultural. São Paulo, Bra siliense, ＱＹＸ ｾ［＠ CANCLl.NI , N.G. As culturas populares no capi
talismo. São Paulo . Brasi liense , 1983; VALLE. E. ct altt. A cultura do pO\'O . Sfo Paulo, Cortez 
& Moraes. 1979. 
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em essência uma obra imaterial embora não seja por isso menos forte. Não se coloca 
aí questão de extensa-o , mas de intensida.de e cm raz.ão de sua intensidade , ｵｭｾ＠ c.omu
nidade participa mais ou menos, sobrevive a crises internas e ex ternas, planeja Junto 
seu futuro e constrói a própria estrada . 

No campo da educação encontramos dimensão semelhante: boa educação não é 
questão de anos de estudo , de títulos formais , de livros digeridos , mas uma qualidade 
humana , que um analfabeto pode muito bem ter. Não se fabrica educação como se 
fabrica uma escola ; esta é um produto , aquela um processo , mais lento por ser profun. 
do . A formação da cidadania pode ser muito secundada pelo estudo , pela profissiona· 
lização , pelo domínio de instrumentalidades, mas não há correlação necessária , por· 
quanto, não é questão técnica, em primeiro lugar , mas de arte , sabedoria , bom sen· 
so.13 

Diriam muitos que qualidade se apercebe melhor em esferas alternativas do saber 
qi.e não foram devassadas pela teimosia te cnológica e científica . A sabedoria, por 
exemplo , não trata a vida de modo estanque , não distingue entre teoria e prática , não 
se esconde por trás de uma pretensa neutralidade : primeiro , porque não há sabedoria 
sem participação comunitária, só em comunidade alguém pode ser sábio ; segundo SO· 

mente precisa de explicação o que não se vivenciou bem. Por isso também , não usa 
linguagem indecifrável , unindo - por exigência comunitária e participativa - a profun· 
didade com a simplicidade de expressão. 

Na identidade cultural, na educação das gerações , está principalmente a condensa· 
ção da sabedoria histórica do grupo, não sua ciência. A nenhuma mãe simples da co· 
munidade ocorreria a idéia estranha de que , para educar seus filhos , teria primeiro que 
estudar educação. Ela sabe educar por outros caminhos: pela convivência comunitária, 
pela experiência histórica , pela identidade de princípios sociais que norteiam a vida 
do grupo, pelo bom senso , pois educar é mais arte que ciência. 

O tema da felicidade, que no campo da ciência aparece imediatamente como sus· 
peito e arcaico, coloca-se com total naturalidade nas esteiras da sabedoria , do bom 
senso e da arte. Não há preocupação metodológica em definir , sistematizar , mensurar, 
testar o que seria felicidade ; a preocupação é outra, sobretudo de ordem prática: feli· 
cidade se encontra e se faz em comunidade , em convivên cia, em participação. No fun· 
do , não há tema mais importante na sociedade humana , embora tenha sido enxotado 
da universidade, que não sabe o que fazer com ele , ou talvez o reduza a meras cono· 
tações materiais , não só por ideologia , mas também por maior felicidade de manipu· 
lação metodológica. 1 4 Felicidade é um processo que se constrói na cultura e na his· 
tória , para além da simples superação dos problemas materiais , que nunca são secun· 
dários , contém dimensões mágicas, lúdicas, misteriosas , para além das meramente 
teénicas, contém ainda, religiosidade, superstição , mística e mito e mesmo que a 
ciência condene tudo isto , o certo é que ninguém encontra na ciência a felicidade , 
mas não faltam pessoas que garantem encontrá-la na religião , por exemplo. Com 
efeito, se retirarmos da relação pedagógica seu horizonte mágico , ficamos apenas 
com a contigüidade objetiva e seca de dois lados que se condicionam ; portanto não 
há dúvida : a graça da educação está em sua magia. Está no clima que "pinta", na 
atmosfera que envolve, na influência que impregna, na solidariedade que inspira. 

13 BRANDÃO, C.R. O que é educação. São Paulo , Brasiliense, 1982. 

14 LEDERER, K. Human needs; a contribution to lhe current debate. Cambridge, s.ed., 1980. 
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Isto porque educação é na essência auto-educação , ou seja , não é tanto obra de arte 
do educador , mas do educando e , desta forma , a obra de arte do educador não será 
jamais fabricar o educando, o disc ípulo , o assecla , mas motivar magicamente as capa
cidades do educa ndo , para que também ele seja educador. Pelo menos pode facilmente 
ser , mas não preci sa ser. A dia.lética humana não sobrevive apenas com alimentação 
ma tenal e liberdade , autonomia , autodeterminação não são acessórios descartáveis 
ao contrário , estão no cerne do sentido da vida e , a menos que a imaginemos sem sen'. 
tido , seu sentido , na linha da qualidade é participar, sem banalizar. Participação é con
quista , não é doação, dádiva , presente , nem imposição , embora nunca seja suficiente . 
Também não preexiste , pois o que encontramos primeiro na sociedade é dominação . 
Se assim é , participação só pode ser conquista . Criar seu projeto próprio de autopro
moção .1 5 

O fen ômeno participa tivo depende , na sociedade , dos canais de participação, entre 
eles: o rganização da sociedade civil (partidos, sindicatos, cooperativas, associações, 
comunidades, etc .) , forma s participativas de planejamento no Estado , universalização 
da educação bás ica como instrumentação fundamental ao exercício da cidadania, cul
tivo da identidade cultural , conquista de dire itos fundamentais e assim por diante. A 
precariedade desses ca nais ex pressa a crueza de nossa pobreza polít ica . 1 6 Uma avalia
ção qualitativa dedica-se a perceber tal problemática, para além dos levantamentos 
quantitat ivos usuais , que por isso não deixam de ter sua importância. Não há razão 
para se polemizar contra apresentações quantitativas, de estilo empírico e estatístico, 
a não ser que a análise se torne empirista , quer dizer , há toda uma diferença entre 
aproveitamento empírico da realidade e redução empirista . Não faz nenhum mal a 
qualquer avaliação qualitativa vir secundada por dados quantitativos, até porque 
estes são inevitáveis. Reconhecer densidade própria à esfera da qualidade, não signifi
ca recair no obscurantismo que nega qualquer importância a análises quantitativas ou 
que se esconde de modo diletante e incompetente por trás de uma linguagem confusa 
e dispersa pretensamente qualitativa.1 7 Temos que reconhecer que andamos ainda 

1 5 GOW, D.D. & VASANT, J. Beyond the rhetoric of rural dcvclopment paiticipation ; how can 
it b e done? World Development , Oxford , 11 (5 ) : 427-46, 1983 ; DEMO, P. Participação é con· 
quista ; noções d e pol ítica social pait icipativa . Fortaleza, UFC, 1985. 

16 DURHAM, E.R. A oo nstrução da cidadania. Novos Estudos CEBRAP, São Paulo , out. 1984, 
p. 24; GAJARDO, M. & WERTH EIN , J. Educación paiticipativa ; alternativas metodologicas. 
Demografia y Economia, México, 17 (4) : 83, 1983 ; PEREZ, R. Consideraciones sobre la defini
ción de autonomia. Boletim Centro Latinoamericano de Economia Humana , (30): 71 , abr./ 
jun. 1984 ; GARGIULO, M. Movimento sindical y cstabilidad democrática . _!lolctim Centro 
Latinoamericano de Eoonomia Humana, (30): 19, abr. /jun. 1984 ; GUIMARAES, R. Coope· 
rativismo y paiticipación popular en América Latina y el Caiibe. Sant iago, CEPAL, División 
d e DesarroUo Social , 1984. mimeo ; GLADSTONE & GREVE, R.M. Worker's paiticipa· 
ｾｩｯｮ＠ in management ; a framework for di scussion . Labour and Society, Geneva, 9 (3) : 217 , 
Jul. / Sep . 1984; OS!EL, M. O debate atual sobre a Cultura. Novos Estudos CEBRAP, São 
Paulo , abr. 1984, p . 11; JAGUARIBE, H. Raça, cultura e classe na integração das sociedades. 
Dados, Rio de Janeiro 27 (2): 125 , 1984. 

17 TH!OLLENT, M.J .M. Aspectos qualitativos da metodologia de pesquisa oom objetivos de 
descrição , avaliação e reconstrução . Cadexnos de Pesquisa , São Paulo (49): 45 , maio 1984; 
DEMO, P. Avaliação paiticipante : algumas idéias iniciais para discussão . Cadernos de Pes
quisa, São Paulo (48): 67 , fcv . 1983. 
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muito pouco nessa direção, mesmo porque nossa formação não favorece o depoimen
to qualitativo. Falar de dignidade humana , de decência social , de compromisso público 
é algo estranho, embora no fundo de nossas ações sempre nos deparemos com tais 
preocupações. Quando procuramos mell1orar as condições materiais de vida da popu
lação pobre , não visamos apenas a aumentar a quantidade de renda disponível, mas, 
igualmente , à noção de qualidade de vida . De modo geral , emerge também a idéia de 
direitos da cidadania , uma qualidade tão relevante, quanto incomensurável ; a própria 
complexidade da problemática recomenda que se avance com cautela e consciência 
crítica, para não sacrificarmos a profundidade à afoiteza amadorística ; não é razoável 
também imaginar que a tudo e sempre somente caiba avaliação qualitativa , mesmo 
onde não se trata de uma questão de qualidade .1 8 

O que está em jogo na avaliação qualitativa é priJ1cipalmente a qualidade política, 
ou seja, a arte da comunidade de se autogerir , a criatividade cultural que demonstra 
em sua história e espera para o futuro, a capacidade de inventar seu espaço próprio, 
forjando sua autodefmição, sua autodeterminação , sua autopromoção , dentro dos 
condicionamentos objetivos. 

Certamente interessa também a qualidade formal , desde que no se u devido lugar . 
Se tomarmos o exemplo da associação produtiva , é poss ível que , em termos formais, 
apresente perfeição convincente , do tipo: possui estatutos, agrega número expressivo 
de membros, reúne-se regularmente, troca de líderes da forma prev ista , etc. Tudo nela 
acontece como está escrito e proposto; de fora , pode dar a inipressão de uma comuni
dade exemplar. Entretanto , tal _formalidade , muitas vezes, anda longe de conteúdos 
adequados, se faltar a dimensão política autêntica. Se está nos estatutos que a associa
ção deve ter no mínimo 30 membros, isto não garante em nada sua qualidade política, 
se sua presença for extensa e não intensa. O fato de uma 1 iderança ter sido constituída 
de acordo com as normas previstas ainda não a faz politicamente sábia. Dito de outra 
maneira, uma associação poder ser eficiente , mas não eficaz , quer dizer : adequada nos 
meios e falha nos fins. Assim , o que interessa perscrutar é a dimensão participativa 
como tal , a intensidade comunitária, a coesão ideológica e prática , a identidade cultu
ral, o envolvimento conjunto , o clima de presença engajada; tudo isto não depende 
propriamente do número de associados - ao contrário , se o número ficar grande de
mais, a qualidade fica sempre mais complicada -, do número de reuniões , da quanti
dade de páginas dos estatutos, do tamanho da sala de reuniõe s, da ex tensão da sede 
física, e assim por diante. 1 9 Entretanto , não é o caso de se desprezar dados quanti
tativos desse tipo , porque têm seu lugar próprio. É importante ter um fichário dos 
sócios, informações sobre seus problemas materiais (renda , constituição familiar, 
ocupação, etc .), indicação dos líderes, tempo de mandato , periodicidade de reuniões 
ordmárias e extraordinárias, e assim por diante . 

t B CARDOSO, M.P.A. Participação e desenvolvimento social; uma questão ideológica. Serviço So- . 
cial & Sociedade, São Paulo , 4 ( 13) : 23 , dez. 1983: GUEVARA. C.M.S. e t alii. Participação 
comunitária. Revista de Administra_ção Pública . Brasília. 17(3): 87 , [ul. (se t. 1983i MOTTA. 
P.R. A proposta de participação na teoria gerencial ; a participação indireta. Revista de Admi

nistraçã"o Pública, Brasília . 15 (3):54.jul./ se t. 198 1. 

l9 PORTUGAL R. A força dos pequenos prefeitos. Curitiba, Gráfica Voz do Paraná, 1983: 
ALVES M.M. A força do povo; democracia participativa cm Lages. São Paulo, Brasiliense, 
1980; AMIN, E. A vez do pequeno; uma experiência do Governo de SC. Florianópolis, Palácio 

do Governo, 1985. 

580 

l 



Nota-se igualmente que ambas as dimensões qualitativas - formal e a política -, 
embora tenham sua densidade própria, também se condicionam, pois, dificilmente se 
chega à qualidade política, sem um mfnimo de forma , apenas, uma não substitui a 
outra . 

Ensaios de captação da qualidade 

!. Não co nfundir qualidade e quantidade , nem contrapor apenas, nem supervalori
zar. Qualidade é uma dimensão relevante da realidade social e histórica; não vale 
tratá -la quantitativamente , porque nisto já a amarrotamos, nem vale fazer dela 
uma mistificação da própria realidade. 

2 . Não se pode usar apenas de caminhos científicos usuais, porque estes levam ten
dencialmente a aná li ses quantitativas e a percepções adequadas, no máximo. à 
noção de qualidade fonnal. Não se trata de abandonar a ciência , como se agora 
tivéssemos chegado finalmente ao reino do "vale tudo", mas de reconhecer cam
pos alternativos do sabe r, muito significativos na vida comunitária ; esta se orga
niza muito mais por eles , do que pela ciência. 

3. De modo geral , é mister acentuar que , para avaliar processos participativos, é 
necessário participar. Não basta a mera observação participante, porque isso 
ainda é coisa de observador, não de participante. Não se trata também de fo
mentar a demanda de ideologia e de mistificar partidarismos ativistas, ao contrá
rio , trata-se de controlar a imiscuição ideológica pela via de sua ostentação, pois 
é mais fácil controlar o que não se camufla. 

A observação participante não é combatida, mesmo porque, em muitos casos, não 
é possível ir além , ou muito além. Participação em sentido mais denso exige tempo de 
convivência e compromisso comprovado. A avaliação qualitativa de processos partici
pativos coincide logicamente com auto-avaliação, o que contraria a atitude de mero 
observador. Assim , avaliação qualitativa não é uma iniciativa externa, de fora para 
dentro . Só é factível, em profundidade , como forma de auto-expressão . Mais impor
tante que no sso diagnóstico , é o autodiagnóstico da comunidade . Pode-se analisar a 
participação do s outros, mas se fizermos somente isto, perdemos o cerne do fenômeno 
participativo , que é de autopromoção ; ademais, qualidade não se capta pela observa
ção , mas pela vivência passando necessariamente pela prática , pois sua lógica é a da 
sabedoria , mas do que a da ciência , que se permite apenas analisar, estudar , obser
var. 2 o 

4 . São dimensões relevantes do fenômeno participativo : 
a) representatividade da liderança, obtida por eleição, de preferência com chapas 
concorrentes ; a liderança tem caráter delegado - sua autoridade é derivada, não 
própria ; não interessa à liderança carismática (que não se transfere e é tende'ncial
mente centralizadora), a liderança externa (de gente que não é da comunidade) , a 
liderança imposta , bem como a liderança pretensa, interessa aquela que deposita 
democraticamente a confiança e a esperança da comunidade, e, por isso , a repre
senta autenticamente ; deve ser rotativa, prestar contas, entender-se como serviço 
à comunidade; 
b) legitimidade do processo , ｣ｯｮｳｵ｢ｳｴｾｮ｣ｩ｡､｡＠ na vigência de um estado de direito, 
que regulamenta demodo democrático e comunitário as regras de jogo da associa
ção ; geralmente isto transparece nos estat4tos, que, neste sentido, é uma obra de 
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arte do grupo interessado - nele diz quem é associado, quais os direitos , quais os 
deveres, como se constituem os dir igentes, como se impugnam. como se provém a 
auto-sustentação , e assim por diante ; 
c) participação da base. que é a alma do processo , evidenciada no comparecimento 
às reuniões. no compromisso de auto-susrenl ação, na contestação dos erros da cúpu
la , na reivindicação dos direi los do associado , no in !cresse pela vi lalidade da comu
nidade , no combate à tendência burocratizante, e assim por diante ; 
d) planejamento participativo. como prova co ncreta da ca pacidade de perceber os 
problemas e de mont ar para eles soluções viáveis, comunitariamente planejadas e 
executadas ; transparece na indagação: alé que ponto a vida melhorou de fato , até 
que ponto os direitos básicos fun cionam, até que pon to se nota eficiência e eficácia 
na política da associação, até que ponro existe credibilidade na liderança e na pró
pria associação. até que se nota _diferença entre a vida de ante_s e de agora? 
Tais critérios poderiam ser usa dos para se avaliar a va lidade qualitativa de uma asso

ciação. Não são propriamente mensuráve is, é claro , mas perm item entr ar no mundo da 
qualidade associativa e colocar pelo menos quatro grandes temas à co nsideração . 2 1 

5. Para fins de sistemalização in cipient e, propomos três nfvei s de procedimentos 
avaliativos: 

a) conversar , "bater papo" e es tar juntos - co in cid e com a necessidade de convi· 
vência; 
b) participar da vida comunitária - co in cide com a necessidade de vivência ; 
c) assumir o projeto político da comunidade - co incide com a necessidade identi
ficação ideológica. 
Tais procedimentos gradativos podem ser aprofundados, cada um por si , através de 

níveis de diálogo, que vão de sde a conversa so lta e livre , até debates organ izados, seja 
no plano mdividual , seja no plano de reuniões de grupos ou da comunidade. 

Retornando às dimensões do fenômeno participativo. poderíamos dizer : é possível a 
convivência com elas, é possível a vivência dela s, é possível a identificação com elas. 
Cada nível pode ser aprofundado pela discussão crítica e autocrítica . Momentos de 
auto-avaliação podem ser muito aprofundados através de debates comunitários, nos 
quais todos se expressam sobre a validade da associação. Trata-se aí de uma metodolo
gia de organização do diálogo , superando-se de todos os modos a simples observação 
participante . A avaliação que não é em essência auto-avaliação, não atingiu densidade 
qualitativa , no sentido de expressar a qualidade da participação. Assim, parece claro 
que não se fa z avaliação qualitat iva à distância , seja através de relatór ios de terceiros, 
seja através de contatos esporádicos, intermitentes e breves, seja através da simples 
observação externa. Convivência é o mfnimo que se exige . Enquanto a comunidade vê 
no avaliador um forasteiro , um visitante, não há condições razoáveis de avaliação 
qualitativa , pois não se sairia c!a condição de observador. 

20 "A part icipação não ｾｮｶｯｬｶ ･＠ uma ai ilude do cienti sta para. ｣ｯｮｨ ･｣･ ｾ＠ m c U1o r ｾ｣ｵｬｴｵｲ｡＠ quepes
quisa. E la determina um compromisso que subordina o propr10 proje to c1cnt1f1co de pesquisa 
ao projeto polúico dos grupo s popular_cs cuj a situa ção d e cla sse, cultur a ?u hi stória se quer 
conhecer porque se quer agir" (BRANDAO. C. R. Pesquisa Participante , op . c1t .. p . 12). 

2 I DEMO, P. Planejamento parti cipat ivo; visão e rev isão. Forum educacional, Rio de Janeiro, 

9 <21 : 3-22. abr ./iun. 1985. 
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Isto recomenda também que tai s ava liações não sejam programadas extensamente, 
porq11e o co nta to breve e sumário , por mais que seja multiplicado , não pode substituir 
a profundidade que exige tempo , dedicação e identificação; sua lógica é a da intensi
dade . É, pois. sem pre pre fe rível parar o tempo necessario numa comunidade , a peram
bular co mo forasteiro e 111 toda a região . Surgem aí problemas metodológicos, pelo 
menos do po nto d e vis ta da c iênc ia u sual . Avaliações qualitativas não pretendem ge
ne ra lização e mbo ra não a de sva lor izem , interessando-se mais pela particularidade da 
comunidade e acredi t a111 qu e a po ss ibil idade de generalizar está cm outra ordem de 
fe nô 111 eno : não na similitud e estatísti ca das 111édias quantitativas, 111a s na capacidade 
de i111p regnar o utro s espa ços. Es ta capacidade de impregnar outros espaços, que 
pod e111os entender co1110 ca pacidad e de contam ina r, depende intrinsecamente da 
qualidade d o fenô 111 eno, porque es ta é sua úni ca for ça. 

Se o qu e dissemos at é agora tiver consistência, podería111os ainda forjar alguns 
testes ava liativos de di111en sões espec íficas, tais co1110: ' 

a) da consciên c ia polftica percep tíve l na comunid ade, ao n íve l da liderança, dos 
lide rados , dos ho111en s, da s 111ulheres, dos jovens; trata-se da capacidade de perceber 
a pobreza política e de como é ex pressa pela comunidade ; 
b) d a ca pacidade crítica e autocrítica : cr íti ca no sen tido de perceber as agressões 
externas, d as qu ais a co111unidade é ví t ima ; autocrí t ica. no sen tido de perceber as 
pró pr ia s fraq uezas, p orquant o a coerência da crítica está na autocrítica ; 
c) da co nsciência social: noção das injustiças socia is , dos direitos negados, das 
di scrimina ções c lassista s, da pobreza como opressão: 
d) da identidade comunitária: expressões de cultura própria , de criatividade comu
nit á ria , encon tros e festas , a.rte popular , culiná.ria e farmacopéia e de me1116ria histó
rica; 
e) da so lidaried ade comunitária: 111utirões, ajudas 111ú tuas, siste111a de vizinhança; 
f) dos co nflito s comunitários: en tre e les mesmos. entre os que vêm dde fora , entre 
l íde res e lid era dos , en tre facções, entre interesses contraditórios ; 
g) da visão do Estado: po stura de espera paternal is ta , de tendência assistencialista , 
de tute la o u de inde pendência. de reivindicação: visão do técnico como capataz ; 
h) da ne cessidade de auto-sustentação: como se vê o traba lho. a produção ; como se 
enten de a inde pen dência da vida da associação, a necess idade de capitalização dela . 
a c riação de auto no mia finan ceira e ad mini strativa ; 
i) da educação : a té que ponto é vista co mo direito que a comunidade se dispõe a 
reivind icar. Níveis rea is de escolarização e dos apoios (merenda. ma terial didático, 
e tc .); si tu ação dos professores; 
j ) da associação: co1110 se vê a dinâm ica comunitária. 
Partindo-se da noção de po breza política. poderíamos colocar a q•wstão avaliativa 

sobre trê s dim en sões fun damen tais: 
a) Dificuldade de autopromoção: 

problemas de organização comunitá.ria: 
problemas de co nsciência crítica e autocrítica ; 
capacidade de re ivindicação organizada e competente: 
pro blerna da co nquista dos espaços próprios: au togestão ; 
problemas do planejamento participativo (dificuldades de autodiagnóstico , de 
montagem de es tra tégias comuns de ataque aos problemas , de associativismo 
efetivo). 
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b) Dificuldades de auto-sustentação: . . . 
_ presença de acomodações assistencialistas, conformismo, pass.1v1dade ; . 

deficiências na luta pelos instrumentos de produçào (acesso a terra , a instrumen
tos e lugares de trabalho produtivo , a loca is de comercialização , etc.); 
deficiências na luta pela autogest<ro de recursos ; 
precariedade do interesse produtivo. 

c) Chances da autogestão : 
capacidade de resol ver problemas materiais, quantitativos : renda , trabalho , nu
trição , habitação . etc. 
capacidade de resolver problemas políticos na dimen são da qualidade: participar, 
autogerir. autoplanejar. reivindica r, controlar o Estado. 

Por fin1 , pergunta-se: Que forma de apresentação tomariam as avaliações qualitati· 
vas: tabela s, gráficos ou outras? O que interessa, na ve rdad e, é o conteúdo, não a 
forma . Seria um erro em si, tentar formal iza r de partida a avaliação qualitativa , porque 
nisto já se perderia em qualidade. O ambiente de so ltura , de leveza. de criatividade é 
substancial. Ela deve ser lúdica , não encadernada ; deve se r artís t ica , não " quadrada". 

Talvez uma forma adequada de ex pressão seja o depoiment o. o testemunho , não um 
relatór io. no sentido clássico , mas a tran scrição viven cial de um con teúdo participativo. 
Certamente pode predominar o lado subj etivo , por ser depoimento e não uma análise 
ob tida pela obse rvação. O limite ao subjetivo é bu scado no critério da discutibilidade 
irrestrita do depoin1ento . Somente pode se r científico , o qu e for d iscutível ; esta é a 
regra da comunicação humana , que só é auién tica se vai e vem. se m peias , sem condi
ções. sem pressões. Assim . qualquer depoimento vale pela ho nestidade do depoente, 
que pode ser testada por quem quer que seja. Daí a necessidade de reaplicar os depoi· 
mentas . de preferência por pessoas diferent es. A quem duvide , nào se pode negar a 
oportun idade de vivenciar a mesma experiência. que no fundo , é simplesmente uma 
aplicação democrática : a ve rdade é buscada por todos, mas ninguém é dono dela . 

A informação aberta e livre é sempre um instrumento fundamenta l de participa
ção . Quando é truncada , é por entrar em cena o interesse de coibir a participaçã"o. 
Assim, o depoimento deve ser aberto , transparente. lúcido. porquanto na lógica da 
participação uma avaliação participativa seria totalment e co ntraditória , se levasse a 
mistificar processos de não -participação . 

Receb ido em 15 de agosto de 1986 

Pedro Demo, Ph.D. em Sociologia pela Univer sidade de Saarbrueckcn. RF A. é técnico do 
Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA) e , atualmente , Diretor-Geral do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesq ui l'ls Educacionais (INEP) . 

This paper dism sses. from de me1hodo logical poi111 of view. fit e dime11sio11 of qua· 
lily i11 social realily. q11es1io11i11g lhe reaso 11 wlty il is 110 1 s11fl'icienrly undersrood by 
classic science IT also seeks fit e possibiliry 10 ou1line Tlte impor1a11ce of qualily as 
being lhe locus where parlicipa1io11 Take s place. Social sciences do nor deal with 
social reality, i11 a co11ve11ie111 way. They consider only rhe parrs which are re/ateci 
ro me1hod. 1/111s sel/ ing apan tile q11a/i1a1ive dimenrion of scien ce. If parricipaf(}n 
is tire q11ali1y searched for, how is iT 10 be properly dealt wi11t ? Maybe it should not 
be rhro 11gh scie11ce: educotion , for example. is knowledge, arr, much more than mere 
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science. To grasp the phenomenon, ir is necessary to avoid objective and neutral 
behaviour adopting more adequate ways in arder to reach the proposal for a partici
pa tive statement. The ideologiail approach is supervised by standards of discussion: 
only that which is discussable. is scientific - this is the rufe for an open participa tive 
human dialogue. 

Cet article cherche de discuter, sous !e point de vue méthodologique, la dimension 
de la qualité dan s la réalité sociale, questionnant !e pourquoi de ne pas être perçue 
d 'une faço n satisfaisante par la science classique et cherchant une possibilité d 'ébau
cher !'espace de la qualité comme un espace de participation. Les sciences sociales ne 
s 'occupent pas d e fa çon satisfaisante de la réalité sociale, considérant seulement 
l 'aspect co ncernant la méthode et, avec cela, écartant la dimension qualitative de 
/"espace scientiphique . Si participation est la qualité que naus cherchons, comme la 
tra vai!ler d 'une fa ço n correcte? Peut être qu'à travers la science ne soit pas la façon 
plus satisfaisant e; l'éducation . par example, est une sagesse, 1111 art, bien plus qu'une 
simple science. Pour percevoir !e phénoméne, il faut ne pas rester seulement avec des 
positio ns d 'o bjectivité et de neutralité, mais il faut adopter des conduites plus adéqua
tes au probléme, arrivant alars à la proposition du témoignage de participation. L 'in

cursion idéologique est contrólée par !e critere de possibilité de mise en discussion: 
seu! est scientiphique ce qui peut être discuté - c'est la régie du dialogue humain 
ouvert . d e la participation. 

Este artc'culo busca discutir. !levando en cuenta e! punto de vista metodológico, 
la dimensió n de la calidad en la realidad social, cuestionando e! porque de no ser elk 
aiptada adecuadamente por la ciencia cúisica y buscando una posibilidad de delinear 
e! espacio de la ca/idad como siendo espacio participativo. Las ciencias socia/es no 
tratan de manera conveniente la realidad social, considerando en ella solamente lo que 
aibe en e/ m étodo y, con esta. negando la dimensión catita tiva dei espacio cientifico. 
Se participación es la calidad que buscamos como trataria adecuadamente? Talvez no 
sea por media de la ciencia la manera mas conveniente; la eduaición, por ejemplo, es 
una sabcduria , una arte. mas que una simples ciencia. Para captarmos e! fenómeno, es 
necesario que no nos quedemos apenas en posturas objetivas y neutras. pero adaptar
mos conductas mas coerentes con e/ problema, l!egandose, de esta manera, a la pro
puesta dei testimonio participativo. La invasión ideológica es controlada por el criterio 
de la posibilidad de esta discusión : solamente es cientcfico lo que es discutible - esta es 
la regia dei dialogo humano abierto. de la participación. 

585 



Proporcionalidade na educação 
científica e matemática; 
desenvolvimento cognitivo 
e aprendizagem* 

Terezinha Nunes Carraher 
Oavid William Carraher 
Analúcia Dias Schliemann 
U11ivcrsidadc Federal de Pernambu co (UFPE) 

A proporcionalidade compreende tanto um tópico de estudo em matemática 
como um esquema desenvolvido ao 11fvel de operações formais. Este estudo pro
curou verificar até que ponto é passivei conseguir que adolescentes sejam capa
zes de resolver co"etamente problemas de proporção atra lléS do ensino de um 
algon'tmo que facilite a solução desses problemas e até que ponto essa aprendiza
gem em matemática estaria condicionada ao nivel de desenvolvimentu cognitivo 
do estudante. Estudantes de 5(1, 6f!. e 7f! séries foram submetidos às seguintes ta
refas: a) Bonecos Alto e Baixo, de Karplus; b) Problemas Escolares; c) Quantifi
cação de Probabilidades, de lnhelder e Piaget; e d} Equilíbrio na Balança, tam
bém de Inhelder e Piaget. As duas primeiras tarefas foram aplicadas coletivamen
te e as duas últimas individualmente. Observou-se nos Problemas Escolares um 
desempenho inferior ao esperado, a partir do desempenho nas tarefas que indi
cam a habilidade de raciocí11io proporcional. Tal resultado sugere que a escola, 
ao tentar promover, por meio do e11sino, a capacidade de resolver problemas de 
proporções, não tem aproveitado devidamente as habilidades já existentes nos 
estudantes. Consistentemente com esta conc!Úsão, observou-se entre os estudan
tes a utilização mais freqüente de estratégias intuitivas do que da regra de três, 
ensinada como o algoritmo para resolução de problemas de proporção. 

Introdução 

Na matemática, o termo razão refere-se a uma relação entre duas quantidades , a e b. 
De uma forma geral , utiliza-se o termo razão quando as quantidades são de natureza 
diversa (por exemplo , espaço/tempo), reservando-se o termo fração para uma relação 
específica entre duas quantidades (a relação parte/todo) , embora alguns autores já 
tenham salientado que nem sempre a ut ilização do termo fração fica restrita a este caso 
(por exemplo, Hart, 1985). A notação de uma razão é feita como se envolvesse divisão, 

• Este estudo, que encerra uma série de três, é resultad.o de uma pesquisa financiad.a pelo INEP e 
pelo CNPq. Os dois primeiros foram publicados nos numeras 155 e 156 desta Revista. 

R. bras. Est. pedag., Brasi1ia, 67( 157) :586-602, set./dez. 1986 
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ou seja , pela simbolização a/b, onde a e b são números. Apesar da distinção habitual 
entre os usos dos termos fração e raZão, podemos comparar razões como se elas fossem 
frações . Assim , sabemos que 1 /2 é diferente de 2/3 , pois as frações não são equivalen
tes - o que significa que as razões não são proporcionais. Por outro lado, 2/3 e 12/18 
são proporcionais , uma vez que a fração 12/18 pode ser simplificada para 2/3 . Propor
ções são relações entre razões: a/b é proporcional a c/d quando ad = bc. 

Devido à facilidade com que razão e proporção são definidas matematicamente, tex
tos de matemática para o primeiro grau tipicamente dedicam pouco espaço à considera
ção do que são proporções . Pa ra lelamente, a simplicidade das operações envolvidas na 
solução da regra de três - mult iplicação e divisão - dá ao professor a impressão de que 
o tópico pode se r ensi nado rapidamente. Em geral , os professores de matemática não 
parecem apercebe r-se da modificação conceituai implícita na introdução das estruturas 
multipli ca ti vas ( pa ra uma di scussão , ver Vergnaud , 1982 ; 1983 ; Carraher , Carraher, 
Sch.liem ann e Ruiz , 1985) no programa de matemática . Como as operações de multipli
cação e divisão já são conhecidas, e o modelo matemático da regra de três utiliza ape
nas essas o pe rações , a novidade conceituai passa despercebida , e a regra de três é ensi

nada apenas co mo uma forma conveniente de se organizar os dados de um problema. A 
natureza do modelo matemático em si não é considerada. 

Após a introdução da regra de três na Ｖｾ＠ ou 7ª séries do primeiro grau, no segundo 
grau os alunos voltam a lidar com problemas de proporções com fórmulas e gráficos, 
em c iências, e de modo especia l, em física e química. No entanto , a conexão explícita 
entre proporcio nalidade e as fórmulas aprendidas não é necessariamente feita pelo pro
fessor ou pe los alunos. Aprende-se que , na equação y= ex ( Ónde e é uma constante), 
y e x são dire tamente proporcionais e que em y = c/ x, y e x são inversamente propor
cionais. Algum as vezes o aluno é levado também a reconhece r que, quando x e y são 
diretamente proporcionais, o gráfico daí resultante é linear. No entanto, os alunos não 
parecem fazer a relação entre o poderoso modelo matemático cristalizado na regra de 
três e toda a gama de problemas científicos que podem ser resolvidos com sua aplica
ção . Carraher , Carraher e Schlicmann (1984) observaram que alunos da 6'! , Ｗｾ＠ e Ｘｾ＠
séries, que já haviam aprendido a regra de três em matemática , não a utilizavam para 
resolve r problemas c ientíficos passíveis de serem resolvidos com esse modelo. Argu
mentavam em aproximadamente 60% dos casos, que não poderiam resolver o problema 
por não terem estudado o conteúdo em física , mesmo que na formulação do problema 
fosse explicitamente dito que as variáveis em questão eram direta ou inversamente pro
porcionais . O insucesso dos alunos em resolver problemas dessa natureza variou entre 
aproximadamente J 2 e 60%, nos diversos problemas apresentados. 

Essa desconexão entre o estudo de proporções em matemática e a utilização do 
modelo matemático da regra de três para solucionar problemas em ciências não é sur
preendente , quando consideramos os seguintes pontos: (a) existência de dois contex
tos diversos para o uso de proporções , sem que nem o professor de matemática nem o 
professor de ciências assumam a responsabilidade pela conexão existente entre os dois 
contextos ; (b) a apresentação do tópico "regra de três" como uma questão exclusiva
mente matemática , de relação entre números, sem um aprofundamento simultâneo da 
noção de função e re lações entre variáveis ; e (c) a noção pedagógica implícita no en.si
no da regra de três de que ela é apenas uma maneira de se arrumar os dados de um 
problema para , a seguir , aplicar operações de multiplicação e divisão , as quais já são co
nhecidas do aluno desde a 31'! série primária . 
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Em contraste com o modelo pedagógico implícito , estudos psicológicos do conceito 
de proporcionalidade mostram que sua compreensão é uma co nqu is ta tardia e corres
ponde ao que se denomina em t:oria piagetiana o estágio da s operações formai.s. Tome
mos um exemplo bem simples tretirado de Bruner , Olver e Greenf1eld , 1966, ilustrado 
na Figura 1 ) : se um copo tem a capacidade de se is li tros e o utro tem a capacidade de 
três litros e colocamos um litro de água no primeiro co po e meio litro de água no se
gundo , teremos um copo mais cheio do que o outro ou os dois co pos esta rão igualmen
te cheios? 

u . -

f igura 1 - Copos de 6 e 3 Imos com. rcspcc 11 vamcn1 c, 1 e 1/ 2 litro de águ a 

Este é um problema que pode ser apresentado concretamente a crianças de várias 
idades e que ilustra importan te di fe ren ças no raciocínio de acordo com seu desenvolvi
mento . As crianças menores , até a idade de aproximadament e 4 anos, tendem a dizer 
que o primeiro copo está mais cheio , porque tem mais água, e o segundo mais vazio, 
porque tem menos água. No ent anto , à medida que as cr ian ças c rescem, seus julgamen
tos passam a mostrar inconsistências interessantes, pois elas passam a pensar em "mais 
｣ｨｾｩｯＢ＠ como significando "maior quantidade de água" e "mais vazio" como significan
do "maior espaço sem preencher". Assim , as crianças passam a afirmar que o primeiro é 
o copo mais cheio , porque tem mais água, e também é o mais vazio , porque tem mais 
espaço por preencher. Essa incoerênci a nos julgament os tende a aumenta r com a idade . 
Bruner, Olver e Greenfield ( 1966) observaram que , do total de erros cometidos, 27% 
envolviam contradições dessa natureza no grupo de crianças de 5 anos , 52% no grupo 
de 6 anos e 68% no grupo de crianças de 7 anos. A incoerência entre os julgamentos só 
irá desaparecer quando a criança consegui r observar a relat iv idad e entre as quantidades, 
comparando nao diretamente os espaços preen chid os e os não pree nchidos dos dois co
pos, mas comparando as razões volume-preenchido/volume-total ou volume-não-preen
chido/volume-total. "Cheio" e "vazio" são, portanto, conceitos que envolvem a consi
deração de uma quantidade em relação a outra , e não a consi deração de quantidades, 
em si. O estabelecimento de uma relação entre rehções - a comparação das duas rela
ções em jogo - constitui a essência do conceito de proporções. A esse conceito mate
mático corresponde, segundo Piaget , um esquema psicológico , o esquema da propor
cionalidade , que seria uma das características do pensamento no período operatório 
formal. 

Quando podemos encontrar essa correspondência entre um conceito ensinado na 
escola e um conceito de tal importância em psicologia , estamos de fato em uma 
posição privilegiada para analisar as contribuições que a psicologia pode oferecer 
ao ensino . No caso do conceito ou esquema de proporções, as implicações da psico· 
logia para a pedagogia envolvem considerações teóricas diversas, que nos levam a 
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vana s questões empíricas inves tigadas no presente projeto. Primeiro. seria necessá
rio o desenvo lvim ento das operações formais para que o estudante pudesse assimi
lar a in stru ção esco lar rece bida sobre a regra de três? Se esse for o caso, ao anali
sarmos o rendimento de aJunos que já receberam instrução escolar sobre a regra 
de três , devere mos o bservar que aqueles que se mostram capazes de resolver cor
re tament e e co nsis ten temen te problemas matemáticos de proporções são aqueles 
que já se en co ntram no estág io de operações formais. Resultados dessa natureza 
são , em geral, tr a tados como a identificação de pré-requisitos para a instrução. Se

gundo , po d e-se também questio nar se o modelo matemático cristalizado pela re
gra de três não é , na verdade , t:ro simples que pode servir à importante função de au
xili a r o a lun o na resolu ção de problemas ele pro porções, os quais, apesar de cognitiva
ment e co mplexo , ão sim pli fi cados pela aprendizagem de um algoritmo de fácil execu
ção. 1e e caso , deve riamos obse rvar que um número significativo de alunos que ainda 
não dem o nstra pensam ento o peratório formal já se most ra capaz de solucionar corre
tament e p robl e m as esco lares ut iliza nd o a regra de três . Resultados desse tipo são gera.1-
ment e ind ica t ivos de que a a prend izagem pode ser de terminada " de fora" , pelo am
bi ent e e pel tre in o sis temático , sem consi deração detalhada do nível de desenvolvi
men t0 cogn iti vo ex ibido pelo sujeitO . Finalmente, é também poss ível que encontremos 
um te rceiro pad rão de resulta dos , ou seja, uma super ioridade por parte dos alun os cm 
cu dese mpenh o nas ta re fa s piage tia nas em comparação com se u desempenho nas tare

fas esco lare el e regra d e três. Nesse caso , se remos levados a concluir que a educação 
matemá tica não te m aproveit ado de vida mente as habilidades dos alunos, pois seu êxito 
nas tare fa s p iage t ia nas que req uerem o racioc ínio proporcional estaria superando sua 
capacid ad e de rc o lver problemas da mesma natureza para cuja solução a escola procu
rou instrum ent á -l os . A hipó tese de que é difíci l, à primeira vista , compreender por que 
a lun os que tenh am dese nvo lvido o racioc ín io proporcional fora da escola pudessem 
deixar de aprend er co mo so lucionar problemas de proporções na escola, não pode ser 
reje itada d e ante mão. Como foi visto anteriormente, o contexto em que os problemas 
são apresent ado inílu encia o desem penho dos alunos; Carraher, Carraher e Schliemann 
(1982) j á en co ntraram resu lt ados indicativos de qu e o ens ino da matemática elemen
ta r, na fo rm a em que vem se ndo feito . pod e na:o aproveitar as capacidades dos alunos . 

Uma análise m ate má tica das estratégias de solução em problemas de proporcionalidade 

Vergnaucl ( 1982 ; 1983) sugere que a psicogênese de certos campos conceituais da 
matemática pode se r melhor com preendida se fizermos uma análise detalhada dos di
ve rsos tipos de prob lema que constituem cada campo conceituai e estudarmos. a seguir, 
as vá ri as con ce pçõ es e estra teg1as , assi m como os diversos tipos de representação sim
bólica observados n a so lução desses diferentes problem as. A proporcionalidade é in
cluíd a po r Vergnaucl entre os problemas que constituem as estruturas multiplicativas, 
ao lado da multipli cação . divi são. frações, razão, números racionais , funções lineares 
e n-lineares. análise d imen siona l e espaço vetorial. Embora todos esses conceitos te
nham algumas pa rt ic ul a rid ades que nos permitc.n distingui-los •JTJS dos outros, eles não 
são m atema ti came nte ind epend ent es . Os problemas que envolvem estruturas multipli
cati vas devem se r ctistinguidos Jaqueles que envolvem estruturas aditivas; conquanto 
existam relações entre esses dois tipos de estrutura, as estruturas multiplicativas. se
gundo Ve rgnaud . têm pecul ia ridad es que não nos permitem reduzi -las às estruturas adi-
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tivas. Carraher. Carraher. e Schliemann ( 1985) expl oraram um a dessas peculiaridades 
em um dos trabalhos ante riores desta série de es tud os , discut indo em detalhe as dife
renças entre quantidad es que podem se r somadas diretamente e quantidades que são 
medidas por razões. 

Numa classifi cação mais ab rangent e que a suge rida po r Brow n ( 198 1) para os pro. 
blemas multiplicativos, Vergnaud (1 983) sugeriu a di stin ção de três tipos especiais de 
problemas multiplicativos: (l ) os casos de isomorfism os de medidas , em qu e há uma 
proporção simples entre as medidas de qu antidades em do is ca mpos; (2) os produtos 
de medidas , em que existe um a composição ca rtesiana da s medidas das quant idades em 
dois campos ; e (3) as proporções múltipl as , em que as medidas de quan tidade em um 
campo são proporcionais às medidas em dois ll pos de quantid ades indepe nde nt es. 

Os problemas de iso morfismos de medidas são os mais sim pie ; Brown ( 198 1) en
controu índ ices de acerto que va navam en tre 77 e 87% para probl emas de iso mor fi s
mos de medidas (com números grandes e pequenos , respectivamente). enquanto o índi
ce de acen o em problemas de composição ca rtesiana com núm eros pequenos fo i igual 
a 62fo. Esses problemas podem ser resolvidos por es tratégias aditivas , co ncei tu almente 
conside radas mais simples do que as est ratégias multiplicativas necessárias à pro porção 
múlt ipla. Vejamos um exemplo: No prob lema "Comprei 3 met ro de tecido por 
CrS 27. 000. Quanto gastarei para co mprar 6 metros do mesmo tecido?"' , uma solução 
aditiva relativamente fr equent e e correta co nsis te em so mar 27.000 + 27. 000, uma 
vez que a quant idade de tecido a se r adqu irida sena dobrada . 

A manipu lação dos valores inser idos em problemas de mul tipli cação é um aspecto 
import ante na determ inação dos níveis de dificuldades de um prob lema. No te-se que, 
no problema acima. a pergunta "Quant o gastarei para comprar 6 me tros do mesmo te 
cido?'" é mais fácil do que a pergunt a ·'Quanto gastarei para comprar 5 met ros do mes
mo tecido?"' , pois a pri meira per mite uma solução adi tiva muito simples. No entanto, 
a segunda também pode se r reso lvi da por uma est ratégia que evi ta . co mo a estratégia 
aditiva , a utilização de números racionai s: o preço de 3 metros é d1v1dido por 3, encon
trando-se o va lor un itário. o qual é mult iplicado por 5 a seguir. Essa estra tégia uti liza as 
relações entre as operações (a multipl1 cação é uma adição repetida; a divisão é o oposto 
da multiplicação; pode-se encon trar o va lor unitário po r me io de uma d ivisão) se m re
correr-se ª· i:_ma formulação mais globa l em qu e todos os valo res são co nsiderados ao 
mesmo tempo, como na regra de três 3/27 .000 = 5/x . Prob lemas co mo esse são , de 
fat o , introduzidos na escola ant es do ensi no da regra de três; entretan to , algun s profes
sores parecem tratá -los como pro blem;is de multiplicação e div isão , não os relacionan
do ao con ce it o de proporções. Sieg ler ( 1978) suge re que a est ra tégia de "e ncontrar o 
valor unit ário" é uma estratégia que aparece antes da co mpreensão do co nce it o de pro
porções, aind a no pen·odo operatório co ncreto. De aco rdo co m Vergnaud ( 1983) , seria 
muito útil para a compreensão do dese nvo lvi mento das est ruturas multiplicativas o es
tudo de est ra tégias desse tipo . 

Considerando a importância de um co nhecimento mais sistemá tico dessas estratégias 
mais simples para o ensino de proporções na escola e a import ância da relação entre a 
psicogênese das estruturas mult ipli cativas e o desenvo lviment o do esquema de propor
cionalidade, o present e es tud o visou à análi se da resolu ção de prob lemas simples de 
proporções e de problemas piage tianos que envolvem o ･ｾｱ ｵ ･ ｭ ｡＠ de pro porcionalidade. 
Est e estudo faz part e de uma sé rie de trabalhos que 1nvesugam o co nce ito de propor-
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cionalidade (ve r Carraher , Carraher e Schliemann , 1984; Carraher, Carraher, Schlie
mann e Rui z, 1985 ; Carraher , Schliemann e Carraher , 1985). 

Método 

Sujeitos - Pa rti ciparam desse estudo 86 estudantes de 5ª, 6ª e Ｗｾ＠ séries de duas_e_s
colas públi cas e duas particulares de Recife. Todos os estudantes presentes em sala de 
aula nos dias de aplicação da tarefa com problemas escolares foram incluídos no estu
do d o dese mpenh o em dua s tarefas de aplicação coletiva , uma contendo problemas es
colares e o utra de tran sfo rmação esC1lar , adaptada de Karplus e Peterson (1970), co
nh ecid a co mo a Tare fa dos Bonecos Alto e Baixo. Posteriormente, foram sorteados 43 
alun os para reso lve r cada uma das tarefas piagetianas. Desses estudantes, 40 foram sub
metidos à Tarefa de Quantificação de Probabilidades e 43 foram submetidos à Tarefa de 
Equilíbrio na Balança . Como esse estudo é parte de outro mais amplo, foram também 
colet ados pos te ri o rmente mais 89 protocolos no problema dos Bonecos Alto e Baixo, 
perfazendo um to tal d e 1 77 observações nesse problema. 

Procedim ento - A Tarefa de Problemas Escol<ires foi aplicada coletivamente em sa
la de a ul a . Cad a estudant e resolveu seis dos 18 problemas (ver lista de problemas no 
Apêndice) incluíd os na tare fa . Dos 18 problemas , oito eram· exemplos de isomorfismos 
de medidas. utili zand o conteúdos diversos , um constituia um problema de proporção 
múltipla , util iza nd o um dos conteúdos dos problemas de isomorfismo de medidas, e 
nove eram e xe rclcios de cálculo com diversas (três) formas de apresentação dos dados. 

Os problemas foram apresentados mimeografados aos estudantes, em folhas separa
das , para que cada um fosse resolvido em uma follha. Foram utilizados 1 O dos arranjos 
obtidos com os 18 problemas, com os exercícios de cálculo aparecendo em blocos de 
três. A orde m de apresentação dos problemas foi randõmica , variando para os estudan
tes numa mesma sala de aura, uma vez que cada um recebia .seu conjunto de problemas 
grampeado . No entanto , não se pode assegurar que os problemas tenham sido resoIVI· 
dos na ordem de apresentação , pois os estudantes podiam virar as folhas durante a apli· 
cação. 

A Tarefa dos Bonecos Alto e Baixo consiste na apresentação de um boneco (ver 
Figura 2) em uma folha de papel , à qual estão também afixados 10 clipes de papel. 

Sr. Sau1nho 

ｾ･ＮＮ｟ＮＺｹｾ＠

ｾ］Ｖｾ＠

ｾ］｢ｾ＠
ｾＺｧｾ＠

?.s>'J;.?__..._ fl.R. l9 ｾ＠ ｾ＠ ｾＮＮＮｴＮＮｒｫ＠ ... 
é7 ｾ＠ ＮＮＬｾ＠ <Í> ｾｾａＮＯｾ＠ ..Q'd!a.n.,,, 
ｾ＠ ./2..(1.. ｾ＠ ｾ＠ ｾ･ＮＮＦＮＺｮＮ＠ Ｈｰｾ＠ é> 

｡ｊＡＮ［ｴ｡ＮＮｾ＠ ｾ＠ 't ｾＬ｣ｫｦｾ＠ d.si 
2 ｾ＠ .çl.e. ＮａＭ＼Ｍｾ＠ ＮＮＮＭｾ＠ "' ｾＮ＠

Figura 2 - Um exemplo de resposta coletada na Tarefa dos Bonecos Alto 

e Baixo. 
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Diz-se aos alunos que esse boneco é o Sr. Baixinho. O Sr. Baixinho e o Sr. Altão ha
viam sido desenhados em uma folha e medidos com uns botões , tendo-se encontrado a 
altura do Sr. Baixinho como igual a 4 botões e a do Sr. Altão como igual a 6 botões. 
Depois de tennos desenhado o Sr. Baixinho novamente nessa fo lha de papel , perde mos 
os botões e não sabemos como enco ntrar a altura do Sr. AJtão. En tão medimos o Sr. 
Baixinho com clipes de papel e encon tramos um resultado de 6 clipes. Qual seria a al
tura do Sr. AJtão em clipes? Os alunos podem utilizar apenas contas no papel de reso
lução do problema ou podem também utilizar os clipes como auxilio , não se ofe recen
do qualquer sugestão sobre as estratégia . Pede-se ai nda aos es tud an tes que justifiquem 
suas respostas por escrito. Quando o aluno ent rega seu trabalh o , o exami nador olhara
pidamente o que foi feito e procura obter uma justificativa oral , se a justificativa escri
ta não estiver suficientemente clara para aná lise. 

O desempenho nessa tarefa foi classificado em três categorias, adaptadas de Karplus 
e Peterson ( 1970) e Hart (1981): (a) respostas intuitivas , que envolvem apenas uma es
timativa da altura do Sr . AJtão. muitas vezes simplesmente dobrando a alt ura do Sr. 
Baixinho , ou apresentando uma medida maior do que a do Sr . Baixinho com a simples 
justificativa de que o Sr. AJtão deve ser maior ; (b) respostas aditivas, que consistem em 
encontrar a diferença entre as medidas dos bonecos com bot ões e transferir essa dife
rença para as medidas em clipes. sob o argumento de que a di fer ença entre os bonecos 
é constante , e sem leva r em consideração as diferenças escalares ; (c) re spostas corretas, 
cuja justificativa pode basear-se em várias es tratégia s de so lu ção, entre elas:j ustificati
vas de qu e a diferença é constante , seguidas de um a correção escalar ;justificativas ba
seadas numa conversão escalar original ( 1 clipe é igual a l e l / 2 botões) ; equ ivalência 
de fr ações (4 /6 - 6/9) ; regra de três, etc. 

As duas tarefas piagetianas incluídas nesse estudo for am a de Quantificaça-o de Pro
babilidades e a de Equil1brio na Balança. Após a aplicação da Tare ía de Problemas Es
colares , os es tudantes so rteados para resolução das tarefas pi age tianas era m entrevista
dos individualmente , de acordo com o método clfnico -pi age ti ano. Como o presen te es
tudo faz part e de um a série de trabalh os sobre esse tema , esses estudantes reso lveram 
ainda mais uma tarefa de proporcionalidade , a qu ill foi aprese ntada na metade anterior 
das ocasiões e na outra metade posterior à aplicação da tarefa piagetian a. 

Na tarefa de Quantificação de Probabilidades, apresent a-se ao aluno um grupo de 
canas , as quais são id ênticas em um dos lados e podem diferir do outro , po r se rem 
marcadas ou não com uma cruz. Essas ca n as são usadas para compor duas pilhas diante 
do aluno , as quais são , a segui r, embaralh adas separadamente. O aluno deve indi ca i em 
qual das duas pilhas há maior probabilidade de se retirar um a carta com cruz e justifi
car sua escolha. As respostas e justificativas são classificadas em níveis, de acordo com 
o seguinte esquema. No nfvel l são classificadas respos tas qu e indicam apenas uma 
consideração da presença ou ausência de cartas marcadas com cruz , se m uma considera
ção sistemática do papel das cartas brancas na deter minação das pro babilidades. esse 
nível corresponde ao estágio pré-operacional na teoria piagetiana. No nível 2A, operató
rio concre10 inicial , são cljlssificadas respostas que indicam urn a consideração sistemáti
ca de cada uma das duas variáveis em jogo , cartas brancas ou com cru z , porém sucessi
vamente , e n.ro simultaneamente , o que resulta em acertos sis temáticos nos problemas 
de uma só variável e erros nos problemas com duas variáveis. No nível 2B , operatório 
concre!O final , são classificadas as respostas que refletem um a consideração simultânea 
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das duas variáveis , sendo esta feita, porém, ou de modo aditivo ou por comparações 

empíricas , resultando em alguns acertos em problemas de duas variáveis que podem 
ser resolvidos po r meio dessa abordagem. Finalmente, no nível 3, são classificadas as 
respostas que indicam uma consideração simultânea das duas variáveis de modo pro
porcional (para uma discussão detalhada dessa tarefa , ver Carraher, 1983). 

Na tarefa de Equil fbrio na Balança, apresenta-se ao aluno uma série de situações em 
que ele deve res tabelecer o equilíbrio em uma balança em T após ter o examinador co
locado um peso em um dos braços da balança . A balança tem, em cada braço, uma sé
ne de ganchos , nos quais são pendurados os pesos, todos eles idênticos . Para a utiliza
ção dessa tarefa no presente estudo foi desenvolvida uma série de itens a serem aplica
dos sistematicamente que obedeciam, porém, a uma metodologia clíníca-piagetiana . Os 
itens incluídos nesse es tudo podem ser esquematizados da seguinte forma: (a) um item 
em qu e o alun o deve reequilibrar a balança pela utilização de um peso idêntico ao utili
zado pelo examinador, seguido por uma série de itens em que o peso colocado pelo 
examinador é deslocado sucessivamente para ganchos diferentes ; (b) um item em que o 
aluno deve reequilibr ar a balança pela utilização simultânea de dois pesos, seguido por 

uma série de itens em que o examinador desloca o peso por ele utilizado; (c) um item 
em que o aluno deve reequilibrar a balança utilizando três pesos, seguido de vários des
locamentos do peso utilizado pelo examinador; (d) um item de solução impossível, em 
que o aluno deve t entar reequilibrar a balança colocando no mesmo gancho três pesos, 
cada um igual ao utilizado pelo examinador , tendo sido deslocado para o gancho 
número oito o peso usado pelo examinador. 

As respostas nessa tarefa são classificadas de acordo com as observações de Inhelder 
e Piaget (1958), nos seguintes níveis . No nível 1, as respostas indicam que os alunos 
não consideram sistematicamente os efeitos das duas variáveis a fim de buscar o equi
líbrio na balança. No nível 2A, surge uma consideração sistemática dos pesos, porém 
o papel das distâncias é intuitivo. No nível 2B, há uma generalização da influência dos 
fatores relevantes , porém não se observa sua quantificação sistemática , sendo essa gene
ralização expressa apenas na forma "quanto mais peso, mais tem que mexer pro centro 
da balança pra dar certo". Finalmente , no nível 3, aparecem as tentativas de quantifi
cação exata da relação entre peso e distância, sendo o item de solução impossível par
ticularmente útil para provocar a formulação dessa quantificação (para maior discussão 
dessa tarefa, ver Carraher, Schliemann e Carraher, 1985). 

Resultados 

O desempenho dos alunos nos problemas escolares sugere um grau de aprendizagem 
extremamente baixo . Embora, dentre os 18 problemas inclufdos no estudo, apenas um 
fosse de proporção múltipla e, portanto, não passível de solução com estratégias mais 
simples de multiplicação e divisão, a média de acerto entre os alunos foi igual a 0,43, 
de um total de seis problemas apresentado a cada um dos alunos. A Tabela 1 apresenta 
um resumo desses dados, mostrando a percentagem de estudantes em cada série que 
resolveu corretamente um determinado número de problemas e a média de acertos por 

série. 
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Tabela J - Percentagem de alunos por série e por número de problemas resolvidos cor
retamente 

Número de Série 
problemas 
corretos 5a, 6a, 7a 

o 90,3 77,8 60,0 
1 6,5 18,5 16,0 
2 3,2 3,7 8 ,0 
3 0,0 0 ,0 4 ,0 
4 0 ,0 0 ,0 8,0 
6 0 ,0 0 ,0 4 ,0 

M = 0,13 M = 0,55 M = 1,0 

Embora exista uma tendência ascendente nas médias de acerto , essa tendência não 
pode ser considerada importante , uma vez que a média de acertos para a 7il: série é ape
nas igual a 1,0, sendo o número máximo de problemas que poderiam ser resolvidos cor
retamente igual a 6. 

Tabela 2 - Percentagem de alunos que responderam corretamente por série e por pro
blema 

Número do Série 

problema 5a 6ª 7a 

A 0,0 6,7 11,3 
B 0,0 20,0 o.o 
e 0,0 0 ,0 10,0 
D 0,0 0,0 33,3 
E 16,7 º·º 11 ,1 
F 9,1 22,2 14,3 
G 0,0 8,3 25 ,0 
H 12 ,5 0 ,0 50,0 
1 0,0 0,0 12,5 

J a 0,8 0 ,0 0,0 
J b 0 ,0 8,3 30,8 
J c 0,0 º·º 0,0 
Ka 0,0 0,0 15,4 
Kb 0,0 0,0 15,4 
Kc 0,0 0,0 0,0 

Labc 0,0 0 ,0 
1 

0,0 
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A Tabela 2 apresenta a percentagem de estudantes que resolveram corretamente ca
da um dos problemas. Vemos que não se pode falar propriamente em nenhum proble
ma fácil para os estudantes; os exercícios de cálculo (itens J , K, L, a, b, c) foram espe
cialment e difíceis. O problema ao qual está associada uma percentagem de acertos mais 
elevada , o problema H , tinha o seguinte enunciado: "Para produzir 18 litros de vinho 
são necessá rios 40 kg de uva. Quantos quilos serão necessários para se obter 63 litros 
de vinho com essa mesma uva?". O problema provavelmente não trata de assunto es
pecia lment e fam iliar à população da qual nossa amostra de estudantes foi retirada. Co
mo nem se mpre foi possível saber como os estudantes chegaram à resposta, podemos 
apenas supor que foi utilizada uma estratégia de adição repetida nesse problema, uma 
vez qu e 63 =18 x 3,5. Se os estudantes decidissem somar 18 + 18 + 18 poderiam 
constatar que fa lt avam 9 litros para se chegar a 63. Dessa forma , poderiam somar a 
quantidade de uva necessária para 18 litros de vinho três vezes e depois somar a meta
de, chega nd o à so lução correta. Esse tipo de estratégia já foi observado com muita fre
qüência em o utros problemas de taxa , por Hart (1981) e Brown (1981 ). 

Observe -se a dificuldade especial causada pelos exercícios de cálculo. Essa dificulda
de é bastante interessa nte, uma vez que a educação matemática em nosso país tende a 
utili za r um modelo pedagógico implícito , que sugere que primeiro devemos ensinar o 
mod elo matemático abstrato para depois ensinarmos suas aplicações. Carraher, Car
raher e SchJiemann (1982) argumentaram, com base em outros dados, que esse modelo 
ped agógico não parece ter apoio nos dados de estudos de resolução de problemas. O 
presente estudo constitui mais um desafio a esse modelo pedagógico , uma vez que há 
mais acer to entre os estudantes em problemas aplicados do que em problemas que 
aprese ntam apenas o mod elo matemático de forma abstrata. Na:o se pode deixar de 
menciona r que , ao so lu cionar os problemas aplicados, os estudantes podem desenvol
ver suas es tr atégias próprias (como a estratégia aditiva descrita acima), muitas das quais 
não são ensinadas e nem mesmo reconhecidas pela escola, enquanto, ao resolver os 
exercícios de cálculo, os alunos devem ater-se apenas às regras de manipulação simbóli
ca dos d ados apresentados. 

Uma possibi lidad e sugerida para a explicação de resultados tão baixos nessa tarefa 
foi a de ausência de motivação por parte dos estudantes . Embora essa possibilidade não 
possa ser afastada, e la flão poderia explicar alguns aspectos do desempenho registrados 
por meio de uma análise qualitativa dos erros. Quando todos os cálculos estavam feitos 
no papel , foi possível observar que os alunos buscavam uma solução para os problemas, 
mas utili zavam uma definição errônea de como resolver problemas, tentando apenas 
reali zar o pe rações numéricas sobre os dados como se " resolver problemas" pudesse 
ser traduzido em " desco brir a operação correta". Por exemplo , no problema F, que in
formava sob re o te mpo necessário para se fazer uma viagem com uma determinada ve
locidade, e se perguntava qual seria o tempo necessário para se fazer a mesma viagem 
co m uma velocidade maior , aproximadamente 1/5 dos erros provinham de uma subtra
ção das velocidades seguida de alguma forma de interpretação desses resultados em ter
mos de t empo. Note-se que um aluno que estivesse examinando o significado do pro
blema e da s operações que realizava não deveria cometer esse tipo de erro. Outro 
exemplo de erro que demonstra que as tentativas dos alunos de resolverem os proble
mas pode m ser compreendidas como tentativas de manipulação dos dados sem uma 
análise do significado do problema consiste nas respostas ao problema F, em que se 
perguntava sobre a percentagem de alunos que ná"o compareceram à aula em uma 
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ocasião. Nesse problema , observamos que aproximadamente 25% das respostas erradas 
consistiam em somar ou subtrair todos os dados . Ainda que os alunos pudessem desco
nhecer o significado do termo "percentagem", a estratégia deve ser considerada absur
da, uma vez que a freqüência dos alunos em um dia não deveria aumentar ou diminuir 
a freqüência dos alunos em outro dia . Esses exemplos apenas ilustram como o baixo 
nível de desempenho n:ro pode ser totalmente explicado por baixas condições motiva
doras , mas provavelmente pelo reflexo de uma concepção dos alunos de como se deve 
abordar um problema escolar. 

O desempenho dos alunos da Tarefa dos Bonecos Alto e Baixo está resumido na Ta
bela 3. Nessã tarefa, observou-se uma associação entre série e desempenho, com os alu
nos da 7iJ. série apresentando menor freqüência de respostas intuitivas e maior freqüên
cia de respostas proporcionais do que os de Ｕｾ＠ e M séries. 

Tabela 3 - Percentagem de alunos, por série, nos três níveis de desempenho na Tarefa 
dos Bonecos Alto e Baixo 

Níveis de Série 

desempenho 
Ｕｾ＠ 6ª 7a 

Intuitivo 34,4 26;8 15 ,S 
Aditivo 'i7,4 67,9 62, 1 

Proporcional 8,2 5,4 22,4 

ui· quadrado= 12,7 , com 4 graus de liberdade ; P = 0,01 

O nível de desempenho classificado como intuitivo incl u iu apenas estimativas da 
altura do Sr. Altão, que não tinham uma justificativa explícita em alguma estratégia 
de cálculo, sendo algumas dessas respostas corretas. Foram excluídos da classificação 
dois alunos que apresentaram respostas consideradas como absurdas, as quais refletiam 
a atitude de resolução de problemas comentada acima como " resolver um problema é 
descobrir a operação correta" : ambos sim plesmente somaram todos os dados do pro
blema. Esse número tão reduzido de respostas de aplicação mecânica de operações so
bre os dados na Tarefa dos Bonecos é significativo quando comparado à alta incidência 
de estratégias dessa natureza observadas na resolução dos problemas escolares , pois é 
um resultado que , embora indiretamente, oferece confirmação à hipótese de que pro
blemas escolares são vistos como problemas para os quais é necessário apenas descobrir 
a operação correta . A Tarefa dos Bonecos, embora tenha também sido apresentàda por 
escrito e aplicada coletivamente , não constitui uma tarefa escolar típica e parece ter 
tido mais sucesso em estimular a reflexão do que os problemas. Embora as respostas 
aditivas sejam incorretas , elas são baseadas em um raciocínio basicamente apropriado: 
a noção de que a diferença na altura entre os dois bonecos é constante. A falha desse 
raciocínio consiste em não considerar as diferenças escalares entre botões e clipes, sen
do os números trabalhados como tal, sem uma análise cuidadosa que leve o aluno a 
reconhecer que, se um mesmo boneco mede quatro botões e seis clipes, esse problema 
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envolve unidades de diferente valor, sendo necessário considerar essas diferenças na 
sua solução. 

A análise das rel ações entre o desempenho na Tarefa dos Bonecos e na Tarefa dos 
Problemas Escolares mostrou uma correlação significativa, embora de valor muito bai
xo (Tau de Kenda ll = 0,23) . Essa relação parece derivar principalmente do fato de que 
86% dos alunos cujas respostas no Problema dos Bonecos foram intuitivas não resol
veram nenhum protilema escolar corretamente , enquanto os restantes 14% consegui
ram reso lver apenas um proolema corretamente . A observação de um número muito 
pequeno de alunos com respostas classificadas no nível proporcional da Tarefa dos Bo
necos não possib ilita uma interpretação mais detalhada desses resultados. 

Tabela 4 - Percentagem de alunos em cada nível da Tarefa dos Bonecos por número 
total de itens corretos na Tarefa de Problemas 

Número de problemas corretos 
N fveis de dese mpenh o N 

o l 2 3 4 6 
Intuitivo 86 14 o o o o 21 
Aditivo 79 13 4 2 2 o 52 

Proporcional 50 17 17 o 8 8 12 

Tau de Kendal l = O, 23 ; P ｾ＠ 0 ,01 

A análise das relações entre o desempenho nas tarefas piagetianas e nos problemas 
escolares está resumida nas Tabelas S e 6. 

Tabela 5 - Percentagem de alunos que resolveram de zero a seis problemas, segundo 
seu nível de desempenho na Tarefa de Quantificação de Probabilidades 

Número de problemas resolvidos 
Nível de dese mpen ho 

o 1 4 6 

1 e 2A 92,3 7,7 o o 
28 e 3 66,7 11 ,1 II ,1 11,1 

Tabela 6- Percentagem de sujeitos que resolveram de zero a seis problemas, segundo 
seu nível de desempenho na Tarefa de Equilíbrio na Balança 

N fvel de desempenho 

2A 
2B e 3 

1 

Número de problemas resolvidos 

o 

100 
83.3 

4 

o 
16,7 
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Essas tabelas distinguem o desempenho dos alunos que , nas tarefas piagetianas, mos. 
traram-se capazes de trabalhar co m du as va riáveis , aditi va ou mult iplicativamente (ní
veis 2B e 3), do daqueles que acertaram sistem aticamente a penas os problemas com 
uma só variáve l (n ível 2A) . Os es tudantes que se mostraram capazes de lidar com duas 
variáveis simultaneamente tinham as condições necessárias à a prendi zagem de soluções 
para os problemas que podiam se r reso lvidos por me io de ･ｳ ｴｲ ｾｴ￩ ｧｩ ｡ｳ＠ mais simples, sem 
consideração simult ânea de todos os dados , co rno os problemas A , C, E , F , G , H e I, 
que pe rmiti am a o bt enção da so lução pela estratégia do valo r unitári o. No entanto , o 
rendimento desses es tuda nt es no s prob lemas esco lares é a inda bastante pob re. Os estu
dante s com réspos tas classificadas nos níve is 2B ou 3. de acordo com a Tarefa de 
Quant ificação de Probabilidades , tiveram um a média de acertos igual a 1,22 , e os situa
dos nesses nlvei s, de acordo com a Tarefa de Equil1brio na Balança , tiveram uma média 
de acenos de 0 ,66 - ambos result ados muito baixos se co nsid e rarmos como plausível 
a hipó tese de que seu desempenho nas ta refas piage tianas suge re um grau de habilidade 
suficiente para a re o lução de vários dos pro blemas incluídos nesse estudo . 

Conclusões 

As observações do present e es tudo são ind ica tivas, de m odo espec ial , da necessidade 
de se dedicar maio r atenção ao ensi no de pro bl em as re lac io n ados às estruturas multi 
pli cativas na escol a . O desempenho dos estud antes nas ta re fas pi age t ia na s e na Tarefa 
dos Bonecos não foi , de modo algu m , encoraja do r; po rém se u de em penh o nas tarefas 
escolares mostrou ser inferior ao que poderíamos es pera r teo ri cam ente, sugerindo que 
as habilidad es lógico-matemá t icas dos a lun os não têm si do bem aprove itadas pela esco
la. Salientamos, para co ncluir , dois pontos prin cipais. 

Primeiro, é possível que a educação matemática atual es tej a desenvolvendo nos estu
dantes uma definição da situação de resolução de problem as que não os es timule are
fl et ir sob re o significado dos prob lemas , m as apenas a tentar descobrir a operação cor
reta . Se considerarmos a prática atua l de ensino através de in strução sobre o modelo 
matemát ico, seguida de uma sé rie de exe rc ícios em que esse deve se r a plicado, devemos 
reconhecer que essa prá tica pode , de fa to, co nduzir à a titud e re fe ri da acima. Não é ha· 
bitu a! a aprese ntação de pro blemas aos es tudant es em qu e se pro põe que e les descu
bram uma forma de solução ; ao contrário , o hab itu al é a a prese ntação de problemas 
para que os alunos ap liquem um a lgoritmo que acabaram de a prender ou, ao final do 
semestre ou do ano , nas avaliações, a apresentação de problemas para que os alunos apli· 
quem , dentre os modelos ensinados no per íodo , aquele que for apropriado à sua resa· 
lução. 

Segundo , as respostas que ignoram tot almente o sign ifi cado do pro blema , re lativa
mente comuns a problemas escolares, não foram o bse rvada s nem na Tarefa dos Bone
cos nem nas tarefas piagetianas . Nessas tarefas , aparentemente , os es tudantes buscavam 
soluções baseadas no significado , e não som ente nos números , embora nem sempre fos . 
sem ca pazes de encontrar a solução correta. 

Quando co nsideramos a importãncia do mo delo mat emático em questão para o es
tudo das ciências , não podemos de ixar de enfa tizar a necessidade de conferir maior re
levo ao estudo da proporcionalidade na educação mat emát ica. No entanto , deve-se sa
lientar que essa ên fase não significa mais tempo dedi cado ao ensino da regra de três e a 
exercícios de a pli cação . No estudo da proporcionalidade estão envolvidas as noções de 
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variável e função, as quais precisam ser tratadas na-o apenas enquanto conceitos mate
máticos mas também através de análises de problemas em que os alunos aprendem a 
encontrar as variáveis importantes na determinação de efeitos desejados. Desse ponto 
de vista, a integração do ensino da matemática com o ensino das ciências parece adqui
rir uma função primordial. 

Apêndice 

Lista dos problemas escolares utilizados e sua classificação 

A. Comprei 3 metros de tecido por CrS 2.940 . Quanto pagarei por 7 metros? (Tipo·: 
isomorfismo de medidas) 

B. Em uma sa la de aula de 45 alunos, a percentagem de comparecimento em um de
terminado dia foi de 80%. Quantos alunos compareceram nesse dia? (Tipo: isomor
fismo de medidas) 

C. Se 4 operários constroem uma casa em 18 dias , quantos dias levarão 7 operários pa
ra construir a mesma casa? (Tipo: isomorfismo de medidas) 

D. Se 4 operários constroem uma casa em 18 dias, trabalhando 6 horas por dia, quan
tos dias levarão 6 operários trabalhando 8 horas por dia? (Tipo: proporção múltipla) 

E. Para se fazer uma planta de casa não se pode usar a medida real. Então se usou 1 cm 
para represe ntar l 00 cm . Quais são as dimensões de um quarto que na planta tem 3 
cm por 4 cm? (T.ipo: isomorfismo de medidas) 

F. Um carro faz um percurso entre 2 cidades em 4 horas, com velocidade de 120 
km/ h. Se a velocidade fosse de 80 km/h , quanto tempo gastaria para fazer o mesmo 
percur"so? (Tipo : isomorfismo de medidas) 

G . Uma fotografia tem 9cm de comprimento por 6cm de altura. Quero ampliá-la para 
27cm de comprimento. Qual deverá ser a altura?(Tipo :isomorfismo de medidas) 

H. P'ara obter 18 litros de vinho sá""o necessários 40 kg de uvas. Quantos quilos da mes
ma uva são necessários para se obter 63 litros de vinho? (Tipo: isomorfismo de me

didas) 

r. Numa sala de 6m 2 de área usei 150 ladrilhos. Quantos ladrilhos são necessários para 
uma sala de 8m2 ? (Tipo: isomorfismo de medidas) 

J . faça os cálculos : (Esses itens constituem exercícios de cálculo, e não problemas) 
a)8 : 6 :: 16:x 
b) 3/8 = 18/x 
c) 4 está para 7 assim como 12 está para ... 
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K. Faça os cálculos: (Esses itens constituem exercícios de cálculo , e não problemas) 

a) 5/1 2 =10/x 
b)4 : 7: : 12 : x 
c) 6 está para 8 assim como 12 está para ... 

L. Faça os cálculos : (Esses itens constituem exercícios de cálculo, e não problemas) 

a) 4/8 = 6/x 
b)3:9 : :18 :x 
c) 5 es tá pra 12 ass im co mo 1 O está para ... 
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Proporrionaliry represenrs botlz a topic in the Mathematics cu"iculum anda fonnal 
operat ional schema. Fhis srudy investigated whether it 1s possible to accelerate the 
learn ing of appro priare so lurions ro proportions problems through mathematical ins
trucrion or wlzether the success of rhis insrrucrion is irself condirioned by cognitive de
velopment. Studenrs from 5rh, 6th and 7th grade in Recife, Brozil, solved the follo
wing tasks: a) /Vfr. Short a11d Mr. Tal!, from Karplus; b) a set of problems from Math 
te.xrbooks; c) Quantificario11 of Probabilities, from !nhelder and Piaget; and d} Balance 
in a Scale, from !nhelder a11d Piaget. 171e first two task.s were given co/lectively and the 
last two were individua//y administered. Studenrs· performance in the texbook pro
blems was inferior to wlzat would have been expected on the basis of their perfonnan
ce in the three tasks which evaluated proportional reasoning. Thus, instead of accelera
ting swdents' abilities in solving proportions problems, schools do not seem to be pro· 
perly drawing on rh eir reasoning skil/s. A finding consistent with this interpretation 
was the facr thar students used int11itive so!utions in these problems much more ofceri 
than the formally learned al1writlzm of the rule-of-three. 

La proportionnalité est, au même temps, un domaine dans l'apprentissage de:, 
mathématiques et w1 schéma developpé au niveau des opêrations fonnel/es. Cette 
écude analyse a) j11squ 'à que/ point l'enseignement d'un algorithme de résolution des 
problemes de proportionnalité pennet aux adolescents de résoudre co"ectement ces 
problemes et b} comment cet apprentissage serait conditionné au niveau de dévelop
pement cognitif de 1 'étudiant. D 'étudiants de 5e, 6e et 7e degré on eré soumis aux 
tâches 'suivantes: a) Monsieur Haut et Monsieur Bas, de Karplus; b} Problemes Sco
laires; c} Q11a11tification des Probabilités, de !nhelder et Piaget; et d} Equilibre à la 
Balance, de lnhelder et Piaget. Les deux premiéres tâches ont été appliquées col/ecti
vement et /es deux autres de façon individuei/e. Dans la si(llation des problémes sco
laires, on a observé 1111e perfomw11ce inferieure par rapport au raisonnement propor
tionnel impliqué dans les autres tâches. Ces resultats sugérent que l'école n 'a pas 
utilisée les habilit es déjà présentes chez les étudiants pour résoudre des problêmes de 
proportion. D 'accord avec cette observation. nous avons constaté chez !es étudiants 
une uti!ization p!us fréquente de stratégies intuitives au lieu de l'algorithme de la 
régie de trais. 

La proporcionalidad co"esponde tanto a 1111 tópico dei cu"z'c11l11m de las Matemáti
cas como a un esquema operacional formal. Este estudio investigó la posibilidad de 
acelerarse en la escuela la capacidad de los adolescentes cuanto a la solución de proble
mas de proporcionalidad en contraste con la posibilidad de que este aprendizaje sea 
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condicionado por el desa"ollo cognitivo. Estudiantes de quinta, sexta y sétima series 
solucionaron las siguientes tareas: {a) Sefi.or Alto e Sefior Bajo, de Karplus; (b) Tareas 
de libros de Matemáticas; ( c) Cuantificación de Probabilidades, de lnhelder y Piaget; y 

(d) Equilibn'o en una Balanza, de lnhelder y Piaget. Las dos primeras fueron planteadas 
colectivamente mientras las dos últimas, individualmente. La realización en las Tareas 
de libros de Matemáticas fue inferior a lo que se podría esperar a partir de aquella en 
las tareas de razonamiento proporcional. Este resultado indica que la escuela no está 
acelerando la capacidad de los estudiantes cuanto a la solución de problemas de pro
porcionalidad; en verdad, no está siquiera teniendo buen provecho de su capacidad de 
razonamierzto. Además, otro flecho que refuerza esta conclusión es que las estrategias 
de solución observadas fueron las llamadas intuitivas y no las que ensefian en la es
cuela. 
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Segunda Edição 

Aprendizagem e avaliação da leitura* 

Raymond Hutin ** 

- A dificuldade de aprender a ler 

Não há quem negue, hoje cm dia , que uma das missões essenciais da educação com
pul sória - a de ensin ar rudimentos de leitura à totalidade da população escolar de uma 
região ou de um país - constitua um desafio ao qual não souberam ou não puderam 
responder sa tisfa to riamente as sociedades industriais avançadas, a despeito do seu ele
vado n íve l tecno lógico. 

Não de ixa de ser provocadora , para a classe polít ica e o corpo docente de muitos 
países , a conscient ização do fe nômeno do analfabetismo funcional : após uma passagem 
mais ou meno s caó tica pela escolaridade obrigatória , significativa proporção de adoles
cent es não domi na a leitura o suficiente para satisfazer elementares necessidades coti
dianas , co mo co nsultar uma lista telefônica, entender o itinerário de um ônibus, confe
rir o se u co ntra cheque , ler um cartaz eleitoral , entender o significado de uma propagan
da, consultar uma no tícia explicativa simples , etc. 

Além do mais, apesa r da difusão do livro em larguíssima escala, possibilitada pela 
generalização das edições de bol so e pelo desenvolvimento de pontos de venda facil
mente acessíve is - co mo bancas e supermercados- , ainda é considerável o número de 
adultos que pra ticamente não lêem livro nenhum e, sequer, consultam os periódicos. 

No entanto , ler é como andar de bicicleta: acima de certo grau de competência, a 
capaci dade ad quirida não se degrada mais , mesmo se o desempenho decair um pouco. 
Muitas crianças, infelizmente, não adquiriram na escola primária uma capacidade de 
leitu ra suficient e para que os acontecimentos da vida cotidiana possam manter essa 
compe tência e , sobre tudo , para que o ato de ler , realizado sem maior esforço, seja con
siderado in te ressante e útil em si . Não esqueçamos que, em muitos meios populares, a 
leitura fo i, até a décad a de 50, considerada uma at ividade própria de preguiçosos, qua
se nociva , pois não era m poucos os pais que exigiam que seus filhos fossem brincar em 
vez de ficar lendo. 

Hoje em dia , a leitura não é mais privilégio de uma elite ; tomou-se indispensávei a 
todos. Resta saber se houve uma plena conscientização do que isto significa a nível de 
aprendizagem e se alguns sistemas escolares não mantêm, inconscientemente, práticas 
educacio nais dignas de outrora, que fazem da leitura um instrumento de seleção pre-

• Pu b licado o r ig inalmente em IN f ORMATION ET INNOVATION EN EDUCATION . Geneve, 
UNE SCO Burcau Intcrnat io nal d'Educat ion , n. 4 2/43, mars/juin 1985, p. 14.{i ; n. 44/45, sept./ 
déc . 1985'. p . 13 -6. Tradução de Jean-François Cleaver. 

•• Dire tor do Serviço de Pesquisa Pedagógica do Departamento de Instrução Pública, Genebra, 
Su íça. 

R. bras. Est. pedag., Brasília, 67(157) :603-16, set./dez. 1986 
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coce em vez de considerarem esta disciplina um indispensável instrumento de abertu
ra so,cial , econômica e cultural, merecedora , portanto, do maior empenho possível, in
dependente da idade dos aprendizes. 

A leitura, com excessiva freqüência , aparece como um processo iniciático. l..>ecidi · 
ram os grãos-mestres , que se deveria aprender a ler aos seis anos. Outros sentenciaram 
que a incapacidade de ler aos sete anos decorre de uma doença, aliás hereditária. Será 
que ninguém pode pensar que aprender a ler talvez seja como aprender a dirigir? Cer· 
tas pessoas aprendem a dirigir em poucos dias, dedicando a isso todo o seu tempo. Oi.L 

tras preferem estender o seu aprendizado por vários meses. Alguns progridem ｲ｡ｰｩ､ｾﾷ＠
mente , mas sempre terão um desempenho inquietante ; outros, gastando mais tempo, 
tornar-se -ão ótimos motoristas Ninguém exagera a importância destas diferenças, qu.e 
acabam satisfazendo a todos. 

É preciso , incasavelmente , lembrar o quan to é nociva uma aprendizagem escolar que 
pretenda que todos os alunos tenham o mesmo ritmo, rejeitando impiedosamente 
aqueles que , em algum momento e por algum motivo , dão sinais de esmorecimento. 

2 - A origem da pesquisa 

O Serviço da Pesquisa Pedagógica , vinculado ao Departamento de Instrução Pública 
da Suíça e do Cantão de Genebra , é incumbido, en tre outras , de diversas missõc; 
de pesquisa e da formação contínua dos professores de escola primária e atua nu1m 
população escolar que reúne em média 3 .500 alunos por faixa etária. 

Nesse contexto, o Serviço tem experimentado, desde 1979, um dispositivo de apoio 
personalizado às crianças de 6 a 9 anos que têm dificuldades de aprendizagem escolar 
bem como oferecer um complemento de formação aos professores que assumem esu 
tarefa. Surgiu daí uma intensa colaboração entre pesquisadores , docentes responsáreis 
pela formação complementar dos se us colegas , e pro fessores encarregados de aulas. 
Essa estreita relação entre pesquisa e formação faci litou a percepção de problemas reai; 
com os quais se deparam certas crianças na vida escolar , assim como dos problemas -
não menos reais - que estas crianças colocam aos seus professores. 

Ocupa lugar relevante, entre as causas de fracasso escolar, a incapacidade de se atin 
gir em tempo hábil um desempenho satisfatório em leitura. Logo no início da escolari
zação obrigatória , já são enormes as disparidades existentes entre as crianças, e, muitas 
vezes, a forma pela qual é ministrado o ensino só faz acentuar estas disparidades , ink 
pendentemente das opções metodológicas. No intuito de permitir que todos tenham 
um bom começo de escolaridade, as autoridades escolares de Genebra têm admitido o 
princípio segundo o qual a primeira aprendizagem da leitura, outrora chamada de "de
ciframento", não devia ser concluída ao final do primeiro ano de escolaridade obriga· 
tória (6-7 anos), devendo ter continuidade no ano consecutivo. Esta medida, satisfa
tória em si, esbarra , por um lado, nos hábitos do corpo docente e, por outro, n::..; 
exigências de todas as disciplinas que requerem leitura. 

É assim que uma das queixas constantemente formuladas pelos professores é a do; 
alunos não serem capazes de ler as instruções que encabeçam um exercício de franc(s 
ou um problema. Mas , quando se P"'rgunta a um professor "o que ele faz paraensinu 
de forma sistemática aos seus alunos, o que precisam para poder entender instruções e 
executá-las ... " a resposta é, quase sempre , dilatória . 

Pior ainda: cientes de que seus alunos têm dificuldade em ler estas instruções, a 1 
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maioria dos professores , no in tuito de evitar que os que têm deficiência de leitura se
jam por isto penalizados em gramática ou matemática, expressam de viva voz várias ve
zes as instruções , julgando estar lhes poupando um esforço excessivo. Instala-se dessa 
form a uma espécie de c írculo vicioso : os professores imputam ao sistema o fato dos 
alunos não sabe rem ler in struções e por isso oralizam sistematicamente todas as instru
ções que surgem durante um dia de estudo ; em conseqüência, os alunos não se cons
cientizam da necessidade de adquirir as aptidões específicas que permitem ler instru
ções ... e os professo res continuarão suas Uustas) lamúrias até o final da escolaridade 
primári a, se não mai s além ... 

Importa, por tanto , en tendermos os motivos implícitos ou explícitos que originam 
estas práticas e que leva m, de uma forma ou de outra, a privilegiar a explicação de tex
to em detrimento da leitura utilit ár ia . 

3 - Algumas fa cetas da le itura escolar 

Passa desperceb ido, muitas vezes , o fato do papel fundamental hoje desempenhado 
pela lei tura na sociedade se r um fenômeno bastante recente . Quem afirmasse, no Sécu
lo XVIII , que algum dia todos saberiam ler, teria sido considerado utópico, como hoje 
o é quem anun cia q ue, no futuro , toda família disporá de um computador. 

Por ter ido privi légio , durante séculos, de uma elite de letrados, a leitura goza de 
inegáve l prestígio em muitos meios que freqüentemente parecem esquecer a existência, 
no dia -a-dia , de uma leitura utilit ária - rótulos de produtos, cartazes, documentos va
riados -, valor izando somente A LEITURA, isto é, a leitura de romances, ensaios e 
obras erudit as. As con eqüências desta atitude não deixam de ser sentidas nas escolas 
onde a leitura ainda é , so bretudo, uma via de acesso ao pensamento daqueles que são, 
por ora , considerados grandes aut ores. Sem subestimarmos, em absoluto, as tentativas 
de di ve rsificação introduzidas por dive rsos movimentos escolares, a leitura de jornais 
na escola e os esfo rços de atuali zação de certos manuais, só se pode constatar que a lei
tura geralmente não passa de um trampolim, de um me io de preparar-se para o nobre 
exe rcício da expli cação de texto. 

Nestas cond ições, não é de estranhar que a finalidade da aprendizagem da leitura 
não seja seq uer ent endida por expressiva parcela da população escolar. 

Na perspectiva que nos interessa , três facetas da leitura merecem destaque. A leitu
ra é, en tre outras co isas , um instrumento : 

de lazer e de sonho ; 
- de cultura e de fo rmação; 
- de comun icação. 
É, muitas vezes , a falta de uma visão clara desses diferentes aspectos o que origina 

numerosas dificuldades. Quem entrar em uma aula de nível elementar e examinar as 
obras que as crianças têm nas mãos deve rá constatar o predomínio da leitura de ficção. 
Contos , animai s " antropomorfi zados' ", objetos capazes de se mexer e de falar, crianças 
sonhando, situações irrea listas constituem uma supreendcnte antologia em que-nada é 
impossíve l, e tudo é plausível. Não pretendemos rejeitar a leitura de ficção , que consti
tui provavelmente uina fase necessá ri a para poder abordar outros tipos de leitura, mas 
não podemos deixar de no tar que a criança muitas vezes aprende a ler em textos que 
não lhe permitem confrontar o resultado do se u entendimento com a realidade do 
meio ambiente. Toda sua compreensão dependerá, pois , de sua percepção da lógica in-
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terna do tex to . 
Notemos, ainda , que os text os mais ligados à realidade por terem sido escritos por 

autores consagrados pelo tempo, muit as vezes descrevem si tuações ex istenciais que 
nada têm a ver com a vi da dos alunos . 

A leitura , tomada como in strumento de cultura e formação, requer uma formação 
específica. Não se consulta um dicionário como se lê uma revi sta em quadrinhos . Em 
muitas áreas, uma leitura de imagens, de fo tografias , de gráfi cos , é indi ssociável da lei· 
tura dos textos assim ilustrados. Nos últimos anos, tem-se tent ado introduzir no pri· 
meiro grau um trein amento sist emático de consultar o di cionário. Esta int enção , infe. 
lizmente , é· muitas vezes deturp ada, na med id a em que se li mit a a procurar uma pala
vra , um verbete, sem dedicar um tempo suficiente para aprender sistematicamente a 
utili zar as informações fo rnecidas pelo dicionário . 

A relativamente modesta pro porção de obras de consult a na prod ução editorial vol
tada para o público infantil é out ro fa to revelador da mesma lacun a. Se os co mprado
res preferem obras de fi cção, é provave lmente porque seguem o gosto dos jove ns leito· 
res . No entanto, deve a escola aceit ar e tes limites? Não é ela, justamente, o espaço em 
que a criança poderia aprender que a lei tura se rve para outras fi nalidades que não adi· 
versão? 

Nesta perspectiva , qualquer pedagogia da leitura volt ada para sua fun ção de via de 
acesso a in fo rmações de ordem científica ou cultur al , apesar de não se r algo to talmente 
inédit o, deverá se r objeto de numerosos aprimoramentos antes de ocupar se u devido 
lugar no currículo escolar. 

A leitura vista como fun ção de comun icação situa-se na mes ma perspecti va, mas 
possui, por sua vez, caracteres espec ífi cos. No tadamente, é ela que permit e inserir o 
aluno na dialética escrit a-leitu ra . Aprender a prod uzir uma mensagem escrit a é, tam
bém, uma fo rma de aprender a ler a mensagem de outr a pessoa. a comuni cação, tanto 
na posição de emi ssor quanto na de rece ptor, o co nhecimento do remetente e do desti· 
natário figura geralmente entre os element os necessário à deco difi cação da mensagem. 
A título de exemplo , podemos lembrar o quant o têm de im plícito os in strumentos de 
avaliação escolar . Muitas vezes, só quem ti ver participado da aula terá condições de res· 
ponder corretamente às questões colocadas. Quant as cria nças, ma rgin alizadas pelo sis· 
tema, fracassa m tão-so mente por não co nseguirem situ ar a mensagem do professor no 
seu referencial implícit o, dando respostas que não co rres pondem a um a falt a de conhe
cimentos , mas a outra lógica de racioc ín io , ou a out ro ca mpo de pensamento. 

4 - Aprender a ler 

Decorre do ex posto que a aprendizagem da leitura é algo mais , algo melhor que o 
simples associar de signos e so ns. associação es ta cujo ca ráter não un ívoco basta para 
revelar seus limites . Outrossim, uma ve rdadeira aprend izagem da leitura não se desen
vol ve em alguns meses, ne m cm um ou dois anos: é ao longo de toda a escolaridade que 
vão se aprimorando as técnicas e o se nt id o da lei tura. 

No entanto, outra ambigüidade deve ser aqui apont ada : a que consiste em não dis· 
tinguir clarament e o que é "a prender a ler" e " ler para aprender" . 

Ainda que se admit a geralmente que o primeiro ano de escolaridade seja dedicado 
ao "aprender a ler" , é prematuramente que se consid era que a cri ança já sabe ler - ou 
deveria saber. Em conseqüencia , o " ler para aprender" é o que predomina a partir do 
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segundo ano, e as crianças que , por volta de oito anos, não conseguiram adquirir uma 
técnica de leitura suficiente , cm breve são vítimas de dois tipos de deficiências : por não 
saberem ler , não entendem o que lêem, e não progridem em leitura por não entende
rem o que lêem. 

Entre as diversas propostas disponíveis, temos recorrido mais particularmente à de 
J. Baron e R. Jreiman, assim como à de G. Noizet, para isolarmos três idéias capazes de 
ajudar a conceber o que seja ensinar a ler. A primeira delas é que qualquer leitura é es
treitamente condicionada pelo que Noizet chama de "léxico interior". O leitor vai rela
cionando os elemen tos por ele percebidos com uma parcela específica das suas lem
branças, parce la es ta que vai sendo reatualizada em função das circunstâncias, dos ele
mentos ind:itores, do estado emocional. No âmbito de uma das pesquisas, a palavra 
"TELEVISAO" foi incluída num teste de identificação global de palavras, aplicado a 
cria nças que estavam be m no início do seu processo de aprendizagem. Várias crianças 
conseguiram decifrar só o começo da palavra , ou seja , "TELE". Acontece que seu re
per tório oral in clu ía "TEVÊ", mas não "TELEVIS.Ó.O''. Como a palavra não podia ser 
"TEYÊ" - devido ao se u tamanho - vários alunos "leram" essa palavra comprida 
co mo se:ido "T ELEFONE": era esta a única palavra comprida do seu repertório. 

Ler é dar um sent ido ao escrito, se ntido este que depende amplamente do referen
cial do leitor . Prova disto - aliás , supérflua - é o fato de um erro tipográfico, mesmo 
importan te, passar desperce bido ao leitor que está interpretando uma seqüência em seu 
co njunto . Não é menos evidente, porém, que o leitor confrontado com um escrito não 
pode reatualizar todos os se us conhecimentos. Só pode transferir de sua memória de 
estocage m - o u memória a longo prazo - para sua memória de trabalho elementm 
condizentes co m sua ex pectativa relativa ao escrito. Do ponto de vista pedagógico, istc 
leva a eliminar qualquer exercício de leitura em que os alunos não saibam para que es
tão len do , nem o que estão procurando. 

A segunda idé ia diz respeito à estreita interdependência dos três aspectos de um 
enunciado ve rbal: a significação, a seqüência de sons, a seqüência de letras. Em nossa 
sociedade , a escrita es tá em todo lugar. É verdade que a criança pequena é mais con
frontada com a associação "significação/seqüência sonora" , mas também identifica ele
mentos do código esc rito muito antes de ser escolarizada. A pesquisa já mencionada re
velou que a metade das crianças observadas, antes mesmo de empreenderem a aprendi
zagem da leitura, já "liam" palavras como PARE, TÁXI, POL(CJA, ou identificavam 
o nome das prin ci pais lojas próximas da sua casa, ou ainda o nome do seu refrigerante 
pred ileto . Não existe, pois, uma abordagem deste aprendizado que seja mais natural 
que as outras . Em certos casos, a relação "significação/código escrito" antecede oco
nhecimento do código oral , em outros casos acontece o oposto e, em outros casos 
ainda, o código oral e o código escrito são associados muito antes que seja dominada a 
sua significação . Decorre disso tudo que nenhuma aprendizagem digna deste nome 
pode apoiar-se exclusivamente na correspondência fonema-grafema , mas também que 
nenhuma aprendizagem pode ignorar a existência desta correspondência , apesar dela 
não se r rigorosa . Isto leva a rejeitar qualquer tendência metodológica unilateral , num 
sentido ou no outro. 

A terceira idéia, por fim , é que o ensino da leitura deveria ter por objetivo a capaci 
dade de passa r-se diret amente da forma gráfica ao conceito a ser memorizado, e que os 
procedimentos que interpõem uma forma acústica entre estes dois tempos não favore
cem a formação de um bom leitor. Este é, no entanto, um objetivo final, e os dados 
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cient ificos di sponíveis não permitem afirm ar que se deva eliminar a oralização, nem 
que esta seja imprescind ível. . . _ . 

Em todo caso esta form a de conceber a leitura 11nphca uma relaçao estreita entre a 
experiência IingüÍsti ca do leitor, a riqueza do se u vc:_cabulário e sua capacidade de _lei
tura. Esta concepção vem ao encontro das observaçoes que to do dia podem se r feitas 
em aula. A criança que di spõe de um amplo vocabulário lê geralmente com facilidade. 
No ent anto , deve se r questionado o se ntid o da re lação de ca usa e efeito que muitas 
vezes se estabelece ent re os dois fatos: "ela di spõe de ampl o vocab ul ário porque lê 
muito ' '. Esta relação pode muito bem ser: "e la lê muito por dispor de um amplo voca
bulário, que lhe permite ler com facilidade". Parece mais lógico admitirmos que estes 
dois aspectos se desenvolvem de fo rma concomitante, refo rçand o-se um ao outro. 

A leitura é uma atividade complexa que soli cita iodas as facu ldades mentais: percep
ções, memória, rac iocínio , intuição, im agin ação , est ratégia s de ação. Duas grandes ca
tegorias de leitura pode m se r distin gui das , apesa r de se re m e treitament e interligadas. 
De um lado , a leitu ra informati va , que objetiva um enriqueci mento de conhecimentos 
no sentido mais amplo do termo, requer certo tipo de est ratégia , em que a atividade 
de leitura decorre esse ncialment e das indagações do leit o r. Por outro lado , a leit ura re
crea ti va , a leitura de fi cção. solicit a fo rt emente a imagin ação do leitor , que dá se ntido 
àquilo que ele le, como o ex pl ica Roland Banhes: 

"Considera-se ge ralment e que ler se ja decodifica r letras , pal avras. se ntidos, es trutu
ras , e não há co mo negar isto ; no enta nto , ao ac umul ar as decodificações , já que a 
leitura é genum ament e infinita , ao destr avar o se nti do, ao dar rédea, à lei tura (es ta 
é sua vocação estrutural ), o lei tor se torna pres::i de uma inversão dialética : ele 
aca ba supercod1ficando , e não mais deco difi cando ; ele já não decifra , mas produz, 
amontoa lin guagens, deixa-se infinita e in cansavelment e penetrar por elas;e le é es ta 
penetr ação." 

Por fim , a lei tur a não deixa de sofre r as influênci::i s da afeti vidade . O mesmo tex to, 
lido num momento de emoção, de cólera ou de perfei ta se reni dade , será decodificado 
de fo rma diferente . Sem que cheguemos a ler entre linh as, quando lemos uma caria ou 
um artigo jornalís tico , nosso estado emocional influi diretamente na deco difi cação do 
tex to . Não somen te atr ib uiremos ao aut or in tenções que pode m não se r suas , como 
também pode nossa atitude afe ti va in terferir na no ssa pon deração dos dive rsos elemen
tos das fra ses ou até, em ce rt os casos, no próprio deciframento. 

Do pon to de vista escolar, é no âmbito deste componente afetivo que intervem a 
no ção de motivação. Est e termo recob re duas coisas que merece m se r destacada s. Por 
um lado, um texto ou·um livro podem, pela sua aprese nt ação , suas ilustrações ou se u 
conteúdo , ser intrin secfi mente fonte de mot ivação: isto é bem demons trado pelo vivo 
interesse despertado pelas histórias em quadrin hos. Os docent es tentam introduzir em 
suas aulas livros agradáve is e de boa qualid ade. Existe , porém, um outro t ipo de moti
vação , muito mais pote nte, ca paz de leva r o aluno a ler os mai s ás peros do cumentos: é 
a necessidade de achar urna informação, de completar se us conhecimentos , de ent ender 
o pensamento de um aut or. testa necessidade que a escola deve saber suscita r median
te procedi mentos aprop riados, propondo aos alunos problemas co ncretos que os levem 
não a discutir com mai s ou menos praze r o conteúdo de um tex to já lido , mas a esqua· 
drinha r o texto em fun ção de certo obje ti vo por eles considerado urna autêntica neces
sidade. 
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5 - A observação das crianças em idade escolar 

Em pesquisa desenvolvida de 1982 a 1984, cujos resultados não foram ainda publi
cados , aproxi madamente 60 crianças , escolhidas em 14 classes diferentes foram obser
vadas ao longo dos doi primeiros anos de escolaridade obrigatória, ｵｳ｡ｾ､ｯＭｳ･＠ instru
mentos de avaliação de aplicação ora individual, ora coletiva. Esta pesquisa veio confir
mar algumas das hipóteses inferidas das considerações acima expostas. É assim que, 
salvo ra ras exceçõe , todas as cri anças que ingressam na primeira série já passaram um 
ano ou dois no pré-escolar. Ali adquiriram atitudes sociais, assimilaram conhecimentos 
diversos , ma s. so bretudo, acumularam uma vivência que varia muito em função do seu 
meio familiar . A prime ira série se rá uma tentativa de canalização e harmonização das 
diferenças individuais , com vista a atingir um certo número de objetivos comuns. 

Em matéria de le itura, es tas diferenças são muito importantes, como foi demonstra
do por um d os tes te apli cados às crianças , logo no começo do ano letivo durante o 
qual aprende ram a ler : mostrou-se à criança uma coleção de 17 palavras tiradas do seu 
meio ambiente , pe rguntando-lhe se as conhece (sem pedir que as leia). Constatou-se 
que 1 5% dos a lun os tes tados já conheciam mais de 2/3 das palavras propostas, enquan
to que l / 3 das criança só decodificava , no máximo, três palavras. Em qual dos dois 
grupos te rá que basea r o pro fesso r sua atuação? Neste caso, qualquer ensino coletivo 
deve ser de sca rtado , e quisermos que cada criança seja confrontada com atividades 
mot ivadoras. 

Id ênti co grau de diversidade se depreende da avaliação do léxico da criança, ou seja, 
para certas crianças, a ativid ade de leitura desenvolvida em aula consiste em identifi
car palavras ou expressões que fazem parte do seu repertório, que já figuram no seu lé
xico inte rior. Outras c rianças , no entanto, são obrigadas, na mesma atividade, a decodi
ficar pal av ras que ainda não têm para e las nenhum sentido. É assim que , de entrada, as 
chances de sucesso são de siguais , pois o sistema escolar. sem uma atenta observação 
dos a lun os e consta ntes esforços de ind ividualização da atuação , só tenderá a acentuar 
as dife renças in iciais . 

Entre os cri té rios julgados pertinen tes à avaliação da leitura figuram a identificação 
de palavras iso ladas, que já mencionamos, e a capacidade de antecipação. No começo 
do seg und o ano le tivo, um dos testes consiste em que os alunos preencham as lacunas 
de um tex to com palavras escolhidas numa lis ta. O se u desempenho evidencia a exis
tência de dois cont in ge nt es: um terço dos alunos , os "lei tores", dominam perfeitamen
te o proble ma ; outro terço . os " não-leitores". fracassam com igual clareza, e o resto fi
ca esca lonado en tre es tes dois ex tremos. Neste caso, também, um ensino idêntico para 
todos na seg und a série só reforçará as situações de fracasso . 

No fim des te segundo ano , na altura em que, segundo os critérios habituais , a leitu
ra já deveria ter sido "adquirida", a investigação adota diversas formas . Em um teste de 
velocidade de lei tura inspirado dos trabalhos de L.obrot , os alunos devem , durante seis 
minutos , le r frases e mostra r que as decodificaram escolhendo entre três palavras a que 
permite conclu ir a fr ase. Neste prazo , 20% dos alunos conseguem ler e completar corre
tamente mais de 30 fra ses ; 20% deles lêem menos de 10 frases em idêntico prazo . Ava
riação do ritmo de leitura é, po is. do simples ao triplo. 

Outro teste avalia a decodificação de instruções semelhantes àquelas encontradas 
pelo aluno , por exe mplo , em seu manual de matemática; 15% das crianças respondem 
se m erro aos 18 itens propostos, e outros 15% só cometem um erro;e '1 contrapartida, 
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um quarto dos alunos erra pelo menos uma cm duas ｱｾ ･ｳｴ･ｳＮ＠ . 
Um terceiro teste pretende conferir se os al unos sao capazes de comparar as infor

mações dadas num breve texto com os ele_mentos de um ､ ･ｳ･ｾ ｨｯ Ｎ＠ Neste ｴｾｳｴ･Ｌ＠ enqu.an
to metade dos alunos atinge um grau de ex1to supenor a 85 %, 20% se situam abatxo 
dos 50% de êxito. 

Esta enumeração de dados objetiva mostrar a persis tência das disparidades observa
das quando do ingresso na escolaridade obrigatória , após dois anos de aprendizagem da 
leitura . Por si só, justifica plenamente os esfo rços e os recu rsos envidados para dar 
apoio a esses 20 ou 25% de alunos que, em todas as sé ries , se sub metem passivamente 
a uma escola co m a qual não se ident ifi ca m, não têm nenhum poder sobre sua escola
ridade, vítimas dia após dia - ora si lenciosas. ora agressi vas - da re lativa impotência 
do sistema cm atender realmente a suas necessidades. 

Questionar o sistema equivale a colocar um problema de o rdem política. A atual 
estrutura das escolas era adequada na época cm que, para o bom andamento dos assun
tos do pais, bastava que uma escassa metade dos jovens soubesse ler de fo rma satisfa. 
tória . Pedir que a escola ensine todos a ler implica aceitar uma mudança muito profunda 
da sua organização e, provave lment e, abrir mão da noção da faixa e tária, achando as· 
sim idéias e meios suscetíve1 de fa vo rece r uma real individualização das aprendizagens. 

6 - A avaliação da leitura entre 8 e 1 O anos 

'o marco mais abrangen te de um estudo do funcio namento globa l das terceira e 
quart a séries do 19 grau , a questão da lei tura aparece u como um do problemas mais 
sérios. Esta pesquisa. desenvolvida ao longo de cin co anos , foi ini ciada com numerosas 
visitas a sa las de aula, para entre vis tas ind ividuais do pro fe sso re . rea li za ndo-se a seguir 
reun iões mensais entre pro fesso res e pesquisadores , co m vista a iden ti fica r as dificulda· 
desencontradas e, logo ,elabora r novas es tratégias de ensino. 

Mas, em aproximadamente 30classesenvolvidas, foi observada um a notável constân· 
eia : se bem que os alunos , em ge ral. participassem mais ou menos normal mente das au· 
las de lei tura , propri amen te dit as . não davam mostras de au tonomi a nas di versas situa
ções de leitura funcional e muit os de les esbarravam em dificuldades insuperáveis, quan· 
do deviam ler as instruções de um exe rclcio ou o enun ciado de um problema . Por 
outro lado . a observação do funcionamento da s classes ev1denc1ou uma prática genera· 
li zada, que pode se r descrita em poucas palavras: vária s veLes por dia, o professo r pro· 
põe aos seus alunos exe rcícios escri tos na s diversas matérias : es tes exe rcícios são igual
men te encabeçados por uma ou duas fra ses ex plicit ando o que se pretende que o aluno 
faça. Os melhores leit ores empree nd em imed1a1<1ment e a leitura destes enunciados e, 
alguns instantes depois , qi.; ando ouvem o pro fessor oraliza r esta s instruções , podem 
conferir por si mesmos a e ·atidão da sua decodificação . Entreme ntes os leitores mais 
mcd íocres , por sabere m que o professor vai ler as indicações , aguarda m tranquilamen· 
te a hora de ouvi-las, se m fazer nen hum esforço para enco nt rar sozi nhos es ta informa· 
ção. A repetição desta atitude. ao longo de vários anos, explica cm grande parte o cons· 
tantc aprofundamento do hiato que separa os au tênti cos lei tores dos outros . 

É assim que, por um lado, o pro fesso r ressalta as dificuld ades enco ntradas pelas 
crianças na leitura de informações indispensáveis aos se us es tud os e, por outro, dá mui· 
tas vezes a impressão de estar. in voluntariamente . procurando poupar seus alunos de 
qualquer esforço neste ponto . Se. às vezes , pede que um dos se us alunos - geralmente, 
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um bom leitor - leia cm voz alta o enunciado de instruções ou de um problema, na 
maioria das vezes se sente obrigado a verbalizar , ele mesmo, várias vezes este escrito e a 
comentá-lo, enquanto que o único interesse do exercício proposto reside , não poucas 
vezes, no esfo rço de en tendimento solicitado ao aluno. E não é difícil entender este 
tipo de circu lo vicioso. Ao dar uma aula de matemática, gramática ou geografia , o pro
fessor se preocupa com os result ados da sua atuação nestas disciplinas. Pressionado 
pelo tempo, procura limi ta r os erros provocados por dificuldades de leitura, sendo a 
tod o momento levado a valer-se da linguagem oral para explicitar os escritos por ele 
propostos ao.s alunos . Porém, pelo simples fato de oralizar várias vezes o texto que os 
alunos têm às mãos , o professo r dissuade muitos deles de empreenderem um esforço de 
decod ificação individual e, portanto , de exercerem uma atividade de leitura que lhes 
per mitiria ir aprendendo a enfrentar sozinhos um enunciado escrito. 

Estas linha não pretendem absolutame nte se r uma crítica ao corpo docente , que é 
presa das mi 1 e uma cont radições do se u difícil ofício . No entanto, o papel de um ins
tituto de pe quisa ed ucacional, inserido em um sis tema escolar, consiste , obviamente, 
em procurar iclentiticar as causas de di sfuncionalidade , em entender os mot ivos pelos 
quai s as intenções de claradas ne m se mpre se tornam realidades e em estudar os meios 
que permitiri am corresponde r melh or tanto às expectativas dos alunos quanto ao intui
to legislador. 

Se a obe rvação às aul as e os contatos com os docentes são insubstituíveis fontes de 
info rmação . não é menos út il ob ter dados quantitativos sobre o desempenho dos 
aluno . dados e tes que pode m aj udar o professo r a medir a eficácia da sua prática . 
No caso das cri anças com id ade de 8 a 10 anos. três aspectos da leitura foram observa
dos : o ritmo , a local ização de uma palavra e a compreensão de um texto. A técnica usa
da para avaliar o ritmo de leitura já foi apresentada . Só destacaremos o fato dos alunos 
da 3ª e da 4:) sé rie terem pres tado, em meados do ano le tivo, o mesmo teste , que com
port ava 3 7 fra cs a se rem completadas em um prazo de cinco minutos. Como já fizemos 
para a 2<J. éne, vejamos o dese mpen ho das duas ex tremidades da população escolar : 

os piores (20%) os melhores (20%) 

2ª sé rie menos de l O frases mais de 3 O frases 
3a érie menos de 16 fr ases mais de 30 frases 
Ｔｾ＠ érie menos de 22 frases mais de 35 frases 

Os te tes ut ilizados não fornecem uma visão apurada da evolução dos leitores rápi
dos . No entanto , evidenciam uma evolução segura entre os mais lentos que, em dois 
anos, du plicam o se u ritmo de leitura. Assim mesmo, permanece um importante hlat? 
entre os dois grupos. o que certamente justifica que a escola ofereça um tremo s1stema
tico e individua li zado em le itura rápida. 

Sabe r loca li za r os principais elementos informativos de um texto, ser capaz de en
tender qua l o se u tema antes de lê-lo por completo, saber aproveitar a função docu
ment ári a dos escritos, valer-se das diferenças entre os signos tipográficos, localizar ra
pidamen te em um tex to já lid o a palavra ou o parágrafo do qual se está precisando, eis 
tarefas que são partes integrantes do comportamento de qualquer leitor eficiente. Que 
saibamos, poucas são as esco las que dedicam atenção específica a este aspecto da lei
tura. Para obte rmos mais subsídios, elaboramos um " teste de localização". Neste, antes 
de se aprese ntar um tex to de aproximadamente quatro páginas dividido em três partes, 
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• 
perguntas são feitas com antecedência. Por exemplo, certo ｮｾＮ･ｲｯ＠ de nomes próprios 
são enumerados e o leitor deve responder perguntas tais como : Estes nomes se encon
tram no texto? '; ou "Neste tex to há outros nomes de crianças?". 

É claro que uma aplicação coletiva deste tes te não evidencia a maneira segundo a 
qual as crianças realizam a tarefa , mas permite se lecionar o s casos problemáticos que, 
mais tarde , serão objeto de testes individuais. O fato mais interessante revelado por 
esta prova é a pequena diferença observada entre os desempenhos de uma série para 
outra . O desempenho médio , que é de 78% na 3<1 sé rie, só atinge 84% na 4ª . 

Em ambas , encontramos aproximadamente 20% dos alunos em situação de profun
do fracasso. Uma análise mais apurada das atitudes d as crianças, face a este tipo de ta 
refas , levou-nos a pen sar que a ex ploração rápida de um texto, ante rior à sua leitura de
talhada , deveria figurar entre os objetivos da aprendizagem da leitura. 

Não é preciso apresentar nossa aval iação do grau de co mpree nsão de um texto escri
to , avaliação esta que não difere muito dos numerosos t raba lho existen tes nes ta maté· 
ria , a não se r para ressaltar que este tipo de teste pode ter níveis de dificuldade ext re · 
mamente variados . 

Localizar de terminada pal av ra , sintetizar todas as in fo rmações trazidas pelo texto, 
descobrir as relações existentes entre se us elementos, trazer à lu z o implícito ou a es· 
tr utura temporal , fazer deduções, e tc. , são ta refas nas quais não é fáci l distinguir a lei 
tura propriamente dita do racioclnio lógico-matemático ou hipo té ti co-dedutivo. A pes· 
qui sa, aliás , revelou uma grande dive rsidade dos pontos de vis ta a es te res peito , mos· 
trando a necessidade de se determinar mais claramente o obje ti vos espec lficos de cada 
série , assim como os respectivos graus de dese mpenho a se rem visados. Esta última 
idéia leva diretamen te à noção de interdisciplinaridade : quando a leitura é usada com 
objetivos funcionais em outras au las , aprende-se a ler tan to nes tas au las quanto na de 
leitura propriamente dita . 

7 - Da avaliação à ação 

Uma coisa é criticar a fal ta de efi cácia do ensino da leit u ra o utra muito diferente é 
conceber e promover ativid ades susce tíveis de gerar um mel11 d r re torno do investimen· 
to educacional. Tentemos , assim mesmo, abrir a lguma s pi stas. Devido à o rgani zação es· 
colar da maioria dos palses , o tempo dedica do pela cria nça à lei tu ra controlada em aula 
é extremamente escasso . Limita-se muitas vezes a algun s minutos por al uno e por se
mana , e já foi dito que, se m a página de leit ura em casa , isto é, se m a intensa contribui· 
ção dos pais, muitas crianças não aprenderiam a ler no prazo imposto pela escola.• 

É passivei melhorar este quadro? A redução dos efetivos por sala , um apoio pedagó· 
gico prestado por pessoal suplementar bem formado, a eventual utili zação dos servi· 
ços de estagiários, de auxiliares ou até de pais disponíveis permitiriam aumentar o tem· 
po dedicado pela criança à lei tura , com o acompanhamento de uma pessoa com a qual 
poderia comentar o que está lendo. Convém mencionarmos o tempo , amiúde, excessi· 
vo que se reserva à orali zação do texto , à leitura em voz alta , com prejulzo daquele de
dicado à compreensão do se u conteúdo. Aprender a " dizer" um texto parece se r um 

Como indicado no capítulo 2, no Cantão de Genebra este prazo é oficia lmente de do is anos let i· 
vos. (N. do T.) 
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dos obje tivos do ensino da leitura, mas aprender a entender e apreciar sua significação 
é sem dúvida algo be m d iferent e. 

Uma outra técn ica, mais econômica, consiste em fazer certo número de perguntas à 
turma sobre um texto , sem que este tenha sido previamente oralizado. Uma judiciosa 
escolha das pe rgunt as permite empreender uma ve rdadeira "exploração" do texto, de 
início supe rfi cia l, e logo mais analítica , assim como relacioná-lo com outros textos ou 
com a vivência da c riança. 

Os jogos de le itura , par t icularmente aqueles de vários jogadores ou os que permitem 
a autocorreção, pode m se r excelentes auxiliares de aprendizagem, desde que se admita 
que, na idad e aqui co nside rada, a autocorreção mediante simples cotejo das respostas 
dadas e das " ce rtas" n ão é de nenhuma uti lida de. Para ser útil , o jogo ou exercício 
autocorre ti vo deve co nte r e m si as chaves de respostas ; quem tiver 'jogado bem, com 
êxito , conseguirá equacio nar determinado problema, disto decorrendo a conscientiza
ção do erro o u do ace rt o. 

A esco la a inda de ve esfo rçar-se muito por aceitar a atividade lúdica como meio de 
aprendizage m. O brincar tem se u devido lugar na pré-escola e parece ser tolerado no 
iníci o da esco larid ade mas é muitas vezes considerado uma perda de tempo nas séries 
ma is avançadas. No entanto , o jogo , desde que bem concebido, é um dos mais eficien
tes me ios de apre ndi zagem ao longo de toda a escolaridade. 

A le itura de ficção e a le itura documentária são duas vertentes que, desde o princí
pio da esco laridade , tê m sua respec ti va importância , mas devem ser cuidadosamente 
dis tinguida . Pa rece que, e m geral , é insuficien te o espaço dado à segunda na primeira 
aprendizage m da le itura. A intensificação das atividades de leitura funcional também 
favorece a aprend izagem: o uso de etiquetas, a troca de mensagens , a criação coletiva 
de monografia adaptadas ao grau de desenvolvimento da criança também são boas fer
rament as . 

Quand o a criança respon de pe rguntas relativas a um texto , às vezes tende a fazê-lo 
não em função do que leu , mas sim da sua vivência pessoal , da sua própria experiência. 
Isto é fon te de qüiproquós e incompreensões que podem perturbar a progressão do alu
no , se não fore m pe rcebidos a tempo pelo pro fesso r. 

Não m enos indispensável é o treinamento para a precisão da leitura. Não falamos 
aqui da pre cisão da oralização , da lei tura em voz alta, mas da precisão da coleta de in
formaçõ es . Ler o que es tá escrito , exa tamente o que está escrito, e nada além do que 
está escrit o : não são poucos os adultos incapazes de fazê-lo. Esta capacidade, no entan
to , é fundamental em muitas si tuações da vida cotidiana e da atividade sócio-profissio
nal. O se u dese nvolvi mento requer exerclcios sistemáticos e progressivos. 

A título de exe mplo , eis um exercício de precisão da leitura que comporta sua 

chave de resposta : 

Leia este texto : 

" Durante as férias , conta a Paulinha, fui acordada por um gato miando no fundo do 
quintal. Saí da minha cama , vesti uma camiseta e fui ver. O gato estava quase no 
to po de uma árvore de galhos finos . Esbarrei numa cai xa de papelão rasgada. O ga
tinho subiu mais um pouco, no topo da á rvore. Não sabia mais descer. Subi na árvo
re co m uma escada . O gatinho pulou no meu ombro e começou a ronronar de ale
gria". 
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N h a de copiar 0 texto a Paulinha pulou sete palavras. Se você achá-las e juntá-ª or , ., 1- · * 
las , saberá porque hoje a Paulinha não veio de um1orme ao co eg10. 

" Durante as férias , conta a Paulinha, fui acordada por um gato mia ndo no fundo do 
quintal. Saí da cama. vesti uma e fui ver. O gato qu_ase no Wpo de_ uma árvore de ga
lhos finos . Esbarrei numa caixa de papelão . O galinho subiu ma.is um pouco, topo 
da árvore. Não sabia mais descer. Subi na árvore com uma escada. O gatinho pulou 
no meu e começou a ronronar de alegria ." 

Eis outro exemplo , que se valeu do burlesco e nos lembra as virtudes pedagógicas do 
humanismo , tão bem ilustradas por Plaute , Moliére e muitos outros autores, virtudes 
estas que gostaríamos de ver mais presentes nas esco las: 

O Marcos foi ao cabeleireiro. 
Esse cabeleireiro é doido. ou então o Marcos está contando men tira s. 
Ache pelo ·menos cinco das suas mentiras: 
" A mãe de Marcos leva ele ao cabeleireiro. Tem muit a gente. O cabelei reiro manda 
o Marcos esperar sentado numa cadeira. lendo um pen te. 
Após vinte minutos de espera , chega a vez do Marcos. Este se aco moda na grande 
poltrona e deixa as orelhas descansar nos braços dela. 
O cabeleireiro começa lavando sua cabeça com caldo de cana, depois pega o pente 
na mão direita , um garfo na mão esquerda. e começa a co rt a r seus cabelos. 
O Marcos fica meio sem graça: o cabeleireiro está cortando muito ra so. Só fica com 
três litros de cabelos na cabeça. 

Não tem problema , diz o cabeleireiro, cabelo cresce rápid o. 
- É, responde o Marcos, mas onde é que vou enx ugar as mão , agora?" 

Não poderíamos encerrar esta breve enumeração, muito incompleta , sem meneio· 
narmos a grande importância de se contar com uma progressão me tódica e uma realiza
ção sistemática das atividades que ensinam a entender a organização do texto e a lógica 
do seu conteúdo. Ainda são muito mal conhecidas as re la ções exis tentes entre o desen
volvimento do raciocínio e a construção da lei tura e da escri ta. Tampouco se tem uma 
visão clara do papel exercido pelas diversas d isciplinas na capacidade de interpretação 
de um enunciado escrito. Qual o limite da leitura propriame nt e dit a , a partir de quan
do intervêm o raciocínio , a hipótese , a dedução? No caso de a lgumas crianças que não 
conseguem aprender a ler , o que pode gerar progressos não é uma mera ampliação do 
tempo dedicado à leitura , mas sim intervenções e m outras variáveis como, notadamen
te, o enriquecimento da linguagem, a estruturação do espaço e do tempo , o desenvolvi
mento do raciocínio , a detecção das generalizações excessivas . 

Como , por exemplo , podemos classificar o seguinte exe rc íc io ? 

* O leitor pode fazer o jogo, para ver se t am bém ru nc io na cm portu guês ... 
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Um jogo de futebol 

Ontem, os meninos jogaram futebol. Um dos times compreendia Salvatore Eric 
A.ndré , Claudio , Pe.drito e Jean-Pierre. No outro time, havia Bernard, Marc, JÍmmy: 
Pie rre-A lam , Francis e Jean-Paul. O Jean-François não jogou porque estava com dor 
no pé, e o Laure nt estava doente. 
Franci s era goleiro. No mesmo time , Pierre-Alain era centro-avante, entre o Jimmy, 
à sua esquerda, e o Marc à sua direita. Jean-Paul e um outro menino estavam na de
fesa . J e<in-Paul jogava atrás do Marc. O time de Francis ganhou po 4 a 1. O goleiro 
do outro time, Claudio, fic ou chateado. 

Escreva nes te dese nho , ao lado dos lugares marcados , o nome dos meninos que joga
ram no time do Pierre-Alain. 

Será este um exercício de leit ura , de lógica, de topologia? Pois, os alunos, freqüen
temente , tê m que e nfrentar situações tão complexas como esta. 

Uma da s so luções que se pode dar a este problema reside, sem dúvida, na variedade 
e na riqueza das atividades propostas aos alunos; variedade das abordagens, dos temas 
e do s graus de complexidade; riqueza das formas de atividade, das situações de 
aprendizagem , das trocas verbais, tanto orais quanto escritas. Criar atividades adap· 
tadas às capacidades de cada aluno não consiste, como às vezes pensam, em reduzir o 
nível de exigência. Pe lo contrário, implica em permitir desvios , estratégias pessoais e 
diversas , permitir que cada criança possa optar pelo caminho que melhor lhe convém, 
valendo-se constantemente daquilo que ela já conhece ou sabe fazer. 

Nesta perspectiva, a avaliação regular do desempenho dos alunos já não consiste em 
estigmatizar se us e rros ou em enfatizar suas lacunas, passando a ser uma conscientiza
ção das capacidades do momento, uma valorização dos êxitos, uma utilização dos co
nhecimentos adquiridos e das competências desenvolvidas, permitindo que estes en· 
frentem com mais confiança o desconhecido inerente a novas situações. 

8 - Conclusões 

As considerações expostas neste artigo são fruto de uma pesquisa ainda em desen
volvimento . Não são, portanto , definitivas e não se cogita absolutamente que sejam o 
esboço de um enésimo "método de leitura". Sua única ambição é oferecer ao leitor al-

615 



p 

gumas pistas de reflexão. Neste espírito, foram apresenta.das durante ações de forma
ção contínua de professores primários. Não se pretendia dar-lhes novas instruções, 
novas receitas, mas simplesmente ajudá-los a distanciar-se da sua prática, suscitar retle
xões sobre o que realmente acontece em suas aulas , evidenciar alguns fatos que justifi
cam a erradicação de hábitos pedagógicos , cujo único valor é serem antigos e que não 
permitem atingir os objetivos ambiciosos visados por todas as escolas da nossa época. 

O que está em jogo, certamente, justifica que se empenhem redobrados esforços. 
Apesar do que dizem, nã"o chegamos ao fim da "Galáxia Gutemberg": homens e mulhe
res nunca tiveram tanto para ler quanto têm desde o surgimento das mídias. Uma 
criança que não aprende a ler será, sob muitos aspectos, urna criança perdida. Oxalá 
estas poucas linhas contribuam, pelas reflexões que podem suscitar, para reduzir o nú
mero dessas crianças. 
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Debates e Propostas 

O ensino superior noturno e a 
democratização do acesso 
à universidade 

Está na ordem do dia do debate edu
cacional a quest(/O da democratização do 
ensino em rodos os graus. No âmbito do 
ensino superior, a matéria mereceu des ta
que nos trabalhos da Cornissão Nacio nal 
institu feia em 1985 para elaborar propos
tas de reestruturação de nossa universida
de. Nesse quadro, o tema do ensino su
perior no turno vem sendo colocado co
mo uma alternativa a ser melhor exami
nada, com 11ista a uma polít ica de demo
cratização do acesso a esse grau de ensi
no. A divulgação desta mesa-redonda tem 
o objetivo de of erecer uma contribuição 
a esse debate. 

ABERTURA 

Palavras de Magda Macie l Montenegro, Di
retora de Document ação e Informação 
do INEP 

Convid amos o Professo r Armando 
Mendes, no sso exposito r desta tarde, e os 
professo res Ed so n Franco e Marllia Sposi
to , seus debatedores, para , juntamente 
com a P ro fe ssora Acácia K ue nzer , Direto
ra de Pesq u isa do INEP, comporem a me
sa. 

E m prime iro lugar , gostaria de ap resen
tar as desc ulp as do Dire tor-Geral do 

INEP , Professor Pedro Demo, que, por 
motivos alheios à sua vontade, não pôde 
estar presente nesta Mesa-redonda. Gosta
ria , também, de agradecer a presença de 
todos que prestigiam o evento. 

O INEP rea liza, hoje , mais uma vez, a 
sua tradic ional mesa-redonda que tem co
mo objetivo discutir temas atuais e rele
vantes da Educação brasileira, bem como 
promover ampla divulgação dos diversos 
aspectos abordados aqui , através da sua 
publicação na seção Debates e Propostas 
da Revista Brasileira de Estudos Pedagó
gicos. 

Ne sta tarde, o tema debatido será ''O 
En sino Superior Noturno e a Democrati
zação do Acesso à Universidade" , assunto 
de expressivo in teresse para a comunida
de acadêmica, como também, e principal
mente , para a sociedade . 

Dando im'cio aos debates, tenho o pra
zer de passar a palavra ao Professor Ar
mando Mendes que, acredito, não precisa 
de grandes apresentações, pois é pessoa da 
Casa . Afinal , ele já foi Secretário-geral do 
Ministério da Educação e fez parte do 
Conselho Federal de Educação, com man
dato recentemente expirado. Atualmente , 
é membro do Conselho-diretor da Univer
sidade de Brasllia e está num comitê mis
to da Unesco e da Organização Interna
cional do Trabalho sobre professores. 

R. bras. Est . pedag. , Brast1ia, 67(157) :617-47, set./dez. 1986 
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EXPOSITOR 

Armando Mendes 

Na propo sta p ara Mesa-_redonda sobre 
o tema O Ensino Superior Noturno e a 
Democratização do Acesso à Universida
de, o INEP formulou algumas indagações 
que supostamente deveriam ser respondi
das ao longo deste debate. Resumidamen
te , são estas : até que ponto o Estado teria 
condições de implantar um a poli'tica de 
justiça so cia l, que e limin asse as d iscrimi
nações cerceadoras do acesso de jovens t a
lentosos de classes menos favorecidas aos 
cursos universit ári os. Em que medida a 
presença m ais expressiva da inicia tiva pú
blica nos cursos noturnos desse grau con
tribuiria para efe til•ar essa democrati za
ção. E , em te rmos de um a pedagogia da 
qualidad e, até que po nt o os cursos notur
nos não encerrariam mai s uma discri min a
ção à própria democratização. Se rá justo , 
indaga po r fim , de Lxa r à iniciativa particu
lar , ao ensi no pago. a hegemonia desses 
cursos? 

Ao ler essa proposta , procure i o Dire
tor.Geral do INEP , Professo r Pedro De
mo , e pondere i não ser e u a pe ssoa indica
da para desenvolvê-la. Mas e le me conven
ceu de que se trataria , simplesmente, de 
provocar uma reflexão so bre a matéria , e 
de permitir ou estimular os p articipantes 
do seminário para que oferecessem suas 
contribuições e observações a respeito. 

E , por fim , me convenceu, ainda , dada 
a qualidade dos dois dcbatedores escolhi
dos , que a tarefa se ria mais re spo nsabil i
dade de les do que minha , o que me dei
xou tranqüilo. 

Preparei um pequeno texto inicial, sin
tético , prelimina.r , apenas para inicio de 
meditação sobre o assunto , de te ndo-me , 
essencialmente , em trê s aspectos. O pri 
meiro deles , de ordem eminenteme nte 
quantitativa , estati'stica ; um resumo , a ex
tração de alguns aspectos significativos 
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dos números do Serviço de Estati'stica da 
Educação e Cultura do Ministério , cons
tantes do cadastro anua.! sobre ensino su
pe rio r , refe rente ao prime iro semestre de 
1984 . Estes são os últimos dados comple
tos de que dispúnhamos. Num segundo 
mome nt o , uma re ílexão muito prelimi
nar , também , a respe it o de alguns aspec
tos de natureza mai s qu a lit a tiva , ou de 
co nt eúdo , desses c ursos. E, na parte final, 
algumas provocações no se ntido de suge. 
rir caminhos que não apro fundei e que 
eve ntu a lme nt e po dem ser pe rcorridos pa
ra se chegar a uma resposta compati'vel 
com a natureza e dimensão do desafio. 

Em nenhum de sse s momentos estou 
apresentand o nenhuma novidade. Os da. 
dos esta t ístico e tão a i à disposição de 
quant o s que i.ram util.izá-los ; o mate rial de 
re ílexão sobre o assunto é e scasso , e , na 
verdad e , eu só me utili zei , amplamente -
espero que não ab u sivame nte - , do tra
balho da p rofe ssora Man·ua Sposito , re
sult ado de pesqui sa , por e la conduzida, 
em torno de uma in stituição de ensino 
superio r , que ofe rece c urso s noturnos , em 
São Paulo . A s propo tas finais também 
não são in ovadora no sent ido de que, 
eve ntual me nt e , já fo ram co locadas aqui e 
a li ; ape nas pro cure i sistematizar um pou
co a m até ri a. 

Part o , e nt ão , da co nsta tação de que, 
no im"cio de 1984 - e os números não 
var iaram muit o de lá para cá - , ti'nhamos 
um un ive rso de ce rca de l .400.000 esiu· 
dantes em e nsino superior , ao nível de 
graduação , no Brasil. Desse tot al, cerca de 
717 .000 se encont ravam freqüentando 
cursos no turn os , o u seja , um percentual 
superior a SÜo/o: mai d a me tade do aluna
do do c urso de graduação do ensino SU· 

perior. Mas, de sde logo. é c laro , chamam 
a atenção, algu ns aspec tos particulares. e 
elaborei três peque nos quadros-síntese pa
ra estabelece r difere nciações de ntro desse 

conjunt o , re lacio nand o-as com as áreas de 
ensino , as regiões geo-educacionais e a na· 



tureza do es ta belecimento de ensino se
gundo ele seja público o u priv ado , e tam
bém unive rsidade, fede ração e escolas in
tegradas o u iso ladas. 

E m primeiro lugar , ressalta o fato de 
que a área qu e de nomi ne i de Humanid a
des, re unind o os cur os de Ciê ncias Huma
nas - no se ntid o mai s abrangente - , e Le
tras e A rt es , c.o ntém pro porcio nalme nte o 
maior con tinge nt e de al un os noturnos: 
cerca de 67 ,7% do to ta l dos discentes 
dessa área . J\ á rea de Ciê nci as - co mpre
ende ndo as pro n ssões na área de Exatas e 
Tecno lógicas: a de Ciê ncias Biológicas , da 
Saúde. e Ag rá ri as, co ngrega ape nas 27 ,3% 
do se u a lu n ado no turno da noit e. Port an
to, há um a distin ção muit o nltida entre 
du as grand es á reas que , num caso , mal 
ult rapassa um quarto do to ta l do a lunado , 
ma tric ul ado c m c ursos noturnos, e , nou
tro caso , va i a mais de dois te rços de se u 
alun ado nesse horário. 

Dent ro de cada uma dessas grand es 
du as á re as há . també m , disparidades sen
si'veis . Por exemplo , de ntro de Humanida
des, a áre a d e Ciências Humanas fica em 
torno d e 679'c . Letras 63%, e Artes apenas 
33%. No ca mpo das chamadas Ciências , 
no se ntido e t rito , nó s fican'amos com 
37 ,7%, 15% e 1,8% . respectivamente, em 

Exatas/ T ecno lóg icas , Bio lógicas e da Saú
de , e Agrária 

Parece que há uma ex pli cação mais ou 
me nos visi"ve l pa ra essa po larização na 
área de Ciê ncias Hum anas e para a menor 
concen tração em alg un s cursos da área de 
Ciê ncias Exa tas . Po r o utro lado , se conju
garmos esse aspec to com sua distribuição 
espacia l (ainda no anexo nº 1 do tex to) 
vamo veriíicar que aqui também se regis
tram diferenças se ns(ve is pe lo fato , por 
exemplo, de que e m Exa tas/Tecnológicas 
44,9% na região Sudeste e apenas 15 ,5% 
na região No rt e se encontram freqüen
tand o cursos no turn os. Em Ciências Hu
manas. a va ria ção nca entre 73% e 34% 
na s me smas reg iões. 

Outro aspecto que deve ser destacado 
- e ele está visualizado de maneira sinté
tica no quadro n<? 2 anexado ao texto -
é o fato de que as instituições isoladas de 
ensino registram os maiores percentuais 
nas duas áreas: dentro da área de Humani
dades, em Ciências Humanas e Letras, e 
na área de Ciências entre as Biológicas e 
de Saúde, de um lado, e asAgnl.riasde ou
tro. E o tipo de instituição que reúne me
nor número de alunos, em cursos notur
nos , como mais ou menos nós já sabemos 
de antemão , são as unive rsidades: apenas 
27 ,6%. 

Chamei ainda a atenção para o fato de 
que ao analisarmos a distribuição desse 
alunado entre instituições oficiais e parti
culares, mais uma vez confirmando aquilo 
que todos nós já intwmos pela observa
ção a olho nu, evidentemente, as institui
ções particulares congregam um percen
tual muito maior do que as instituições 
públicas . Aquelas , as particulares, com 
mais de 64%, contra 31 ,7% nas institui
ções públicas . Faço, ainda, algumas análi
ses mais particularizadas com base em de
sagregações desses números que talvez 
não seja interessante , por fastidioso , re
produzir aqui. Mas o fato é que , em al
guns casos, os percentuais de alunos em 
cursos noturnos em estabelecimentos par
ticulares ascendem a 85%. 

Esta é uma visão mais ou menos im
pressionista , genérica. Os elementos tra
balhados pelo SEEC permitem analisar o 
assunto ao ru'vel de cada unidade fe.derada 
e não me propus a fazer isso para este <r2-
balho genérico de reflexão. E , e-.iàente
mente , escapam muitos aspec tos que não 
foram levantados nos formulários pre
enchidos pelas instituições de ensino. 

Então , num segundo momento - e 
aqui já me valho amplamente das obse:
vações e das conclusões do trab2li:D pro
duzido pela professora Manila, e.,.id en-e
mente , não extrapolando do ãmhi!o Ih 
sua pesquisa que foi restrita a uma im.:i-
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tuição de ensino em São Paulo , mas , com
plementando estas observações com ou
tras colhidas de outras maneiras - tento 
fazer uma si'ntese do que poderia se cha
mar de um perfil do ensino noturno. Em 
resumo , ele prevalece entre os estabeleci
mentos da rede particular , inc luídos nes
tes , em grande número , as fundações mu
nicipais de dire ito privado que ocorrem , 
com muita freqüência , em ce rtos estados 
do Sul/Sudeste; as universid ades compare
cem invariavelmente com números mais 
modestos; a área de Humanid ades prest a
se , notoriamente , mais que a de Ciências 
para cursos no turn os , e a conce ntração 
geográfica destes to rna-se mai s nítida na 
região Sudeste. 

Faço algumas ressa lvas e certas caute 
las que se deve ter na utilização desses da
dos . Por exemplo , o fato de que, na re 
gião Norte , univers idades aparece m com 
zero alunos em cursos noturn os . Se nós 
utilizarmos essa expressão "curso notur
no" no sentido de um curso que é ofere
cido apenas à noite, é claro que o dado 
está certo. Mas sabemos, por experiência 
direta , que há universidades que ofere
cem numerosas disciplinas em horários 
noturnos, embora , combin adame nte , com 
horários diurnos. 

Isso fica muito claro e compreensível, 
quando analisamos as instruções do SEEC 
para as instituições de ensino preenche
rem os formulários . Em 1983 , estas ins
truções não continham os campos pró
prios, específicos de cursos noturnos. Em 
1984, já os incluíam, e a instrução era de 
que deveriam ser registrados como cursos 
noturnos apenas aqueles em que todos os 
horários das disciplinas fossem oferecidos 
à noite . Quando houvesse horários , simul
taneamente, durante o dia e a noite , não 
deveriam ser computados como cursos 
noturnos. Essa ressalva é útil no sentido 
de revelar que , na verdade, o percentual 
de alunos que freqüenta aulas à noite -
não cursos noturnos , mas aulas à noite -
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é bem maior do que se pode supor. 
E agora , sim , re to mando algumas ob. 

servações e conclusões do trabalho da 
Professo ra Mari'lia , em uma abordagem 
menos quantitativa , pode-se sintetizar o 
a luno dos cursos noturnos , o aluno ti'pi
co , quase sempre corno um trabalhador; o 
aluno que trab alh a durante o dia e que , 
portanto , normalmente, chega à escola 
cansado . É , geralmen te , de idade média 
superior à idade média de seu colega de 
cursos d iurnos , e também , supostamente, 
mais maduro. O curso noturno constitui 
para ele uma opção co nsciente, pelo me
no s na maioria d os casos, o u em grande 
número de casos ; e le es iá menos sujeito a 
influências ex te rn as. O curso no turno é 
procurad o como fa to r para me lhoria das 
condições de trabalh o , de emprego, de 
remun eração , de asce nção social. Ou, pelo 
meno s, é essa a mito logia que inspira a 
sua dem and a . O estudante noturno é 
o riundo , pred o min antemente , do se tor 
terc iário da eco nomia - que, provavel
men te, apresenta diferen ças en tre diferen
tes regiões. Precisa n'amos ter ai uma pes
qui sa mais ampla , do ponto de vista espa
cial , também do p o nto de vista das áreas 
de ensin o , p ara c hegarmos a uma conclu
são mais comple ta. 

E , por fim - a Professora Marília res
sa lt a , com muit a ê nfase - o se u perfil cul
tural é ca ract e ri zado por um grande afas
tamento daquilo que pode ríamos chamar 
de cultura supe ri o r. Nat uralme nte, insis
to , há nuanças. Fatores sociológicos e ou
tros influem na conformação desse retra
to . 

Essa co n statação , parece, sugere o 
óbvio: um p roje to pedagógico diferencia
do , de ta l man eira que o ensino superior 

1 noturno possa uti.l izar mé todos e técnicas 
de ensino , propostas, enfim, diferenciadas 
d aquelas que são utilizadas durante o dia, 
adaptadas às Limit ações , às dificuldades 
do aluno e ao se u perfil intelectual. Se 
não é possível obter o mesmo rendimento 



escolar de um estudante que trabalhe du
rante todo o dia , em comparação com o 
seu colega que dispõe de todo o dia - ou 
de uma parl e substancial do dia - apenas 

para freqü e ntar a universidade e estudar, 
pode-se então cogitar, por exemplo , de es
tender a duração total do curso , de tal 
maneira que o mesmo curso oferecido du
rante o dia te nha uma duração total me
nor do que o ofe recido à noite , de modo a 
aliviar o núme ro de horas de aula , ou de 
qualquer atividade curricular prevista, diá
rias. 

O Co nse lho F ederal de Educação , re
ce nt em e nte, vem in c l.inando-se a adotar 
provid ê ncias nesse se ntido . Cito , como 
exemplo , o no vo currículo mínimo de 
Ciênc ias Eco nô mi ca s, R esolução J 1/84, 
que estabelece u uma duração mI'nima de 
quatro anos pa rn o curso oferecido duran
te o di a , e de cin co anos , quando oferecido 
em horá rio no turno. Mas, pe rgunto eu : o 
que dize r com relação às especificidades 
de ce rtos cursos nos quais existem está
gios e outros trab alhos supervisionados, 
acompanhad o e m ambie nte s distintosdos 
da sal a de aula? A este re Spe ito pe nso . par
ticularmente , e m cursos de Medicina, em
bora existam outros na área de Saúde, 
como comprovado nas tabelas , que tam
bém são oferec idos a noite . E assim tam
bém muitos cursos da área de Tecnologia. 
Junte i, como an exo, que os meus debate
dores não rece beram porque não houve 
tempo , a re lação dos cursos que são com
preendid o s e m cada uma daque las grandes 
áreas e do s se us d esdobramentos, o que 
nos pe rmit irá compreender que haja um 
certo pe rce ntual , em alguns casos até sig
nificativo, de cursos da área de Saúde ofe
recidos à noite , bem como de cursos da 
área tecnológic a. É que também se com
preendem nessas rubricas não apenas os 
cursos de duração plena, como os cursos 
de curta duração ou de formação de tec
nólogos. 

Talvez , então , se deva tentar matar a 

charada, do que fazer com os cursos no
turnos ou o que oferecer aos alunos dos 
cursos noturnos - ou àquela clientela 
potencial e atual que procura os cursos 
noturnos-, não sei se tanto pelo lado da 
realidade que nós estamos enfrentando no 
momento, mas por um lado completa
mente oposto. Ou seja: questionando a 
própria realidade dos cursos noturnos 
e engendrando fórmulas pelas quais os 
alunos tenham condições de freqüentar, 
durante o dia , cursos que não podem 
ser oferecidos, ou não devam ser ofere
cidos, à noite. Portanto, com um con
junto melhor de condições para o resguar
do da pedagogia da qualidade ou nível 
dos cursos oferecidos. Mas esta é uma in
dagação , como disse , que transfiro aos 
meus debatedores e, depois, ao plenário. 
Eu me reservo - isto é um dos privilégios 
do expositor - a faculdade de voltar ao 
tema durante os debates e comentar os 
comentários. 

Não obstante, cabe perguntar, com re 
lação àqueles cursos menos exigentes err 
termos de condições de infra-estrutura, 
àqueles cursos que basicamente depen
dem de professor - se é que há algum cur
so que dependa apenas de professor- , se 
não é válido, dentro de uma poli'tica edu
cacional do ensino superior, ampliar a ca
pacidade de oferta das instituições, sobre
tudo , as instituições oficiais, gratuitas, 
não pagas, de tal maneira que o aluno -
que já é castigado pelo fato de ter que tra
balhar para sobreviver, e ainda ter que pa
gar o seu curso - possa dispor de uma al
ternativa válida que o desonere parcial
mente deste peso. 

É claro que isso envolve uma série de 
decisões que tem a ver com todo o posi
cionamento, no caso, dos estabelecimen
tos federais , do próprio Ministério da 
Educação ou do governo como um todo. 
Ou seja, teria que ser quebrada essa bar
reira da proibição de novas contrações 
e nomeações, que já dificulta a vida das 
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instituições federais de ensino superior, 
dentro do quadro atual , e que, evidente
mente , se agravaria na medida em que es
sas universidades ou estabelecimentos as
sumissem uma responsabilidade ac rescida 
de oferece r também algw1s cursos tot al
mente à noite. Isso , para dar apenas um 
exemplo de um aspecto de ordem prática, 
mas decisivo . 

Por outro lado , e aqui estou provocan
do um pouco a minha colega de mesa da 
direita , indago , se se justificaria, social
mente , uma ampla discussão a respeito da 
ideologia que está por trá s, ou que supos
tamente está por trás , dos cursos notu r
nos e da maneira como eles se inserem 
em todo o processo capital.ista de produ
ção , etc ., etc. Sem dúvid a nenh uma, do 
ponto de vista hi stóri co, quando a gente 
pensa utopicamente - e acho que a gen te 
tem de pensa r utopicamente , po rque de 
outra maneira não tem pon tos de referên
cia que nos identifiquem os obje tivos a 
perseguir - isso é vál.ido . Mas se nós en
frentamo s uma realidade concreta tal co
mo ela existe e somos chamados a dar 
uma resposta. também concre ta, à aspira
ções de uma massa tão grande de estudan
tes , talvez nós tenhamos de nos co ncen
trar mais diretamen te , ou mai s imediata
mente, em algumas questões do tipo da
quelas que foram colocadas na proposta 
do debate . 

É claro que , se pensarmos em termos 
ideais, talvez pudéssemos propor que os 
cursos noturnos devessem se r extintos, 
desde que tivéssemos assegurado condi 
ções para absorver todos aqueles que ho
je , por falta de alternativas , se dirigem pa
ra os cursos noturnos; absorvê-los duran te 
os horários diurnos por nosso sistema de 
ensino superior. E oferecer co ndições, in
clusive bolsas , etc. , para que todos pos
sam estudar com um mínimo de tranqüil.i
dade e sem uma dependência tão grande 
dos condicionamentos econômicos , que 
tanto atropelam a vida de muitos de nos-
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sos alunos. · 1 
li 1 a de tentar exammar aguNessa n 1 

t - que tenham a ver com uma 
mas ques oes . ｾ＠ ·t 

- ainda que parcial e tmpe e1 a, 
ｾｯｬｵ｡ｯ｢ｬ＠ ma ou desafio tal como ele se 
ｾ＠ pro enós - repito mais uma vez, não 

01erece a ·d d 
estou apresentando nenhuma nov1 a e -

. poden'runo s nos concentrar em cre io que · 
_ , . que procurariam caractenzar 

tres 111 ve is, " 1 
·1 e Mar11ia Sposito chama escoa aqui o qu d ,, 

ideal para quem trabal.ha e estu a . . 
Num primeiro rúve l, a ･ｾ｣ ｯｬ｡＠ em _si : 

questões relacio nada ｣ｯＱｾ＠ metodos e tec
ni cas pedagógicas , duraçao do curso , ca
lendários e ho rários mai s curtos, adequa
ção programáti ca . Num outro nív:l , opro
blema do ace so à esco la: questoes rela
cionadas com o custo dos cursos, gratui
dade bolsas de estudo e tópicos afins. E, 
ｦｩｮ｡ｬｲｾ･ｮｴ･ Ｌ＠ as re lações esco la/t rabaU10 : 
questões vo lt adas para o co ndicionamen
to ex terno do ap rove itamento esco lar e 
do aju tamento do currículos ao mundo 
do trabalho , bem como respeitantes à li
beração de tempo do trabalhador-estu
dant e para maior dedicação aos estudos . 

Questão bastante complexa , esta últi
ma, já sei que o Professo r Edson Franco 
vai faze r uma propo ta a esse respeito , e 
creio que tod os nós nos beneficiaremos 
dela . Mas, desde Jogo, é compreens(vel 
que se tema que qualque r esquema que 
venha a se r adotado esbarre no conflito 
de interesses do empregador em relação à 
disponibilid ade de tempo de seu emprega
do , qu ando este deva se r l.ibe rado parte 
desse tempo para o estud o. 

Trata-se , em resumo , de encaminhar
mos aspectos específi cos do e nsino supe
rior noturno , tal como ele é praticado, 
para o co ntex to sócio-eco nômico em que 
se in sere . Nesta última discussão, a análi
se , por certo , se torna muito mais comple
ta , porque invadirá necessa riame nte ou
tros domínios do pensamento , outros des
caminhos do mundo rea l fre nt e ao mundo 
utópico perseguido. Num ni'vel interme-



diário situ a-se esse de bate mais prosaico 
que põe em co nt ras te o ensino pago e o 

gratuito , o e nsin o o ficial e o privado, e 
form as inte rme diá ri as. 

De qualque r man eira , essa pauta pro
po sta , reco nhecid ame nte nada inovadora, 
é, fWldamentalme nt e , "re alista" ou prag
mática por ter- se ao status quo. Mas, ao 
mesmo tempo , sufi cienteme nte aberta pa
ra admitir e ·preco niz ar as mudanças que 
se fazem necessárias , e não apenas na es
cola noturn a, se n ão também , prioritária
mente, n a socied ade que lhe deu origem. 

Na visão escato lógica e ideal culminaria 
por uma proposta radical: a eutanásia do 
ensin o noturn o , por absoluta desnecessi
dade. 

Essas, em resumo, e modestamente, as 
provocações iniciais que achei pertinen
te ｦ｡ ｺ･ ｲ ｾ＠ e que es tão aco mpanhadas, com.o 
disse , de trê s quadros-síntese, com os 
principais aspectos quantitativos da reali
dade do ensino superior noturno em nos
so Pa.Js. O an exo n<? 4 é a relação dos cur
sos compree ndidos em cada um desses 
grupos. Junte i, ainda , um apêndice em 
que pro curo ap ro fundar um pouco mais a 
discussão a respe ito do direito ao trabalho 
ou do castigo do trabalho , e aqui partindo 
de uma provocação da Professora Man1ia 
no seu texto , o nde ela teve a "imprudên
cia" d e tran sc re ve r trechos de um livro de 
Paul Lafargue, intitulado, muito progra
maticamente , para nós brasileiros, de O 
Direito à Preguiça. Mas essas observações 
eu vou preservar como reserva técnica 
para a hora do debate conveniente. Muito 
obrigado. 

Magda Maciel Montenegro - Passo a 
palavra ao nosso primeiro debatedor, Pro
fessor Edson Franco, que é Diretor-geral 
do Centro de Estudos Superiores do Esta
do do Pará e Diretor Executivo da Associa
ção Paraense de Ensino e Cultura. Ele 
abordará o tema sob a ótica da iniciativa 

privada. 

19 DEBATEDOR 

Edson Franco 

Quero, antes de mais nada, dizer da 
minha alegria pelo convite, feito pelo 
INEP, para participar desta Mesa-redonda. 
Quero agradecer profundamente à dire
ção do INEP e a todos os seus funcioná
rios que me cumularam, até agora, de gen
tilezas para que eu viesse até aqui. Gosta
ria, inicialmente , de dizer que muito da
quilo que vou explicar aqui, ou expor, ou 
debater com esse querido mestre, que é o 
Professor Armando Mendes, na:o se cons
titui, na verdade, em nenhuma novidade. 
Talvez seja , quando muito, uma experiên 
eia isolada; procurei, contudo, transferi 
dessa experiência isolada, algo para o n 
vel mais regional, ou mais nacional . 

Colocaria, porém, algumas premissas 
essenciais. A primeira é no sentido de co
mo vejo os novos passos da reforma uni
versitária. Quando eram debatidos, todos 
os caminhos para a culminância da Lei 
n9 5.540/68 - e a esta altura eu me 
encontrava no Ministério da Educaç!o -, 
senti, e sinto ainda agora, depois de tanto 
tempo já passado, que a grande preocupa
ção da 5.540/68 - e eu concentro nela 
talvez, todo o bojo da reforma, muito em'. 
bora na:o seja ela apenas o documento de 
reforma, pois há os Decretos-leis 464/69, 
252/67 e 53/66 - era quantitativa. Este é 
um ponto que gostaria de ressaltar: esta
va-se discutindo muito a democratizaça:o 
do acesso à universidade. Os excedentes 
estavam sempre à porta das escolas ofi
ciais ou particulares. A instituicionaliza
ça:o do sistema de c.réditos, da matrícula 
por disciplina, dos dois ingressos anuais 
tudo isto que veio no bojo da ｰｲｩｭｩｴｩｶｾ＠ · 
reforma, na verdade, expressava um senti
do quantitativo muito grande. Esse aspec-
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to , agora, quando o Ministro Marco Ma
ciel propõe novos estudos para uma espé
cie de reforma universitária, levou a Co
missão Caio Tácito , e todo o seu grupo, e 
muitos educadores , a pensarem inversa
mente ao esquema de 1968. Agora , en
tretanto, a preocupação é qualitativa e 
não quantitativa. Sente-se, que a Comis
são expressou em todo o documento , in
clusive , pelos votos em separado, que não 
há, de alguma maneira , muito int eresse 
pela expansão do ensino superior, se não 
pela sua qualificação. Tive eu mesmo o 
ensejo, graças ao Ministério da Educação. 
de debater em um8 comi ssão, com o 
Professor Maurício Lansk.i , que es tá aqui 
presente, e outros grandes companheiros 
do MEC, onde nós verificamos que , reunin
do ANDES, escolas particulares, escolas 
municipais e oficiais e Conselho de Reito
res, persistia entre nós, a cada dia que nos 
reuníamos , essa preocupação qualitativa , 
que é a preocupação que predomina hoj e 
em termos de terceiro grau. 

Talvez, destes documentos todos que 
a gente vem lendo e vem tomando conhe
cimento, o único aspecto qualitativo seja 
a sugestão de que as universidades oficiais 
criem ou desenvolvam os seus cursos no 
turnos . Eu não tenho visto , nos documen
tos recém-preparados, nada que tenha ín
dole quantitativa, exceto esta proposta . 
Esta seria uma premissa fundam ent al. Há 
uma segunda: creio que a questão de ex
pandir ou não os cursos noturnos nas uni
versidades é um problema das universi
dades; não é um problema do ensino su
perior particular. Essa seria a segunda co
locação; poderíamos enveredar por um 
caminho e dizer : é melhor deixar às parti
culares o ensino noturno e as oficiais fi
cariam com o ensino diurno. Não vejo es
sa antinomia desta maneira. Ao contrário, 
acredito que a sadia concorrência é que 
faz a melhoria da qualidade e entendo 
que este País há de um dia pensar que o 
financiamento da educação não deve ser 
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feito a instituições , mas sim a alunos. Na 
hora em que nos convencermos disto, a 
partir daí, acho, as instituições podem 
trabalhar numa eco nomia de mercado, 
numa economia aberta como a nossa, de 
uma forma um pouco diferente. 

Em terceiro lugar, como terceira pre
mi ssa, eu, orgulhosamente, faço uma con
fiss ão. E essa confissão faço , orgulhosa
mente: sou um leitor assíduo do Professor 
Armando Mendes ; ele sa be disso ; sou tam
bém um rn ardoroso daquilo que ele es
creve, exa tamente porque o Professor Ar
mand o Mend es tem um senso crítico ex
traordin ári o . E foi jus tamente por força 
de esc rit os dele q ue me voltei , definiti
vamente , paca a escola , o u seja, para a 
mi croedu cação . Essa co nfissão, que já fiz 
por escrit o , mas talvez ele não a tenha 
lido , renovo-a agora , publicamente e 
diante dele, para qu e ele não mais a es
qu eça ; dizia o Professo r Armando Men
des, quando fa zia um e tud o publicado na 
Revista da Uni ve rsi dad e F ederal do Pará, 
qu e a UFPa . não de ve ri a mais crescer -
talvez ele le mbre di sto, era por volta de 
1969/70 -, po is seu c rescimento deveria 
se dar , efe ti va ment e . po r centros de estu
dos superio res. um a vez qu e, como todos 
sabem , nos es tados da região Norte , as 
universid ades basicamente se localizam 
nas capitais; sobretudo , num estado onde 
a capital se constitui quase numa ilha, 
como é o caso do nosso Estado. Ao fazer 
esta confissão , ou esta revelação , percebo 
que foi aí, talvez , que adquiri o signo de 
qualidade que também procurei imprimir 
em algumas das perspectivas, cuja revela
ção gostaria de (azer aqui e agora. 

Há um a quarta colocação básica: o alu
no es tá pretendendo um horário para es
tudar ; isto é o que ele quer . E , mercê de 
Deus, es ta Mesa- red o nda não passou para 
depois do dia 19 , porque , na próxima se
gunda-feira , eu devo enfrentar, no Conse
lho de Ensino, Pesquisa e Extensão que 
presi do , uma luta bastante árdua, porque 



alunos da área de Ciências - as Ciências 
a que se refe re o Professor Armando Men
des - es tão tentando transfo rmar o diur
no em no turn o. E talvez, o grande obstá
cu lo seja eu mesmo , muito embora , claro, 
num Conselho, pode se contar com a co
laboração de outros companheiros , que 
também pensa m no mesmo sentido e que 
pugnarão inversamente ã transformação. 
Mas o al uno está quere11rlo um horário 
para es tud ar, porqu e ele está querendo 
um horári o para tr abalhar; não será o fa to 
de nós mant erm o irnplesmente o ensino 
diurn o que fac ultará que o aluno não ve
nha a trabal har. Com certeza absol uta, 
nós, no pa fs, ai nda nJo aprendemos ava
lorizar o traba lho , no seu sentido escrito , 
e, por isso me mo , qualquer trabalho de
senvolvido por jovens ou ?Or es tudantes 
n<'fo tem urn a remun eração cornpatlvel, 
co mo já oco rre nos pafs es desenvolvidos. 
Em conseqüência , os alunos têm de tra
ba lhar muito mais , e nesse aspecto, o do
cument o do Professo r Arma ndo Mendes 
é irrepreensível. 

Faço um colocação adicional, ainda 
que também preli minar : sou daqueles que 
es tima pro fundamente o Co nselho Fede
ral de Educação. Vou obedece ndo às nor
mas, às jurisprudências e às regras do Con
selho, na med ida cm que a minha cons
ciência di z que elas são boas. E vou pro
curando encont rar aqu ele natural jeiti
nho, quan do into que elas talvez não se
jam tão apl icávei s. Faço es ta confissão , 
publicamente , porqu e sinto que não há 
deslea ldade . Nós já mantemos alguns cur
sos naquela rubri ca de mistos , a que se re
fe riu o Professor Armando Mendes, ou 
seja, na hora de pree ncher uma estatfsti
ca para o SEEC , vamos di zê-los diurnos, 
ma.s com certeza absoluta eles serã"o mis
tos,' se o questionário da estatfstica fosse 
mai s preciso e incluisse essa alternativa . 
Esta fó rmul a não é de um curso inteiro, 
mas é a dos últimos anos, onde o aluno 
deve fazer estágio profissional e, em rea-

lidade nao se encontra mecanismos pa.ra 
a realização do estágio, pa.ra o aluno que 
estuda pela manhã e à tarde . Então , en
contramos aquela fórmula que os juristas 
sabem fazer muito bem : ele é diurno por
que a prevalência ou a totalidade das dis
ciplinas que exigem ministração diurna 
são fe itas durante o dia e é noturno na
quilo que é apenas sala de aula e professor. 

Coloca ria , adicionalmente, uma ques
tao para o Professor Armando Mendes : 
a gente lê , relê e lê de novo o documento 
do Professor Armando Mendes - e ele é 
bas tante hermético e sintético - e não 
percebe se ele é favorável ou contrário à 
abertura dos cursos noturnos pelas univer
sidades oficiais. Isto faço também como 
provocaçao, com a liberdade de um qua
se aluno . Há um momento em que o Pro
fessor Armando Mendes quase que dá à 
lume a idéia da sua adesao a um trabalho 
pedagógico intensificado, no sentido da 
abe rtu ra dos cursos noturnos ; e há outra 
hora que ele propõe a "eutanásia" dos 
cursos noturnos . São dois contrastes e 
nesta Mesa-redonda nós precisaríamos 
sair daqui com alguma posição. 

Termino estas minhas premissas com 
uma penitência Uá que fiz confissao te
nho que fazer penitência): meu Estado 
dista pouco mais de 3.5 00 cruzados de 
Brasilia (não se mede em quilômetros 
nossa distância, mas em cruzados) e um 
pouco mais de São Paulo - certamente 
4.500 cruzados - e eu nao tive o ensejo 
de ler o trabalho da Professora Man1ia 
Sposito . Essa é uma penitência que faço 
gostosamente porque já me prometeram 
uma cópia. Pelo menos para que eu possa 
aprofondar meus conhecimentos no estu
do do assunto. 

Agora , então , vou a algumas questões 
que são decorrentes da minha experiência 
institucional e, portanto, nem sempre ex
trapoláveis pa.ra o país inteiro. 

Diz o Professor Armando Mendes que 
o aluno de curso noturno é cansado. Ver-
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dade: o aluno do curso noturno é cansa
do! Mas é amadurecido pelo trabalho para 
estudar? Enquanto interrogo, gostaria de 
fazer uma afirmaçao: diz o Professor Ar
mando Mendes que o aluno de curso no
turno nao chega a ter uma cultura supe
rior adequada - mais ou menos es ta a ex
pressa-o de Sua Excelência. Eu nao só con
firmaria isto , mas diria que o aluno de 
curso noturno é muito mais pragmático e 
muito mais debatedor do que o aluno de 
curso diurno. Entretanto , para ficar com 
o Professor Armando Mendes no proble
ma da cultura , gostaria apenas de fazer 
três colocações - e volto a insist ir - so
bre uma experiência institucional. 

A primeira colocaçao : em nossa insti 
tuiçao, nós premiamos os melhores alu
nos ; ainda somos medievais nesse aspec
to. Ao longo de doze anos de trabalho, ti
vemos 31 prêmios (esses prêmios são con
fer idos em colações de grau). Tive o cui
dado de verificar quai s desses alunos pre
miados pertenceram aos cursos diurnos 
e quais pertenceram aos cursos noturnos. 
Dezenove pertenceram aos cursos diurn os 
e doze pertenceram aos cursos noturnos. 
Uma pequenina diferença, mas certamen
te uns 60% para 40% bastante claros. É 
mais ou menos essa ordem . Incrível, nao 
tivemos nenhum premiado nos cursos ma
tutinos . Ti ve o cuidado de ve rifi car esse 
detalhe, nessa avaliaçao. 

Um segundo ponto , ainda para me re
ferir a essa cultura superior reclamada: te
mos um sis tema de avaliaça:o que avalia os 
nossos alunos e permite a aprovaça:o por 
média (aprovaçao por média é com médi a 
8) . O maior volume de aprovados por mé
dia é dos cursos noturnos, o qu e na:o sig
nifica contrariar o professor Armando 
Mendes e já explico o porquê . O que mais 
se reprova , ao final , é o de cu rsos notur
nos . Deixo aqui, numa cópia xerox, estes 
dados que me permito na:o os ler, porque 
eles sa:o profundamente cansativos, só pa
:a que todos tenham uma idéia, porque 
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eles esta:o, incl usive, separados por perío
dos de estudo . As maiores reprovações 
são nas séries iniciais ou nos semestres ini
ciais e nao nos finais; isso é óbvio, tanto 
faz para a tarde como para a noite . Mas, 
há uma diferença bastante grande , supe
rior a 25%, ent re as reprovações do perfo. 
do noturno, do período diurn o, que é de 
18% de reprovados . 

Em relaça:o à evas3"o - conhece o Pro
fessor Armand o Mendes a nossa institui
ção e somos um caso tlpico, portanto n:ro 
generalizaria jamai s -, entre reprovados 
por fa lt a e evadidos temos um número 
quase inex pre sivo: 5 ,8%. Isto significa 
que a evasao deve esta r em torno de 3% 
e quase outros 3% na reprovaçao real por 
fa lt as. Enuro , nao há uma grande densi
dade de evasão, tanto qu e, qu ando alguns 
amigos se referem ao prob lema da evas:ro, 
na s escolas parti cula res, eu fico um pouco 
temeroso porque este não é nosso caso. 
Mas os estados do 1 rte es ta:o vivendo 
uma situaçao bem diferente dos estados 
do Sul. Diz o Professor Armando Mendes 
que na faixa etária dos alunos da noite é 
mais elevada ; é verdade, no entanto, sinto 
que eles têm um maior senso de responsa
bil idade - eu nao diria de apl icação, mas 
de responsabilidade - do que os alunos 
do período diurno. 

O Professor Armando Mendes afirma 
que o maior vo lume de alunos de carência 
econômica , os mais pobres, est udam :! 
noit e. Concordo com ele, e queria trazer 
uma achega , já que o Professor Armando 
Mendes foi um int rodutor, na sua época 
de Min istério da Educaça:o, do Programa 
do Crédito Edu cativo. Enuro quis me 
pau tar pelo fato de que o Programa de 
Crédito Educativo é um dos analisadores 
de carência ou não carência dos alunos . 
Sei que esse não é o melhor indicador, 
mas, pelo menos , é um indicador. O 
maior volume de con templados com o 
crédito edu cativo está realmente à noite 
e não duran te o dia. E nós somos talvez, 



daqueles que já detivemos ce rca de 30% 
de nossos alunos beneficiados pelo Pro
gra ma de Crédito Educativo. Mas se ele é 

0 de condiça:o econômica inferior , ele é o 
mais interessado na sua aprendizagem; 
si nto isto. E tenho apenas alguns exem
plos que nrro se constituem jamais em es. 
tatfs tica, mas que nos dizem alguma coisa . 

Nós es tamos acompanhando , institu
cionalmente, os nossos alunos depois que 
eles saem da escola, porque temos uma 
Associação de Antigos Alunos . O maior 
vo lume de aprovados em concursos pú
blicos é do período da noite e n:ro das 
turmas diurnas , as da manhã ou da tarde. 
Isto , ｴ｡ ｬ ｶ･ｺ Ｌ ｪｾ ｳ ｴｩｦｩ ｱｵ ･＠ um pouco uma afir
mação do Professo r Armando Mendes de 
que eles já esUTo quase inseridos no mer
cado de trabalho. Ent:ro, por isso mesmo, 
prosseguirem ou ampliarem a sua faixa de 
concurso é re lat ivame nte fácil. O núme
ro de aprovados é muito maior no perío
do da noi te do que no período diu rno . 
Levo em consi deração também, nesse 
aspecto , um fa to: é que os alunos do pe
ríodo noturn o, por terem uma faixa etá
ria mais elevada, também têm um com
promissamento fa miliar maior e, por 
conseguinte , eles se arriscam mais para 
um emprego superior. 

Não ouvi do Professor Armando Men
des (is to é provocaça:o e não li a Profes
sora Mar ília Sposito, por isso não sei se 
consta do seu documento): é que as tur
mas noturnas sa:o mais numerosas do que 
as diurnas. Queria acentuar esse fato exa
tamente porque há uma preocupaçao mi
nha sobre o que se deve fazer com o alu
no . Se porventura a decisa:o das univer
sidades oficiais for a de na:o enveredar pe
lo ca minho do ensino noturno , as parti
culares já enveredaram e têm de resolver 
o problema qu e já têm. Enta:o , turmas 
mais numerosas ce rtamente são as da 
noit e. Há um índice , pelo menos na mi
nha instituição , de 25% a mais de alunos 
à noite do que durante o dia. No entanto, 

nós somos atípicos, porque na-o temos 
salas para mais de 55 alunos. Então, real
mente , não é uma escola tão típica, como 
na Sul e Sudeste , onde há escolas um pou
co maiores. Noto que o aluno do período 
noturno estuda por arrancada, ao passo 
que o aluno do período diurno é um estu
dante mais sistemático . Essa é uma outra 
distinção que talvez ajude, como uma 
entrelinha , as afirmações do Professor 
Armando Mendes. 

Agora, enveredo por um caminho que 
me é extremamente difícil , porque vou 
fazer algumas afirmações sem muita se
gurança de que elas tenham foros nacio-
nais . Se o aluno de período noturno é 
cansado, o professor também o é; ou, às 
vezes, mais cansado ainda. O professor, 
dificilmente, faz alguma variaçao meto
dológica entre as turmas diurnas e notur
nas . Porém, nos cursos noturnos, perce
be-se que temos mais profissionais-profes
sores do que professores-profissionais . 
Aqui, a ordem dos fatores altera o produ
to. E, parece-me, que os professores tam
bém têm muito mais consciência da fal
ta de tempo dos alunos . Por isso, a esti
mulação ao trabalho em casa, os exercí
cios, etc., sinto que também sao em me
nor número . Está dentro do componen
te metodológico, de uma maneira geral, 
tal observaça:o. 

Gostaria de abordar agora o proble
ma da escola . Se já falamos de alunos, se 
já falamos de professores, queria pensar 
um pouco na escola . Na:o estou muito 
seguro se a duraça:o maior dos cursos no
turnos é a solução . Acho que é uma solu
ção. Colocaria no indefinido e na:o no 
definido, especialmente , porque ela re
presenta uma pena para o aluno e uma 
pena dupla: detenção e multa. De.tt1_1n 
o aluno por mais algum tempo e o multa 
porque , normalmente, ele paga mais uma 
anuidade. Eu sinto que talvez aqui nós 
pudéssemos, nesta Mesa-redonda, avançar 
um pouco. 
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Penso que não há, realmente, como 
disse o Professor Armando Mendes um 
projeto pedagógico das escolas para os 
cursos noturnos . E sinto que poderia 
sugerir, se me permite o Professor Ar
mando , apenas para debate, dois me
canismos de que nós já nos utilizamos: 
o primeiro é o de sessões especiais de 
estudos, num consultório de estudos, pa
ra alunos noturnos ; isto funciona aos sá
bados e aos domingos; isto representa 
um atrativo todo especial. Nao diria que 
temos um número significativo de alu
nos nesse campo, mas. com certeza abso
luta, ele já é razoavelmente expressivo: 
diria que, cerca de 05% do alunado notur
no já participa desta at ividade . 

Um segundo ponto , a ser discutido 
aqui é que muitos alunos não sabem est u
dar : problema de tempo, problema meto
dológico do prórpio estudo. E isso na-o é 
\Jrivilégio do aluno noturno; é do aluno 
'.e uma maneira geral. Mas o aluno no tur-
o tem mais necessidade da boa utili zação 
o seu tempo. 

As escolas são altamente pressionadas 
por pedidos de transferência do curso 
diurno para o curso noturno. Sinto isto 
com vários outros companheiros das es
colas particulares. Como há mais reprova. 
ções no período noturno do que no diur

no , há um maior inchamen to dos cursos 
certamente. E isto tem atropelado ｡ｬｧｵｮ ｾ＠
estudantes. Eu question o e gostaria de 
provocar aqui a Professora Marília (não 
quero provocar só o Professor Armando 
Mendes): queria que ela dissesse alguma 
coisa para nós da sua experiência ou de 
experiências em outras instituições - se 
é verdade que aquelas instituições que 
mantém apenas e ta-o-somente cursos 
noturnos não têm um grau também mui
to menor de participaçao comunitária. Eu 
acho que a participaçao comunitária está 
intimamente relacionada ao fato do no
turno ou do diurno. Tenho dúvidas de 
fazer esta afirmaçao em termos nacio-
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mas. não sinto que o aluno de curso diur
no tem mais vocação para o trabalho co
munitário, atividades de extensa-o, proje
tos de trabalho , etc . Daria apenas um 
exemplo: nos serviços profissionais de 
advocacia gratui ta, a proporçJo entre alu
nos do período n o turno e do período 
diurno é de 80 para 20, ou seja, mantém 
mais ou menos a regra do jogo. Eles se 
submetem a co ncurso , pura e simples
mente , p ara es te trabalho. Entao não há 
a indicaçao p essoal. 

O quarto aspecto - a1uno-professor
escola - nos leva ria a pensar na própria 
es trutura social. Eu com entava com o 
Professor Armando Me ndes, a ntes de co
meçarmos es ta Mesa -redonda, que gosta
ria de ve r discutido , aqui , um problema : 
o trabal hador ser liberado de alguma fai
xa horária do seu trabalho para os estu
dos. Tenho a impressa-o d e que empre
sas de m aior po rte j á aceitaria m esta pro
posta , desde que e la não fosse impositiva. 
Sinto isto porque vejo que algumas em
presas estão ã busca de talentos; ou elas 
têm ta lentos e cresce m , ou elas permane
ce rão como estão . Eu não sei se isso deve 
se r feito a través de uma legislação. Tenho 
pavor de legislação. Qu anto menos se le
gislar melh o r . Os vi nte anos mostraram 
que não foi a legislação que melhorou a 
vida. Entao . que ria que realmente pudes
semos pensar um pouco nisso, que , de 

certa manei ra , é ace nado pelo Professor 
Armando Mendes e creio que pela Pro
fessora Marília Sposito o será . 

Em relação ã estrut ura social, eu faria 
uma segunda colocação. É o enfoque do 
financiamento da educação. Acho que ele 
deve ser fe it o ao aluno. Na hora em que 
houver esse enfoque ao aluno, a estrutura 
social tenderá a mudar. Ora, as escolas, 
muitas vezes, na questão do financiamen 
to, muito se parecem a hospitais da Previ
dência Social. Não sinto que seja por aí 
o grande ca minho. O que o Professor Ar
mand o Me ndes ensaiou com o Programa 



de Crédito Educativo, se pudesse ser tal
vez me lh o r es truturado , mais engordado, 
me lhor trabalhado, com certeza absoluta 
mud aria um po uco o quadro ･｣ｯｮｭｩ｣ｾ＠
do alun o, que me parece ser a pedra de 
toque que "desregúla" toda a engrenagem 
do si s te m a edu cacional. 

Um te rce iro aspecto: este agora, talvez, 
muito m enos pa ra o Professor Armando 
Mende s e para a Professora Marília , e mais 
para o auditório. É o aspecto relacionado 
ao estágio . Sinto que muitos estágios sa:o 
muito mais expressões de formalismo do 
que de realismo . Ao aluno que já traba
lha , que já pres ta serviços na mesma área 
que es tá es tudando , será que há sentido 
exigirmos , rigorosamente estágio formal? 
Eu tenho dúvidas . E tenho dúvidas por
que sinto , muitas vezes , um engodo: o 
papel frio , o conceito ótimo da cópia do 
plano de trabalho, e nenhum projeto efe
tivo do próprio aluno , como deveria ser o 
estágio ; isto m e constrange. Este é um as
pecto que talvez não caiba por inteiro 
nesta Mesa -redonda, mas pelo menos para 
aflorarmos: em bendita hora, no curso de 
Economia, o Professor Armando Mendes 
escamoteou o estágio . Acho que fez mui
to bem . Não seria radical no sentido da 
extirpação do estágio e da sua transforma
çao por monografia, porque imagino que, 
oesgraçaoamente, vao surgir ··empresas 
produtoras de monografia". No entanto, 
vincularia a uma análise, a um trabalho 
me todológico da escola à parte profissio
nal do aluno . 

Se há que repetir agradecimentos ao 
Ministério da Educação, ao INEP, eu di
ria, professora, que o meu maior agrade
cimento é por ter, a partir dess:i Mesa
redonda, podido firmar alguns princí
pios e criar outros em mim mesmo, e 
quem sabe, numa experiência tã:o mi
núscula como a que a gente vem fazendo, 
não se possa encontrar, uma metodologia 
mais ·adequada ao ensino noturno . Muito 

obrigado . 

Magda Maciel Montenegro - Passo a 
Palavra à Professora Marília Sposito, da 
Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo e mestre em Sociologia da 
Educação com vários trabalhos sobre este 
assunto. A Professora Marília Sposito 
abordará o tema sob a ótica da iniciativa 
pública. 

29 DEBATEOOR 

Marília Sposito 

Talvez fosse importante, logo nl 
cio , acentuar que o texto do Professor 
Armando Mendes - o texto básico desta 
Mesa-redonda - revelou um leitor muito 
arguto; ta:o arguto que, ao ｩｮｶｾｳ＠ de meco
locar na posiçtro de debatedora, eu fui, de 
certa maneira, a debatida . Para aquecer a 
discussa:o, minha exposiça:o na:o respon
derá a todas as questões apresentadas pelo 
Professor Armando Mendes, mas apenas 
discutirá alguns dos temas por ele propos
tos. 

Não sou especialista em escola notur
na; esta não é minha principal área de in
vestigaça:o na carreira acadêmica . Tenho 
trabalhado há alguns .anos com um tema 
muito específico, na área da Sociologia da 
Educaça:o, que é a democratizaça:o da es
cola pública no âmbito ､ｾｳ＠ demandas po
pulares. Tenho procurado deslocar o foco 
das análises, partindo na:o das orienta
ções do Estado, ｭｾ＠ das representações 
e das formas de organizaça:o que os sujei
tos e os vários grupos sociais têm encon
trado para expressar suas demandas edu
cativas e a possibilidade ou a impossibili
dade de concretizá-las. 

Meu . ｰｾｭ･ｩｲｯ＠ trabalho de pesquisa 1 

reconstttum, ao longo da denominadii. 
democracia populista, a expansa:o do ensi-

0 pom vai à escola. São Paulo, Loyola, 1984. 
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no público em São Paulo , sob a ótica da 
organizaçao popular e das formas como 
esses grupos tentaram conquistar o direi 
to ao acesso à escola. Este seria um "viés" 
necessário em qualquer assunto em que a 
necessidade de democratização da escola 
apareça como tema principal . E sob este 
aspecto. o contato com o tema do curso 
noturno foi quase uma decorrência natu
ral. Se deslocarmos o problema do curso 
noturno para examiná-lo a partir do pon 
to de vista dos segmentos sociais excluí
dos dos direitos básicos da cidadania -
infelizmente trata-se da maioria - e, par
ticularmente, dos direitos ligados ao aces
so e à permanência na escola pública, 
creio que ele poderá se r melho r rediscuti
do e, talvez , contnbuir para o aprofun 
damento do debate . 

Recuperando o movimento de cresci
mento dos ginásios estaduai s, hoj e incor
)Orados na escola de 1 q grau , o tema do 
:urso noturno esteve presente por duas 
;azões: a escola noturna era a ún ica for
ma de continuidade dos est udos para 
jovens oriundos das classes t rabalhadoras 
e a alternativa de ampliaçao das vagas, 
mediante o aproveitamento da capacida
de ociosa dos grupos escol ares existen 
tes. Esses ginásios foram arduamente con
quistados pela popul aça-o, di ante da o po
siçao dos setores mais conservadores da 
sociedade, que temiam a escola ginasial 
noturna porque , desde suas origens , o 
ensino secundário foi destinado à forma 
çao das elites; nao era destinado ao povo 
e expandindo-se, correria o risco de per
der os seus " padrões de excelência" . Ho
je, parece qtie estamos nos referindo a 
episódios arcaicos, ao imaginarmos uma 
escola de 1 q grau que nao fu ncionasse em 
perfo do noturno, mas há 30 anos esse de
bate se processava e aqueles que lutavam 
por um ginásio noturno eram consi dera
dos responsáveis pelo "abasta rdamento" 
da formaçao secundária no País, pela 
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"massificaçao" e pela " perda da qualida. 
de " do ensino público . 

Contudo, meu interesse pelo curso no
turno tem uma outra origem: ele nfo é 
produto apenas de uma inquietaçao aca
démica. Há dez a;:os te·nho dado aulas no 
en si no superior, públi co e privado, tendo 
sem pre en fre ntado o problema de ser pro
fessora de cursos no turnos. O trabalho 
citado pelo professor Armando refere-se 
a uma tentativa de análise de uma expe
riênci a de docênci a em cu rso noturno nu
ma instituiçao superio r privada . Na ver
dade, foi um projeto iniciado por um 
grupo de profes o re s, do qual eu fazia 
part e, que considerava es tarmos vivendo 
um impasse: o u criávamos condições de 
fazer um t rabalho sério com os alunos do 
curso no turn o u in cidiríamos em duas 
condut as inde ejáve is. A primeira seria a 
do aligeiramento da prática doce nt e, dian
te da impossib ilid ade de se trabalhar bem 
com esse aluno - trab alhador e cansado 
- e, po r decorrência , deveríamos sim
pl ifica r co nteúd os, ba nali zar o curso· e 
fornecer o diploma . A o pção pelo aligei
ramento e nce rrava uma conce pção auto
rit :1 n a, porque con id erava o aluno infe
ri or , não ac red itando que ele pudesse al 
cançar padrões razoáveis de desempenho, 
determin ando-se a priori quem pode ou 
não pode te r acesso à cultura erudita . A 
segunda o pção , também de natureza eli
tista, redundari a na defesa da excelência 
da at ividade do ensino superior , propon

do so mente a prática docente nos cursos 
diurnos . De qu al que r modo, chegaríamos 
a um impasse afirmando ser impossível 
um curso noturn o de boa qualidade. 

Trabalhávamos em uma instituiçao que 
ofe recia algum as ca racterfsticas impor
tantes para a comp reensão do projeto de
senvolvido . Era uma Faculdade confessio
nal, mantida pela Companhia de Jesus e, 
nitidamente , sem fins lu crativos. Para os 
padres jesuítas a "missao educativa" deve
ria prevalece r . Assim a Faculdade manti -
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nha um sistema razoavelment e aberto , 
de manutcnçao dos alunos mas os profes
sores não tinham acesso às informações 
sobre os crité rios de cessao de bo lsas. tra
mos um grupo de professo res de cursos 
noturn os, m as é ramos profissio nais da 
Educação , quase todos tendo vinculação 
com a unive rsi dade (PUC ou USP) . 

Em 1983, fo i c riado o Programa de 
Avaliaça:o d a Refo rma Universitária, ten
do em vista a elaboraça:o de uma série de 
estud os que contribuissem para a avalia
ça:o do dese mpenh o do ensin o superior 
bra sileiro. E ta equipe se inscreveu para 
part ic ipar do Progra ma e o es tudo foi em 
frent e co m o fi nan ciamento de algumas 
agências , via Proje to PARU. 2 Assi m, o 
trabalho nasceu de uma tentativa de dar 
alguma sistematização e fazer uma re
fle xão mais obje tiva sobre uma experi
ência d e docência em curso noturno, pri
vilegi ando o es tudo do perfil do aluno. 

A a firm ação co nt ida no final do texto 
do Pro fe sso r Armando Mendes deveria ser 
o ponto de partida para qualquer análise. 
Teríamos que co nsiderar a escola noturna 
como desnecessá ri a, no momento em que 
a sociedade cri asse condições para que to
dos os jovens tivessem acesso à escola no 
período diurno. f: evidente que a demo
cratização d o acesso à educação, em to
dos os seus níve is, es tá determinada pelo 
grau de democratização da sociedade 
inclusiva , abrange ndo os aspectos em 
todos os se us n1·ve is : econômico , político 
e cultural. No âmbito das possibilidades 
de acesso ao ensino superior, esta facilita
ção está articulada à democratização do 
sistema de ensino como um todo ; não é 
ｰｯｳ ｾ ｩＢｶ･ｬ＠ desco nhecer que a democratiza
ção da base do sistema educacional tam
bém é condição necessária para que se 
processe urna efetiva democratização do 
seu vértice . 

2 As especificidades do curso superior noturno: 
0 t rabalhador-c studante (co-au toria) . 

Devemos dar ênfase a um programa de 
reformas sociais mais profundas, para re
definir as possibilidades de acesso ao 
ensino superior, pois não é possível des
considerar essas questões; é preciso, nos 
dias atuais, concentrar esforços para a ex
pansa:o da educação básica no País. 
Contudo , prioridade não deve significar 
exclusividade. A ênfase na oferta da esco
laridade básica de toda a população na:o 
deve significar o abandono ou ausência 
de política de crescimento do ensino su
perior. Nesta conjuntura não devemos re
forçar crenças, às vezes subjacentes, que 
defendem a necessidade de contenção 
do crescimento do ensino superior públi
co. 

O jornal Folha de S. Paulo publicou, 
no mês de julho, um dado muito signifi. 
cativo : a taxa de crescimento do ensino 
superior nos últimos cinco anos, tem sido 
em torno de 0 ,9% e a taxa de crescimen
to da escolaridade do segundo grau tem 
sido de 22% ao ano. Isto significa que, 
sob o ponto de vista da demanda por es
colas superiores, provavelmente nos 20 
anos de comemoração dos idos de 68, 
encontraremos novas formas de explosão 
e de i.nsatisfação de setores da socieda
de excluídos do acesso ao sistema de en
sino superior. 

Por outro lado, não é objetivo deste 
debate tratar de questões como a impor
tância da qualificação universitária para 
um País que pretende retomar seu cres
cimento econômico ou a importância da 
formaça:o universitária para a elevação 
cultural de toda sociedade. Resta, apenas, 
considerar que a expansão do ensino uni
versitário público é desejável. Diante des
se quadro , parece-nos que a escola notur
na superior é um "mal necessário". Em
bora incorpore a maioria dos estudantes 
do ensino superior, o curso noturno tem 
sido tratado como "resíduo". Profissio
nais e pesquisadores em Educação têm 
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considerado a análise dos problemas da 
escola noturna um tema menor . A difi
culdade que o Professor Armando teve 
para encontrar estudos , diagnósticos so
bre a realidade dos cursos é por si só 
elucidativa. Este tem sido um tema mar
ginal , embora, na verdad e, o ensino no
turno incorpore grande parte dos es tu
dantes em nossa sociedade. 

A ausência de investigaçll'o na área 
revela pressupostos teóricos , pedagógi
cos e políticos a respeito das acepções 
prevalecentes sobre a escola noturna nes
te Pa ís. Contudo, se ela nll'o é preocu
paçll'o básica das inst ituições que for mu
lam as pol íticas educativas, é a preocu
paçll'o maior dos grupos que demandam 
a escola: aqueles que es tll'o buscando a 
realiza ção do direito à Educação em tod os 
os níveis, reivindicand o a escola de 1 q 
e 20 grau , a escola supleti va públi ca e o 
ensino superi or noturn o. Mu itas vezes , 
essa pressa-o é resolvi da medi ante solu
ções eminent emente pol íticas; es te é um 
aspecto que deveríamos disc utir . Embo
ra o Professor Edson tenh a afirm ado 
que o problema da instalaça:o dos cursos 
noturnos nas universi dades fed erais é um 
problema da universidade, tom o a libe r
dade de afirm ar que não se trata apenas 
de um problema universitário , mas de 
um problema da sociedade brasil eira , pois 
se nll'o houver uma política de expansão 
do ensino superior públi co, teremos, ce r
tamente, apen as a expan SlTo política do 
ensino universitário , favorecendo, talvez, 
a escola particular. 

Diante do processo de in ves tigação 
e das conclusões que o es tud o ofe receu, 
seria possível afirmar que a melhoria da 
escola noturna depende do Poder Públi
co , dele assumir sua funçll'o edu cativa 
de modo integral , inclusive no período 
noturno . Seria impossível à escola parti
cular (nll'o estou me referindo às exce
ções) imprimir essas mudanças; nll'o par
tirá da iniciativa privada o parâmetro da 
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qualidade do ensino noturno, porquanto 
nll'o é poss ível esperarmos da empresa. 
escola um padrrro de dese mpenho satis
fa tóri o. 

Defe ndo a democrati zaçll'o da escola 
superior pública ; ｾ＠ melhoria do desem
penho dos cursos noturnos depende , rei
tero , do Poder Públi co e das universida
des assumirem , no ámbito de uma políti
ca educacional clara e democraticamente 
definid a, se us com promissos com a maio
ria da populaçrro brasileira. A expansa:o 
do ensino parti cul ar , em qualquer nível, 
envolve uma conce pçrro distorcida de de
mocrati zaçll'o do ensino . A ve rdadeira de
mocra tização da escola reside na expan
sa:o do ensino público. O ensino superior 
brasileiro não está mais democrático , hoje , 
porque se expandiu int ensa mente, a partir 
de meados da década de 60, sob a forma 
de instituições part iculares. 

NãÕvou prolo ngar em demasia minha 
ex posiçrro. Se houve r necessidade, apre
sento aspectos mais detalhados da pesqui
sa em out ro momento , pois creio que o 
Professor Arm an do já propôs algumas 
questões tend o como ponto de partida a 
leitura do trabalh o. Enfi m, o nosso desa
fi o era es te: é possíve l um ensino noturno 
de boa qu alidade? A tent ati va de resposta 
se apresentou em dois planos e, talvez, 
esse ca minho contribua para pensarmos 
em projetos de ava li açrro do desempenho 
dos cursos noturn os . Um primeiro aspec
to reside na questll'o do mod0 de se reali
zar essa aval iação . Em ge ral temos feito 
afirma ções sobre o curso noturno a partir 
de obse rvações intuit iva s ou de impres
sões . Não co nsidero qu e el as sejam in
corretas a priori; o bom se nso e a intui
ça:o podem se r um bom ponto de partida, 
contudo , é preciso tentar um a avaliação 
mai s densa , sistemática e objetiva do de
se mpenho dos cursos no turnos . Relato 
a experiência de uma instituiça:o de uma 
cidade com um número significativo de 
estabelecimentos semelhantes . Realiza-
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mos apenas um estudo de caso. Desco
nhecemos a realidade de outros cursos 
em outras regiões . Por outro lado, é pre '. 
ciso inovar o modo de fazer essa avalia
ção que precisa se r mais dinâmica, pois 
mu itas vezes os diagnósticos são viciados 
e tendem a reforçar certos estereótipos, 
nao se constituindo, portanto , em instru
mentos de desvelamento de uma realida
de que ai nd·a precisa ser conhecida. Não 
seria satisfa tório criarmos uma política 
de diagnóst icos fundamentada apenas 
na té cni ca de preenchimento de fo rmu· 
lá rios. t prec iso conhece r a prát ica na sala 
de aul a; é preciso ve rifica r quantos alunos 
realmente es tão em classe; é preciso co
nhece r o tipo de aula e o conteúdo real
mente tran smitido; é preciso conhecer as 
conversas de corredor , enfim é preciso 
pe qui sar o oculto, o " não dito" oficial
mente. 

ão se deve se r ade pto , também, de 
aval iações intermináveis que apresenta
riam so luções a longo prazo, muitas vezes 
inexequíveis . Toda avaliação pode estar 
articu lada a uma forma de intervenção, 
a urna proposta , à tentativa de inovação; 
este é o segundo aspecto. Certamente um 
el enco de pesquisas ou um diagnóstico 
preliminar também não darão respostas 
definitivas e não constituira-o imediata
mente um novo modelo pedagógico . 

Essa foi a tentativa que empreende
mos , enquanto grupo de professores. Es
truturamos a pesquisa envolvendo os alu
nos e, ao mesmo tempo, buscamos intro
duzir algumas mudanças pedagógicas . Sob 
a ótica da pesquisa procuramos apenas 
investigar o perfil do aluno, mediante a 
análise de suas represe ntações. Não inves
tigamos a rel ação professor/aluno , as 
estruturas de poder, o mercado de traba
lho para os egressos , etc. Trabalhamos 
com uma população em torno de 120 alu
nos, ao longo de um ano letivo ( 1984 ), 
com estratégias de pesquisa diversifica
das. Realizamos um primeiro levantamen-

to mediante a aplicação de um questioná
rio construído com a colaboração dos alu
nos. Essa atividade foi discutida na cadei
ra de Sociologia Geral (a programação foi 
estruturada, procurando atender aos obje
tivos da pesquisa sem prejudicar os con
teúdos específicos do curso), durante as 
aulas, cujo tema central era pesquisa em 
Sociologia e métodos e técnicas de inves
tigação . Os alunos forneceram a matéria 
prima para a construção do questionário, 
sugerindo questões tidas como relevantes 
para caracterizar seu perfil; em seguida 
as propostas foram sistematizadas, cate
gorizadas e selecionadas para constituir 
o questionário definitivo. Realizamos de
bates, depoimentos individuais e observa
ção em sala de aula . Acompanhamos o 
projeto de implantação de um núcleo ex
perimental , constituído por alunos que 
apresentavam dificuldades de acompa
nhamento do curso , durante o primeiro 
semestre letivo. 

Este núcleo não significava a tentativa 
de instalar programas de "educação com
pensatória", mas, pelo contrário, tentava 
retomar os mesmos conteúdos com outras 
estratégias e acompanhamento individua
lizado . Para os alunos, participar do nú
cleo experimental era privilégio e n:ro hu
milhação, pois todos queriam ter acesso a 
um trabalho mais individualizado, con
tando com a orientação minuciosa dos 
professores . Em dois meses n:ro só foi 
possível retomar os conteúdos do primei
ro semestre , como desenvolver a progra
maç:ro correspondente ao segundo. Nessa 
classe, com 20 alunos apenas, o professor 
trabalhava com um assistente, o que per
mitia um acompanhamento contínuo das 
atividades centradas na produção e inter
pretação de textos. 

O aluno que freqüenta 11 escola supe
rior noturna particular é vítima de, pelo 
menos, duas situações muito definidas: 
ele é produto de uma escolaridade precá
ria obtida no sistema público de ensino e, 
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no ensino superior, em virtude de sua bio
grafia escolar anterior , não tem outras 
opções a não ser uma escola cara e de 
qualidade discut{vel ; o problema escolar 
que ele carrega transcende a falta de in
formações que poderiam ser supridas ao 
longo do curso. Sua principal dificuldade 
reside nas relações que mantém com os 
produtos da cultura sis tematizada que é 
exterior à atividade de apropriação do 
conhecimento ; ele se comporta como um 
receptáculo vazio que deve ser preenchi 
do com um conhecimento que ele nao 
transforma. Nos depoimentos eram fre
qüentes afirmações como : "eu na-o con
sigo reter, eu não consigo guardar o que o 
professor fala" . A relaça-o de estranha
mento torna indiferen te o con teúdo; a 
atitude seria semelhante se o tema fosse 
o idealismo kantiano ou conj untura po
lftica na sociedade brasileira. Desse mo
do , o importante era trabalhar a relação 
com o conhecimento e para isso o ato de 
:onhecer deveria se constituir num de
.afio . Assim , os alunos deveriam recor· 
rer aos autores clássicos , às font es e na-o 
às apostilas ou à simplificação dos cont eú
dos. 

Várias dificuldades acompanharam a 
experiência . Não conseguimos evi tar a eva
são, fenômeno habitual nos cursos no
turnos pagos . A implantaça-o do proje to 
e, principalmente , a sua continuidade de
mandariam da instituiça-o recursos que ela 
ｮｾｯ＠ pretendia dispor. Enfim, n[o foi uma 
experiência perfeita, sem percalços; co n
tudo ela reuniu uma sé rie de pontos posi
tivos que permitem acreditar na viabili
dade da escola not urna , particularmente , 
se demolirmos certos preconceitos. 

O exame dos cursos noturnos sob o 
ponto de vista pedagógic o deve caminhar 
ao lado de uma discu ssa-o de natureza po
lltica ; é temeroso discutir sua viabilidade 
no nfvel estritamente pedagógico, pois 
correrfamos o risco de mascarar certas 
premissas de natureza polltico-social que 
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reforçariam privil égios de classe que que
rem ser perpetuadas . 

As decisões de manutenção, de mu
dança qualitativa da atividade pedagógica 
e, particularmente, de expansao das opor
tunidades de acesso ao ensino superior 
noturno são eminentemente políticas. 
A expanslro do ensino superior público 
e noturno deve estar articulada a uma po
Ht ica educacional comprometida com os 
interesses majoritários da nossa socieda
de, se não quise rmos co rrer o risco de 
observar uma ex pansão meramente polf
ti ca, atrelada a interesses eleitorais e à 
manutença-o de posições de poder. 

Magda Maciel Montenegro - Gostaria 
de convidar os participantes da mesa e 
todos os presentes para um cafezinho, 
antes da répli ca do Professo r Armando 
Mendes e do deba te. 

Magda Maciel Montenegro (continuan 
do após o intervalo) - Recomeçando 
nossos trabalhos, tem a palavra o Pro
fe ssor Armando Mendes para fazer a sua 
réplica. 

RÊPLICA DE ARMANDO MENDES 
AOS DEBATEDORES 

De início, gos taria de dizer que fiquei 
um pouco encabulado com essa caracte
rizaçao da minha segunda intervença-o co
mo uma répli ca ... Dá a impressão assim 
como de um tribunal do júri , e eu na-o sei 
qu al é o réu que nós es taríamos julgan
do ... Na verdade, creio que nem cabe fa
zer um comentário aos comentários dos 
meus debatedores. E nao apenas pela ex
tensão das du as intervenções, cada uma 
delas muito maior do que a minha inter
venção inicial , mas sobret udo pelo con
teúdo de ambas . Na prática, as posições 
se in ve rteram: eu é que sou debatedor 
deles. 

Procurarei ser sucinto para permitir 
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que o plenário possa participar do deba
te fazer suas colocações de tal maneira 
ｱｾ･＠ se aprofundem em certos aspectos 
da ques tão que, evidentemente, na:o vai 
ser resolvida hoje. 

Começa ria, portanto , pela acusação 
princi pal do Edson de que eu falei, fal ei , 
e não disse qu e era a favor nem contra, 
ant es pelo . cont rá rio. Embora todos já 
tenham percebido que na:o sou mineiro , 
fui nomeado mine iro ad hoc. Acho que 
ele tem alguma razão ma no troppo. 

Ele tem alguma razão no sentido de que 
as breves anotações que preparei por 
escrit o para re ponder à exigência do 
lN EP, de enviar o texto inicial para os 
debatedores, não me permitiram um re
finam ent o e um a elaboração mais defini
tiva , mais consistente em todas as suas 
par tes. Creio que a acusaça:o maior que se 
poderi a fa ze r a esse pequeno texto é, 
na verdade que ele é contraditório . Não 
é que ele seja omisso em relação à carac
terização das minhas posições. Mas ele só 
é contraditório na medida em que, num 
certo momento , parece dizer que nós na:o 
devemos nos preocupar com as questões 
de longo prazo, com as utopias, com os 
projetos ideais - quer do ponto de vista 
da escola em geral , quer do ponto de vista 
da escola noturn a, em particular . Ou mes
mo , principalmente , do ponto de vista da 
sociedad e como um todo . E em outras 
passagens , ao con trári o, sustento que nós 
devemos não perder de vista essa perspec
tiva e também imaginar uma situação que 
acabasse di spensando a escola noturna 
por ser desnecessária , e praticando, 
assim , a sua eut anásia . 

E, a posteriori, acabei de complemen
tar essa minha refl exão inacabada, entre
gando aos meus dois ex-debatedores , ago
ra "deba tidos", a có pia de um comple
mento . É um apêndice que redigi , poste
riormente , retomando a reflexão da Pro
fessora Marília, no seu trabalho sobre o 
direi to à preguiça , baseado num pequeno 

livro de Paul Lafargue que completou re
centemente um século de publicado. Não 
é o caso de apresentar esse texto adicional 
aqui, mas apenas referir que nele retorno 
a essa colocaça:o , que me seduziu , no sen
tido de que , na verdade, estarmos pensan
do baixo, estaríamos pensando pequeno, 
se não formos além dos desafios do mo
mento, que devem ser enfrentados. E nes
se ponto é que meu texto original parece 
contraditório, talvez omisso, mas sem per
der de vista a grande visao de uma grande 
utopia que, por ser utopia, seguramente 
não será realizada, mas que servirá de ba
lizamento norteador para as nossas ações, 
para as nossas políticas, porque tendo em 
vista algo bastante diferente daquilo que 
possuímos hoje. Posto isto, limito-me a 
fazer alguns comentários rápidos sobre 
certas colocações das exposições do 
Edson e da Marília, grandemente enri
quecedoras. 

J:, certo que eu referi que o aluno do 
curso noturno, de um modo geral, se 
presume que seja um estudante mais can
sado que o do curso diurno, porque já 
vem de uma jornada de trabalho, prolon
gada etc. Porém, na:o me omiti de dizer 
que ele é igualmente, via de regra , um 
aluno mais maduro . Essa é a linha "B" 
da s fn tese que consta das páginas 2 e 3 
do texto básico inicial. 

Não sei, por outro lado , se devemos 
considerar que o desafio do ensino no
turno é um desafio específico das univer
sidades . Específico no sentido de que é 
um problema delas, e nós não devemos 
nos preocupar com o assunto . Eu tendo, 
neste particular, e o Edson sabe as minhas 
posições há muito tempo , a concordar 
com as colocações da Professora Marília. 

Há necessidade de uma política educa
cional clara para o ensino superior como 
um todo . Mas se nosso tema é o ensino 
superior noturno, enta:o devemos cogitar 
de uma política educacional para o ensino 
superior noturno , até porque, como vi-
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mos, estatisticamente não é um segmento 
desprezivel; ele já absorve mais da metade 
do alunado do nosso ensino superior .. 
Mais da metade do todo ; porém em algu
mas áreas de ensino , como também mos
trei , esses percentuais sobem para 60, 70 , 
80% e mais. Desse modo, ou nós garan
timos a excelência do ensino noturno ou 
nós sabemos que em det erminadas áreas 
do ensino, pelo menos em determinadas 
regiões do Pafs, está sendo oferecido , glo
ba.Jmente , um ensino que nao satisfaz 
qua.litativamente , com todas as implica
ções e conseqüências que isso tem. Tend o 
a concordar , também , com a colocaçao 
da Professora Manila de que há necessi
dade de uma polftica de ensino superior, 
nao apenas de natureza qua.litativa, mas 
ainda de natureza qu an titativa, em qu e se 
estabeleçam metas a se rem alcançadas 
no sentido da expansao do sistema de en 
sino superior. Permito-me inclusive pon
derar, não contrariando , nao contestando , 
mas acrescentando ao que foi dito a res
peito, o seguinte: de fato , houve uma ex
pansao acelerada na segunda metade dos 
anos 60 e se prolongou até quase o final 
dos anos 70. Foi sob retudo a partir de 
1968 e até 1978 para 79, que se expan 
diu violentamente, explosivamente , o en
sino superior no Brasil. Eu próprio che
guei a elaborar um trabalho a respeito 
disto , que não apenas foi debatido no 
Conselho Federal de Educaçao, como foi 
incluído em livro qu e publiquei poste 
riormente. 

A partir de 1978 , com base em resolu
ções adotadas do final de 1977 pelo CFE, 
houve um controle dessa expansão . E 
esse controle , bem ou mal , com algumas 
recaídas, se mantém até hoje . Mudou a 
sistemática e há um processo diferente 
mais seletivo , mais exigente etc . Não digo 
que é perfeito ; tem falhas, e como disse 
tem havido recaídas, mas o fato é que 
passou a haver um controle sobre a ex
pansão. E mesmo aquela tendência que se 
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verificou de enuro para cá e que até hoje 
constitui um argumento de muitos que 
debatem o assunto (argumento válido, 
mas que precisa se r qualificado) ; mesmo 
aquela tendência de um crescimento mui
to maior do segmento privado , particular 
do ensino superior, em detrimento do 
segmento público que teve taxas de cres. 
cimento muito menores; mesmo isso nos 
últ imos anos parece começar a se modifi. 
car, em virtude de ssa política de conten
ção que in cide exa tamente sobre as insti
tuições de ensino par ti culares. São elas 
que, dentro da sistemática legal vigente, 
recorrem ao CFE para pedir autorizaçao 
para a cri açao de novos cursos. Mas essa 
nao é a matéria ce ntral do nosso debate e 
eu vo u contorná -la. Fica apenas o regis
tro . O fato é que. co m base nos indicado
res que fo ram aqui lemb rados e outros , 
nao apenas se pode, mas se deve real
mente recomeçar a repensar o problema 
da expansão do en ino superior na medi
da em que as taxas dos últimos anos nao 
re spondem maj s. não são mai s compatí
veis co m as taxas de ex pansao do alunado 
que chegou ao segundo grau , ou que é 
egresso de le ; com as próprias taxas de 
expansão demográfica populacional , so
bretudo quando se co nsidera a faixa etá
ria própria do en ino superior . E prin
cipalmente se nós compararmos os fndi
ces de acesso dos no sos jovens ao ensino 
superior (tantos es tudant es com relaçao 
a dez mil habit antes), em comparaçao 
com os índices se melhantes de outros 
países do mesmo grau de desenvolvimen
to do Brasil. Eu não recorreria a uma 
compa ração com os países líderes em ter
mos de dese nvolvimento econômico e 
social , mas com os de grau semelhante 
ao nosso. Aí nossas taxas , apesar da ex
pansao acelerada daquel e período , ainda 
hoje sao modestas . O crescimento da eco
nomia nacional , mas não apenas da eco
nomia , da sociedade brasileira, em todas 
as suas manifestações e aspirações , evi
dentemente está a exjgir uma resposta 



correspondente também do ponto de vis
ta quantitativo , qu e só pode resultar de 
um a política integrada que fixe metas 
para o seto r público , para as universi
dades e estabelecimentos oficiais, e crie 
incentivos e desincen ti vos conforme as 
conveniências , conforme as áreas de en
sino, as ca rre iras, as profissões , os cu r
sos , as regiões , as localizações etc., em 
relaça-o ao ensino privado . E aí entra evi
dent emente o ensino noturno. Se isso 
deve se r es timul ado como é a tendência , 
agora , em relaça-o às uni ve rsidades oficiais 
direcionadas, ape nas pa ra cursos dados 
durante o dia ou se se deve orientá-las 
tam bém para cursos noturnos . f. claro 
que minha posição é favorável a esta úl
tima o ri en taçrro. Talvez nao tenha sido 
uma posição sufi cientemente explícita 
no documento, o que ago ra retifico. 

Retorn ando à grande objeção que o 
Edson fo rmul ou , eu me permito dizer, 
em síntese, que esse foi um texto ela
borado, não ao co rrer da pena , mas ao 
co rrer do teclado da máquina , pelo de
safio de entrar em discussões sobre as
suntos que não domin o. Sirvo de conso
lo que este assunto poucos dominam . 
f. claro que procurei me cercar das in
form ações da literatura disponíve l. Além 
do excelent e trabalho da MarJ1ia, pode
ria ter recorrid o a uns quatro ou cinco 
textos. Não existe mai s do que isso, de 
meu conhecimento. Pense i, inclusive, que 
poderi a dispor a tem po útil de material 
já coletado e trabalhado pelo PARU 
(Programa de Avaliaçao da Reforma 
Universitária), em que um dos itens , que 
está se nd o obje to de estudo , é exatamen
te este , do ensino superior noturno . 
Mas infelizmente , por circunstàncias que 
me escapam, e que evidentemente foram 
superiores ao desejo do Orlando , da Mari
sa, da Stella e do Sérgio , somente ontem 
à noite recebi algum material ainda in
completo , preliminar, desse trabalho do 

PARU. Aqui está: umas cento e muitas 
páginas. Evidentemente, não as li. Apenru1 
me detive nos gráficos numerosos que ele 
apresenta sobre os aspectos quantitativos, 
baseados essencialmente na mesma fonte 
à qual eu havia recorrido e alguns outros 
gráficos , resultado de estudo (de análise 
do estudo-base), de 17 ou 18 instituições 
que o PARU está avaliando. Também sob 
esse ótica do ensino noturno, o próprio 
trabalho feito pela Professora Manlia foi 
um estudo específico encomendado espe
cialmente para ajudar na reflexão sobre 
essa matéria. Seguramente que nesse ma
terial já preparado pelo PARU, embora 
não seja definitivo, há subsídios adicio
nais importantes que teriam enriquecido 
o nosso debate aqui. No texto prévio que 
há mais de uma semana foi mandado aos 
dois debatedores, eu fazia uma alusão ao 
fato de que não tinha sido possível obter 
esse material. 

Não me deterei nas experiências a que 
o Professor Edson se referia, implantadas 
na sua instituição; todas elas me parecem 
válidas e dignas de elogios, dignas de se
rem avaliadas, e eventualmente serem re
produzidas em outras instituições. Não 
tenho observações correspondentes no 
meu texto porque não dispunha de ele
mentos para isso . Especificamente sobre o 
professor de ensino noturno, percebi pe
los gráficos do trabalho do PARU, que há 
muita informação disponível. 

Em relaç?o à escola. é certo que a am
pliação da duração dos cursos noturnos 
não é a solução. E seguramente eu não 
disse isso no meu texto. Eu me referi a es
sa providência como um exemplo de algo 
que pode ser feito e que já foi feito em al
guns casos, e a inclui como um dos itens 
daquilo que chamei de "pauta para estu
dos", mas não como item único, que, por 
si só, iria resolver o problema. Também, é 
certo e creio que isso precisa ser subli
nhado - que as dificuldades que os alu
nos do curso noturno enfrentam, por ve-
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zes, não são dificuldades específicas. O 
próprio Edson reco nheceu , ao aludir a 
esse aspecto , que obstáculo não é priva
tivo ou peculiar do estudante da noite . 
De modo geral , o nosso aluno chega à 
universidade sem saber estudar , seja ele 
do curso noturno ou diurno . 

Não sei se o trabalh o do PARU já te
ve esse cuidado, mas nós entendemos 
que não podemos nos deter apenas nos 
resultados da pesqui sa já feita especi fi
camente em relação ao alun o do curso 
noturno. Mas propomos compará -la com 
pesquisa análoga, que p recisar íamos reali
zar também em relação ao aluno do curso 
diurno , para fugir ao per igo de atribui r 
-lhe características supostamente espec í
ficas , quand o na verd ade elas são p ró prias 
do sistema do ensi no superi o r, genéricas 
do sistema de ensin o superi o r o u do seu 
alunado como um todo. Creio que esse 
confronto se to rn a indispen sáve l. O Ed
son terminou a sua intervenção fazendo 
algumas considerações relacionadas com a 
estrutura social. Mas ele as faz de um a 
maneira muito pragmática , muito obje 
tiva , na sua posição de fundador e dirigen
te de uma importante in stituição de ensi
no supeiior , a partir da óti ca do status 
quo , e das provid ências que podem se r 
tomadas dentro do contexto sócio-eco nó
mico e político que nós fre qüentamos: 
que providências podem ser tomada s, no 
sentido ele facilitar a vida do estudant e 
que freqüenta a escola noturna , porque 
não teve condições para freqüentar a es
cola diurna. 

Evidente mente, voltando à minha co
locação inicial , isso deve ser feito. Deve 
ser feito porque não devemos ter a ilusão 
de que esse quadro social vai ser modifi ca
do da noite para o dia , e que, de repente . 
nós vamos ver uma situação radicalmente 
distinta e ideal , diferente. onde todo o de 
batido se tornará desprezlvel por não cor 
responder mais a problemas concretos. 
Ele falou ainda (é um assunto um tanto 
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marginal ao nosso tema , mas talvez valha 
a pena uma re fl exão sobre ele) sobre o 
problema do estágio e outras exigências 
curriculares, que acabam assumindo na 
prática um aspecto puramente formal, 
por fa lt a de condições de fazê-los atingir 
os o bjetivos a que se propõem . Comento 
o seguinte (e essa, talvez seja uma questão 
adiciona l àquela pauta que inicialmente 
propus) : sem dúvid a , se o aluno está fre
qüen iand o um curso noturno que corres
ponde a uma atividade , a uma profissão, 
que ele já exerce de alguma maneira , em
bora em um níve l in fe rior , sem dúvida é 
provável qu e em muitos casos se possa co 
git ar da di spensa da e xigência de um está
gio , o u de algo pare cido que na prática 
nós sabemos que não vai acrescentar nada 
à sua fo rmação . Po rque a sua pró pria vida 
de trabalhador. de fu ncionário, de servi 
dor , daqui o u dali , já é um estágio ade
quado . Em relação às o bse rvações da Pro
fesso ra Mar 1lia eu me privo de debater 
aquelas em qu e a sua postura entre em 
choque com a postura do Professor Ed
son . 

O lógico é que os do is debatam entre 
si. Eve ntu alme nte inte rvirei com um co
ment ári o adicional . 

Mas que ro de stacar algo a que inciden
temente já me refe ri. Primei ro , a sua ob 
servação central. Parte da asserti.va de que 
a democra tização da escola é determinada 
pela democrat ização da sociedade. Ou, 
pelo menos , que nós deveríamos cogitar 
da democ rat ização da escola a partir da 
democrat ização do sistema social como 
um tod o. E é claro que isso é tema para 
outro debate, para muit os outros debates. 
A Professo ra Manli a , po rém , ela própria, 
muito prudente ment e , e co m muito equi
l1br io. reco nhece que nó s es taríamos sen
do leva dos à prática de um equívoco, se 
pretend êsse mos partir para as propostas 
da escola ideal , antes de ter alcançado a 
sociedade ideal. Dentro desse quadro, 
ela postul a então a necessidade de uma 



política de crescimento do ensino supe
rior e especialmcn te do ensino superior 
público. Já antecipadamente me mani
festei de acordo . 

Isso significa, ainda retomando seu 
pensamento, que o Estado deve assumir o 
papel que lhe cabe, através de ações polí
ticas consci entes que não fiquem ao sabor 
das pressões , que , antevendo, vão se deli
near novamente a partir dos próximos 
meses, ou no máximo dentro de dois ou 
três anos. 

Também há muito a comentar a res ;:iei
to de sua proposta de uma avaliação siste
mática do desempenho do ensino superior 
noturno . Na verdade seria parte integran
te de uma pro posta maior da avaliação sis
temáti ca do sistema de ensi no superior 
como um todo. t, claro que os cu rsos 
diurnos es tão a ex igir es ta avaliação . Pare
ce que o Ministério se propõe agora a fazê
la , sem que isso nos iniba na ousadia de pro
postas de modelos mais adequados para as 
situações que a realidade nos apresenta. 
Foi nessa linha que , limitadamente, fiz 
uma pauta inicial para tentar provocar o 
debate e a reflexão co letiva , sobre que ti
pos de questões precisariam ser investiga
dos . É claro que essa não é uma proposta 
detalhada, completa , mas acredito, salvo 
melhor juízo, que ela pode se rvir de pon
to de partida para tanto. A conclusão de 
que a discussão pedagógica não deve subs
tituir a discussão pol ítica , .. . plenamente 
de acordo. Por trás de tudo, é óbvio , há 
necess idade de uma aectsao polltica. Esta 
deci são vai re sultar de uma consciência da 
dimensão do problema e da sua importân
cia. Importância em função não apenas, é 
claro , do número de estudantes envolvi
dos , mas também das áreas do conheci
mertto que são objeto desses cursos. É da 
consciência , se for o caso, da impossibili
dade , de substituir , pelo menos a prazo 
curto , esses cursos noturnos por cursos 
diurnos, sem prejulzo do alunado. Ou se
ja, criar condições para que esse alunado 

pudesse freqüentar cursos durante o dia 
sem se preocupar com a exigência preli
minar de ganhar dinheiro trabalhando. E 
então nós voltamos à nossa utopia . Aí a 
gente dá a volta, e retorna àquela coloca
ção amblgua, mas que, acredito, possa 
agora ficar melhor esclarecida. É que 
nós temos de pensar em dois níveis. 

O fato de se propor medidas no sentido 
de dar uma resposta imediata, direta, ob
jetiva , ao desafio como ele se apresenta 
hoje , não deve nos inibir de pensar em 
um outro qudro social que pudesse, por 
si só, elidir o problema . E o fato de pen
sar esse quadro futurístico não deve nos 
tolher , nos paralisar por um escrúpulo 
que não teria razão de ser , de contribuir 
para a reflexão sobre a matéria do desa
fio vigente e das respostas que devem ser 
dadas a esse desafio com toda consciên
cia de que elas não resolvem o problema 
central. E que o problema cen_tral não 
está na escola superior, não está no siste
ma de ensino superior, não está no curso 
noturno ; a questão central está na orga
nização social do País. 

Magda Maciel Montenegro - Podemos 
iniciar o debate . As pessoas que quiserem 
fazer perguntas ... 

DEBATE ABERTO AO PLENÁRIO 

O Professor Maurício Lanski - Vou me 
permitir fazer um comentário. Em pri
meiro lugar , gostaria de registrar o meu 
aval ao INEP pela iniciativa desta Mesa
-redonda . Voltando ao assunto peço li
cença à mesa e ao plenário, no sentido 
de fazer uma colocação que me preocupa 
há algum tempo. O tema é: "O ensino su
perior noturno e a democratização do 
acesso à universidade" . No meu modo 
particular de ver, talvez o tema devesse 
ser o ensino noturno e a democratização 
do acesso à universidade . E é provavel
mente em torno disso que eu quero fazer 
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minha pergunta . 
Tentarei ser o mais breve possível , 

mas, ao mesmo tempo, vou colocar para 
vocês uma experiência particular , como 
ex-reitor de uma universidade que de
senvolveu uma experiência na área do 
ensino noturno. 

O registro que temos da universidade 
pública , sabemos perfeitamente que, em 
sua grande maioria, só é acessível a :leter
minados estratos da sociedade. Na univer
sidade em que tive a chance de se r reitor , 
uma universidade pequena, esta foi um a 
das preocupações que tivemos logo no 
início de nossa administração , e rea lmen
te, num debate interno, conseguimos tra 
zer à tona a idéia da abert ura da wlivers i
dade , de uma forma social mais ampla. E 
chegamos a uma conclu são: que em ter
mos de qualidade , talvez fosse muito di fí
cil colocarmos cursos not urnos na unive r
sidade, sem prejuízo em termos de tem
po, de ânimo dos professo res e de traba 
lho, sem que houvesse , paralelamente, um 
aumento de professo res que talvez se de
dicassem exclusivamente a cursos notur
nos. Surgiria assim um ou t ro proble ma: se
riam professores em tempo integral o u em 
tempo parcial? Se em tempo parcial, para 
os cursos noturnos, nós es taría mos infrin
gindo uma regra o u um princ ípio de natu 
reza universitária: o professor prof:ssio
nal , o professor de tempo integral. Se é o 
professor de tempo integra l, provave lmen
te , então teríamos um problema bastante 
sério : quais os professores em tempo int e
gral que praticamente seriam, segundo os 
próprios professores nos debat es, punidos 
por ter de trabalhar somente no curso no
turno? Ou se es tender ao curso noturno? 
O problema, portanto , é bas tante compli
cado. Quando então foram introduzidas 
variáveis, outras que eu não vi serem de
batidas aqui. Razão pela qual estou ocu
pando esse microfone. Se estamos fal ando 
de urna universidade pública mantida pelo 
Estado, portanto , mantida pelo público , 
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mantida socia lmente, e se a reconhecemos 
corno uma universidade que até agora tem 
sido objeto de entrada de classes mais pri
vil egia das , por que não ab rir a universida
de em te rmos not urnos para as pessoas 
que quere m freqü ent á- la em cursos não
form ais? E de forma bastante amena, in
troduzindo na unive rsid ade pública a 
obrigatoriedade de a mpli ação do termo 
unive rsidade, como unive rsidade , pelo 
menos como eu ent end o. 

Na universidade que eu dirigia como 
reitor, ch ega mos a um a co nclusão ao fa
ze r uma expe riência. E a ex periência foi 
mantida durante algu ns anos com muito 
debate inte rn o. Chegou-se a introduzir 
cursos no turn os , por exemplo , ministra
dos pelos departa ment os da área de Enge
nh aria. Curs s tais co mo: Ga rimpo , Car
pint aria, Se rralheria e coisa s tais. Nas 
Ciências Hum anas tivemos cursos em um 
leque basta nte grande na á reas culturais , 
nas áreas de música e o utras mais . 

A experiê ncia, pelo m enos para nós , 
fo i rea lment e uma ex peri ência fantástica, 
em te rmos de se ter d iaria mente uma po
pul ação bastante ampl a na universidade , 
com um núme ro de alunos que chegou a 
ser de 50% a 60% do tot al do alu nado da 
uni ve r idade, traze ndo um movimento 
não só entre professo res, que rea lmente 
co meçaram a se ntir ânim o , independente 
da qu a.l idad e profissional pura e simples
ment e uni ver it á ria, no sentido estrito 
da palavra. E t ivemos tamb ém muitas crí
ticas. Como, por exemp lo, alguns diziam 
que não era o papel da unive rsidade . Ve
jam que eu fa lo de um a unive rsidade onde 
eu fui reitor, ta lvez radica l em termos his
tóricos, universidade que nasceu de duas 
facu ldades com mais de 150 anos . Falo 
da Universidade de Ouro Preto . E é den
tro desse contexto , co m tod a uma tradi
ção, que o rei to r teve de rea lizar urna ver
dadeira acrobacia e ntre doi s pólos . Aque
le pólo que dizi a que na universidade não 
cabe esse tipo de at ivi dade, era o grupo 



conservador, que queria uma universidade 
pura e simples para manter uma tradição . 
Para esse grupo o reitor era até comunis
ta. Para o grupo não conservador, e talvez 
até mesmo de extrema esquerda , o reitor 
era um di reitista, porque ele estava permi
tindo simplesmente trazer à universidade 
um elemento de interesse dos grupos em
presa ri ais' de preparação de mao-de-obra 
para as em presas . Então é preciso que se 
tenha muito cuid ado, quando se fala em 
social na universid ade. É preciso, em pri
meiro lugar, se di scutir o verdadeiro so
cial. Qual é o ve rdadeiro papel da univer
sidade? 

Então, eu trago à baila aqui, simples
mente como questão à Mesa , a idéia de 
que em primeiro lugar acho que em uma 
ve rdadeira democracia, nós temos de ter 
todos o t ipos de ensi no. Seja ele público , 
seja ele privado. E em assim sendo acho 
que o primeiro element o fundamental pa
ra as universidades públicas é o conteúdo, 
a qualidade, o que não temos, infelizmen
te. no momento , nem mesmo no diurno . 
Pergunto: por que rea lmente não discutir 
o problema na base da melhoria qualitati
va da unive rsidade verdadeiramente cien
tífic a. Uma unive rsidade que realmente vá 
fun cionar , em termos de pólo de desen
volvimento, mas porque, ao mesmo tem
po, e no meu modo de ver, cabe a essa 
un ive rsidade pública a sua abertura notur
na para a grande população em cursos não
formais também. Coloco à Mesa essa 
questão. Obrigado. 

A Professora Marília Sposito - A gen
tileza masculina pede que eu comece ; 
acho que vou começar a desconfiar da 
gentileza masculina .. . Gostaria de ter co
nhecido a experiência que foi relatada 
muito brevemente, mas tenho também al
gumas observações a fazer, a partir de 
uma experiência recente que está sendo 
gestada em alguns grupos de bairros peri
féricos da cidade de São Paulo . 

Concordo que é preciso ampliar a con
cepção de universidade; acredito até que 
seja possível se constituir um outro tipo 
de un iversidade diferente da existente. O 
caminho talvez seja a criação de novos 
modelos com novas instituições. Eu tenho 
a impressão de que é muito difícil trans
formar práticas cristalizadas nas institui
ções existentes . 

Tenho acompanhado, desde algum 
tempo, as lutas populares em tomo da de
mocratização da escola em São Paulo, 
tentando realizar uma radiografia dessas 
lutas. ｾ＠ grande o leque de reivindicações 
apresentadas pelos movimentos de bair
ros , das creches à escola de 2Q grau. Este 
leque também envolve a escola supletiva 
pública noturna, que sempre esteve nas 
mãos dos particulares e hoje tem sido rei
vindicada como uma tarefa do Estado por 
grupos de trabalhadores e por movimen
tos populares. No bojo dessa demanda, ao 
menos naqueles grupos mais organizados, 
está sendo discutida a demanda por uma 
universidade do trabalhador. Uma univer
sidade alternativa no sentido de ser local 
de produção de cultura, que crie espaços 
para a classe trabalhadora ter acesso. Essa 
discussão está sendo gestada; ela é em
brionária , mas já se re fletiu muito sobre o 
tema em grupos com trabalhadores ma
nuais , algumas mulheres donas-de-casa, 
jovens que tinham feito escola de segundo 
grau , ou não haviam conseguido terminá
la por razões pedagógicas ou problemas 
cie <rabalho . Houve, ·uma primeira idéiã: 
vamos trazer a USP para a periferia da ci
dade de São Paulo ; vamos fazer um cam
pus avançado da USP. Esse grupo queria 
que a classe trabalhadora tivesse direito à 
uma universidade da rresma qualidade 
que os privilegiados têm A compreensão 
primeira, que brotou da discussão , foi a 
de que isto seria inviável, porque reprodu
zir a USP na Zona Leste da cidade de São 
Paulo, seria reproduzir a estrutura atual 
da universidade , não seria criar nada 
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novo; provavelmente chamar a camada 
alta e média para freqüentar a universida
de na Zona Leste, ao invés de estar locali
zada na Zona Oeste da cidade. 

Este debate está se transformando hoje 
num esboço de uma demanda que eu não 
diria generalizada, mas uma demanda de 
setores mais organizados , que têm uma mi
litância sindical e sentem necessidade de 
criar um espaço de produção cultural li
gado à classe trabalhadora . Pode ser que 
uma demanda como essa, venha a ser 
encampada até por setores intelectuais e 
por professores universitá rios . Conheço 
muito superficialmente as experiências 
inglesas, onde alguns pro fessores preferi
ram trabalhar em universidades alternati
vas do que nas universidades tradici ona is 
ou , pelo menos, parte do seu tempo nas 
tradicionais, e parte nas alternativas . Estas 
desenvolveram programas de pesquisas, 
onde trabalhadores discutiam com os in
telectuais temas que demandariam inves
tigação. 

Acredito, que certos grupos populares, 
nos próximos meses, enfrentarão , certa
mente , essa questão· da possibilidade de 
uma organização embrionária, em torno 
de uma universidade pública para o traba
lhador . 

Essa universidade, enquanto utopia 
por parte desses grupos mais combativos , 
envolve desde a idéia de a quem se destin a 
e a quem deve servir. J: claro que , pela ex
periência que tenho acompanhado , essa 
universidade deveria ser multifacetada· ela 
poderia produzir cultura e colabora; na 
produção e disseminação do conhecimen
to sob vários aspectos . Ma s o que tenho 
observado - devo agora retratar o que te 
nho ouvido nas minhas entrevistas. nos 
meus contatos - é que não seria abdica
da, também nessa escola que se preten de 
ainda como utopia, a sua parte especffica 
de formação noturna, para jovens, para os 
filhos desses trabalhadores que têm muita 
ânsia de ter um filho no ensino superior. 
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No final de sua fala você diz assim : tam
bém outras formas. Esse "também" consi
dero importantfssimo . Acho que é essen
cial a abe rtura da universidade para outras 
formas de atividade ; mas, se ela não tiver 
coragem de enfrentar , também nos mol
des de escolarização formal , o ensino re
gular , sob atividade noturna , ela pode cor
rer o risco de se tr ansformar em universi
dade séria durante o dia para formar seto
res dominantes da sociedade e à noite 
em universidade que ajuda o t rabalhador: 
que até poderia assumir caracte rísticas 
diversas : assis tencial , polftica ou militan
te . Não creio que esta tenha sido a expe 
riência rel at ada po r você. Creio que a uni
versid ade poJe e deve se diversificar. ofe
recendo , po r ·exemplo cursos de verão 
pois nun ca pensam os na ca paci dade ocio'. 
sa da s unive rsid ade nas fé ri as de verão. 
Cursos de do is o u três meses para traba 
lhado res de diversa áreas , para pessoas 
envo lvidas hoje no movimento social, na 
formação de lidera nça . cursos de teoria 
econômica , de teor ia pol íti ca , de Geogra
fi a, de Hi stória , de J o rn ali mo, nas diver
sas á reas . A articulação de nossa socieda
de está mostran do qu e há necessidade de 
formação dessas no vas lideranças. A uni 
versid ade pode ri a es ta r perfeitamente 
aberta à essas for m as alt ernativas, in clusi
ve mantend o bolsis ta s nes tes cursos. Mas 
não elimino que ela tamb ém se in cumba 
desta at ividade noturn a regul a r , para na-o 
recriar uma nov a fo rma de desigualdade, 
talvez mais o bscurecid a. Não ac redito que 
tenha sido es ta a sua ex pe riência . Infe
lizmente não tive co nt ato e gostaria até 
de conhecé-la, pa ra poder tr ansmitir 
àqueles que hoje estão t ent ando lut ar por 
uma esco la superior di fere nte, esse conhe
cimento acumulado . 

O Professor Edson Franco - Eu tam
pouco conheço a expe ri ência do Profes
sor Maurício Lan ski , em Ouro Preto . Ape
nas tenho noticias pelas informações che-



gadas ao Ministério da Educação. Talvez 
neste debate devêssemos fazer uma colo
cação que delimit asse alguns dos campos 
da nossa ex pressão ou , pelo menos , acla . 
rasse um pouco os ca mpos da expressão. 
O Professor Maurício to cou nele, mas en 
passant , e eu queria ser mais explícito. 
Acho que esse binômio oficial e particu
lar traduz rea lmente uma impropriedade 
total. A impropriedade gera conseqüên· 
cias muit o graves . Não ex iste universida
de públi ca nem universid ade oficial: todas 
são pú blicas e são o fi ciais . Todas são pú· 
blicas porque não podem restringir, de 
modo algum , o aces o do aluno, nem 
pô-lo fora se o deseja rem. Está aí o Con· 
selho Federa l de Ed ucação co m toda a 
sua ía rtíssima jurisprudência a respei to , 
dando ganho de ca usa ao alunos por im· 
propriedade de manifestação de alguns di
retores ou reito re parti culares. Todas 
elas , po rt anto , são públi cas e são também 
oficiais , na medida em que dão diplomas 
para um exerci'cio profissio nal. Tenho 
sempre questi onado um pouco o proble· 
ma do reco nhec imento dos diplomas de 
instituições isoladas por universidades. Na 
ve rdade, no meu ent endimento , é apenas 
um a forma de receita marginal das univer
sidades o fi ciais . Desculpem se eu digo 
aqui , mas é ve rdadeiro. Acho que o que 
temos são uni ve rsidades es tatai s, es tas que 
chamam os oficiais . De outro lado, é ver
dade que a gama é muito grande e eu não 
me arri sca ria a batizar só as particulares . 
Ainda que as chamemos parti culares , sa
bemos que há as mi stas , que são as comu
nitári as (e cre io que a ex periência da Pro
fesso ra Marília é fruto de uma universida
de co munitári a) , e aquelas meramente 
empresar iais, na busca do lucro fácil. 

Com essa co locação , gostaria de res· 
ponder um pouco ao question amento do 
Professo r Maurício . Eu me alio à Profes
sora Marília em sua resposta. Não se po· 
de, com exclusi vidade, usar o tempo no
turno para cursos não-formais ; a reivin· 

dicação não é esta. A reivindicação é de 
acesso à universidade naquilo que ela ofe. 
rece de maior , de mais significaiivo, no 
campo do ensino: a graduação. Por isso 
mesmo, eu não restringiria. Acho louvá. 
vel a iniciativa dos cursos especiais , mas 
reforçaria aquilo que a Professora Marí
lia reforçou, que é a tese do exercício 
adequado dos cursos noturnos efetiva. 
mente de graduação, para falarmos uma 
linguagem simples . Acredito nas universi
dades e faço aqui um voto de confiança 
nelas. Não posso entender que uma uni· 
versidade exista e não esteja sentindo esse 
reclamo da comunidade . Por isso é que 
talvez não me filie à necessidade extrem<i 
de que o governo tenha de decidir, por 
uma política formal, o que devem fazer as 
universidades. Claro que a liberdade é 
muito necessária à universidade e à sua 
autonomia. Agora , pistas , estudos , pesqui
sas , orientação, tudo isto deve vir do Go
verno , e não imposição. Preferiria ficar 
com elas , com o senso de confiança que 
tenho e com a autonomia que elas devem 
ter. 

O Professor Armando Mendes - Um 
comentário muito rápido . Também adiro à 
colocação da Professora Man1ia, reforça
da pelo professor Edson, no sentido de 
que não devemos assumir o risco de trans
formar a Universidade num outro tipo de 
instituição, que não corresponde exata
mente à função de universidade, tal como 
nós a entendemos, desde os seus primór
dios do século XIII etc ., etc. Todos nós 
conhecemos isso e não é o nosso tema. 
Talvez fosse excessivo desviar a discussão 
por esse campo. Quais são as funções da 
universidade? Mas uma das funções que 
normalmente se reconhece na universida
de atual , é a de extensão. Iniciativas como 
essa de que o Maurício Lanski nos dá no
t feias , em Ouro Preto , evidentemente são 
iniciativas louváveis , dignas de serem esti
muladas, mas elas cabem na função de 
extensão. Não naquelas funções da uni-
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versidade no campo de Educação Supe
rior, no campo da pesquisa , enfim, nas 
suas atividades mais " nobres". Uma coisa 
não exclui a outra. O que se deve evitar é 
exatamente o risco de converter a univer
sidade em algo menor , em prejuízo , de 
alternativas de ofertas de cursos regulares . 

Mas eu creio que a lembrança de Mau
rício Lanski é extremamente oportu
na , porque ela nos leva a pensar no outro 
ângulo da questão. Que é exatamente 
aquilo que, para dar uma eti ciueta genéri
ca, com todas as nuanças que ela compor
ta , se chama de universidade aberta. Em 
discussões eventuais em que es te assunto 
aflorou, inclusive, descobri com muita 
surpresa que há colegas que sustentam a 
posição de que o aluno do curso noturno 
não deve ser exigido da mesma maneira 
que o do curso diurno , em certas a tivida 
des curriculares. Mas se deveria partir do 
pressuposto de que ele, pelo fato de se r 
mais maduro , ser ma is vivido, se r mais 
experiente , de es tar engajado em um a ati 
vidade profissional etc., apresenta condi 
ções que normalmente o aluno do curso 
diurno não apresentaria. para um aprovei
iamento melhor , e conseqüentemente , pa
ra queimar etapas, ou exigências dos cur
sos regulares , tal como eles são regula
mentados atualmente. Creio que é um a 
matéria a examinar mm cuidado. Levada 
aos seus extremos, reabilitaria os cursos 
de fim de se mana , por exemplo. Não ha
veria necessidade do aluno es tar freqüen
tando ali diariamen te tan tas horas de aula 
se ele tem capacidade , num esforço con
centrado aos sábados e domingos, de su
perar ou suplantar toda s essas exigências, 
a partir de algo exterior à escola . E eu não 
es tou muito certo de que haja uma dist in
ção tão nftida entre aluno de cursos diur
nos e noturnos neste particular . Até po r
que , s.m.j., as pesquisas mais recentes nos 
demonstram que o percentual de alunos 
de cursos diurnos que também trabalham 
é muito maior do que suspeitávamos. Isso 
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deve ser levado em consideração . Apenas 
a questão que , creio , fica cm aberto é es
sa das novas formas de manifestação da 
universida de , mas se mpre resguardando 
o bom desempenho das funções centrais . 
Inclusive, é claro para o trabalhador que 
estuda em curso noturno. Era uma obser
vação assim muito rápida que eu queria 
fazer. Por outro lad o. a colocação do 
Maurlcio ensejou ao Edson levantar um 
ponto prin ci pal. Não me refiro àquela 
distinção semântica ini cial , muito discu
tível ent re estabe lcc1mento oficia l estatal 
e es tabel eci ment o parti cul ar. Isso nós va
mos conversar a latere, que e le fez, 
com muita prop riedade , de que a matéria 
talvez perca parte da sua impo rt ância em 
termos de política de governo, na medida 
em que as un iversidades oficia is adquiram 
uma efe tiva aut o nomi a, qu e elas ainda 
não têm hoje. Continuo convencido de 
que se mpre , para essas universidades o fi. 
cia is, se rá indispensável uma po lltica de 
governo. Mas acredito , também , que na 
nova legislação, que e tá cm elabo ração , 
essa auto nomia sem dúvida nenhuma res
tabelecerá nessas un ive rsidades uma ca pa
cidade de decisão de que elas não dis
põem no momen to . 

Como Mauríci o Lanski lembrou , com 
prioridade , é claro que um a decisão de 
implantar cursos noturnos exige professo
res. Vai exigir, even i ualmen te , ac réscimo 
de meios materiai s e tc .. que normalmente 
o governo não tem dado ... Não porque 
tenha tornado uma decisão cont rária a es
sa iniciativa mas porque suas decisões ge
rais sobre a universidade, inclusive as já 
referidas da proibição de co ntratação 
de novos professores, não lhe permite 
exerce r essa autonomia no sen tido da ex
pansão dos cu rsos . 

Adriana Lucena (estudante universi tá
ria) - A Professora Mar11ia fez alusão ao 
ensino superi o r na periferia de São Paulo . 
Minha pergunta é a seguinte : como ficaria 



o aluno de classe média-baixa, que traba
lha o dia todo para pagar sua faculdade 
noturna particular , se esse curso fosse ex
tinguido? Deixa ria essas pessoas que, vale 
salientar, chegaram até a universidade 
com muito esfo rço pa ra tentar o curso su
perJor? ... Se bem que, não é novidade que 
esses alunos dificilmente de ixem de ser 
classe m édia-baixa depois de receber o 
diploma e is tó se conseguirem receber. 

A Professora Marília Sposito - Pelo 
que entend i, você coloca o problema de 
uma poss ível ex t inção do curso su perior 
noturno p ar t icul ar. Não se i se não fui 
clara em a lgum m o mento , mas não estou 
defende nd o a e x tinção da escola noturna 
parti cul ar hoje existe nte. Acho que nós 
temos e devemos propor o crescimento da 
públ ica daqu i para frente , para que ela se 
torne al ternativa, porque o jovem está 
procurando a escola particular de baixa 
qu alidade. Os estabe lecimentos de ensino 
da pe rife ria da cida de de São Paulo são fá
bri cas de dipl omas . Esse jovem está sendo 
lesado em se us direitos . A questão não se 
coloca sob a ótica de simplesmente fechar 
estabelecimentos de ensino e deixar esse 
aluno na ru a . A unive rsidade e a escola su
perior públ ica têm que oferecer alternati 
vas que sejam ca pazes de absorver essa po
pulação . Po r outro lado, a defesa do ensi
no público implica , também, uma concep
ção muito clara do que se quer para a 
escola parti cul a r hoje , aqui no Brasil. Ob
servo, às vezes , nos debates sobre Consti
tuint e e escola pública, uma clareza muito 
grande dos educadores quanto à defesa da 
escola públi ca , mas ninguém sabe o que 
fazer co m o ensino particular. Essa sensa
ção foi muito nítid a quando, ao assistir o 
debate de um jurista , que não era um edu
cador , ouvi dele esta afirmação: "Vocês 
são ingênuos, porque não adianta defen
der princípios para a escola pública, se 
nós não defendemos algumas linhas que 

garantam a fiscalização da escola particu
lar." 

A escola particular existente hoje, em 
atividade diurna e noturna, tem que ser 
submetida a uma severa fiscalização e 
controle das atividades, em virtude do 
compromisso que se tem com essa popu
lação que hoje está tendo acesso ao ensi
no particular. 

A pol (tica de melhoria de ensino no 
Brasil deve ser g1obal, embora eu não con
corde com a dicotomia entre quantidade 
e qualidade, em relação ao ensino públi
co. 

A escola pública precisa ser controlada 
como coisa pública; a organização popu
lar precisa ter controle sobre o bem con
quistado , fiscalizando o tipo de ensino 
ministrado , a qualidade desse trabalho pe
dagógico e os recursos que lhe são desti
nados . Não seria correto afirmarmos que 
a defesa da expansão do ensino público 
significaria esquecer a melhoria da quali
dade . Já existe uma dimensão qualitativa, 
quando se pensa na democratização da 
escola. Uma instituição que se fecha em 
si mesma , e se isola dos setores sociais 
emergentes muito pouco tem para compe
tir e ganhar espaços no debate social. A 
universidade se enriquece, quando se ex
pande para exigir inclusive maiores con
dições de funcionamento . Quantidade e 
qualidade caminham juntas, não há dico
tomia ou uma contradição . 

Magda Maciel Montenegro - Vamos 
passar a palavra à Professora Acácia para 
fazer o encerramento. 

ENCERRAMENTO 

Acácia Zeneida Kuenzer, Diretora de 
Pesquisa do INEP 

A Professora Magda me conferiu uma 
tarefa inglória: fazer o encerramento de 
um debate que nós acreditamos que ape-
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nas se iniciou . Evidentemente é impossl
vel tentarmos uma síntese do que foi dis
cutido, posto que , vá rias questões foram 
levantadas as quais evident ement e, são 
questões polêmicas que devem ser discuti
das num debat e muito maior , pois est e 
grupo apenas inicia a re fl exão. No ent an
to , ousaria retorn ar um pouco à temática, 
para recolocar o que eu acred it o t e r fica
do co mo ·um grand e princípio. Pe lo me
nos um prin c ípio consensual a nível dessa 
Mesa -redo nda, o qual diz respei to ao pres
suposto da necessária luia pela democrati
zação do acesso ao n ível superi o r, da ga 
rantia desse acesso a todos os segmentos 
e, par ti cularment e , aos segment os mais 
marginalizados da nossa sociedade. 

Est e princ ípio implicaria , necessar ia
men te , a expan são da oferta do ensi no 
superio r noturno. e eu gos taria de faze r 
um a últim a refl exão sob re o tema. Quan
do a professora coloca a in existência de 
estudos, re lativos a a lun os e a escolas no
turnas, ela realmente está co m razão. E 
a afirmação que eu vo u tentar faze r ago· 
ra diz re pe ito a algumas conc lusões pre· 
lim1n ares de uma pesquisa co m a lu nos 
trabalhadores de escolas de pe riferia , 
de segun do grau , na região me t ro polita 
na de Curitiba. Pe squisa em que eu es ti
ve envolvida a té o fim do mês passado, 
quando assumi a Di re toria de Pesquisa 
do IN EP. 

Um aspecto , qu e para nós era óbvio 
e que foi cunfirmado por 384 alunos 
entre·1is tados , é a ex press iva aspiração do 
aluno traba lh ador , qu e freqüenta uma es 
cola de qualidade ext remament e discutí
ve l, a qual cons titui um desrespeito a ele 
enquanto cidadão. 

A rea firmação da aspiração ao ensino é 
ó bvia , mas o que nos chamou ex trema
ment e a a tenção foi que ele tem um a 
compreensão muit o clara de que e le tem 
condições de chega r à uni versidade pe la 
mediação do traba lho. Pe rcebe que atra
vés do segundo grau , que permite o seu 
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ingresso no mercado de trabalho, a médio 
e a lo ngo p razo , terá acesso à universida
de . t a partir da í que com eça a nossa 
questão: a que tipo de curso superior ele 
aspira? Ficou muito evidente a clareza 
que e le tem sob re o peso da sua determi
nação , da sua o rige m de classe; ele não es
co U1 e mai s os cursos nobres. A porcenta
gem dos cursos nobres escol hidos foi ex 
tremamente li m it ada , não chegando a 
10%. Então , os cursos escol hidos são sem 
pre os cu rsos superiores noturnos gra tui. 
tos e próx.imos ao se u local de trabalho. 
En tão ele só t e rá acesso à unive rsidade 
nesses cursos, que são os cursos de quali
dade precár ia , mas q ue pode m se r fe itos 
em concomi tância co m o trabal ho. Os da. 
dos que o professo r troux e co nfirmam 
exa tam en te essa colocação. Entretanto, 
q uando nós pergu nt amos sobre suas aspi· 
ra ções de emprego , verificamos que ele 
não re lac io na o em prego aspi rado à reali
zação do cur o su pe ri or un ive rsitario; pe
lo con trár io .. . En tão isto co locou para 
nós um a au es tão ex tremamente sé ri a: a 
de que o m era es tímulo para acesso à 
democratização do ensin o supe rior no
turn o, em fun ção de que exis tem alt e rna 
ti vas, são os de te rmmant es es truturais da 
constitu ição da sociedade, que es tão fora 
da esco la ; eles não são garantia de efe t iva 
demo crati zação, muit o embo ra não se es
teja, aqui , em ne nhum momento , defen
dendo a não de moc ratização. Evidente
men te , a lut a pe la possibi lidade de acesso, 
cada vez m ais maciço da população traba ·_ 
lh adora à uni ve rsid ade, ne m que seja 
nos cursos no turnos , é uma bandeira vital. 
Mas nós , enquanto ed ucado res, te mos que 
ter mui to cla ra a perspecti va de que esse 
acesso es teja aco mpanhado po r um a di s
cussão que result e de um a p ro posta peda
gógica mais consistent e, a nível da univer· 
sidade no turn a , senão es ta remos , nada 
mais do que esca mo tea ndo a discrimina
ção que já é fe it a, a n lvel de es trutura so
cial. Fundamental é essa luta , embora de -



vamos ·ter muito claro que o mero ingres
so na universidade noturna ou diurna, na 
medida em que não for acompanhado por 
uma reflexão, resulta numa nova proposta 
pedagógica, mas a universidade continua 
funcionando com discriminação e comes
camoteamento das relações de classe, que 
nós vivemos atualmente . 

Dessa forma, queria encerrar este de
bate, agradecendo imensamente a presença 
do Professor Armando Dias Mendes, do 
Professor Edson Franco e da Professora 
Marília Sposito, por nos proporcionarem 
essa tarde de reflexão, tão interessante e 
profícua para todos nós. Os agradecimen
tos de toda a diretoria do INEP à Mesa e 
aos participantes. 
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Notas de Pesquisa 

ALFABETIZAÇÃO E LINGUAGEM 

Pesquisadora : Barbara F reirag • 

Instituição : Unive rsidade de Brasília (UnB) 

Fontes Financiadoras: FAE/ MEC, AN
POCS/ FORD e Un B 

Objetivo e quadro teórico 

A pesquisa Alfabetização e Linguagem 
se propõe cont ro lar o desenvolvimento 
psicogené ti co de crianças (segundo PlA
GET) em fase de alfabetização, em dois 
moment os es trat égicos: o da entrada da 
criança na escola (o início de sua alfabeti
zação) e o momento de conclusão do 
primeiro ano esco lar (momento em que a 
alfabetização já deveria estar concluída). 

O objetivo central da pesquisa consiste 
em ve rificar at é que ponto certos progra 
mas de apoio ao estudante carente, como 
o Livro Didático , Programa Salas de Lei-

tura e Programa de Contos influenciam 
ou não a psicogênese infantil nas dimen
sões lógica , moral e lingüística. 

Partiu-se da hipótese de que crianças 
expostas sistematicamente a tais progra
mas durante um período determinado 
demonstrariam melhor desempenho nas 
três dimensões assinaladas que crianças 
não submetidas a· tais programas. 

Metodologia e pesquisa de campo 

A pesquisa foi realizada durante o ano 
letivo de 1985 e abrangeu 284 crianças na 
faixa etária entre 6 a 15 anos, todas ma
l riculadas na P! série do primeiro grau, 
em seis escolas públicas alocadas em áreas 
de extrema pobreza do DF (periferia 
urbana) e do Estado de Goiás {área 
rural). 

Ao total foram estudadas nove turmas 
de 1 ｾｳ￩ｲｩ･＠ distribuídas segundo o quadro 
abaixo: 

JO grau/I ｾ＠ série Mé rodo Didárico Sala de leirura Conro Conuolc 
Are a G 1 (cx p.J EC 06 tarde EC 06 manhã EC 02 tarde 

urbana G lll (exp.) EC 06 manhã 
do DF Livro Didárico EC 16 manhã EC 16 tarde EC 19 ranle 

l!rad.) 
Área rural Livro Didárico Escola mulriscriada Centro lnregrado 
d e Goiás (trad .) Abadiânia lnrerlãndia 

• Paniciparam lambém da pesquisa , alunos 

dos curso s de graduação e pós-graduação 

do ｄｾｰ｡ｲｴ｡ｭ｣＠ nto de So.:iologia da L'nll. 

R. bras. Est. pedag., Brasília, 67(157):649, set./dez. 1986 
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Como revela o quadro. três das turmas 
es tudadas funcionaram como grupos de 
controle, nas demais foram introduzidos 
(em diferentes combinatórias) os estímu
los constantes dos três programas acima 
relacionados. 

Os levantamentos psi cogenéticos (se
guindo o método clínico de PIAGET) fo
ram realizados em duas etapas , uma no 
início e a outra no final do ano letivo de 
1985 . Nesta ocasião foram aplicados os 
seguintes testes piagetianos: correspon 
dência biunívoca, conservação de massa e 
líquidos, regras do jogo , intenção dos atos 
e colagem , cobrindo-se assim as três di
mensões - lógica , moral lingüística - da 
psicogênese infantil. Os testes gravados 
em fita foram posteriormente transcritos 
e codificados segundo os paradigmas da 
psicologia genética piagetiana . Sobre ca
da criança estudada ainda fora m recolhi
das as seguintes informações : nível só 
cio-econômico dos pais , seu grau de ins
trução , o tipo de ativid.ades que esses pai s 
exercem, local de nascime nto , tamanho fa
miliar tipo de habitação , religião, etc . 

Além disso , foi computari zado o rendi 
mento escolar de cada um a das crianças 
est udadas por disciplin a e bimestre . 

Primeiros resultados 

A pesquisa encontra-se em fase de pro
cessamento dos dados . A triagem provi só
ria do material computadorizado já per
mite algumas reflexões e conclusões par
ciais. 

A hipótese central do trabalho não foi 
confirmada em sua totalidade. A mera 
presença de certos programas de apoio 
(do governo) não é condição suficiente 
para refletir-se positivamente sob re a psi
cogênese infantil. A utilização de diferen
tes métodos didáticos e de alfabetização 
(o método experimental e o métorlo tra
dicional do livro didát ico) refle te-se de 
forma diferencial sobre a psicogênese. 
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Enquanto o primeiro parece fortalecer as 
estruturas lógicas , o segundo promove 
um melhor desenvolvimento da moralida
de (consciência socia l) e do desempenho 
Lingüístico. ｖ｡ｲｩｾ ･ｳ＠ se melhantes ocor
rem com os programas extras de apoio. 
Enquanto uns se re fl e tem positivamente 
sobre a consciência social e o reali smo no
minal da criança , o utros não parecem dei 
xar nenhuma ma rca nas estruturas for 
mais de racioclnio do alfabetizando. 

A pesquisa ainda revelou que um dado 
decisivo para o êxi to de um ou outro pro
grama é a atuação do professor em sala de 
aula; dele depende essencialmente a intro
dução e manipulação favorável dos estí
mul os. 

Tudo indi ca que a complexidade dos 
processos psicogenéticos envolve fatores 
ext ra-escolares (com unidade , es trutura fa
miliar , pe rfil cultural do professor). Para 
que esses aspectos pud esse m se r a profun
dado , o Decanat o de Pesqui sa e Pós-gra
duação da Un B concedeu uma suplemen
tação da verba de pesquisa. origina lmen
te financiada pela F AE/ MEC e ANPOCS/ 
FORD. 

ESTUDO DE CASOS DE ALUNOS DE 
CLASSES DE ALFABETIZAÇÃO QUE 
APRESENTAM DIFICULDADES DE 
APRENDIZAGEM DE LEITURA E/OU 
DE ADA PT AÇÃO À VIDA ESCOLAR 

Pesquisadores : Marle ne Alves de Oliveira Car
valho (coorde nado ra ). Es ther Kraizer Borges 

Instituição: n iver sid ade Federal do Rio de 
J ane iro (UFRJ) 

Fonte Financiadora : 1 ' EP/ MEC 

Problema 

A presen te pesqui sa constitui um estu
do de casos incluindo 2 8 alunos de cinco 
classes de alfabetização (CA) indicados 



pelas respectivas professoras como porta. 
dores de dificu ldades de aprendizagem e/ 
ou de ad aptação às normas da vida esco
lar . 

Acompanhou -se a trajetória escolar 
destas cri anças ao longo do ano letivo de 
1985 , para tent ar verifi ca r: a) os tipos de 
dificuldades de aprendi zagem e/ou de 
adaptação mais fr eqüentes; b) as possíveis 
causas des tas difi culdades ; c) a relação en· 
tre tais d ifi culdades e o processo de ensi. 
no .aprendi zage m qu e se desenvolvi a nas 
salas de aula . 

Contexto 

Acredi ta-se qu e a pesqu isa sobre o fra. 
casso esco lar possa ser enriquecida por es
tudos de natu reza qualit ati va, como os es
tudos de caso , onde· se possa analisar deta. 
lhadamente as relações entre a criança em 
dificuldade e o contexto pedagógico em 
que operam os mecanismos intra.escolares 
de sele ção . 

A preocupação com as altas taxas de 
reprovação na l '! sé rie levou o sistema 
munici pal de ensino do Rio de Janeiro a 
ado tar, desde 1984 , uma sé rie de medidas 
dest inadas a prevenir ou a reduzi r o fra. 
casso esco lar na alfabetização. Estas medi
das in cl uem : 

a) o desdobramento do período destina. 
do à al fabetização em duas séries : clas
se de alfa betização (CA) e 1 ｾ＠ série ; 

b) adoção da promoção automática da 
CA à l '! sé rie ; 

c) realização de seminários de tre inamen· 
to e várias modalidades de orientação 
pedagógica pa ra professores alfabeti · 
zadores ; 

d) distribuição de material escolar de uso 
indivi dual e coletivo ; 

e) limitação da matrícula das turmas CA 
a 25 alunos por turma. 

Devido à imp lant ação recent e destas 
inovações, parece na-o existir ainda, entre 

os professores , um consenso sobre a natu
reza das classes de alfabetizaçao : trata-se 
de urna série destinada a urna simples in -
tradução à alfabetização? Corno tratar o 
problema das diferenças de ritmo de 
aprendizagem entre os alunos , isto é, 
quais são as exigências mínimas em ter
mos de domínio de conteúdos? 

Medidas corno a promoção automática 
e o desdobramento da alfabetização em 
dois anos, em prindpio, deveriam favore
cer os alunos "fracos" ou "lentos", que 
teriam mais tempo para desenvolver habi
lióades, não sendo pressionados a ccirnple. · 
tara alfabetização em um ano . 

Resta saber até que ponto o objetivo 
oficial de adequar o ritmo do processo de 
alfabetização às capacidades e habilidades 
diferenciadas das crianças está sendo assi
milado pelos professores . O desdobra· 
men io da alfabetização em dois anos está 
favorecendo a inserção dos alunos "fra. 
cos" na vida escolar? 

Ao analisar, neste estudo, o desempe
nho de um grupo de alunos "fracos" pre
tendeu-se, entre outras coisas , verificar se 
as práticas pedagógicas da CA favorecem 
a superação de suas dificuldades . 

Dado o reduzido tamanho da amostra, 
abdica.se a priori de quaisquer veleidades 
de generalização dos resultados para o 
universo das turmas de CA. No entanto , 
estima-se que os resultados deste estudo 
sejam proveitosos para detectar dificulda
des típicas de aprendizagem inicial da lei· 
tura e para apontar relações entre estas e 
as práticas pedagógicas . 

Amostragem 

1) As turmas incluídas na amostra 

A amostra compõe-se de cinco turmas 
de CA distribuídas em cinco escolas da re
de municipal do Rio de Janeiro . As esco
las 1 , 2 e 3 pertencem a um mesmo Ois. 
trito Educacional loca.Íizado 'na zona sul 
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da cidade; as escolas 4 e 5 , ambas do mes
mo Distrito Educacional , situam-se na zo
na norte. Nestes Distritos, o programa de 
apoio às turmas de CA e I '! série , mencio
nado anteriormente , tem sido realizado 
intensivamente. De comum acordo com os 
chefes dÕs aois Distntos Educacionais, 
foram intencionalmente escolhidas esco
las em que nenhuma outra atividade de 
pesquisa estivesse sendo realizada, de for
ma a não sobrecarregar os professores, e 
que tivessem interesse em participar do 
projeto, o quáJ exigia longos períodos de 
ｯ｢ｾ･ｲｶ｡￣ｯ＠ em sala de aula. ·a coleta de 
dados junto a diversos tipos de informan
tes e a aplicação de diversas modalidades 
de testes. 

Selecionadas as escolas , as respectivas 
diretoras indicaram as turmas qu e seriam 
observadas . 

2) Os sujeitos do estudo de casos 

Depois do período inicial de adapta
;:ão , em meados de abril, pediu-se a cada 
professora que indicasse alguns alunos (de 
4 a 6, no máximo) que a seu ver apresen 
tavam ou iriam apresentar dificuldades de 
aprendizagem e/ou de adaptação às no r
mas escolares . Como era ainda muito ce
do para detectar dificuldades de aprendi
zagem de leitura , optou-se por uma indi
cação genérica de "alunos com dificulda
des", partindo da hipótese de que as 
crianças consideradas como desviantes em 
relação às normas escolares teriam proba 
bilidade de manifestar, mais tarde , dificul 
dades para amoldar-se às expectativas das 
professoras e ao ritmo de trabalho impos
to às turmas . 

Os alunos indicados foram descritos 
como "fracos", "lentos" , "imaturos" ou 
"difíceis de lidar". 

A amostra total de sujeitos do estudo 
de casos compõe-se de 28 crianças , distri
buídas em cinco turmas. 

São 15 meninos e 13 meninas , cujas 
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idades variavam entre seis e sete anos em 
marÇo de 1985. 

Instrumentos 

A metodologia do presente projeto 
previa a coleta de dados de natureza qua
litativa e quantitativa , obtidos através da 
aplicação de vários instrumentos de pes
quisa e da consulta a diversos tipos de in
formantes , a sabe r: 

1) uso de uma grade de observação do 
comportamento dos alunso indicados pe
las professo ras na qu al fora m registradas: 
a atividade proposta pela professora; a 
atividade efe tivament e realizada pela 
criança ; as interações verbais professor/ 
aluno e do a.luno co m se us colegas ; o 
cont ex to em que se desenvolvia a ativida
de (ensino "front al" ou coletivo , trabalho 
diversi ficado , e tc.) . As crianças indicadas 
foram obse rvadas sucessivamente, segun
do um esquema rotativo baseado em uni
dades temporais de quatro minutos . A ob
servação em cada turm a estendeu-se du
rante 16 dias letivos, espaçados ao longo 
do ano , com exceção da escola nº 3, 
onde a observação limitou-se a 11 dias le
tivos . 
2) uso de uma grade de observação do 
uso do tempo pelas professoras ao longo 
do dia letivo. Calculou-se a proporção de 
tempo destin ado pela professora a cada 
uma das seguintes categorias de ativida
des : ensino-aprendizagem; merenda-re
creio; atividades de o rganização e tempo 
" morto" . Em seguida , calculou-se o tem
po médio de cada categoria para o con
junto dos dias leti vos de observação. 
3) realização de entrevistas com alunos , 
pais de alunos , professores e membros das 
equipes profissionais das escolas; 
4) coletas de amostras da produção esco
lar de alunos " fortes" , "médios" e "fra
cos" em exercícios e provas propostos pe
las professoras; 
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5) aplicação de testes sociométricos, em 
abril e novembro , em todos os alunos das 
turma s ; 
6) aplicação de tes tes de avaliação do ren
dimento escolar em leitura e escrita elabo
rados em colaboração com as professoras ; 
7) aplicação de tes tes desti nados a avaliar 
habilid ades relacionados com a aprendiza
gem da lei tura e da escrita , tais como: a 
capacid ade de anáiise da dimensão sonora 
das palav ras; o nível de apreensão ele no 
ções metalingüfsticas e o conhecimento 
das funções si mbóli cas da escrita . Estes 
tes tes fo ram inspirados nas situa_rões-tare
fa p ropostas por MAIUA CECIL!A RA
FAEL DE GÓES ( 1984) que vem pesqui 
sando o domínio de noções sob re a lin
guagem escrita em crianças não alfabetiza
da s. Para pe rmitir a com paração dos resul
tad os , es te testes fo ram apli cados numa 
amostra de a lunos "fo rtes", " médios" e 
"fracos" , ab ran gendo no mínimo a meta 
de das cri anças de cada turma. 

Além do s in strumentos citados acima , 
reali zou -se a o bse rvação assistemática dos 
alunos e pro fesso res em situações tais 
como recre io, entrada e saída das turmas , 
"conselhos de classe ", reuniões de profes
sores, fes tas e solenidades escolares. Es
te gênero d e obse rvação deu ensejo ao re
gi stro de um a série de "i ncidentes críti 
cos" que pode m ilustrar a descrição do 
fun cio namento global das escolas observa
das. 

Análise 
A análi se dos dados es tá sendo desen

volvida em várias linhas complementares, 
visando: 
1) a cara cterização da amostra de 28 alu
nos indicados pelas profe ssoras , a aná
lise da sua trajetória escolar em 1985 
e a comparação da sua performance em 
relação aos colegas no interior das respec
tivas turmas; 
2) a elaboração d e uma tipologia das prin
cipais dificuldad es de aprendizagem ou de 
adaptação à vida escolar manifestados pe-

los sujeitos ; 
3) a interpretação destas dificuldades à 
luz dos dados obtidos através da observa
ção sistemática e assistemática, dos resul
tados de testes e provas e do referencial 
teórico relativo ao fracasso escolar em ge
ral e ao insucesso na aprendizagem de lei
tura , em particular. 

Resultados preliminares 

1) Situação sócio-econômica das famílias 
dos 28 sujeitos 

QUADRO N'? 1 

OCUPAÇÃO DOS PAIS OU 
RESPONSÁVEIS DO SEXO 
MASCULINO (N"= 17) 

Ocupações manuais na:o especia

lizadas 
De se mpregados ou biscateiros 
Empregados do comércio ou in
dústria 
Técnicos 
Profissionais Liberais 

QUADRO N'? 2 

OCUPAÇÃO DAS MÃES OU 

% 

58,82 
11 ,76 

11 ,76 
5,88 

11,76 

RESPONSÁVEIS DO SEXO % 
FEMININO (N = 28) 

Donas de casa 50% 
Ocupações manuais não especia-
lizadas 32% 
Empregadas do comércio 14% 
Profissionais Liberais 4% 

2) Status sociométricos dos sujeitos 

Nos testes sociométricos realizados em 
abril e novembro, todos os alunos das cin
co turmas responderam ãs seguintes ques
tões : 
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a) Se você pudesse escolher, com quem 
gostariade sentar na sala de aula? (3 esco
lhas) 

b ) Com quem você mais gosta de br in · 
car no recreio ? (3 escolhas) 

Considerou-se que as respostas à pri
mei ra pergunta diziam respeito à estru
tura do sócio-grupo , enqu anto que as 
respostas à segunda pergunta referiam-se 
à organização do psico-grupo ou grupo 
afetivo. 

Con cluiu-se que a maior ia dos sujei
tos, gera lmente classifi cados como alu
nos " fracos ", não dife riam muito dos 
alun os "médios" em matéria de popula
ridade ou de aceitação no int erior do sócio
·grupo. No sócio-grupo, apenas os alunos 
"fortes" recebiam um número ex pressivo 
de votos (ou escolh as) dos colegas . 

Em relação ao psico -grupo , verificou-se 
que em cada turma havia pelo menos um 
sujeito da amos t ra que jamais havia sido 
ｾ ｳ｣ｯｬｨｩ､ ｯ＠ como companheiro de brinca. 

eiras, nem em abril nem em novembro. 
Tratava -se, pois, de alunos "esqueci

.os" pelo s seus pares. Excet uando estes 
cinco casos de alunos "esquecidos", os 
demais tinham um stat us socio métrico 
comparável aos dos alunos médios. Excep
cionalmente , alguns sujeitos alcançaram 
grande popularidade entre seus pares co
como companheiros preferidos para o re
creio . 
3) Rendimento escolar dos suj eitos ao fi. 
nal do ano le tivo segundo os conceitos 
atribuídos pelas professoras 

QUADRO NÇ' 3 

CONCEITO ATRIBUÍ- N<? DE 
DO AO rINAL DO SUJEITOS % 
ANO LETIVO 

BOM (ou conceitos A 
e B) 4 14,28 

Mf DIO (o u conceito C) 25 ,00 
FRACO (ou concei tos 
D e E) 17 60,7 1 
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Observa-se que l l sujeitos evoluíram 
para a classificação de " médios" ou 
"bons" e l 7 permaneceram rotulados 
corno "fracos". 

As expressões " fort e", "médio" e " fra
co" são utilizadas ent re aspas para ressal
tar a relatividade desta classificação. É 
grande a variab il idade das exigências das 
pro fessoras em termos de avaliação . Tan
to a avaliação quanto o ritmo de t rabalho 
variam grandemen te em função da turma 
que a p rofessora tem diante de si e de ou
tros fatores subj etivos . A avaliação é nor
mativa , ada pt ada ao rend imen to médio da 
turma. Provas di ffce is são a pl icadas para 
turmas "fo rtes " ; turmas "fracas" subme
tem-se a p rovas fácei s. 

Ocorre então que um a criança conside 
rada " fraca" numa turma "fo rte " pode ria 
se r classificada co mo " média " ou "boa" 
numa turma "fraca". No entanto, esta 
classifi cação que só tem se ntido no inte
rior de urn a dad a tu rma , o rienta de cisiva
mente a si tuação escolar da criança na sé
rie seguinte , visto que algumas escolas 
prefe rem agru par todos os alunos fracos 
numa mesma turma . Esta forma de grupa
mento aca rreta ri scos: de es tigmatização 
de stes alunos e, conseqüenteme nte , de 
baixas expectativas da s p rofesso ras e m re
lação ao rendi m en to. 

Considerando a relati vidade dos con 
cei tos a t ribu ídos , se rá p reciso classifica r 
detalhadament e a per fo rmance dos sujei
tos em relação a cri téri os de forma a si
tuar cada qual num determinado patamar 
do p rocesso de alfabet ização, por exem
plo: reconhece gl obalment e algumas pala
vras-chave; pode decifra r palavras novas; 
lê um pequeno texto com co mpreensão 
etc. Esta análise ainda não foi completa
da . 

4) Desenvolvimento conceitua! e dificul
dades de aprendizagem dos sujei tos 

Fôsse qual fôsse o método de a lt abeti
zação adotado, as dificuldades dos sujei-



tos começaram a ser mais visfveis quando 
se passou à etapa de análise e sfntese de 
elementos menores da palavra, tais como 
sílabas ou fonemas . A etapa inicial da 
aprendizagem, que geralmente compre
endia reconhecimento global de palavras
chave, não apresentava grandes dificulda
des para elas ; mas o processo de análise e 
sfntese de elementos, que iria permitir a 
decifração de palavras novas, não era assi
milado . 

Conforme fo i salientado por GÓES 
( 1984), esta dificuldade de analisar e sin
tetizar ele mentos (tais como sílabas ou 
fonema s) não decorre propri amente da 
falta de capacidade de discriminação vi 
sual ou auditiva , pelo menos nos termos 
implícitos nos tradicionais testes ou exer
cfcios de "prontidão". A maioria dos su
jeitos di sc rimina visualmente letras, s11a
bas e palavras, mesmo semelhantes entre 
si, ainda que não sejam capazes de ler o 
material apresentado. Do mesmo modo, 
no plano auditivo , discriminam e empre
gam corretamente palavras com elemen
tos sonoros semelhantes e significados dis
tintos , tais como : cama . cana, faca - vaca 
etc . Supõe-se então que as dificuldades 
dos sujeitos situam-se mais no plano con
ceitua! do que no plano perceptual . Difí
cil para as crianças é descobrir as regulari
dades fonéticas que permitem a transcri 
ção da fala ·através do sistema convencio
nal de símbolos da escrita. 

Em relação à escrita, obsen ou-se 
igualmente que quase todos os sujeitos da 
amostra alcançaram rapidamente um grau 
satisfatório de coordenação visual-motora 
que lhes permitia realizar cópias de traça
do legível ao fim de cerca de três meses 
de aulas . No entanto , persistiram até ao 
final do ano letivo , na maior parte dos 
alunos da amostra , as dificuldades concei
tuais para realizar os ditados, ou seja, para 
utilizar a escrita como um código que cor-

responde simbolicamente aos conteúdos 
da fala . 

Concluiu-se que algumas crianças não 
ultrapassaram ainda a etapa pré-silábica 
da escrita, enquanto outras evoluíram pa
ra a etapa silábica , segundo a classificação 
de etapas da escrita proposta por EMI1JA 
FERREIRO ( 1982). Raros foram os casos 
de alunos que alcançaram a etapa alfabéti
ca. 

Os casos em que houve avanço da eta
pa pré-silábica para a etapa silábica não 
foram , contudo, positivamente avaliados 
pelas professoras, que interpretaram a 
passagem por ambas como distúrbios de 
aprendizagem, visto que as crianças "co
miam letras" e não respeitavam a conven
ção ortográfica. 

Quanto aos resultados dos testes desti
nados a avaliar a capacidade de análise da 
dimensão sonora das palavras, verificou-se 
que ao darem exemplos de palavras gran
des ou pequenas e ao compararem a ex
ﾷ ｾ ｮｳ￣ｯ＠ de pares de palavras, as crianças 
"fracas" usavam como critério a dimen
são fonológica . Isto confirma os resulta
dos obtidos por CARRAHER e REGO 
(1981) sobre a importância de superação 
da etapa do realismo nominal lógico para 
a aprendizagem da leitura. 

Dentro desta reduzida capacidade de 
análise da dimensão sonora, era mais fácil 
para os sujeitos perceberem a! s11abas do 
que as finais. Quando lhes foi solicitado 
que evocassem uma palavra que contives
se uma silaba dada pelo entrevistador, as 
respostas corretas incluíam quase sempre 
uma palavra começando pela sílaba dada . 
Ao separarem oralmente as silabas das pa
lavras, os vocábulos de três ou mais s11a
bas eram tratados como se tivessem ape
nas duas partes (ex : re-vista ; ｡ｩＭｭｯｦ｡ｾＩ Ｎ＠

Em r.elação à apreensão de noções me
talingüfsticas, verificou-se que muitos su
jeitos confundiam as noções de palavra, 
frase, silaba e letra. Houve ainda alguns 
casos de confusão entre os conceitos de 
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número e letra (ou palavra) . Visto que a 
aprendizagem da leitura supõe que estes 
termos sejam compreendidos pelas crian
ças, não é de estranhar que alunos que 
não aprenderam tais noções sejam incapa
zes de acompanhar as explicações das pro
fessoras, conforme foi ressaltado por 
GóES (1984). 

Em ｲ･ｬｾ￣ｯ＠ às noções sobre as funções 
da linguagem escrita , a maioria dos sujei
tos apontou funções meramente escolares 
para o ato de ler e de escrever. Ao respon
derem à pergunta "para que serve ler e es
crever? responderam " para copiar certo", 
"para passar de ano", "para ficar sabido ". 
No entanto, eram capazes de predizer cor
retamente "o que pode estar escrito" nos 
livros , nos jornais, nas ruas , em cartas, em 
vidros de remédios. Aparentemente, não 
faziam ligação entre a habilidade que lhes 
estava sendo ensinada e os usos da leitura 
e da escrita na vida cotidiana. 

indagados sobre o uso de livros ou jor
nais na sua própria família , a maioria dos 
sujeitos respondeu que tinha apenas livros 
escolares, aparecendo também casos de 
crianças que afirmaram não ter um único 
livro em casa . A total falta de familiarida
de com o uso de livros foi constatada em 
alguns sujeitos que tinham dificuldades 
para folhear o livro de histórias que lhes 
foi apresentado e eram incapazes de indi
car por onde começariam e terminariam a 
leitura . 

5) Resultados das entrevistas com os pais 
dos sujeitos 

A análise dos resultados das entrevistas 
revelou que os pais tinham poucos conta
tos com as professoras, em geral compare
cendo à escola apenas quando chamados. 
No entanto, acompanhavam de perto a 
vida escolar dos filhos, principalmente 
através dos deveres de casa e avaliavam 
objetivamente seus progressos e dificulda
des . Suas apreciações sobre o rendimento 
escolar das crianças coincidiam com as 
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avaliações das professoras, no sentido de 
que pais e professores avaliavam negativa
mente as crianças que não tinham apren
dido a ler nas classes de alfabetização. Ao 
explicarem as poss{veis razões do fracasso 
escolar, apelavam para motivos que culpa
bilizavam os próprios filhos, tais como 
preguiça, desinteresse e distração . Motivos 
de ordem psicológica, como "traumas" 
decorrentes da separação dos pais, tam
bém foram mencionados. 

Sobre os deveres de casa, em geral afir
maram que os filhos tinham grandes difi
culdades, para completá-los, sendo o mo
mento de fazer os deveres uma fonte de 
atritos e tensões para as famílias. De modo 
geral , os pais não sabiam como ajudar as 
crianças em dTiiculdad-es. Ainda assim, as
sumiam a responsa bilidade de fiscalizar as 
tarefas e não questionavam a pertinência 
ou a utilidade dest a. 

Em geral , classi ficavam a escola como 
boa , sem restrições ; ou boa, com algumas 
ressalvas (especialmente quanto ao absen
teísmo de professores e à falta de organi
zação ou controle) . Críticas mais severas 
sobre o funcionamento das escolas foram 
raras e quando ocorreram consistiram em 
comparações entre as escolas públicas e as 
particulares , concluindo pela superiorida
de destas últimas . 

Por outro lado, ao opinarem sobre "o 
que poderia ser feito para tornar a escola 
melhor do que é", deram sugestões liga
das à melhoria da qualidade do ensino, in
cluindo principalmente mais atenção indi
vidual à criança para a superação de suas 
dificuldades. 

Há um aparente paradoxo no fato de 
simultaneamente constatarem falhas na 
qualidade do ensino e considerarem a es
cola boa . Supõe-se que isto pode decorrer 
das baixas expecta tivas das famílias em 
relação ao funcionamento do ensino pú
blico e gratuito. 

Concluiu-se que os pais, independente
mente de sua situação sócio-econômica, 
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manifestam de várias maneiras seu interes. 
se pela vida escolar dos filhos, embora 
nem sempre da forma esperada pela esco. 
la . De fato, dificilmente as famílias po· 
bres poderiam preencher as altas e irrealis
tas exigências das escolas quanto à ajuda 
que deveriam prestar às crianças. 
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O COTIDIANO DO LIVRO DIDÁTICO 
NA ESCOLA : AS CARACTEIÚSTICAS 
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Descrição 

O Problema: Trata-se de um estudo de ca
so que visa identificar e analisar a percep· 
ção que alunos das ･ｳ｣ｾｬ｡ｳ＠ . públicas do 
1 q grau têm do livro didático . Importa 

saber quais são suas preferências, suas 
idiossincrasias, suas opiniões, suas críticas 
e até mesmo suas resistências em relação a 
esse recurso didático, cuja escolha tem si
do sempre feita à sua revelia . 

Pesquisas anteriores apontam para o 
fato de o professor usar como critério bá
sico para a escolha do livro didático a pos
sibilidade de ele vir a ser do agrado do 
aluno , isto é, que ele seja um instrmento 
"útil e agradável" . Assim, por exemplo, 
um livro por ser ilustrado e colorido pode 
pesar bastante na escolha, por parte do 
professor, na medida em que este julga 
que tais características agradam ao aluno. 

Mas será que é isso mesmo? Os alunos 
gostam de livro com gravura e colorido? 
Em qualquer série"? Qualljuer tipo de alu
no? 

Quais são, de fato, as características 
que um livro didático deve ter para ser 
útil e de uso agradável? Que aspectos são 
capazes de despertar nos alunos uma mo 
tivação para realizar as atividades envolvi 
das no processo de aprendizagem? 

Responder a essas e outras questões 
envolvendo a reação dos alunos frente ao 
livro didático é o principal objetivo da 
pesquisa. 

Metodologia: Para a realização da pesqui
sa foram escolhidas seis escolas de 1 Q 
grau da rede pública de ｎｩｴ･ｲｾｩ＠ e. São 
Gonçalo, sendo a maioria de perifena ur
bana. 

Nessas escolas foram formados grupos 
de sete ou oito alunos das ＲｾＬ＠ 5ª e 8ª sé
ries, perfazendo um total de 11 grupos. 

A pesquisa está se desenrolando em 
três etapas : debate (gravado) com os ｧｾﾭ
pos de alunos; observação dos alunos uu. 
lizando o livro em sala de aula e debate 
com os professores, coordenadores e diri
gentes das escolas , visando discutir os re
sultados (fase na qual nos encontramos 
atualmente - out."86). 
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Roteiros de debates , fichas de observa
ção e questionário são alguns dos instru
mentos que estamos utilizando . 

Após terem sido coletados, os dados 
estão sendo submet idos a dois tipos de 
análise : uma mais quantitativa, vi sando 
caracterizar os sujeitos da pesquisa e ou
tra mais qualitativa , visando interpretar 
o material colet ado à luz de seis catego
rias de análise , a saber : (a) compree nsão , 
(b) relação afetiva do aluno com o livro 
didático , (c) ideologia contida nos textos, 
(d) aspectos formais, (e) papel do pro fes
sor diante do livro didát ico , ( f) aquisição 
e posse do livro . 

Resultados parciais 

Na impossibilidade de rea liza rmos, no 
momento , uma síntese considerando to 
dos os dados coletados, apresenta remos 
apenas alguns dos resultados qu e es tão se 
mostrando mais evidentes . 

Em relação à 2'! série , a pesquisa est á 
apontando que o aluno at ribui um grande 
valor ao livro , que , a seu ver, deveria se r 
grande e grosso , embora com lições cur
tas . Qualidade é uma exigência desse alu
no : capa plastificada, folh as claras e resis
tentes , boa diagram ação e encad ernação 
bem fe it a. A ilust ração , qu e na:o precisa 
necessariamente se r colo rida, deve cum 
prir sua dupla função : a de enfe it ar e de 
ajudar a ent ender o que está esc rito . O 
texto deve conter a realidade e a fa nta
sia . Ou seja , se por um lado o aluno ma
nifesta o desejo de que o seu livro fa lasse 
do seu cotidiano de criança pob re , por 
outro não abre mão da fant asia e do so
nho , representado , na maioria das vezes, 
por um mundo ideal que não é o seu . 

Os resultados relativos à 5'! e à 81! sé 
ries se aproximam na maioria dos pontos . 
Eles estão evidenciando , em geral, que os 
alunos preferem explicações mais longas, 
porém mais claras , a sínteses e sinóticos; 
consideram· imprescindível a explicação· 
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do professor para poder ･ ｾ ｴ･ｮ､･Ａ＠ o ｈｶ ｾ ｯＬ＠

sohretudo o de -His tória , Geografia e Ma
temática; percebem que o livro _nem sem
pre fala a verdade e que apresenta uma vi
são de mundo muito distante da sua reali
dad e - fa to que agrada a uns e desagrada 
a outros. Apesa r di sto , não se manifestam 
junto aos pro fesso res , dizendo o que pen
sam , por intimidação ou por descrença de 
que algo possa se r fe ito . Quanto à questão 
da posse e aqui sição do livro e, principal
mente , diante da doação da F AE, manifes
tam, ao lado de um contentamento por 
ter que comprar u m livro a menos, uma 
gran de grat ida:o pelo Governo , pela inicia
tiva to rn ada. E mai s: via de regra , n:ro sa
bem co rno esse faz para obter o dinheiro 
para a co mpra dos livros , mas imaginam 
que esta adoção implique em grande _s acri
fício. lst.0 se to rna evidente ao manifesta
rem pena pelo fa to de o Governo estar 
gas tando dinheiro nessa compra, e se sub
metem passivamente à situação de em
préstim o . Apesa r de expressarem um cer
to amor pelos livros, na:o hesitam em con
sidera r just a a medi da que os obriga a de
volve -los ao fi nal do ano . 

Queremos ale rta r para o fato de que 
esses resultados não são os de finiti vos e 
ainda, que as generalizações só devem ser 
feitas na med ida em que as escolas e os 
alun os aqui retra tados guardem semelhan
ça com os qu e se pre tenda gen eralizar . 

O ATENDIMENTO DA CRIANÇA DE 5 
A 7 ANOS EM DIFERENTES INSfITUl
ÇÔES PRh--ESCOLARES 

Pesquisadores : Vâ n ia Maria Moreira Rasche 

(coo rd enado ra) , Na ra Guazzelli Bernardes, Cla

ry Sapiro , Rosaura Eilert , Marlene Zilles e JuLia 
Orguim da Sil va. 

lnstitUlção : Un iversid ade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRS) 

Fonte Financiadora: INEP/ MEC 



Problema 

O aumento de instituições pré-escola
res - creches, escolas ma temais, jardins 
de in fâ ncia - pertence ntes à rede de es
colas públicas ou escolas particulares nos 
levaram a questionar como vem sendo fei
to o a tendimento das crian ças nestas dife
rentes in st ituições e de tentar compreen
der como é a experiência da criança de 
pré-escola , oriunda de diferentes classes 
sociais , qu ando são submetidas a progra
mas co m orient ações educacionais diver
sas. Neste estudo pre tendemos : 

1) Avaliar o ate ndimen to dado à crian
ça em termos de pressupostos sub
jacentes aos obje tivos educacionais , 
tanto daqueles formalmente expli
citados como dos que se revelam na 
p rática pedagógica. 

2) Ve rificar o impacto desse atendi
mento à criança no seu processo de 
socia lização. 

Procedimentos metodológicos 

Os primeiros seis meses de execução 
do proje to foram dedicados às seguintes 
a t ividades: cont ato com instituições nas 
qu ais seriam coletados os dados, atuali
zação da revisão bibliográfica, treinamen
to dos au xiliares e assis tentes de pesquisa 
na metodologia utilizada . 

Obtivemos concordância para realizar 
a colet a de dados em três classes de Pré
Escola - Nível B, em três diferentes ins
tituições: uma ane xa a um estabelecimen
to de J <? grau de um a escola pública , ou
tra anexa a um estabelecimento de 19 
grau de uma escola particular e a tercei
ra pe rtencente a uma pré-escola comple
ta não vinculada ao 1 9 grau. 

'A revisão bibliográfica focaliza os se
guinte s conteúdos: a criança em idade 
pré-escolar; o processo de socialização . e 

seu desenvolvimento; teorias de socializa
ção infantil; papel da escola na socieda
de capitalista; papel da escola de primei
ro grau e pré-escola no sistema educacio
nal brasileiro. 

O método de investigação deste estu
do é o etnográfico, através da utilização 
da observação participante . Este método 
baseia-se no pressuposto de que o que as 
pessoas dizem e fazem está consciente 
e/ou inconscientemente moldado pela sua 
situação social . O pesquisador tenta des
cobrir as estruturas de significado nas di
feren ｴｾｳ＠ formas como elas são expressas 
pelos participantes no contexto no qual 
estes acontecimentos ocorrem Baseia-se, 
portanto , no princípio de que é necessá
rio tentar entender o ser humano a partir 
da sua própria vivência e o contexto onde 
esta vivência se processa. Portanto são 
considerados como dados a serem analisa
dos : 

1) Forma e conteúdo da interação ver
.b-ª1 <;los articipan tes. 

2) i-'orrna e conteúdo da interação ver-
bal com o pesquisador. 

3) Comportamento não-verbal. 
4) Padrões de ação. 
5) Documentos de modo geral. 

Os dados dessa pesquisa foram coleta
dos através de observações nas escolas, en
trevistas com professoras, diretoras, técni
cas, pais e alunos e, ainda, exame da do
cumentação escolar. A análise dos resulta
dos focalizará os seguintes aspectos: 

1) Fatos sobre cada uma das institui
ções: regras explícitas e implícitas, 
concepções e valores subjacentes, 
problemas diários. 

2) Dentro da sala de aula: rotina diá
ria , interação professora/aluno , 
aluno/aluno . 

3) Impacto de todo o contexto escolar 
sobre a socialização da criança: con
trole do comportamento, estereoti
pia sexual, etc ... 
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Resultados 

Como neste momento os dados coleta
dos estão sendo transcritos e organizados 
para análise , não poderemos apresentar 
propriamente resultados da ｰ･ｳｱｾＱｳｾ Ｎ＠ Fa
remos alguns comentários prehminares 
que se apoiam no que ficou evidenciado 
através do acompanhamento e discussão 
das informações obtidas nas entrevistas e 
observações realizadas em cada uma , das 
instituições focalizadas - a Escola Púbh
ca, a Escola Particular e a Escolinha. Estes 
comentários permitem tão-somente carac
terizar as instituições, as professoras e os 
grupos de alunos bem como o que apare
ce de mais evidente nas práticas pedagógi
cas nesta primeira aprox ímação dos dados . 

A Escola Particular 

A Escola possui 19 e 29 graus comple
tos além do Jardim de Infância . Está loca
lizada num bairro de classe média e seus 
alunos são provenientes deste segmento 
da população. O Jardim de Infância pos
sui dependências mais afastadas do res
tante do colégio tendo inclusive certa au
tonomia administrativa, possuindo corpo 
docente próprio. 

O grupo de alunos é formado de 14 
meninas e 12 meninos, com idade varian
do dos 5 aos 6 anos . 

As crianças trabalham com diferentes 
professoras durante a semana (professora 
da turma , professora de Educação Física 
e professora de Música) e fica evidente 
que a interação e o relacionamento do 
grupo de alunos mudam de acordo com a 
professora. 

A professora da turma demonstra ter 
muita seguranç.a no que faz pois ｬ･｣ｩｯｮｾ＠
há mais de 1 O anos no Jardim_ Nunca foi 
percebido durante as observações feitas, 
alguma atitude que pudesse demonstrar 
perda do controle ou nervosismo. 

Com a professora de Educação Física 
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as crianças, algumas vezes não obedecem 
prontamente , mas demonstram bastante 
afetividade , principalmente as meninas. 
Com a professora de Música o traballio é 
bem mais agitado ; as crianças desobede
cem bastante e parece não existir entre 
ela e os alunos um relacionamento afeti
vo satisfatório. 

Quanto à prática pedagógica aparece : 
Ênfase no trabalho de prontidão pa
ra leitura e escrita , sendo que quase 
todas as atividades estavam direcio
nadas para o desenvolvimento des
tas habilidades. 
Rotin a para execução das tarefas: 
filas , rituais sequência invariante 
das ações. 

A Escola Pública 

A Escola Pública, de 19 grau comple
to, pertencente ao sistema estadual , situa
se na periferia da capit al. Possui instala
ções materi ais de alvenaria , com salas, 
corredores e pátios amplos, bem ilumina
dos e apresenta-se em bom estado de con
servação. 

A turma do Jardim é composta por 13 
meninas e 9 men in os (cujas idades variam 
de seis a seis anos e me io) que frequentam 
a escola regul arme nt e e que são provenien
tes de fam11ias que podem ser caracteriza
das como pertencentes aos extratos mé
dios e baixo da população. 

De modo geral a professora do Jardim, 
cuja primeira experiência ocorreu comes
ta turma, manifesta comportamentos que 
revelam uma atitude positiva em relação 
ao grupo; percebe-se que ela acredita na 
capacidade de aprender de seus alunos, 
empenha-se para fazer aquilo que consi
dera ser o mais adequado , é assídua, com
prometida e não demonstra agressividade, 
descaso ou rejeição . Evidencia-se o esta· 
belecimento de um vínculo afetivo sadio 
entre a professora e os alunos. 



A professora de Educaçã"o Física, cujo 
período de contato com a turma é peque
no (aproximadamente uma vez por sema
na) também revela uma atitude positiva 
em relação aos alunos e comprometimen
to no seu trabalho com eles. 

A prática pedagógica mostra : 
As atividades programadas pela pro
fessora tem como objetivo preparar 
os alunos para ingressarem na 1 \l sé
rie com hábitos, atitudes e habilida
des considerados necessários ao su
cesso na alfabetização. 
Preocupação da professora em man
ter uma rotina de atividades bastan
te rígida e disciplinada a fim de pos
sibilitar a aprendizagem de hábitos 
de higiene , postura , movimento, ex
pressão verbal , muito valorizados 
no seu ideário pedagógico. 

A Escolinha 

Essa escola é urna pré-escola particular, 
situada num bairro residencial, cuja clien
tela é formada por crianças oriundas de 
fam(]ias de grande poder aquisitivo , com
postas em sua maioria por profissionais 
liberais. 

A escola funciona numa casa ampla de 
dois pavimentos com jardim na frente e 
parte dos fundos bastante grande, pos
suindo urna área coberta e um pátio de 
areia no qual as crianças dispõem de brin
quedos diversos. 

A turma de alunos é formada por oito 
crianças, das quais apenas dois são meni
nos; as idades variam de 5 anos e 4 meses 
até 6 anos. 

As crianças são bastante alegres, ex
pressam-se livremente e não são reprimi
das em seus comportamentos em nenhum 
momento . 

A professora praticamente na-o ergue o 
tom de voz, não é diretiva, deixando as 
crianças executarem as suas tarefas con
forme seus estilos próprios. As crianças 
recebem as atividades corno sugeridas e 

na-o impostas, sendo permitido inclusive 
ai terna tivas. 

Em relação à prática pedagógica: 
As situações de ensino se caracteri
zam predominantemente por um 
clima /aissez-faiTe com poucas opor
ｴｾｮｩ､｡､･ｳ＠ de aprendizageJTL 
A disciplina não é imposta e não há 
uma rotina estabelecida no que se 
refere às tarefas; com isto a escola 
pretende formar indivíduos mais 
criativos, predispostos à autonomia. 

A pesquisa que utiliza metodologia 
qualitativa possui, em geral, no final da 
coleta de dados, um grande volume de in
formações que não são trabalhadas em 
índices numéricos. A organizaçã"o e aná
lise dos dados qualitativos requer, um tra
balho laborioso na busca da compreensão 
dos significados dados pelos participantes 
da pesquisa. No momento estamos nesta 
fase do trabalho. 

ANÁLISE DE UMA EXPERieNCIA DE 
AUTORIA 

Pesquisadora: Nietta Lindemberg Monte {c0-
ordenadora) 

Instituição: Comissão Pró-índio do Acre 

Fonte Financiadora: INEP e Projeto Intera

ção Escola- Contextos Culturais (MinC) 

Elementos introdutórios 

Contextualização 

Desenvolve-se atualmente na Amazô
nia Ocidental (Acre e Sudoeste do Ama
zonas) experiência educacional com ín
dios monitores formados e reciclados em 
cursos intensivos coordenados pela Co
missão Pró-fodio do Acre desde março de 
1983, beneficiando com 30 escolas diver
sas aldeias em 17 áreas indígenas da re-
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gião. Etnia s dos troncos Pano e Aruak vem 
enviando todos os anos a Rio Branco seus 
represent antes, jovens escolhidos pelas co
munidades para instrumentalizarem-seco
mo monitores de alfabetização e pós
alfabetização bilingüe das nações : Kax i
nauá, Katukina , Kax arari , Kulin a, J ami
nawa , Mantineri , Yauanawá, Poyanawá e 
Apurinã. 

Este s monitore s indíge nas, após dois 
anos de trabalho inicialmente volunt ári o, 
foram contratados cm março de 1985 po r 
um convêni o firmado entre a CPl / Acre, 
FUNAl e SEC/Acre. Estão lecionando 
em suas escolas, seguin do um programa 
curricular específi co e mate riais didát icos 
próprios e de sua autoria, elaborados du
rante os três cursos já realizados, com as
sessori a de uma equipe de pro fessores da 
CPl /Acre e consultoria de professo res da 
UNI CAMP e UFRJ. Tal proposta curri 
cular, que corresponde às quatro primei
ras sé ries do 19 grau, encontra-se em fa se 
de estudos e elaboração. devend o estar 
conclu ída e aprovada pelo Conse lh o Es
tadual de Educação em 88, final da vigên
cia do convênio . 

Todas estas 30 escolas , até agora im
plantadas, detêm autonomia para desen
volver trabal hos d ife renciados, ca bendo 
às diversas comunidades, em situações 
distint as de bilinguismo e contato, defi
nir objetivos e es tratégi as do seu proces
so educacional , de que não são objetos, 
mas sujeitos/autores. 

A al fa betização , iniciada na língua por
tuguesa durante o 19 curso de mon ito
res , foi uma reivindicação unân ime das 
diversas e tnias a quem a CPI/ Acre vem 
assessorando . Pois, embricadas num pro
cesso histórico acelerado de contato, 
(em diferentes est ágios), todas elas ex pe
rimentam, com sentimento de urgência , 
a necessidade do manejo oral /escrito da 
lígua portuguesa e das operações i:>ásicas 
de aritmética. Não é por acaso que a 
maioria destas escolas formou-se nas ai-
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<l eias onde a CPl / Acre assessora proje
tos econômicos , através da implantação 
de cooperativas de produção e consumo, 
admin istradas pelas lideranças indígenas. 
Os próprios monitores foram seleciona
dos pelas comunidades tendo em vista a 
formação de quadros ind ígenas capaci
tados a cont ro lar de fa to e por conta pró
pri a suas áreas, independentes do sistema 
de dominação local. 

A pesquisa 

Na propos ta técnica encaminhada, 
pensamos no desafio de uma pesquisa que 
fosse executada em sua s dive rsas etapas e 
níveis. pelos mesmos dife rentes sujeitos
a to res na ação edu cacional in d ígen a: mo
nit o res, alun os e equ ipe de assesso res. 

Pro pomos t am bém a uma pesquisa 
com ca rá ter predo min antemente educati
vo. pois, in seri da no contex to da escola 
ind ígena - que não só é tema de reflexão, 
como tam bém espaço para produção pe
los monito res e alu nos de tex tos an alíti
cos e cr1t icos - a pesquisa vem ajudando 
a todos, auto res da pesqui sa e da ação 
edu ca tiva, a repensa r e aperfe içoar suas 
prát icas. Te m, assi m, a fi nal idade de esti
mular a reflexão conjun ta. dentro do pró
pri o espaço esco lar, so bre nossa ação 
edu cativa , da qual não está, pois , se para
da . Ao contrário , a pesquisa é por si mes
ma um processo edu cativo , opo rtuniza n
do a produção de co nhecimentos e avalia
ções que poderão real imen tar a própria 
ação, t ran sfo rmando-a . 

A primeira e tapa de o pera cion alização 
da pesqu isa co nsistiu na produção pelos 
monitore s de variados tex tos onde estão 
ex pressas e fo rmulad as por escrito e em 
português suas concepções sobre a fun 
ção das escol as indígenas e suas formas 
de funcion amento mais adequadas. Tais 
textos foram soli citados em atividades 
didáti cas de pós-alfabetização , durante 
o 29 e 39 curso de monit o res. As ques-



tões levanta das foram selecionadas pela 
equipe de assessores e pelos próprios 
monitores e um questionário foi monta
do e respondido durante aproximada
mente 4 meses de trabalho (em dois anos 
consecutivos , 85 e 86). As respostas fo
ram objetos de discussão informal entre 
os grupos de monitores, fora ou dentro 
da escola, através das quais eles iam de
finindo por si e para si o projeto de edu
cação indígena. 

O questionário foi , portanto , na 1 ｾ＠ eta
pa da pesquisa , um in strumento didático, 
estímulo na pós-alfabet ização para a prá
tica da escrita reflexiva sobre questões 
fund ame ntai s que orientassem a ação edu
cativa relativas à escolha da língua para a 
alfabetização , currículo escolar , calendá
rio , pape l do monitor, função social da 
escol a, etc. 

Passamos então a Ｒｾ＠ etapa da pesquisa 
onde atuam os assessores da CPl/Acre, 
montando, comparando os textos escri
tos , busca ndo captar alguns princípios 
gera.is que orientam o Projeto de Educa
ção lndlgena no Acre, através das repre
sentações que dele fazem seus principais 
autore s - os monitores índios. 

Examinamos alguns destes textos e al
gumas das concepções de educação indí
gena neles ex pressas: 

Resultados parciais da análise • 

Escola e Terra 
"Que futuro vocês querem para a 
escola?" 
"Nós, monitores, queremos o futu
ro da demarcação das terras. Já te
mos futuro do nosso contexto cul
tural através do mito. Dentro no fu-

• As ci tações dos textos dos monitores têm as 
seg uintes autorias: O sair Sales (Kaxmaud do 
Jordão) - 1, 5, 10. 15, 17, 19 : João Carlos 
(K ax inauá do Jordão) - 2, 6, 7. 16 : Joa
quim Paulo ( Kaxinaguá do Jordào)-3. 8, 9: 
Francisco Marcos (Apurma, /\Ja e1a Km 45) 

turo, queremos ter a nossa escola 
funcionando pelos índios ... " (1) 
"O futuro. .. é o nosso salário e de
marcação ... " (2) 
" O futuro é a demarcação, porque 
a nossa terra estando demarcada, 
nós temos todo o futuro para nos
sas escolas, porque dentro desta ter
ra, nós ensinamos e aprendemos o 
que a gente ｳｯｵ｢･ｲ ｾ＠ (3) 
Ao projetarem sua escola no futuro, os 

monitores exprimem a vontade política 
de terem demarcadas as suas terras. Pois, 
segundo eles, sem a terra demarcada ne
nhuma escola indígena tem garantias de 
funcionar como concebem-nas: desenvol
vendo "nosso contexto cultural", anima
da " pelos próprios índios" e legitimada 
pelo Estado Brasileiro pela contratação 
dos monitores (salários). 

Escolas indígenas e luta política por 
terras demarcadas são, pois, conquistas 
a serem realizadas simultaneamente na 
atual etapa histórica do contato na Ama
zônia Ocidental. 

Monitor lndio e Autodeterminação -
" Qual a importància das escolas?" 
" ... olhe , a minha idéia é que o índio 
já está na hora de se organizar. O índio 
sendo professor dentro de sua aldeia 
é a coisa mais importante pro próprio 
índio. Melhor que ficarmos pedindo 
um professor branco, que trabalha 
na FUNAI , que fica junto com o ín
dio sendo chefe do índio ... " ( 4) 
"Nós nascemos lá, nos criamos lá. Se 
for outra pessoa para ensinar a nós, 
passa três dias ou dois e volta. Como já 
aconteceu com a FUNAI" ... depois 
fica recebendo salário na cidade em 
nome da escola do índio." (5) 

- 4, 14: Rufino Sales (Kaxinauá do Jordão) 
- 11: Edson Medeiros (Kaxinauá do Jordão) 
- 12: Francisco Reinaldo lKaxinauá do 
Caucho) - 13; Norberto Sales (Kaxinauâ do 
Jordão) - 18. 
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"Por isso é que nós aprendemos a ler , 
escrever, e saber números. Não só sa
ber aprender, saber também funcionar 
a nossa escola pelo próprio professor 
índio ... " (6) 
Ressalta-se nestes textos a consciência 

indígena histórica e crítica com relação às 
tradicionais agências de contato e a per· 
cepção da importância do novo momento 
político, marcado pela busca de organiza
ção autônoma e autodeterminação, mani
festa também na escola. Fazer por si pró· 
prio , dispensando a tutela, que ao longo 
da história rece nte destes grupos gerou 
um inigualável engodo assistenciali sta e 
etnocida: aquela escola da FUNAl é vist a, 
assim, como ponto final de um estágio do 
contato, rejei tada por eles enquanto esco
la de branco , com pretexto de escola indí· 
gena . 

Como alternativa a este tipo de escola, 
surge agora entre eles e por sua própria 
iniciativa um novo modelo de escola, 
autogerida, mas que deverá es tar apoiada 
oficialmente pelo Estado Brasileiro, atra· 
vés da própria FUNAl . É esta nova con
:epção de escola indígena "a coisa mais 
mportante pro próprio índio". 

Função Social da Escola 
" Pra que serve estudar?"' 
" ... é importante estudar porque nós 
mesmos estamos administrando a nos
sa área indígena. E não queremos nem 
um administrador mais dentro da nos
sa terra ... " (7) 
" ... 6 alunos para aprender a extrair 
dentes , alunos para ficar na Comissâo 
Pró-índio do Acre , na FUNAI e no 
CIMI. Aluno para ser mecânico, aten
der a fonia ... " (8) 
A escola ultrapassa, assim, na visão dos 

monitores, a perspectiva de alfabetização 
stricto sensu, enquanto técnica de lei 
tura e escrita e abrange uma função his
tórica e social para a nova etapa do con
tato. Libertos do branco-administrador e 
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patrão , tutor , missionário, enfermeiro, 
chefe-de-posto, professor , elementos re
presentantes nas aldeias das tradicionais 
agências do contato - a escola propicia
rá a se us alunos novos papéis sociais, es
pecializações agora a cargo do próprio 
índio. Demonstram até disposição de vir à 
cidade ocupar cargos e funções nas enti
dades que assessoram a questão indígena. 

Escola e Organização Econômica 
"Como a escola pode aj ud ar a Coope
rativa" . 
Outros textos afirma m a ex trema im

port ância da escola na aut ogestão de suas 
cooperativas , at ualmente espalhadas por 
muit as áre as indígenas do Acre e Sul do 
Amazonas. 

" ... a escola pode melhorar a coopera
tiva ensi nando a le r, escrever, e tirar 
con ta. Depois, o alun o já pode ajudar 
em muitas coisas: administra r a coope· 
rat iva dos índios ... pesar a borracha e 
anotar as mercadorias ... faze r ba.Jan. 
cea ment o de co nt a dos fregueses " (9) 
" ... sa ber ven der nossa produção, sa
ber comprar com o dono do mercado ... 
com nossa esco la do lado ensinando 
aos que estão nascen do agora, para não 
se r mais roubado por ninguém" ( 1 O) 
A escola habilita o índio para novas re-

lações econômi cas com a sociedade regio
nal , evit ando que ele volte a ser explora
do e enganado como até recentemente vi· 
nha ocorrendo. 

Papel Social do Monitor na Transmissão 
do Saber 
"O que eu aprendi não pode ficar só 
para mim, eu vou ensinar aos meus 
parentes também. .. " {11) 
"Eu estudei lá em Rio Branco. Fiz só 
dois meses de curso e fiquei muito aJ. 
fabetizado. Assim mesmo eu sou mo
nitor da escola do Serim?al Bondoso. 
Estou alfabet iza ndo 24 alunos ... " {12) 
A concepção de fun cionamento da es-

cola se dá em dois momentos contíguos 



e logicamente articulados : aprender para 
ensinar. Partindo da instrumentalização 
do monitor , elemento de intermediação 
entre os grupos indígenas e a sociedade 
envolvente, em seguida, este promove 
a transmissão para o todo social do saber 
adquirido. A acumulação individual, " so
vinar" conhecimentos , não é da ética in· 
dígena tradicional. O monitor que apren
de e não ensina é destituí dó do seu papel 
pelo grupo. 

In strumentalização do Monitor 
" ... a gente não é muito sabido para 
e nsi nar. A gente vai se orientando mais 
fazen do os cursos, recebendo mais ori· 
en tação . Cada vez mais a gente vai ori
en tando os alunos também" ( 13) 
o processo educacional é concebido 

por eles como eta pa de instrumentaliza
ção grada t iva e processual , que inicia-se 
com os cursos de habilitação dos mont· 
tores, a par t ir do próprio saber indígena, 
alcança en tão aos alunos na prática esco
lar dos monitores, que realimentam junto 
aos novos cursos o processo de ensino/ 
aprendizagem. Aprender para ensinar, ｾｮﾭ
sinar para aprender : o trabalho educativo 
é mecanismo de troca de informações e 
saberes, durante todo o ciclo da vida, pro· 
cessu al e evolutivamente. 

" ... Eu quero funcionar a escola até 
quando não puder mais. Estou mu1t_o 
interessado ·com isto: cada vez mais 
que dou aula , é mais que vou apren
der." (14) 

Conteúdo Cu"icular 
"Que assuntos vocês querem aprender 
e ensinar? 
Quanto à definição do conteúdo cur

ricular das escolas, os monitores expres
saram-se sobre seus centros de interesse, 
voltados para duas ordens distintas de co
nhecimento, necessários à formação de 
sua cultura indígena pós-contato : uma de-

las, ligada ao novo e ao todo maior, "a 
cultura do Brasil", de que agora, neste sé
culo, passaram a participar; outra, ligada 
ao passado e ao específico indígena -
suas tradições, seus saberes originais, 
atualmente ameaçados de esquecimento 
pelas novas gerações a partir do contato. 

"O que achamos de aprender daqui pra 
frente é isso: som a e an. Pontuação. 
Til . Vogais. Quais são as diferenças do 
s com ç, do ja, com xa e cha, do ga; 
gue, gui e do que, qui e do ca, co, cu. 
Mas, isto é de vocês. Nós sabemos o 
som dessas letras: y, w, k .... Queremos 
saber assunto : o governo e a ,polícia 
militar o que é que significam pra gen
te ... saber promessa da FUNAI, o que 
é que ela fez pro índio ... ? (IS) 
"É a linguagem portuguesa e a nossa 
própria língua. A língua portuguesa é 
pra fazer um contrato com a SUDHE· 
VEA, aprender botar dinheiro no ban
co ... A pontuação, a significação d
palavras para entender a cultura e 
Brasil... e a nossa língua é para não 1 

quecermos dela, as estórias de antig. 
mente , a dança do mariri , a cantiga do 
cipó , nosso artesanato .. . " (16) 
Ã escola é, assim, enquanto espaço 

criado pelo contato e para o contato, lo
cal para transmissão destas duas ordens 
distintas e interligadas de saberes, deven
do habilitar os alunos para um mundo no· 
vo, cuja primeira barreira está no domí· 
nio da língua portuguesa. Língua que, 

uma vez decifrada nos seus artifícios 
formais , mas, sobretudo, nos seus signifi· 
cados, permitirá a compreensã"o e partici· 
pação na "cultura do Brasil", de fonna a 
poderem também beneficiar-se dela, sem 
contudo perder sua própria língua, motor 
depositário de sua cultura indígena ori· 
ginal. 

Na escola ocorre a intersecção da Tra
dição e da Inovação, do Específico e do 
Geral: o contéudo curricular e os mate-
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riais didáticos devem refletir e expressar 
criticamente sobre essas duas ordens de 
conhecimentos e valores, ponto móvel en
tre o passado e o presente . 

"Achamos importante contar as estó
rias dos antigos nas escolas para não 
acabar com o nosso núto. Se não con
tar acaba. Quem está na escola estuda 
cartilha do fodio Seringueiro e Estórias 
de Hoje e de Antigamente. Nós tam
bém queremos estórias de vocês. Li
vros de ciências e revistas de medici
na. Dicionário . mapa do Brasil e calen
dário ." ( 17) 

Calendário Escolar 
"Quais os melhores dias para as aulas?" 
O tempo concebido para o funciona

mento das escolas regulou-se pela mesma 
lógica com que os monitores formularam 
seu conteúdo curricular: dias para o novo, 
dias para a tradição. Mantém, contudo, a 
ênfase para a educação indígena tradicio
nal , ligada à transnú ssão oral e pelo exem
plo das técnicas e conhecimentos relati
vos à cultura na tiva. 

" ... os dias melhores que eu achei de 
dar aulas foi sexta e sábado, porque 
nos outros dias a gente pode cortar se
ringa, pescar, caçar e abrir roçados ... " 
(18) 
" ... pego dos seis dias, doi s para estu
dar português e a matemática , outros 
quatro dias para estudar a nossa lín
gua nativa dada pela natureza ... " ( 19) 
A este outro tipo de aprendizagem não 

escolar , que perpassa toda a rede de infor
mações socialmente transnútidas, os mo
nitores também denonúnam "estudar", 
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diferenciando , porém, em valor e intensi
dade do aprendizado formalmente esta
belecido nas escolas indígenas pós conta
to. Para o "estudo do português" no sen
tido abrangente do termo, "dois dias" 
bastam, a fim de não inibir ou impedir 
o outro circuito de aprendizagem, coti
dianamente experimentado no seu calen
dário não escolar , mas educacional, no 
sentido genuíno e tradicional do termo. 

Conclusão 

A pesquisa até agora realizada e os seus 
resultados, não completamente expostos 
aqui pelos linúte s mesmo deste resumo , 
apontam já algumas características daqui
lo que as comunidades indígenas, através 
dos monitores, entendem ser os processos 
educacionais hoje intrínsecos e necessá
rios à sua cultura. 

Tais caracteristicas, extraídas dos tex
tos de reflexão escritos pelos monitores 
na 1 \l fase da pesquisa , vem, por um lado, 
ajudando a nós, agentes não índios envol
vidos na ação educacional e na pesquisa, 
a melhor compartilharmos , entendermos 
e assessorarmos o seu Projeto de Educa
ção. 

Por outro lado, estes textos, compila
dos e ilustrados , resultarão num novo 
livro didático , mate rial de leitura para pós 
alfabetização , que ao serem devolvidos 
para as escolas indígenas, local e tema de 
onde foram extraídos, deverão gerar no
vos textos de reflexão. numa 3\l etapa 
da pesquisa , desta vez estimulando a 
autoria de novos atores da ação educativa: 
os alunos índios . 



Resenhas Críticas 

LÜDK E, Menga & ANDRÉ, Marli E.O.A. 
Pesquisa em educação: abordagens 
qualitativas. São Paulo, E.P. U., 1986, 
99p. 

Nos último s anos ve mos prolife rar em 
nosso meio, bem como em muitos outros 
países , pesqui sas em Ed ucação que se re
vestem de características bem diferencia
das do ponto de vista dos procedimentos 
face às dese nvolvidas em décadas anterio
res. Uma dessas caracteristicas é o uso de 
técnicas não quant itativas de obtenção 
de dados , aliadas a um delineamento de 
pesqui sas ou a uma forma de dese nvolv i
mento da pesquisa, que não envolve ne
cessariamente o teste de hipóteses ou a 
definição e operacionalização de variá
veis, bem como a especificação de depen
dência ou independên_cia destas. 

Neste texto, Menga Lüdke e Marli An
dré tentam uma primeira abordagem siste
matizadora, em língua portuguesa , dos di
ferentes modelos que esse conjunto de 
pesqui sas vem assumindo, repassando as
pectos da chamada pesquisa etnográfica, 
do estudo de caso, da observação cursiva 
e/ou participante, questões de entrevista 
e análise de documentos . Discutem ainda 
a problemática da validade e da objetivi
dade desses procedimentos, enriquecendo 
o leitor com relatos de experiências de 
pesquisas realizadas com este tipo de 
abordagem. 

É um tex to muito oportuno na medida 
em que , embora sinteticamente, dá uma 
visão das possibilidades das chamadas 
abordagens qualitativas, assim como 

aponta todos os cuidados teórico-meto
tológicos que esses encaminhamentos co
locam para a investigação científica, to
cando ainda nos problemas éticos e polí
ticos que podem implicar. 

O livro é proposto para alunos de cur
sos de graduação e esperam as autoras 
que possa ser útil também àqueles que 
atuam no ensino de 19 e 29 graus. Nesse 
sentido a linguagem adotada é direta e 
simples, sem deixar de ser precisa. 

Parece-nos muito importante destacar 
uma de suas colocações: a de que os pro
fissionais da educação, de um modo geral, 
teriam condições de inserir a atividade de 
pesquisa no seu cotidiano de trabalho 
habituando-se a coletar, registrar e organ 
zar dados , fatos, processos ou ocorrêncil 
que observam ou com que lidam denh . 
de suas atividades normais, refletindo so
bre eles de forma um pouco mais sistema
tizada . Este ponto de vista se respalda nu
ma concepção desmistificadora da ativi
dade de pesquisa na medida em que enfa
tiza não ter a pesquisa a característica de 
uma atividade de uns poucos eleitos, tal 
como é representada socialmente, mas 
que pode e deve ser mais amplamente 
desenvolvida pelos diferentes segmentos 
profissionais da educação. Embora exija 
o trato com o conhecimento teoricamen
te acumulado, o confronto de dados e evi
dências cuidadosamente conduzidos, lem
bram as autoras muito apropriadamente, 
que a pesquisa não é uma atividade que se 
realiza "numa estratosfera situada acima 
da esfera de atividades comuns e corren
tes do ser humano" (p. 2). 

R. bras. Est . pedag., Brasília, 67( 157) :667, set./dez. 1986 
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De uma certa perspectiva, e com um 
conjunto de pressupostos diferentes e de 
técnicas mais flexíveis , mas não menos re
levantes, aspectos diversificados da ex
periência educativa poderiam ser analisa
dos e clarificados, oferecendo-se à comu
nidade educacional um maior número de 
estudos e reflexões , socializando mais 
o saber que os profissionais da Educação 
estariam construindo a partir de seu co
tidiano vivido. 

Esta poderia ser indubitavelmente uma 
contribuição importante e reveladora sob 
diferentes ângulos desse fenômeno social 
que é a Educação , e por isto quisemos des
tacá- la . 

No entanto , esta contribuição não es
gotaria por si só as possibiJidades da in ves
tigação científica na área. Se há toda uma 
gama de problemas e questões que pode
riam ter algum avanço em sua compreen
são com um tratamento mais sistem ati
zado dado a eles po r professores, dire to
res, supervisores etc. , há por outro lado 
questões cuja reconstrução científica exi
ge uma formação ma is densa e um tipo 
de experiência mais específica, que tran s
cende, por exemplo, na disponibilidade 
de tempo , no trato com informações e 
aspectos concretos da execução da pes
quisa, as possibilidades de um profissio
nal engajado num certo tipo de contrato 
de trabalho. A riqueza e a possibilidade 
de maior avanço do conhecimento na área 
da Educação talvez esteja aí, na imbrica
ção daquilo que os profissionais atuantes 
em suas áreas podem avançar de sua práti
ca/reflexão e daquilo que os chamados 
pesquisadores podem sistematizar sob 
outras perspectivas. O rigor, o cuidado 
no trato com os fenômenos, são funda
mentais nos dois casos. E quanto a isso 
as autoras, ao longo de todo o livro, cha
mam muito a atenção para as diferentes 
técnicas de estudo, balizando a cada pas
so os cuidados metodológicos e os limi-
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tes dos avanços dentro dessas aborda
gens mais qualitativas. 

Sem dúvida , estas trazem uma possi
bilidade inestimável para o trato de pro
blemas e processos do dia-a-dia da escola 
e outras que se situam fora de seus mu
ros - nas ações comunitárias, na vida do 
bairro, no âmbito do mundo do trabalho. 
Elas ex igem uma revisão de princípios no 
que diz respei to aos dogmas mais comu
mente acei tos sobre a forma de se fazer 
Ciência , referen tes à no ções de variável , 
instrumentos de medida, delineamento 
de experimentos etc. , uma vez que seus 
fundamen tos p artem de outros pressu
postos. Estes se traduzem pelo questio
namen to da neutralidade do pesquisador 
e dos in strume nt os de pesqui sa , do con
ceito de causalidade dete rminística, da 
objetividade baseada na idéia de imuta
bilidade dos fenômenos em si, da repro
dutividade estática . 

Dentro dos obje tivos propostos pelas 
auto ras , este livro cumpre sua função. 
No entanto , es tas tendências represe n
tam nas pesqui sas educacio nais, uma mu
dança de visão de mundo e de Ciência e, 
conseqüentemente , se rá necessário apro
fundar muito mais as questões que neste 
primeiro texto são levantadas, sobretudo 
as implicações destes procedimentos na 
natureza do chamado conhecimento cien
t {fico. 

Bernardete A. Gaíti 
Fundação Car los Chagas 

GIANNOºITI , José Arthur. A universi
dade em ritmo de barbárie. São)'aulo, 
BrasiJiense, 1986. 1l3p. 

Giannot ti oferece-nos uma excelente 
reflexão para o debate que ora se processa 
sobre a universidade brasileira . Com a ca
pacidade de argumentação dos filósofos e 
o brilhantismo que Lhe é costumeiro, ele 



aborda as principais e mais polêmicas 
questões rel a tivas ao ensino superior con· 
temporâneo e, re mando contra a maior 
parte da comunidade acadêmica, defende 
corajosamente pontos de vista distintos 
A le itu ra deste livro torna-se , por ｩｳ ｳｾ＠
me smo , obrigatóri a para todos quantos 
pretendem ente nder as propostas de re
formulação da universidade brasileira 
con sub stanciadas no Relatório do GERES 
e no Rela tó rio denonúnado Uma Nova 
Política para a Educação Superior Brasi
leira , e labo rado pela Comissão Ministe. 
rial in cumbida de es tudar a questão, que 
o au to r integrou. 

No capítulo " Tempos Bárbaros", um 
dos se is que compõem o livro, Giannotti 
procu ra recuperar a oposição dos concei
tos bárbaro/ civ ilizado, para analisar os 
progre ssos da sociedade. Segundo o autor , 
" a barbárie não se ria re troceder ao estado 
dos se lvage ns, à abolição de qualquer lega
lidade , mas à dissolução dela , sua trans
formaç ão em mero ex pediente de domí
nio , instrumento ad hoc de controle sa
cia i" . Tenta essa recuperação, mostrando 
" co mo barbárie e civilização , se, na verda. 
de pe rderam sua respeitabilidade teórica, 
ainda conservam um sentido prá tico, ins
trume nto de coordenação de práticas que, 
de outro modo , se dispersariam ao infini
to , não entrariam naqueles pressupostos 
táci tos, não representados , que permitem 
o amálgama das condutas sociais". 

Para aprofundar a compreensão desse 
binô mio civilização/barbárie, Giannotti 
dá alguns exemplos, entre os quais o siste
ma de comunicação, que , se de um lado 
revoluciona o próprio sentido de comuni
car , po ndo em contato pessoas nos pon
tos mais distantes do globo, de outro, 
per nú te a escuta clandestina , a censura da 
vida privada , a chantagem, etc . que ilus
tram seus aspectos mais bárbaros. 

No capítulo seguinte, denominado "A 
Universidade como Forma de Vida'', pro
cura pensar a universidade brasileira ten-

do como referência esse processo de civi
lização e barbárie . Para o autor essa for
ma de pensar tem duas grandes ｾ｡ｮｴ｡ｧ･ｮｳＺ＠
primeiro, permite ver a produção da uni
versidade além de seu tradicional output 
(ensino, pesquisa e prestação de serviços), 
ou seja, como "forma de sociabilidade ou 
num modo de vida pelo qual ｰ･ｳｳｯ｡ｾ＠ se 
formam e interagem através de certas re
gras e objetos domesticados"; segundo, 
mostra que a universidade é "ainda uma 
das formas mais cruciais pelas quais o País 
se expõe ao mundo, encontra sua identi
dade , na medida em que traduz suas expe
riências particulares na linguagem da civi
lização e da barbárie". Esse capítulo é to
do dedicado a uma análise do trabalho in
telectual que se realiza no interior da uni
versidade brasileira, apontando seus as
pectos positivos e negativos, vistos, por
tanto, da ótica da oposição civilização/ 
barbárie . 

O cap ítulo terceiro intitula-se "A Es· 
cola". Nele se enfatiza sua função de ｩｮｾ＠
tituição encarregada de transmitir sabere 1 

Partindo de pontos de vista como os d 
que " toda escola está vinculada a um sa
ber que pretende de imediato constituir
se em invenção", e de que " no início a 
própria universidade nasce pressupondo 
um saber revelado, cujo mistério deveria 
ser transmitido em bloco", Giannotti de.
fende a não associação entre docência e 
pesquisa. Para ele, essa indissolubilidade 
é um mito, não sendo necessário fazer de
la um ideal. Argumenta que o ensino se 
ritualiza, se não for associado à investi
gação, mas isso não significa que o mesmo 
indivíduo deva ser expert nas duas técni
cas. 

" Pesquisa e docência possuem, pois, 
áreas separadas e outras de interseção. 
São as instituições que se devem imbricar, 
de modo a permitir, a cada um, o livre 
acesso a elas. São raros os intelectuais ca
pazes de fazer bem as duas coisas ... De
pois de um treinamento inicial na pesqui-
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sa, o bom professor quase sempre é con
sumido no trabalho de seus alunos. " Por
tanto, dadas as especificidades da função 
docente e do pesquisador, o autor acha 
que sua formação deve também ser dis
tinta. Nesse ponto, critica impiedosamen
te os cursos de Pedagogi a e de Licencia
tura , que ".tal como estruturados, deve
riam ser fechados com urgência''. Pessoal
mente reconheço a ex istência de proble
mas com as teori as de ensino em abs trat o, 
independente do conteúdo de cada ciên
cia, o que vem constituindo obje to de 
profunda re flexão na área. No entanto, 
recomendar a exti nção de tais cursos po r 
causa de problemas dessa o rdem é ignorar 
outras contribuições que a Pedagogia tem 
dado à Educação brasileira. É uma pro
posta , no mínimo, leviana . Além disso, 
não são os cursos de Pedagogia que têm 
sido responsáveis pela fo rmação de do
centes de universidades. 

O autor é, também, muit o radical em 
certas colocações, como a de que "a un i
versidade contemporânea não é um tem
plo do sa ber , mas uma espécie de supe r
mercado onde as classes méd ias e aque les 
que nela pretendem entrar lutam por um 
título que lhes garanta o monopóli o du
ma profissão ou lu stro s sub sidiários". Essa 
é uma visão parcial do papel da un iversi
dade. Não sei co mo se ri a essa universida
de " templo do sabe r" a que se refere 
Giannotti , e se isso não se ria também um 
mito. Sou mais otimista sobre a universi
dade : acho que há algo mais que um titu
lo sendo buscado, confo rme o pró prio 
autor reconhece em ou tras passagens; 
julgo que ela em nada se parece a um su
permercado, onde as coisas es tão prontas 
e embrulhadas para os interessados. Pon
do de lado o radicali smo da colocação , 
parece-me válid a a crítica à tradição bra
sileira dos títulos sonoros e vazios , e à fú
ria de reconheci mento de títulos de pro
fi ssão. Seria, mesmo, muito mais interes
sante se a universidade se preocupasse 
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nlfils com a competência, mas não seria 
separando ensi no de pesquisa que isso po
deria ocorrer. Ao r;cntrário , seria incenti
vando as atividades de pesquisa ao lado da 
docência que poderíamos ter uma univer
sidade mais competente. 

No ca pítulo seguinte, são tecidas críti
cas "ao fazer' ' próprio à universidade. Par
tindo das dificuldades de medir a eficácia 
do t rabalho produzido pela universidade, 
o aut or criti ca o seu fazer , como sendo 
permeado com o fazer de conta , ' '. permi
t indo que o profissional comp ete nte mar
che ao lado do farsan te ou que, no pró
pri o ind ivídu o , essas tendências se entre
lace m". 

Segundo o auto r, "a universidade é o 
paraíso das classes médias, o lugar por ex
celência de suas p rá t icas , o ter reno' onde 
se articul am se us ideais. Duma maneira 
muit o peculiar combina o faze r e o fazer 
de cont a , tan to a prá tica do conhecimen
to como o conheci me nto da prática . Es
capand o de proce dime ntos socialmente 
obje tivos de mensuração, transforma a 
docência. o aprendizado e a pesquisa nu
ma dança ao mesmo te mp o inútil e for
madora , vaz ia e che ia de significados so
ciais. O lado ritual é o mais evidente .' ' 

Muitos dos come nt ários do autor coin
cidem com a minha o pinião e, certamen
te, const ituem pa rte da prá tica cotidiana 
da unive rsi dade . Su as obse rvações nos 
permitem re fl e tir so bre o ritual do fazer 
de con ta. Exemp los disso são a Juta pelo 
pres tigio pessoa l, a compe tição pelo pa
iroclnio de ati vidades de pesqui sa, a ne
cessid ade de publi ca r em pe riódicos in
te rn aciona is não import a o quê , e outros 
aspectos que alimentam a barbárie . coti
diana da un ivers id ade. Con co rdo com 
muitos de se us come nt ários , contudo, niio 
chego a pe nsa r que a maio r parte da uni
ve rsida de seja esse " faz de conta", essa 
barbárie. Seu intuito de opor barbárie a 
civi lização, além de rea lçar a primeira, 
minimi za, torú ando-os quase insignifi-



cantes, os aspectos da segunda. 
No penúltimo capítulo, comentando 

" A reforma e se us autores", enfatiza o 
descontent amento geral com a universi
dade e anali sa os movimentos docentes, 
de funci onári os técnico-administrativos 
e de estud an tes, a especificidade de cada 
uma dessas categoria s, e as difi culdades e 
obstácul os que as impedem de formular 
pro pos tas de reforma . Segundo o autor, 
" o populi smo espreita a universidade" e 
os " t rês a iores principais operando nos 
campos universi tári os fazem ex igências 
que não se coadun am com as funções a 
que a unive rsidade está destinada" . Além 
disso, o capítulo aponta os impedimen
tos se ntidos pela universidade para supe
rar suas dificul dades enquanto não houver 
mudanças radicais na sociedade em que se 
inse re. 

Ao lado dessas tendências, Giannotti 
enfatiza o fa to de a universidade ser, tam
bém, o local do conhe ci mento, e o espaço 
do diálogo intelectual, do debate , da re
fl exão , etc., e até tecnologias capazes 
de me lhora r as condições de vida do se r 
humano , lemb rando ·que essas tarefas 
só podem ser cumpridas se houver " um 
pac to pelo qual os interlocutores respei
tem as normas indi spensáveis ao bom ·fun
cionamento desses processos". " Essas 
normas mais os indivíduos engajados ne
las consti tuem um verdadeiro poder aca
dêmico" , que vai se r usado, pelo autor, 
para just ifi car di fe rentes posições dos ato
res da un iversidade , pois não existe poder 
acadêmico sem hierarquia de méritos". 

F inalmente, no últ imo capítulo, o au
tor tece comentários sobre os "Tópicos 
da Reforma' ' que considera mais impor
tantes: autonomia, democratização, esco
la pública e escola privada, universidade e 
cultura dependente. Estou de acordo com 
vá ri as das idéias que defende ; por exem
plo , que "em abstrato não há como botar 
defeito na tese da autonomia" , que "au-

tonomia e avaliação formam um binômio 
inseparável", que "fundos públicos devam 
ser gastos ｰｵｾｬｩ｣｡ｭ･ｮｴ･Ｂ Ｌ＠ que o primeiro 
passo para implantar uma autonomia uni
versitária "é reduzir a legislação a um 
mínimo coerente, abrindo o caminho pa
ra que cada universidade aprofunde sua 
experiência", que é necessário "extinguir 
o mais rapidamente possível esse mons
trengo chamado Conselho Federal de 
Educação", etc. Todavia, discordo, por 
exemplo, da proposta de se dar autono
mia para que cada universidade tenha 
" flexibilidade no trato das diferenças re
gionais e de categoria" . Sou sensível à 
questão das diferenças salariais regionais, 
mas, em relação a diferenças no âmbito 
de uma mesma· universidade, penso que 
poderão gerar competição e disputas exa
tamente maléficas para à universidade 
entre as áreas de conhecimento. Precisa
mos incentivar a cooperação. 

Giannotti aborda, também, algumas fa 
cetas da questão da democracia na un 
versidade e defende a idéia de que o prl 
prio poder acadêmico precisa ser demo
cratizado, para depois se colocar a ques
tão da democracia interna da universida
de . 

Discordo de sua opinião de que é "po
liticamente inócuo levantar a antiga ban
deira republicana da escola pública e gra
tuita" e de que não teríamos "condições 
de estancar a transferência de recursos pú
blicos para o setor privado". Acho que, a
pesar do tamanho atual da rede privada 
de ensino e do forte lobby que ela consti
tuiu, ao longo das últimas décadas, é ho
ra, sim, de retomarmos a antiga bandeira 
republicana da escola pública e gratuita. 
Acredito , porém, que o fórum adequado 
para tal definição seja a Constituinte e 
não um projeto de reforma do ensino su
perior público federal. A proposta de 
Giannotti de cobrar anuidade para formar 
um fundo destinado à democratização do 
ensino superior mostra-se inviável, já que 
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esse fundo não seria suficiente para ofere
cer ensino público a todos os brasileiros 
que o desejarem 

O último tópico trata da questão da 
universidade em uma cultura dependente, 
seus problemas e alternativas. O autor 
propõe, entre vári as idéias importantes, 
que " se o que nos falta é antes de iudo a 
prática do saber, a única saíd a é começa r 
a praticá-lo . Cada prática refe rindo -se às 
outras , cada resultado engatando-se nou
tro, de sorte a promove r uma tradição 
bem nossa". De pleno acordo. Apenas, 
precisamos, para tanto , de boas condi 
ções de trabalho. 

Em resumo, o livro de Gianno tti é uma 
excelente discussão sobre as principais po
lêmicas que envolvem a universidade bra
sileira. Embora discorde de algumas de 
suas propostas, reconheço tratar-se de 
contribuição fundament al para a com
preensão do ensino do País e das propos-
as que estão na mesa de negociação dos 
rincipai s interessados em sua refo rmu

ação. 
Glaura Vasques de Mira nd a 

Faculdade de Edu caç 5:o - UFM G 

Um livro irr itante . Tal po dena se r a 
conclusa-o do le itor, ao fin a.lizar seu pas
seio pelas argumentações apresentadas 
por José Arthur Giannotti . ao longo des
te A universidade em ritmo de barbárie. O 
autor utiliza , com freqüência , a retórica 
filosófica, para ampliar a fa ce negra dos 
fatos que combate . Isto é legítimo, talvez 
necessário. Mas sua leitura dos aconteci
mentos obrigou-me à lembrança de um 
trecho lúcido de Erich Auerbach. Permi 
tam-me a citação, pois ela norteará as re
ferências críticas que apresento logo a 
seguir, sobre o texto do professor brasi
leiro. 

Comentando a escrita dos iluministas 
- rápida, utilizada como arma polí tica e 
ideológica, aproximando efetividades dis-
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tantes no tempo e espaço para melhor re
fut á-las - Auerbach assim referiu-se ao 
estilo da A ufklarwzg: " uma prestigiosa 
técnica propagandística, que freqüente
men te é empregada de forma mais crua e 
maligna ( ... ) e pode ser chamada de técni
ca do holofote. Consiste em iluminar ex
cessivamente uma pequena parte de um 
grande e complexo contex to, deixando na 
escuridão todo o res tante que puder ex
plicar ou ordenar aquela parte , e que tal 
vez serviria como contrapeso daquilo que 
é salientado ; de tal forma diz-se aparente
mente a verdade , pois que o dito é indis
cutível, mas tudo não deixa de se r fals i
fi cado , poi s que, da ve rd ade faz par te to
da a verdade , assim como a corre ta liga
ção das suas partes. O públ ico semp re vol
ta a cair nestes truques , sobretudo em 
tempos de inquie tação , e todos conhe
cemos bastante exemplos dis to, no nosso 
passado mai s ime dia to. Co ntudo, o tru
que é, na maio r par te dos casos, fáci l de 
se r desco be rto ; mas fal ta ao povo ou ao 
público, em temp os de te nsão, a vontade 
sé ria de fazê-lo ; quan do uma for ma de vida 
ou um grupo huma no cumpriram o seu 
tempo ou perderam prest ígio e tolerân
ci a, toda injustiça que a propaganda co
mete. cont ra eles é recebida apesar de se 
ter uma semiconsciência do seu caráter 
de injustiça , co m aleg ria sádica" . (cf. Mi
mesis , a representação da realidade na 
literatura ocidental , t radução brasileira , 
São Paulo, Perspec tiva, 19 71 , p. 352-3). 

O próprio titul o do livro , definid o por 
Gia nnotti , anuncia que a universidade 
brasileira " cumpriu seu tempo" , perden
do , port ant o, ｳ ｾ ｧｵｮ､ｯ＠ o autor, " prestí
gio e tolerância" . Espaço multissecular do 
Logos, a instituição acadêmica, hoje , em 
nossa terra, estaria prestes a sucumbir 
diante de formas menos refinadas e feli
zes da fala humana . Sabemos demasiado 
bem : na língua grega , " bárbaro" refere-se 
ao balbucio do estrangeiro, ruídos incom 
preensz'veis. A onomatopéia etnocêntrica, 
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e ir ônica, se rviu como base para a cunha
gem do ter mo infamante . Quem 1,; in
capaz de bem utilizar a " nossa" língua, 
torn a-se ime di atamente um ser inferior 
homem incompleto. ' 

A cidade . grega, clube de cidadãos -
homens, helênicos, livres - fechado e 
exclusivo , forn ece o pano de fundo para 
o pensamento conserv ador, em seus mais 
variados campos. Para que o Mesmo da 
polis se mantenh a, é urgente exorcizar o 
Ou tro , represe nt ado pela mulher, pelo 
escravo , a criança, o estrangeiro ... Os tra
bal hos de Ni co le Loraux, e demais com 
panheiros do Professo r J . P. Vernant nos 
mostram todo o peso excludente e anti
de moc rát ico da práx is ét ica. Esta f orma 
m en ris atravessou a formação cultural do 
ociden te, de te rmin ando as representa
ções da Igreja e da universidade européia. 

Ago ra, em mai s um fin al de milênio, 
ve rifica -se a alteração substancial dos sa
beres e da s fo rmas pedagógicas. A univer
sidade enfrent a, em suas complexas e 
sutís relações com a socie dade e com as 
form as políticas , econômi cas , ideológicas, 
uma sé ri e inédit a de ameaças, que poderá 
conduzi-la à nulificação . Se isto é algo de
sejáve l, ou importun o, é mu ito difícil de 
afirmar com ce rteza. Apenas um trabalho 
cole tivo, englobando pesquisas nos mais 
dive rsos se tores do sa ber e da prática so
cial, poderi a indica r tendências e pers
pec tivas para a venerand a instituição de 
ensino e para a busca da verdade . 

Neste ínterim, a caut ela precisa nor
tea r os di scursos de seus críticos e defen
so res. Afinal , nenhum cientista ou filóso
fo esca pa da situação ontológica - huma
na - enun ciada po r uma prudente episte
mol ogi a : "Somente nos resta aceitar que 
o mundo não é co mo o vemos. Os ho
mens têm acesso a u r:na ' caricatura' do 
mundo. Nós não sabemos como é o mun
do , apenas como nós vemos o mundo . Is
to nos leva a uma conclusão fundamental : 
as visões de mundo são subjetivas, posto 

que a visão global do Universo é feita com 
parte nos sentidos e parte na mente. " 
(cf. Airton Lugarinho de Lima Câmara: 
"Além do tempo e da mente" in Huma
nidades, l O, Ano III, 1986). Se isto ocor
re com o Un'iverso , por maiores razões se 
fará presente na universidade. Caso con
trário , ficamos na caricatura - a qual , 
certamente , possui muitos traços de ver
dade - e nos condenamos à técnica do 
holofote , eficaz para impor nossas opi
niões, mas sem maiores compromissos 
com a verdade. 

Vejamos a caricatura. A primeira li
nha de Giannotti já a anuncia: diz ele que 
escreveu um " panfleto" sobre a universi
dade . A definição é perfeita. Resta saber 
se um campo difícil e elevado da vida hu
n:iana pode ser apreendido por esta va
riante da propaganda. Mais inquietante, 
a meu ver, é a metáfora que segue logo 
abaixo : Giannotti se compara a um ge
neral , que não precisa citar as fontes ins
piradoras de sua estratégia. 

Numa cultura onde a plagiotropia atin
giu limites intoleráveis, tornando-se mera 
pilhagem, a afirmação do autor é injusta 
para com ele próprio. Mas, de outro lado, 
sabemos muito bem o que os generais 
fizeram com a alma universitária brasilei
ra : quase destruiram sua força plástica, e, 
com ajuda de técnicos, nela colocaram 
espartilhos cruéis. Junto com isto, invadi
ram os campi, prendendo corpos no mes
mo diapasão em que pisaram intelectos. 

É uma universidade machucada pelo 
abuso da força fís ica e pela astúcia jurí
dico-política que se determina hoje, na 
vida nacional. Assim, seria preciso, sobre
maneira, denunciar a "barbaridade" co
metida contra a comunhão acadêmica, 
que dela retirou o verbo e as verbas. Gian
notti deixa na sombra , infelizmente, esta 
região da verdade. 

Para descrever a situação universitária, 
recorre ao gasto arsenal ire tafórico do 
Ocidente. Une, na esteira do saber mecâ-
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nico e orgam_co tradicional, figuras do 
corpo , da máquina, da doença e saúde 
física e mental. "Quais são os traços mais 
marcantes deste nosso Ocidente contem
porâneo? Antes de tudo, a instalação du
ma segunda natureza formada de objetos 
técnicos entrelaçados entre si e alimenta
dos por uma multidão de ações humanas 
conformando-se a eles." (p.20) 

Nesta "segunda natureza" evoluiria a 
prática generalizada dos intelectuais: " ca
da um a seu jeito e conforme sua especia
lidade se interessa por provocar efeito útil 
no relógio digital em que está integrado 
(eu sublinho, RR), tentando inovar a fim 
de que as rupturas do caminho sejam ali
sadas. A universidade moderna configura 
uma enorme máquina , altamente sofisti
cada e complexa , que engole e produz sa
beres, sábios e sabidos'' (p.21 .-2 , eu su
blinho, RR) . 

A " máquina" possuiria, milagrosa
mente, capacitações orgânicas: a digestão 
é a primeira. Mas. além da força anima l, 
ficamos sabendo, por Giannotti , que a 
violência maquínica se insere numa outra , 
mais ampla e perigosa : " a cultura burgue
sa". Esta " massifica e funci ona como h í· 
men complacente que recebe e neutraliza 
agressões". Rigorosamente : nossa cultura 
é doente , do mesmo modo que as mulhe
res , na longa prática médica masculinizan
te do Ocidente : ela seria histérica. 

As met áforas se entrecruzam na escri
ta do filósofo quando procu ra apresentar 
a essência da produção intelectual moder
na. O acadêmico pode ser um autômato , 
vigiando mecanismos rotin iza dos ou mor
tos. Mas a vida artificial se enxerta num 
corpo prestes a morrer: "A maioria das 

aulas e das pesquisas fabricadas numa 
universidade se reduz a mero ritual que 
alimenta um organismo em profundo 
estado de coma " (p.24 , eu sublinho, 

RR). 

Não se pense que a utilização dos tro-
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pos acima mencionados é casual e sem 
maiores vínculos com a lógica conserva
dora. Giannotti mostra-se perfeitamente 
identificado com as pressuposições de 
Spengler, um dos maiores vultos do orga
nicismo moderno. Quando realiza a anam
nese médica da universidade nacional , 
após ter indigitado o " marxismo vulgar" 
(sem maiores determinações) e a "aven
tura guerrilheira", anuncia a chegada 
dos técnicos e tecnocratas. " Foi possível 
então viver a Decadência do Ocidente e a 
cen trifugação da razão duma forma prag
mática, marginal , meramente reativa, sem 
acompanhar de perto as vicissitudes duma 
cultura que assistia à dissolução de seus 
fundamentos mais tradicionais." (p.27) 

O lamento pelo " era uma vez ... ·• se 
patenteia quando Giannotti passa, rapida
mente, pelas demai s formas de pensamen
to que não coincidem com os cânones 
epistemológicos de ... Giannotti. A página 
27 (e tamb ém a seguinte) constitui uma 
resma de pretendidas atitudes ingênuas 
e mesmo , modismos, vividos ao sabor da 
hora. A nostalgia dos anos 20 deste sé
culo é sintomática : "me parece inegável 
que a produção intelectual de hoje , irre· 
mediavelmente marcada pela presença da 
universidade, não tem o alento e o gosto 
de aventura que ma rearam as obras da 
década de 20" (p.28). 

Assim, não é bem a barbaridade na es
trutura universi tária que se interroga : a 
própria vida acadêmica é reje itada. Bom 
mesmo é o pioneirismo dos anos 20, no 
alvorecer do século atual: pequenos gru
pos de estudo cujo modelo bem poderia 
ser. .. o CEBRAP, ou qualquer outro inst i
tuto onde se apresentem ｩｮｾｬ･｣ｴｵ｡ｩｳ＠ com 
o perfil de ... Giannotti. Na universidade 
- e isto é dito sem maiores determinações 
ou ressalvas - " perdeu-se aquele vínculo 
íntimo que ligava o inventor do problema 
e a solução" (p. 29). 

Até aqui , o saudosismo de uma árdua 
e mítica ciência extra-muros acadêmicos. 



Passemos ao relacionamento entre univer
sidade e economia. Espanta, sobretudo 
em quem não está preso aos ditames do 
" marxismo vulgar", a unidade imediata 
entre ca pital e produção científica, da 
maneira como é colocada pelo professor 
Giannotti. Diz o autor: " sem a competi
ção de capitais , tratando de comandar a 
seu modo o trabalho ailleio, a ciência não 
se instal a" (p.31 ). Esqueceu-se o profes
so r de lembrar: isto ocorre numa socieda
de capitali sta , onde a apropriação dosa
ber visando ao lucro se instala após a su
jeição de corpos e mentes. Deduzir o 
progresso da ciência diretamente dos seus 
vínculos com o capital é tarefa que nem 
mesmo Roberto Campos aceitaria, por ser 
demasiado arriscada . 

Se o intento do autor era mostrar as 
dificuldades para a livre pesquisa cientí
fica, e o movimento contraditório que se 
estabelece entre a investigação e o lucro, 
as teses seriam mais cuidadosamente ex
postas . Evidente: se as premissas da acu
mulação exigem controle do capital sobre 
a pesquisa , então a Ciência só poderá bro
tar ·num solo definido pelos interesses dos 
proprietários, privados ou unidos ao do
mínio público. O grande otimismo do 
autor face a bondade do capitalismo beira 
à lógica de Pangloss. 

Passemos à relação entre ensino e pes
quisa. Os conhecedores do ensino supe
rior privado bem sabem que é ínfima a 
pesqui sa que ali se efetiva. Se alguma coi
sa ajudou a universidade brasileira a pre
servar e expandir , um conhecimento obje
tivo, em bases mínimas, é a exigência da 
uni ão en tre docência e trabalho investi
gador. Claro: nem tudo MESTRE , ou aluno 
possui qu alidades simultâneas nos cois 
campos. Mas a requerida busca de novos 
conceitos, novas determinações empíri
cas, serviu como oxigênio contra a buro
cratização universitária. O autor. entre
tanto, transfo rma , como acima ao tratar 
da relação entre Ciência e capital , a ncces-

sidade e o defeito, em virtude. 
Assim escreve Giannotti : " num mo

mento em que a produção se massifica, 
em que até mesmo o especialista deixa de 
cobrir todos os novos conhecimentos que 
estão pipocando no seu ramo, seria ingê
nuo pedir-lhe que esteja a par da última 
novidade" (p.34). Uma das armas retó
ricas mais usadas, no debate ideológico, 
é instalar o adversário na ingenuidade. 
Mas será isto mesmo - a busca da novida
de - que é pensada, quando se fala em 
união de ensino e pesquisa? Por outro la
do, seria mesmo totalmente verdadeiro 
que "os maiores especialistas a todo ins
tante estão recorrendo a resumos, 
abstracts , a indTcações verbais dos cole
gas"? (p.34). Este conhecimento por 
ouvir dizer atinge de fato as pesquisas ori
ginais? É este o modo pelo qual Giannotti 
escreveu as Origens da Dialética do Tra
balho? Esperamos, sinceramente, que a 
resposta seja negativa. 

"Não vejo necessidade de se fazer do 
mito um ideal. Um bom professor de Cál
culo não precisa conhecer Matemática 
moderna ( ... ) o que deve transmitir é uma 
técnica de cálculo, uma teoria encarnada 
numa prática , de modo que o refinamen
to teórico pode prejudicar o próprio en
sino, marginalizando seu aspecto capital, 
seu lado construtivo" (p.34-5). Feliz
mente os matemáticos não seguem este 
preceito giannottiano. Pelo menos, os que 
percebem a dificuldade de se pensar ma
tematicamente sem desligar a especulação 
de suas aplicações técnicas. Se a divisão 
e massificação do saber é tamanha, quais 
as bases lógicas e empíricas que articulam 
as incursões de Giannotti em campos tão 
díspares como a Matemá.ria, a Física, a 
Psicologia, e a Pedagogia? Estaremos dian
te de um novo nomóteta , especialista em 
generalidades? 

O autor defende o fechamento dos 
cursos de Didática e Pedagogia. Neles, -se 
ensinaria "um monte de obviedades trata-
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das com a maior presunção" (p.36). Mais 
uma vez, a técnica do holofote: para afir
mar algo tão sério, seria preciso uma aná
lise - caso a caso - dos cursos efetivos de 
Educação . Generalidades cumprem este 
quesito, no livro de Giannotti . 

Poderíamos seguir nesta trilha, indi
cando os pontos em que o autor se colo
ca - injustifipdamente - acima e à parte 
da vida universitária brasileira, outorgan
do-se a capacidade de julgar, inapelavel
mente, seus pares. Quem julga e avalia o 
avaliador? Esta questão , espinhosa, obriga 
a prudente reflexão. f certo que muitos 
dos elementos mencionados no livro são 
verdadeiros. Neste sentido, ele é urgente e 

bem-vindo. Mas justamente por se perder 
em generalizações rápidas, muitas vezes 
inverificáveis empírica e logicamente (a 
famosa distinção entre sábios e sabidos 
por exemplo, que peca na base ao ｮ￣ｾ＠
fornecer o como se estabeleceu, quais os 
parâmetros metodológicos e quantitati
vos que a nortearam, etc.) levanta proble
mas reais sem auxiliar em demasia o seu 
equacionamento. 

Mesmo assumindo essas reservas, entre
tanto, a leitura do livro é recomendada e 
urgente: ele delimita os pontos graves a 
serem meditados pela comunidade acadê
mica. Suas atitudes face ao populismo: 
às eleições milagrosas nos campi; à dema-
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gogia que desfiizura o de bate científico 
e pedagógico, bem como suas justas 
observações sobre o absenteísmo docen
te , e outras, servem para acicatar as inte
ligências, abrindo campo para o debate. 
Terminando estas considerações, é preciso 
louvar a coragem com que o autor assume 
e defende seus pontos de vista. Como sa
bemos, tal lealdade é rara, e mrece elo
gios. Mas é preciso também dizer que a 
verdade não habita apenas em suas frases, 
e nem escolheu a rua Morgado de Mateus 
como lugar de sua epifania absoluta. Pelo 
contrário: sem a heróica resistência da 
universidade , no período ditatorial seria 
impensável a própria existência ､ｾ＠ Cen
tros de Estudo e Pesquisa paralelos , que 
se nutrem de cérebros e da seiva fornecida 
pela academia brasileira. 

Esperamos que , a partir dos debates e 
discussões científicos que o próprio livro 
ajudou a suscitar, a luz se irradie por so
bre o palco inteiro , cm sua complexidade 
e completude, sem limitar-se a iluminar 
alguns campos específicos , em detrimen
to do conjunto . No plano do espírito, co
mo bem sabe o autor, é preciso seguir o 
preceito dialético rigoroso: julgar a coisa 
na sua própria medida, e não segundo 
nossas opiniões particulares. 

Roberto Romano 
Faculdade de Educação ·--:Unicamp 



Comunicações e Informações 

EDUCAÇÃO E CULTURA NO PRQJE. 
TO DA COMISSÃO ESPECIAL 

Foi instituída pelo Presidente Samey, 
mediante o Decreto n9 91450, de 18 de 
julho de 1985, Comissão Especial com 
objetivo de elaborar anteprojeto de Cons
tituição que seria encaminhado à Assem
bléia Nacional Constituinte, a titulo de 
subsidio a seus trabalhos. 

Sob a presidência do Professor Afonso 
Arinos de Me!lo Franco, a Comissão se 
reuniu durante cerca de um ano, com a 
participação de representantes ilustres 
dos diversos setores da vida nacional. 

Do projeto resultante da Comissão, 
publicado pelo D.O. de 26 de setembro 
de 1986, em suplemento especial, leva
mos ao conhecimento do leitor o capitulo 
dedicado à Educação e à Cultura. 

Capítulo 1 
Da Educação 

Art. 384 - A educação, direito de to
dos e dever do Estado, visa ao pleno de
senvolvimento da pessoa e à formação do 
cidadão, para o aprimoramento da demo
cracia, dos direitos humanos, da convivên
cia solidária a serviço de uma sociedade 
justa e livre. 

Parágrafo único - A educação é inse
parável dos princípios da igualdade entre 
o homem e a mulher, do repúdio a todas 
as formas de racismo e de discriminação, 
do respeito à natureza e aos valores do 
trabalho, dos imperativos do desenvolvi
mento nacional, da convivência com to
dos os povos , da afirmação das caracterís-

ticas mestiças e do pluralismo cultural do 
povo brasileiro. 

Art. 385 - O sistema de educação obe
dece às seguintes diretrizes: 

I - democratização do acesso de toda 
coletividade aos benefícios da educação; 

II - pluralismo de idéias e de institui
ções públicas e privadas; 

III - descentralização da educação pú
blica, cabendo, prioritariamente, aos Esta
dos e Municípios o ensino básico obriga
tório , nos termos do art . 387 deste Capí
tulo . 

IV - participação adequada, na forma 
da lei, de todos os integrantes do processo 
educacional nas suas decisões; 

V - adequação aos valores e às condi
ções regionais e locais; 

VI - garantia da educação permanente, 
supletiva, e de alfabetização para todos; 

VII - valorização do magistério em to
dos os níveis, com garantia de padrões 
mínimos de remuneraç!o fixados em lei 
federal; 

VIII - superação da marginalidade so
cial e econômica . 

Art. 386 - A educação é dever dos 
pais e, desde o nível pré-escolar, do Esta
do . 

Parágrafo único - Inclui-se na respon
sabilidade do Estado a educação, especia
lizada e gratuita, dos portadores de defi
ciências físicas e mentais. 

Art. 3 87 - O ensino é obrigatório pa
ra todos, dos seis aos dezesseis anos, e 
incluirá a habilitação para o exercício de 
uma atividade profissional. 

Parágrafo único - O ensino primário 
será ministrado em português, exceto nas 
comunidades indígenas, onde também se-

R. bras. Est. pedag., Brasília, 67(157):677, set./dez. 1986 

677 



rá lecionado em língua !}ativa. 
Árt . 388 - A União aplicará anual

mente não menos de treze por cento , os 
Estados, o Distrito Federal e os Municí
pios, no mínimo vinte e cinco por cento 
do que lhes couber do produto da arreca
dação dos respectivos impostos na manu
tenção e desenvolvimento do ensino, rea
lizado em obediência às diretrizes do art. 
385. 

§ 19 - A repartição de recursos pú
blicos para a educação assegurará priori
tariamente o atendimento das necessida
des do ensino obrigatório . 

§ 29 - Lei complementar determina
rá, plurianualrnente , o percentual de re
cursos da União , do Distrito Federal e dos 
Estados aplicados a este fim. 

§ 39 - Os municípios aplicarão não 
menos de vinte e cinco por cento de seus 
impostos no ensino obrigatório e pré-es
colar . 

Art . 389 - A prestação pluralista do 
ensino é assegurada pela autonomia insti
tucional e a auto-Organização do ensino e 
pela livre organização da iniciativa priva
da . 

Parágrafo único - As universidades or
ganizadas sob forma de autarquia ou de 
fundação especial , terão reconhecidas a 
sua autonomia funcional didática, econô
mica e financeira , caracterizada na elabo
ração de seu orçamento e na fixação das 
normas necessárias à sua livre execução. 

Art. 390 - O acesso ao processo edu
cacional é assegurado: 

1 - pela gratuidade do ensino público 
em todos os níveis ; 

II - pela adoção de um sistema de ad
missão nos estabelecimentos de ensino 
público que, na forma da lei , confira a 
candidatos economicamente carentes, des
de que habilitados, prioridade de acesso 
até o limite de cinqüenta por cento das 
vagas ; 

III - pela expansão desta gratuidade , 
mediante sistema de bolsas de estudo , 
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sempre dentro da prova de carência eco
nômica de seus beneficiários ; 

IV - pelo auxílio suplementar ao es
tudante para alimentação, transporte e 
vestuário, caso a simples gratuidade de en
sino não permita, comprovadamente , que 
venha a continuar se u aprendizado; 

V - pela manutenção da obrigatorie
dade de as empresas comerciais , indus
triais e agrícolas garantirem ensino gratui
to para os seus empregados, e filhos des
tes, entre os se is e dezesseis anos de idade, 
ou co ncorrer para esse fim , mediante a 
contribuição d o sa lá ri o educacional na 
forma estabe lecida pela le i ; 

V1 - pela criação complementar à re
de municipal de escolas de promoção po
pul ar, capazes de assegurar efetivas con
dições de acesso à ed ucação de toda cole
tividade. 

Art. 39 1 - A lei regulará a transferên
cia de recursos públi cos ao ensino privado 
a todos que a so licite m, dentro de quanti
tativos previament e estabelecidos , e obe
decendo a processo classifica tório ,. tendo 
em vista : 

1 - a contribuição in_ovadora da insti
tuição para o ensino e pesquisa ; 

II - o suprimento de deficiências qua
litativas ou qu antita tivas do ensino públi
co; 

III - a par ticipação de representantes 
da comunidade nas decisões da instituição 
beneficiada; 

IV - o interesse co munitário da sua 
atividade. 

Parágrafo único - Têm prioridade na 
atribuição desses recursos as in stituições 
de interesse social , reconhecidas pelos 
poderes públicos , e capazes de compen
sar, progressiva mente, com recursos alter
nativos , o auxílio recebido pelo Estado. 

Art. 392 - O provimento dos cargos 
iniciais e finais da carreira de magistério 
de grau médio e superior de ensino oficial 
será efetivado mediánte concursos públi
cos de títulos e provas , assegurada a esta-



bilidade seja qual for o seu regime jurfdi
co. 

§ 19 - A lei e os estatutos da Universi
dade proverão a aposentadoria antecipada 
nos casos de manifesta ineficiência acadê
mica de ti tular da estabilidade . 

§ 29 - É asseguracja a inviolabilidade 
de docência e declarada nula a dispensa 
que se faça apenas pela divergência de 
opiniões, independentemente de tempo 
de serviço . 

Art . 393 - Será facultativo o ensino 
religioso nas escolas oficiais, sem consti
tuir matéria do currfculo. 

Parágrafo único - Defere-se aos alu
nos, ou a seus represen tantes legais, o di
reito de ex igir a prestação daquele ensino, 
no horário e programa escolar, de acordo 
com a confissão religiosa dos interessados . 

Art. 394 - Os direitos , deveres e ga
rantias do cidadão e os provindos do Esta
do Democrático de Direito constituirão 
matéria curricular obrigatória, em todos 
os níveis de educação. 

Capítulo II 
Da Cultura 

Art . 395 - Compete ao Poder Público 
garantir a liberdade da expressão criadora 
dos valores da pessoa e a participação nos 
bens de cultura, indispensáveis à identi
dade nacional na diversidade da manifesta
ção particular e universal de todos os ci
dadãos . 

§ 19 - Esta expressão inclui a preser
vação e o desenvolvimento da lfngua e 
dos estilos de vida formadores da realida
de nacional. 

§ 29 - É reconhecido o concurso de 
todos os grupos historicamente constitu
tivos da formação do Pafs, na sua partici
pação igualitária e pluralfstica para a ex· 
pressão Ja cultura brasileira. 

Art. 396 - Para o cumprii:nento do 
disposto no artigo anterior, o Poder Pú
blico assegurará: 

1 - o acesso aos bens da cultura na in
tegridade de suas manifestações ; 

II - a sua livre produção, circulação e 
exposição a toda a coletividade · 

III - a preservação de todas' as modali
dades de expressão dos bens de cultura 
socialmente relevantes, bem como a me
mória nacional. 

Art. 397 - O Poder Público propor
cionará condições de preservação da am
biência dos bens da cultura, Visando a 
garantir : 

1 - o acautelamento de sua forma sig
nificativa, incluindo, entre outras medi
das, o tombamento e a obrigação de res
taurar ; 

II - o inventário sistemático desses 
bens referenciais da identidade nacional. 

Art. 398 - São bens de cultura os de 
natureza material ou imaterial, individuais 
ou coletivos, portadores de referência à 
memória nacional, incluindo.se os docu
mentos, obras, locais, modos de fazer de 
valor histórico e artfstico, as paisagens na. 
turais significativas· e os acervos arqueoló
gicos . 

CARTA DE GOIÂNIA 

Os educadores presentes em Goiânia 
na IV Conferência Brasileira de Educação, 
no período de 2 a 5 de setembro de 1986, 
vêm a público divulgar as resoluções vo
tadas no encerrameri to dos trabalhos. 
Atendendo ao convite das entidades orga
nizadoras - ANDE (Associação Nacional 
de Educação), ANPED (Associação Na
cional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação) e CEDES (Centro de Estudos 
Educação e Sociedade) - seis mil partici
pantes , vindos de todos os Estados do 
país, debateram temas da problemática 
educacional brasileira, tendo em vista a 
indicação de propostas para a nova Carta 
Constitucional. 

Os profissionais da educaç[o declaram-
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se cientes de suas responsabilidades na 
construção de uma Nação democrática , 
onde os cidadãos possam exercer plena
mente seus direitos , sem discriminação de 
qualquer espécie. Estão , por isso , empe
nhados em debater , analisar e fazer de
núncias dos problemas e impasses da edu
cação brasileira e , ao mesmo tempo , em 
colocar sua capacidade profissional e sua 
vontade política para a superação dos 
obstáculos que impedem a universaliza
ção do ensino público de qualidade para 
todo o povo brasileiro. 

A IV Conferência Brasileira de Educa
ção, ao propor princípios bás icos a serem 
inscritos na Constituição , tem presente 
que o país enfrenta graves problemas so
ciais e econômicos, de natureza estrutu
ral , que entravam a efetiva democratiza
ção do conjunto da sociedade. Tem pre
sente, também, que o não enfrentamento 
urgente de tais probl emas acarretará o 
comprometimento da viabilização das po
líticas sociais, especialmente da política 
educacional. 

De fato , dados divulgados pelo pró prio 
Governo Federal mostram que ce rca de 
60% dos brasileiros encontram-se em es ta 
do de extrema pobre za material , em con
traste com uma minoria de grupos privi
legiados que detêm o usufruto privado da 
riqueza que é social. Isso significa que as 
aspirações da coletividade pela democra
cia econômica , social e política são obsta 
culizadas por uma organização social in
justa e, em decorrência, por políticas go
vernamentais incapazes de promover a 
justiça social. Persiste uma política eco
nômica e particularmente salarial marca
das pela distribuição desigual da renda, 
cujas expressões são a questão agrária e a 
violência social contra os trabalhadores 
rurais; o enorme endividamento externo; 
a divida pública; o precário atendimento 
às necessidades de escolarização da popu
lação e de outras políticas sociais como a 
saúde, a assistência e previdência social. 
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No âmbito da educação, o país conti
nua convivendo com problemas crônicos 
referentes à universalização e qualidade 
do ensino, à gratuidade escolar, às condi
çõ es de trab alho do magist ério e à escas
sez e má distribuição da s verbas públicas . 
Não é demais re lembrar alguns dados que 
revelam o es tado lastimável em que se 
encontra a educação na cional : 

mai s de 50% de alunos repetentes 
ou excluídos ao longo da I '! série 
do ensino de 19 grau ; 
cerca de 30% de crianças e jovens 
na faixa dos 7 aos l 4 anos fora da 
escola ; 
30 % de anal fa betos adultos e nume
roso contin gent e de jovens e adul
tos sem acesso à escolarização bási
ca; 
22% de professo res leigos; 
precá ria fo rm ação e aperfeiçoamen
to profi ssional de professores de to
do o pais; 
sa lári os aviltados em todos os graus 
de ensino. 

Há dois anos, os parti ci pantes da III 
Conferên cia Brasi leira de Educação apro
vava m um man ifes to em que expressavam 
suas esperanças de que tais problemas crô
nicos viesse m a ter um encaminhamento 
mai s efetivo. Os edu cadores se envolve
ram num clima de positiva . expectativa 
que tomava conta da sociedade brasileira, 
face às possibilidades abertas pelas mu
danças na vida politica do pais , uma vez 
cessado o longo periodo de regime mili
tar. Havia razões para esperanças: gover
nos estaduais haviam sido eleitos pelo 
voto popular ; profissionais da educa
ção foram chamados a ocupar postos ad
ministrativos e técnicos; outras áreas da 
administração pública passaram a contar 
com profissionais compromissados com 
ideais e práticas convergentes com os in
teresses majoritários da sociedade; algu
mas reivindicações há anos exigidas pelos 
educadores , como por exemplo a priori-



zaçao do ensino de 19 e 2<? graus, foram 
anunciadas pelos governos. 

Entret anto, passado esse período, os 
edu c:idores continuam denunciando a in
capacidade do sistema político em assegu
ra r a concretização de diretrizes educacio
nais vo ltadas para o atendimento dos inte
resses· m ajo rit ários da população brasilei
ra. In sis tindo em práticas políticas arcai
cas, os gove rn os federal e estaduais conti
nuam recorre nd o a programas de impacto 
políti co e de favo recimento a grupos que 
coloca m a educação a se rviço de interes
ses meno res . Promoções nacionais como 
o " Dia D da Educação' ', Educação para 
to dos, Progra ma Nacional do Livro Didá
tico, Projeto Educa r, Projeto Nova Uni
versi dade , Proje to das 200 Escolas Técni
cas , como também a sucessiva criação das 
chamadas "comi ssões de alto nível", não 
chega m a produzir mais do que efeitos de 
vis ib ilida de política , já que são medidas 
desco nt ín uas e desconectadas de um pla
no global de atendimento ao conjunto 
dos problemas educacionais. Tais promo
ções criam uma expectativa ilusória , con
tribuindo para desviar a atenção dos reais 
problem as. 

Em relação às pol fticas públicas esta
du ais , essas mesmas práticas têm sido 
rei teradas, ac rescentando·se que alguns 
program as de governo. pretendem utili
za r-se da estrutura e dos recursos do setor 
edu cacional para resolver problemas afe
tos a outros se tores das políticas públicas, 
tais como a substituição da educação es
col ar por meros programas de assistência , 
saúde e treinamento profissional. 

Cabe destacar , ainda, a questão das 
ve"rbas para a educação, destinadas sobre
tudo aos projetos de impacto político e 
não às prioridades efetivas , e freqüente
mente desviadas para instituições priva
das . Esta situação tende a agravar-se com 
as ações dos grupos privatistas organiza
dos para assegurar seus interesses na Carta 
Constitucional. 

Neste momento em que a Nação se 
preocupa para eleger seus representantes 
ao Congresso Constituinte, os educadores 
brasileiros renovam sua disposição de lu
ta, exigindo que os problemas educacio
nais sejam tratados de maneira responsá
vel e coerente, tendo em vista as reais ne
cessidades e interesses da população. 

Os participantes da IV Conferência 
Brasileira de Educação reivindicam assim 
que a nova Carta Cpnstituciol)al ｣ｾｲｮ［ｾｧｲｾ＠
os princípios do direito de todos os cida
dãos brasileiros à educação , em todos os 
graus de ensino e do dever do Estado em 
promover os meios para garanti-la. Ao mes
mo tempo, se comprometem a lutar pela 
efetivação destes princípios, organizando
se nas suas entidades, exigindo compro
missos dos candidatos às Constituintes a 
nível federal e estadual e cobrando o 
cumprimento de medidas propostas para 
a democratização da educação . 

Finalmente, propõem que os princí
pios formulados a seguir sejam inscritos 
no texto constitucional : 

1. A educação escolar é um direito de 
todos os brasileiros e será gratuita e 
laica nos estabelecimentos públicos, 
em todos os níveis de ensino. 

2. Todos os brasileiros têm direito à 
educação pública básica comum, 
gratuita e de igual qualidade, inde
pendentemente de sexo, cor, idade, 
confissão religiosa e filiação políti
ca , assim como da classe social ou 
da riqueza regional, estadual ou lo
cal. 

3. O ensino fundamental com 8 anos 
de duração é obrigatório para todos 
os brasileiros, sendo permitida a 
matrícula a partir dos 6 anos de ida
de. 

4. O Estado deverá prover os recUISOs 
necessários para assegurar as condi
ções objetivas ao cumprimento des

, sa obrigatoriedade, a ser efetivada 
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com um mínimo de 4 horas por dia, 
em 5 dias da semana. 

5. É obrigação do Estado oferecer va
gas em creches e pré-escolas para 
crianças de O a 6 anos e 11 meses de 
idade, com caráter prioritariamente 
pedagógico . 

6. São assegurados aos deficientes físi
cos, mentais e sensoriais serviços de 
atendimento pelo Estado, a partir 
de zero anos de idade, em todos os 
níveis de ensino. 

7 . É dever do Estado prover o ensino 
fundamental, público e gratuito, de 
igual qualidade, para todos os jo
vens e adultos que foram excluídos 
da escola ou a ela não tiveram aces
so na idade própria, provendo os 
recursos necessários ao cumpnmen
to desse dever. 

8 .. O Estado deverá viabilizar soluções 
que compatibilizem escolarização 
obrigatória e necessidade de traba
lho do menor até 14 anos de idade 
e, simultâneamente, captar e cqn
centrar recursos orçamentários pa
ra a criação de um Fundo de Bolsas 
de Estudos a ser destinado às crian
ças e aos adolescentes de famI1ias 
de baixa renda , matriculados na es
cola pública. 

9. O .ensino de 29 Grau, com 3 anbs 
éle duração, constitui a segunda eta' 
pa do ensino básico e é direito de 
todos. 

10. O ensino, em qualquer nível, será 
obrigatoriamente ministrado em 
Língua Portuguesa, sendo assegura
do aos indígenas o direitd à alfabe
tização nas línguas materna e portu
guesa. 

11. Será definida uma carreira nacional 
do magistério, abrangendo todos os 
níveis e incluindo o acesso com o 
provimento de cargos por concurso, 
salário digno e condições satisfató
rias de trabalho, aposentadoria com 
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proventos integrais aos 25 anos de 
serviço no magistério e direito à sin
dicalização . 

12 . As Universidades e demais institui
ções de ensino superior terão fun
cionamento autônomo e democrá
tico. 

13. As Universidades públicas devem ser 
parte integrante do processo de ela
boração da política de cultura, ciên
cia e tecnologia do país, e agentes 
primordiais na execução dessa polí
tica que será de<:idida, por sua vez, 
no âmbito do Poder Legislativo . 

14. A lei regulamentará a responsabili
dade dos Estados e Municípios na 
administração de seus sistemas de 
ensino e a participação da União pa
ra assegurar um padrão básico co
mum de qualidade dos estabeleci
mentos educacionais. 

15 . Os recursos públicos destinados à 
educação serão aplicados exclusiva
mente nos sistemas de ensino cria
dos e mantidos pela União , Estados 
e Municípios . 

16. Será de responsabilidade exclusiva 
dos setores da saúde pública a aten
ção à saúde da criança em idade es
colar. 

17 . A merenda escolar e qualquer outro 
programa assistencial a ser desenvol
vido nas escolas devem contar com 
verbas próprias , desvinculadas dos 
recursos orçamentários para a edu
cação stricto sensu, porém gerencia
das por ｲｾ￣ｯｳ＠ da área educacional. 

18 . É permitida a existência de estabe
lecimentos de ensino privado, des
de que atendam às 'exigências legais 
e não necessitem de recursos públi
cos para sua manutenção. 

19. O Estado deverá garantir à socieda
de civil o controle da execução da 
política educacional em todas ases
fe{as (federal, estadual e munici-



pal) , através de organismos colegia
dos, democraticamente constituí
dos . 

20. O Estado assegurará formas demo
cráticas de participação e mecanis
mos que garantam o cumprimento e 
o controle social efetivo das suas 
obrigações referentes à educação 
pública, gratuita e de boa qualida
de, em todos os níveis de ensino. 

2 1. Fica mantido o disposto pela Emen
da Calmon (EC 24, § 49 do Art. 
176 da atual Constituição), assim 
como pelas Emendas Passos Porto 
(EC 23) e !rajá Rodrigues (EC 27) 
e a lei estabelecerá sanções jurídicas 
e administrativas no caso do não 
cumprimento destes dispositivos. 

Os educadores presentes à IV Confe
rência Brasileira de Educação consideram 
indispensável que seja elaborada uma no
va lei de diretrizes e bases da educação na
cional, a partir dos princípios inscritos na 
Constituição. 

Consideram, outrossim, essencial sua 
participação, através das entidades de re
presentação na área , tanto na elaboração 
da Constituição, quanto da lei acima refe
rida . 

Consideram, ainda, que devem ser mo
bilizados todos os recursos no sentido de 
tornar público este posicionamento e de 
conclamar os candidatos dos diversos par
tidos à Constituinte, para a defesa dos 
princípios aqui enunciados. 

A CRISE DO ENSINO DA LEITURA NA 
FRANÇA* 

Nice , 1983: uma pesquisa entre os alu
nos da M série do 19 grau revela que 

• " Resenha" das matérias "Nossos Filhos Já 
Não Sabein Ler" e "Para Ler é Preciso In
ventar", de Gérard Petibjean, publicadas pe
lo Nouvel Observateur de 29-8/4-10-86 (pá
ginas 46 a 51) 

45% ､･ｾｴ･ｳ＠ são incapazes de executarem 
dete.rminada tarefa seguindo instruções 
escntas, 22,5% não sabem ler e 72% não 
conseguem deduzir o sentido de uma pa
lavra em seu contexto. 

França, 1986: em. 71 colégios equipa
dos com micro computadores, 16.005 
alunos de M série do 19 grau e de l ｾ＠
do 29 grau prestaram úrn teste de rapidez 
de leitura e de compreensão de textos de 
40 ｭｩｮｾｴｯｳ＠ em ｾ￩､ｩ｡Ｎ＠ Essa pesquisa na
cional e prornoVJda pelo Instituto Nacio
nal de Pesquisa Pedagógica e pela Associa
ção Francesa para a leitura. Seus resulta
dos confirmam os piores receios: somen
te 16% dos alunos de M série têm um de
sempenho razoável, suficiente para tirar 
bom proveito do ensino ministrado. Os 
leitores foram repartidos em 5 (cinco) 
grupos de nível. Os alunos do grupo 4 
(quatro) demonstram ser capazes de ler 
mais de 15 .000 palavras/hora. Este grau 
de competência, ainda que afastado das 
30.000 palavras/hora de um bom leitor 
que não recorre a métodos de leitura di
nâmica, permite-lhe ler urna página da 
revista em 4 (quatro) minutos, assimi
lando bem o teor do texto . O leitor do 
grupo 3 (três), que lê de 9.000 a 15.000 
palavras/hora, vai gastar 8 (oito) minutos 
para ler o mesmo texto com njioável grau 
de compreensão. Sabemos que a fala tem 
um ritmo situado entre 9.000 e 10.000 
palavras/hora. Os leitores do grupo 2 
(dois), incapazes de ler de urna forma to
talmente desvinculada da oralização, de
moram 13 minutos para ler a mesma pá
gina , em um ritmo de 8.000 a 9.000 pala
vras/hora, sendo-lhes mais difícil assimilar 
o seu conteúdo. Os alunos do grupo 1 são 
aqueles que oralizam o texto sílaba por 
s11aba, em um ritmo de 1.500 a 6.000 
palavras/hora. No seu caso, a leitura da 
mesma página requer 25 minutos de um 
esforço que não lhes deixa muita energia 
para a compreensão. 

683 



O grupo O (zero), por fim, é integrado 
por aqueles que não puderam demonstrar 
qualquer compreensão do qye leram. Es
tes últimos representam 20% dos alunos 
de -6'! série, sendo que o grupo 1 (hum) 
abrange 29% dos mesmos; o _gr.upo 2 
(dois) 35%; o grupo 3 (três) 13Jo; e o 
grupo 4 (quatro) 3%. Tão preocupante 
situação não- é, no entanto, privilégio da 
França. O índice de "analfabetos por 
desuso", ou seja, de pessoas que foram 
escolarizadas sem adquirirem um desem
penho da leitura suficiente para tornarem
se leitores habituais , desaprendendo a ler 
por falta de prática , é de 4 (quatro) a 5% 
nos pa íses europeus. Do outro lado do 
Atlântico, a Casa Branca es tima em 46 
milhões os "analfabetos marginais" inca
pazes de escrever um endereço ou calcular 
quanto devem receber de troco ao efe 
tuarem uma compra. 

É óbvio que em um mundo de crescen
te competição internacional, em que a 
França procura se manter a frente , crian
do e exportando tecnologia , é de suma 
importância o nível educacional do país, 
motivo pelo qual o governo francês tem 
por objetivo dar , até o ano 2.000 , uma es
colaridade de segundo grau completo a 
pelo menos 80% da população. Os japo
neses, do seu lado, já levaram este índice 
a 95% ... A eficiência de leitura dos cida
dãos , neste quadro, adquire dimensões de 
segurança nacional. Segundo JEAN FOU
CAMBERT, o maior especialista francês 
em ensino da lei tura , a escolarização ma
ciça da população atendeu perfeitamei:te 
às necessidades nacionais até os anos 50. 
A maioria dos cidaJãos aprendia no 19 
grau a decifrar o suficiente para desenvol
ver suas tarefas profissionais, que não re
queriam uma real competência de leitor. 
20% da população , de origem favorecida , 
aprendia no 29 grau a desenvolver ativida
des de leitor, aprimorando sua capacidade 
de entender o sentido de um escritor ao 
lê-lo , sem analisá-lo, nem "analisá-lo men-
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talmente". Somente este tipo de leitor, 
hoje apelidado de "bi.lingüe" pelos espe
cialistas, é capaz de decodificar em um 
ritmo suficiente para que a leitura seja 
um agradável e eficaz meio de informa
ção . Os outros leitores preferem infor
mar-se mediante canais audio-visuais e 
perdem pé num sistema escolar que recor
re quase que exclusivamente à escrita. 
Com a democratização do ensino do 29 
e 39 grau, aumentou a proporção destes 
leitores fracassados: enquanto as exigên
cias qualitativas iam sendo cada vez mais 
prdentes, inclusive para os bons leitores , 
que tiveram que acompanhar a evol ução 
tecnológica , as técnicas de en si no , segun 
do Jean Foucambert , não evolui ram. 

·Desde Jul es Ferry, a escola faz o mes
mo trabalho que consiste em dizer que 
ler é transformar um escri to em oral. Isto 
é errado... Hoje em dia, cerca de 99% 
dos professores aplicam o mesmo método, 
dito semiglobal. De irn"cio , dão à criança 
uma pequena coleção de palavras e frases 
bem escolhidas, graças às quais ela vai se 
familiarizando com a escri ta. Logo a se
guir , passam a trabal har com o método si
lábico tradicional. Digamos que é algo 
melhor feito , mas inteligente que os mé
todos até 60 anos a trás. Mas , fundamen
talmente , é o mesmo ｭ ｾ ｴｯ､ｯ Ｎ＠ É precioso 
aprender de outra forma . Ler , é dar se nti
do. Ler, é formular hipóteses a ｲ ･ｳ ｰ･ Ｇｾｯ＠

das palavras desconhecidas. Um grande 
lingüista americano dizia : a leitura é uma 
adivinhação psicolingüís tica. Claro , não se 
inventa tudo , mas parte-se do que se en
tende para abordar o que não se entende. 
Para ler , é preciso inventar. Pode parecer 
estranho, mas é assim que funciona o lei
tor : fica permanentemente elaborando hi
póteses sobre o que vai le r , hipótese por 
ele confirmadas no momento e m que se 
lê a frase "advinhada " . Infelizmente, isto é 
o oposto daquilo que se pratica na escola. 
Ali não se tem o direito de inventar , de 
formular hipóteses . Houve inclusive uma 



época , há cem anos, em que para se ter 
certeza de que os alunos não inventaram 
nada ensinavam-lhes a ler com textos la
tinos. Jean Foucambert acredita, que 
existem bons leitores porque eles fazem 
outra coi5a que o que lhes dizem para fa
zer na escola .. . Um alfabetizado está na 
situação de uma criança a quem pediriam 
que identificasse a sua mãe detalhando 
seu calçado, sua roupa , a cor de seus 
olhos, do se u cabelo . Ninguém tem difi
culdade em admitir que uma pessoa que 
deseja dominar bem um idioma estrangei
ro terá que trabalhar muitos anos, aperfei
çoando-se, viajar para o exterior , se possí
vel, e que as 200 horas de aula ministra
das no colégio serão, de qualquer forma, 
in suficientes . Por que , então, é tão difícil 
admitir que aprender a ler é uma ativida
de tão complexa e delicada quanto a 
aprendizagem de uma língua estrangeira, 
e que, para tornar-se um leitor eficiente, é 
preciso completar as bases recebidas na 
escola primária com um trabalho contí
nuo de manutenção, de aperfeiçoamento, 
para a qual não são demais os dez anos de 
escolaridade obrigatória? 

Resumindo : a escola deixou-se distan
ciar , sendo cada vez mais trágico o hiato 
entre o seu produto e ·a demanda social. 

Será, então, que as 800.000 crianças 

de 6 anos que entraram na !é! série em se
tembro e que terão 20 anos, no ano 
2.000, são uma geração perdida? 

Nao sa:o absolutamente uma geração 
perdida. Sabe-se transformar alfabetiza
dos em leitores . Existem programas de 
software. Já foram testados com mais de 
20 .000 alunos. Temos os meios de endi
reitar a situação em 5 (cinco) anos . Tra
ta-se do programa ELMO, elaborado pela 
AFPL *, que objetiva ampliar a abrangên
cia das fixações oculares, melhorar a rapi
dez de leitura, aprimorar as discrimina
ções visuais, o poder de antecipação e as 
estrateg1as ele exploração da página e que 
pode ser usado tanto por crianças quanto 
por adultos . t. impressionante a sua efi
ciência : após 4 (quatro) horas de treino, 
alunos de 9 (nove) anos. a 9 ,5 anos dupli
caram sua capacidade de compreensão da 
escrita e fizeram o seu ritmo de leitura 
passar de 6.360 a 11 .690 palavras/hora, 
em média. O que, por sinal, vem confir
mar a tese de Jean Foucambert: um leitor 
eficiente é sempre um leitor rápido. 

Association Française Pour la Lecture 
B.P. 13.505, 75226 Paris Ceadex 2. França 
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maio/ago. 1986. /seção: Notas de Pes
quisa/ 

Análise de uma experiência de autoria. 



RBEP, 67(157): 66 1-6, se t. /dez. 1986. 
/seção : Notas de Pesquisa/ 

aprendizagem da leitura e/ou de adapta
ção à vida escolar. /Estudo de casos 
de alunos de classes de alfabetização 
que apresentam dificuldades de. RBEP, 
67( 157):650-7 , set./dez. 1986. /seção : 
Notas de Pesquisa/ 

Aprend izage m e avaliação da leitura. 
RBEP, 67( 157): 603-1 6, set. /dez. 
1986. 

aprendizagem . / Proporcionalidade na edu. 
cação cie ntífica e matemática; desen
volvimento cognitivo e. RBEP, 67 
( 15 7) : 586-602, set./dez. 1986. 

apropriação social da pesquisa científica e 
tecnológica - uma discussão do capita
lismo dependente. /A produção e a. 
RBEP, 67(156): 287-305 , maio/ago. 
1986 . 

Associação Cultural de Apoio Mútuo 
(ACAM). / Resistência e prática operá
ria. O movimento dos operários da 
FIA T /Diesel e a formação da. RBEP, 
67( I 55) : 219-20, jan./abr. 1986. /se
ção : Dissertações e Teses/ 

O atendimento da criança de 5 a 7 anos 
em d ife rentes instituições pré-escola
res. RBEP, 67(157): 658-61, set./dez. 
1986. /seção: Notas de Pesquisa/ 

avaliação da leitura . /Aprendizagem e. 
RBEP, 67(157): 603-16, set ./dez. 
1986 . 

avaliação. / A professora de 1 Ç> grau frente 
às normas e práticas de. RBEP, 67 
(1 55) : 220, jan,/abr. 1986. /seção:Dis.. 
sertações e Teses/ 

Avaliação qualitativa - um ensaio intro
dutório . RBEP, 67(157) : 571-85, set./ 

de7 1986. 
básico : um estudo de implementação 
de políticas públicas na universidade 
brasileira. /Ciclo. RBEP, 67( 155) :52-
71 , jan./ abr. 1986. 

BID II / Mudança e estagnação na univer
sidade brasileira : o impacto do progra-

ma MEC. RBEP, 67(156): 320-50, 
maio/ago . 1986. 

Brasil. /Extensão universitária no . 67 
( 155): 135-5 1, jan./abr. 1986. 

Brasil - 1971 -1985 . /Levantamento dos 
estudos e pesquisas sobre o ensino su
pletivo no. RBEP, 67(156): 474-7, 
maio/ago. 1986. /seção: Notas de Pes.. 
quisa/ 

caligrafia: uma prática ultrapassada? / 
Exercícios de. RBEP, 67(155) : 108-
16, jan./abr. 1986. 

Caminho aberto pelos (des) caminhos da 
evasão. RBEP, 67(156) : 469-74, maio/ 
ago. 1986. /seção : Notas de Pesquisa/ 

caminhos da evasão. /Caminho aberto pe
los (des). RBEP, 67(156) : 469-74, 
maio/agci. 1986. /seção : Notas de Pes.. 
qu isa/ 

Capanema. /Tempos de. RBEP, 67(156) : 
487-9, maio/ago. 1986. /seção : Rese
nhas Críticas/ 

capital : o SES!/ AM na educação do traba
lhador. /Da paz social à hegemonia do. 
RBEP, 67(155) :220, jan./abr. 1986./ 
seção : Dissertações e Teses/ 

capitalismo dependente . /A produção e a 
apropriação social da pesquisa científi
ca e tecnológica - uma discussão do. 
RBEP, 67(156) : 287-305, maio/ago. 
1986. 

Carta brasileira de educação democrática. 
RBEP, 67(156) : 403-10, maio/ago. 
1986. 

Carta de Goiânia. RBEP, 67(157) : 679-
83, set./dez. 1986./seção: Comunica
ções e Informações/ 

CENTROS RURAIS UNIVERSITÁRIOS 
DE TREINAMENTO E AÇÃO COMU
NITÁRIA - CRUTAC. RBEP, 67 
( 155): 135-51 , jan./abr. 1986. 

Ciclo básico : um estudo de implementa
ção de políticas públicas na universida
de brasileira. RBEP, 67(155) : 52-71, 
jan./abr. 1986. 

cidadania: uma reflexão sobre a realidade 
atual do sistema educacional brasileiro. 
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/Educação, Estado e. RBEP, 67(155): 
219, jan./abr. 1986. /seção: Disserta
ções e Teses/ 

Ciência da educação entre modernidade e 
pós-modernismo. RBEP, 67(156) : 306-
19 , maio/ago . 1986. 

Ciência e .universidade. RBEP, 67(155) : 
224-6, jan./ab r. 1986. /seção: Rese
nhas Críticas/ 

A ciência química, ensino e pesquisa na 
universidade brasileira. RBEP, 67 
( 155): 222 , jan./abr. 1986. /seção: 
Dissertações e Teses/ 

científica e matemática : uma análise de 
tarefas piagetianas. /Proporcionalidade 
na educação. RBEP, 67(156) : 367-79, 
maio/ago. 1986. 

Clarival do Prado Valladares - um educa
dor. /O acendedor de lampiões; roteiro 
para uma leitura da vida e obra de. 
RBEP, 67(155): 221-2, jan./abr. 1986. 
/seção: Dissertações e Teses/ 

classe trabalhadora? /Educação popular, 
uma reivindicação da. RBEP, 67( 15 5): 
215-7 , jan./abr. 1986. /seção: Notas de 
ｐ･ ｳ ｾｵｩｳ｡ Ｏ＠

As classes multisseriadas em escolas do 
meio rural do Piauí. RBEP, 67(155) : 
213-5, jan./abr. 1986. /seção : Notas de 
Pesquisa/ 

conhecimento no saber popular. /A fala 
do povo ; a rep rodução do . RBEP, 67 
(155): 226-7, jan./abr. 1986. /seção: 
Resenhas Críticas/ 

cognitivo e · aprendizagem. /Proporciona
lidade na educação científica e mate
mática; desenvolvimento . RBEP, 67 
(157): 586-602; set ./dez. 1986. 

CORPO DOCENTE. RBEP, 67(155) : 
16-7, jan./abr. 1986. 

O cotidiano do livro didático na escola: as 
características do livro didático e os 
alunos. RBEP, 67( 157) : 657-8, set./ 
dez. 1986. /seção: Notas de Pesquisa/ 

criança de 5 a 7 anos em diferentes insti
tuições pré-escolares. /O atendimento 
da. RBEP, 67(15z):658-61 , set./dez. 
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1986. /seção : Notas de Pesquisa/ 
A crise do ensino da leitura na França. 

RBEP, 67(157): 683-5 , set./dez. 1986. 
/seção: Comunicações e Informações/ 

cultura no projeto da comissão especial. 
/Educação e. RBEP, 67( 157) :677-9, 
set./dez. 1986. /seção: Comunicações 
e ｉｮｦｯｾｭ｡Ｙ･ｳ Ｏ＠

cultural (mesa-redonda). /Educação para 
todos e a atuação da indústria. RBEP, 
67( 155) : 171-206, jan ./abr. 1986. 

curriculares. / Interesses humanos e para
digmas. RBEP, 67(156) : 33 1-66, maio/ 
ago. 1986. 

Da paz social à hegemonia do capital : o 
SESI/ AM na educação do trabalhador. 
RBEP, 67( 155) :220, jan./abr. 1986./ 
seção: Dissertações e Teses/ 

Da escola paroquial a escola pública: o 
significado da escola no desenvolvi
mento de Sananduva/ RS. RBEP, 67 
(155): 220-1 , jan./abr. 1986. /seção: 
Disse rt ações e Teses/ 

debate nacional. /Proposta de nova polí
tica para o ensino superior é submetida 
ao. RBEP, 67(155): 233-81, jan./abr. 
1986. /seção: Comunicações e Infor
mações/ 

Deflagrada a expansão do ensino técnico 
de 29 grau. RBEP, 67(156): 512, 
maio/ago. 1986. /seção: Comunicações 
e Informações/ 

democrática. /Carta brasileira de educa
ção. RBEP, 67( 156): 403-1 O, maio/ 
ago. 1986. 

democratização do acesso à universidade. 
/O ensino superior noturno e a. RBEP, 
67(157) : 617-47, set./dez. 1986. 

(des) caminhos da evasão. /Caminho aber
to pelos. RBEP, 67( 156): 469-74, 
maio/ago. 1986. /seção: Notas de Pes
quisa/ 

desenvolvimento cognitivo e aprendiza-



gem . /Proporcionalidade na educação 
científica e matemática. RBEP, 67 
(157) : 586-602, set./dez. 1986. 

desenvolvimento de Sananduva/RS. /De 
escola paroquial a escola pública: o sig
nificado da escola no. RBEP, 67(155): 
220-1, jan./abr. 1986. /seção: Disserta
ções e Teses/ 

desenvolvimento teórico da sociologia da 
educação. /Um modelo global de. 
RBEP, 67(157) : 521-31, set./dez. 
1986. 

Um discurso científico sobre a educação 
em crise: a sociologia da educação na 
República Federal da Alemanha. 
RBEP, 67( 157): 552-70, set./dez. 
1986. 

educação: abordagens qualitativas. /Pes
quisa em. RBEP, 67(157) : 667-8, sei./ 
dez. 1986. /seção: Resenhas Críticas/ 

educação básica: em busca de uma meto
dologia para o diagnóstico das necessi
dades educacionais. /A universalização 
da. RBEP, 67( 155): 72-92, jan./abr. 
1986. 

educação cientffica e matemática: uma 
análise de tarefas piagetianas. /Propor
cionalidade na. RBEP, 67(156):367-
79 , maio/ago. 1986. 

educação científica e matemática; desen
volvimento cognitivo e aprendizagem. 
/Proporcionalidade na. RBEP, 67 
( 157): 586-602, set./dez. 1986. 

educação científica e matemática: quanti
dades medidas por razões. /Proporcio
nalidade na. RBEP, 67(155): 93-107, 
jan./abr. 1986. 

educação democrática. /Carta brasileira 
de . RBEP, 67( 156) : 403- 10, maio/ 
ago . 1986. 

educação do trabalhador. /Da paz social 
à hegemonia do capital : o SESI/ AM 
na. RBEP, 67(155): 220, jan./abr. 

1986. /seção: Dissertações e Teses/ 
Educação e cultura no projeto da comis

são especial. RBEP, 67(157): 677-9, 
set./dez. 1986. /seção: Comunicações e 
Informações/ 

educação em crise: a sociologia da educa
ção na República Federal da Alema
nha. /Um discurso científico sobre a. 
RBEP, 67(157): 552-70, set./dez. 
1986. 

educação em perspectiva internacional. 
/A sociologia da. RBEP, 67(157): 
517-20, set./dez. 1986. 

educação entre modernidade e pôs-mo
dernismo. /Ciência da. RBEP, 67 
(156) : 306-19, maio/ago. 1986. 

Educação, Estado e cidadania: uma refle
xão sobre a realidade atual do sistema 
educacional brasileiro. RBEP, 67(155): 
219, jan./abr. 1986. /seção: Disserta
ções e Teses/ 

educação . /Um modelo global de desen
volvimento teórico da sociologia da. 
RBEP, 67(157) : 521-31, set./dez. 
1986. 

Educação na América Latina: os modelos 
teóricos e a realidade social. RBEP, 
67(156): 481-7, maio/ago. 1986./se
ção: Resenhas Crfticas/ 

educação na França? /Para onde vai a so
ciologia da. RBEP, 67( 157): 5 38-51, 
set./dez. 1986. 

educação na República Federal da Ale
manha. /Um discurso científico sobre 
a educação em crise : a sociologia da. 
RBEP, 67(157): 552-70, set./dez. 
1986. 

Educação para todos e a atuação da in
dústria cultural (mesa-redonda). RBEP, 
67(155) : 171-206,jan./abr. 1986. 

Educação popular, uma reivindicação da 
classe trabalhadora? RBEP, 67( 155): 
215-7, jan./abr. 1986. /seção: Notas de 
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Pesquisa/ 
educação pré-escolar : uma análise crítica. 

/A pesquisa sobre. ílBEP, 67(155): 
117-34, jan./abr. 1986. 

educação. /A propósito de uma sociolo
gia crítica de. RBEP, 67(157): 532-7, 
set./dez. 1986. 

educacionais. /A universalização da ed u
cação básica : em busca de uma meto
dologia para o diagnóstico das necessi
dades. RBEP, 67( 155) : 72-92, jan./abr. 
1986. 

educador. /O acendedor de lampiões; ro
teiro para uma leitura da vida e obra 
de Clarival do Prado Valladares - um. 
RBEP, 67(155): 221-2, jan./abr. 1986. 
/seção : Dissertações e Teses/ 

egressos de escolas técnicas agrícolas: uma 
oportunidade para a anál ise da função 
social do ensino técnico. / Acompanha
mento de . RBEP, 67(156): 477-9 , 
maio/ago . 1986. /seção: Notas de Pes
quisa/ 

ensina. /O professor que não. RBEP, 67 
(155): 223-4, jan./abr. 1986. /seção: 
Resenhas Críticas/ 

ensino da leitura na França. /A crise do. 
RBEP, 67(157): 683-5 , set./dez. 1986. 
/seção: Comunicações e Informações/ 

ensino de geografia. /O saber do aluno e 
o . RBEP, 67(156): 380-401 , maio/ago . 
1986. 

ensino do futuro. /Proposições para o . 
RBEP, 67(155) : 152-69, jan./abr. 
1986. 

ensino e pesquisa na universidade brasile i
ra . /A ciência química. RBEP, 67 
( 155) : 222, jan./abr. 1986. /seção: Dis
sertações e Teses/ 

ensino nas instituições de ensino superior. 
/A relação pesquisa/. RBEP, 67(155) : 
5-51, jan./abr. 1986. 

ensino. /O perfil da estrutura educacional 
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a nível de 29 grau em Pernambuco : ca
racterização e perspectivas de seu pro. 
cesso de . RBEP, 67(155) : 210-5, jan./ 
abr. 1986. /seção : Notas de Pesquisa/ 

ensino superior é submetida ao debate 
nacional. /Proposta de nova política 
para o. RBEP, 67(155): 233-81, jan./ 
abr. 1986. /seção: Comunicações e In
formações/ 

O ensino superior noturno e a democrati
zação do acesso à universidade. RBEP, 
67( 157) : 617-47, set. /dez. 1986. 

ensino superior. /A relação pesquisa/ensi
no nas instituições de. RBEP, 67( 155): 
5-51 , jan./abr. 1986. 

ensino supletivo no Brasil - 197 1-1985. 
/Levantamento dos estudos e pesqui
sas sobre o. RBEP, 67(156) : 474-7, 
maio/ago. 1986. / seção: Notas de Pes
qui sa/ 

ensino técnico . /Acompanhamento de 
egressos de escolas técnicas agrícolas: 
uma oportunidade para a análise da 
função social do . RBEP, 67(156) : 
477-9 , maio/ago . 1986. /seção: Notas 
de Pesquisa/ 

ensino técnico de 20 grau. /Deflagrada a 
expansão do. RBEP, 67( 156): 512, 
maio/ago. 1986. /seção : Comunicações 
e Informações/ 

escola: as características do livro didático 
e os alunos. /O cotidiano do livro didá
tico na . RBEP, 67( 157) : 657-8, set./ 
dez. 1986. /seção: Notas de Pesquisa/ 

escola no desenvolvimento de Sananduva/ 
RS . /De escola paroquial a escola pú
blica: o significado da. RBEP. 67(155) : 
220-1 , jan./abr. 1986. /seção: Disserta
ções e Teses/ 

escola normal. / Revitalização da. RBEP, 
67(156): 467-9 , maio/ago. 1986. /se
ção : Notas de Pesquisa/ 

escola./ Onde estão nossos alunos? Fatores 



do absentefsmo , evasão e não-ingresso 
na. RBEP, 67(155) : 220, jan./abr. 
1986. /seção : Dissertações e Teses/ 

escola paroquial a escola pública: o signi
ficado da escola no desenvolvimento 
de Sananduv a/RS. /De. RBEP, 67( 155): 
220-1 , jan./abr. 1986. /seção: Disserta
ções e Teses/ 

escola - uma perspectiva social. /Lingua
gem e. RBEP, 67( 155) : 227-3 1, jan./ 
abr. 1986. /seção : Resenhas Críticas/ 

escola pública : o significado da escola no 
desenvolvime nto de Sananduva/RS. 
/De escola paroquial a. RBEP, 67 
(155): 220-1, jan./abr. 1986. /seção: 
Dissertação e Teses/ 

escolar: ·uma visão crítica de sua atuação 
no município do Rio de Janeiro. /O 
psicólogo. RBEP, 67(155): 221, jan./ 
abr. 1986. /seção: Dissertações e Te· 
ses/ 

escolarização nas sé ries iniciais (mesa-re
donda). /Políticas públicas e. RBEP, 
67( 15 6): 439-66, maio/ago . 1986. 

escolas do meio rural do Piauí. /As classes 
mult isse riad as em. RBEP, 67( 155) : 
2 13-5 , jan./abr. 1986. /seção: Notas de 
Pesquisa/ 

escolas técnicas agrícolas: uma oportuni· 
dade para a análise da função social do 
ensino técn ico. /Acompanhamento de 
egressos de. RBEP, 67(156) : 477-9, 
maio/ago. 1986. /seção: Notas de Pes
quisa/ 

escrita . /A psicogênese da língua. RBEP, 
67(156) : 489-90, maio/ago . 1986. /se
ção : Resenhas Críticas/ 

Estado e cidadania : uma reflexão sobre a 
realidade atual do sistema educacional 
brasileiro . /Educação. RBEP, 67( 155): 
219, jan./abr. 1986. /seção : Disserta
ções e Teses/ 

estágio na formação do professor : um es
tudo da prática educativa. /O papel do. 
RBEP, 67(155) : 207-10, jan./abr. 
1986. /seção: Notas de Pesquisa/ 

estagnação na universidade brasileiia: o 
impacto do programa MEC/BID II. 
/Mudança e. RBEP, 67(156): 320.50, 
maio/ago. 1986. 

estrutura educacional a nível de 29 grau 
em Pernambuco : caracterização e pers
pectivas de seu processo de ensino. /O 
perfil da. RBEP, 67(155): 210-5, jan./ 
abr. 1986. /seção: Notas de Pesquisa/ 

Estudos de casos de alunos de classes de 
alfabetização que apresentam dificul
dades de aprendizagem de leitura e/ou 
de adaptação à vida escolar. RBEP, 
67(157) : 650.7, set./dez. 1986. /seção: 
Notas de Pesquisa/ 

estudo de iinplementação de políticas pú
blicas na universidade brasileiia. /Ciclo 
básico : um. RBEP, 67(155): 52-71, 
jan./abr. 1986. 

estudos e pesquisas sobre o ensino supleti
vo no Brasil - 1971-1985 . /Levanta
mento dos. RBEP. 67(156): 474-7, 
maio/ago . 1986. /seção : Notas de Pes
quisa/ 

evasão. /Caminho aberto pelos (des) cami
nhos da. RBEP, 67(156): 469-74, 
maio/ago. 1986. /seção: Notas de Pes
quisa/ 

evasão e não-ingresso na escola. /Onde es
tão nossos alunos? Fatores do absen
teísmo . RBEP, 67(155) : 220, jan./abr. 
1986. /seção: Dissertações e Teses/ 

Exercícios de caligrafia : uma prática ul
trapassada? RBEP, 67(155): 108-16, 
jan./abr. 1986. 

expansão do ensino técnico de 29 grau. 
/Deflagrada a. RBEP, 67(156): 512, 
maio/ago. 1986. /seção : Comunicações 
e Informações/ 

experiência de autoria. /Análise de uma. 
RBEP, 67(157): 661-6, set./dez. 1986. 
/seção: Notas de Pesquisa/ 

Extensão universítária no Brasil. RBEP, 
67(155): 135-51, jan./abr. 1986. 

A fala do povo; a reprodução do conheci
mento no saber popular. RBEP, 67 
(155) : 226-7, jan./abr. 1986. /seção: 
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Resenhas Críticas/ 
Fatores do absenteísmo, evasão e não-in

gresso na escola. /Onde estão nossos 
alunos? RBEP, 67(155) : 220,jan./abr. 
1986. /seção : Dissertações e Teses/ 

FIA T /Diesel e a formação da Associação 
Cultural de Apoio Mútuo (ACAM). 
/Resi"stência e prática operária. O mo
vimento dos operários da. RBEP, 67 
(155) : 219-20, jan./abr. 1986. /seção: 
Dissertações e Teses/ 

formação do professor : um estudo da prá
tica educativa. /O papel do estágio na. 
RBEP, 67(155) : 207-10, jan./abr. 
1986. /seção : Notas de Pesquisa/ 

França. /A crise do ensino da leitura na. 
RBEP, 67(157) : 683-5, set./dez. 1986. 
/seção : Comunicações e Informações/ 

França? /Para onde vai a sociologia da 
educação na. RBEP, 67( 157): 538-51, 
set./dez. 1986. 

função social do ensino técnico. / Acom
panhamento de egressos de escolas téc
nicas agrícolas: uma oportunidade para 
a análise da. RBEP, 67(156): 477-9, 
maio/ago. 1986. /seção : Notas de Pes
quisa/ 

futuro. /Proposições para o ensino do . 
RBEP, 67(155) : 152-69, jan./abr. 
1986. 

geografia. /O saber do aluno e o ensino 
de. RBEP, 67(156) : 380-401, maio/ 
ago. 1986. 

Goiânia. /Carta de. RBEP, 67(157) : 679-
83, set./dez. 1986. /seção: Comunica
ções e Informações/ 

hegemonia do capital : O SESI/ AM na 
educação do trabalhador. /Da paz so
cial à. RBEP, 67(155): 220, jan./abr. 
1986. /seção: Dissertações e Teses/ 

humanos e paradigmas curriculares. /Inte
resses. RBEP, 67(156) : 351-66, maio/ 
ago. 198.6. 

Humboldt e a universidade hoje. RBEP, 
67(156) : 411-37, ｭ｡ｩｯＯ｡ｾｯＮ＠ 1986. 

indústria cultural (mesa-redonda) . /Edu
cação para todos e a atuação da. RBEP, 
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67(15 5) : 171-206, jan./abr. 1986. 
ingresso na escola. /Onde estão nossos alu

nos? Fatores do absentefsmo, evasão 
e não . RBEP, 67(155): 220, jan./abr. 
1986. /seção : Dissertações e Teses/ 

instituições de ensino superior. /A rela
ção pesquisa/ensino nas. RBEP, 67 
(155):5-51 , jan./abr. 1986. 

instituições pré-escolares. /O atendimen
to da criança de 5 a 7 anos em diferen
tes. RBEP, 67( 157) : 658-61 , set./dez. 
1986. /seção : Notas de Pesquisa/ 

Interesses humanos e parad igmas curricu
lares. RBEP, 67( 15 6):351-66, maio/ 
ago . 1986. 

leitura . / Aprendizagem e avaliação da . 
RBEP, 67(157):603-16, set ./dez. 1986. 

leitura da vida· e obra de Clarival do Prado 
VaUadares - um educador. /O acende
dor de lampiões; roteiro para uma. 
RBEP, 67(155) :22 1-2, jan ./abr. 1986. 
/seção : Dissertações e Teses/ 

leitura e/ou de adaptação à vida escolar. 
/Estudo de casos de alunos de classes 
de alfabetização que apresentam difi
culdades de aprendizagem de. RBEP, 
67(157):650-7, set./dez. 1986. /seção: 
Notas de Pesquisa / 

leitura na França. /A crise do ensino da. 
RBEP, 67(157) :683-5 , set ./dez . 1986. 
/seção : Comunicações e Informações/ 

Levantamento dos estudos e pesquisas so
bre o ensino supletivo no Brasil -
1971-1985 . RBEP, 67(156):474-7, 
maio/ago. 1986. /seção : Notas de Pes
quisa/ 

língua escrita . /A psicogênese da. RBEP, 
67(156):489-90, maio/ago . 1986. /se
ção : Resenhas Críticas/ 

Língua portuguesa em debate. RBEP, 67 
(156) :491-512 , maio/ago . 1986. /se
ção : Comunicações e Informações/ 

linguagem. /Alfabetização e. RBEP, 67 
(157): 649-50, set./dez. 1986. /seção: 
Notas de Pesquisa! 

ｌｩｮｧｵ｡ｾ･ｭ＠ e escola - uma perspectiva so- . 
eia!. RBEP, 67(155) : 227-31, jan./abr. 



1986. /seção: Resenhas Críticas/ 
livro didático na escola: as características 

do livro didático e os alunos. /O coti
diano do . RBEP, 67( 157) :657-8, set./ 
dez . /seção : Notas de Pesquisa/ 

matemática : uma análise de tarefas piage
tianas. /Proporcionalidade na educação 
científica e. RBEP, 67(156):367-79, 
maio/ago . 1986. 

matemática; desenvolvimento cognitivo e 
aprendizagem. / Proporcionalidade na 
edu cação científica e. RBEP, 67(157) : 
586-602, set. /dez. 1986. 

matemática: quantidades medidas por ra
zões. /Proporcionalidade na educação 
científica e. RBEP, 67(155):93-107, 
jan./a br . 1986. 

MEC/ BID II . / Mudança e estagnação na 
universid ade brasileira: o impacto do 
programa. RBEP, 67( 156):320.50, 
maio /ago. 1986. 

meio rural do Piauí. /As classes multisse
riadas em escolas do . RBEP. 67(155) : 
2 13-5, jan./abr. 1986. / seção: Notas de 
Pesqui sa/ 

(mesa-redonda). / Educação para todos e a 
atuação da indústria cultural. RBEP, 
67(155) :171-206, jan./abr. 1986. 

(mesa-redonda). /Políticas públicas e es
colarização na s séries iniciais. RBEP, 
67( 15 6) :439-66, maio/ago . 1986. 

metodologia para o diagnóstico das neces
sidades educacionais. /A universaliza
ção da educação básica : em busca de 
uma . RBEP, 67(155) :72-92, jan./abr. 
1986. 

Um modelo global de desenvolvimento 
teórico da sociologia da educação. 
RBEP, 67(157):521-31 , set./dez. 1986. 

modelos teóricos e a realidade social. 
/Educação na América Latina : os. 
RBEP, 67(156):481-7,maio/ago.1986. 
/seção : Resenhas Críticas/ 

modernidade e pós-modernismo. /Ciência 
da educação entre. RBEP, 67(156) : 
306-19, maio/ago . 1986. 

movimento dos operários da FIA T [Die-

sei e a formação da Associação Cultu
ral de Apoio Mútuo (ACAM). /Resis
tência e prática operária. O. RBEP, 
67(155) :219-20, jan./abr. 1986. /se
ção: Dissertações e Teses/ 

Mudança e estagnação na universidade 
brasileira: o impacto do programa 
MEC/BID II. RBEP, 67(156):320-50, 
maio/ago. 1986. 

nã:0-ingresso na escola. /Onde estão nossos 
alunos? Fatores do absenteísmo, eva
são e. RBEP, 67(155):220, jan./abr. 
1986. /seção: Dissertações e Teses/ 

normal. /Revitalização da escola. RBEP, 
67(156):467-9, maio/ago. 1986. 

normas e práticas da avaliação. /A profes
sora de 19 grau frente às. RBEP, 67 
(155) :220, jan./abr. 1986. /seção: Dis
sertações e Teses/ 

Onde estão nossos alunos? Fatores do ab
senteísmo, evasão e não-ingresso na es
cola. RBEP, 67(155): 220, jan./abr. 
1986. /seção: Dissertações e Teses/ 

ooerários da FlA T /Diesel e a formação da 
· Associação Cultural de Apoio Mútuo 

(ACAM). /Resistência e .prática operá
ria. O movimento dos. RBEP, 67 
(155):219-20, jan./abr. 1986. /seção: 
Dissertações e Teses/ 

O papel do estágio na formação do pro
fessor: um estudo da prática educativa. 
RBEP, 67(155):207-10,jan./abr. 1986. 
/seção: Notas de Pesquisa/ 

Para onde vai a socioçogia da educação na 
França? RBEP, 67(157):538-51, set./ 
dez. 1986. 

paradigmas curriculares. /Interesses hu
manos e. RBEP, 67(156):351-66, maio/ 
ago. 1986. 

paz social à hegemonia do capital: o 
SESI/ AM na educaça:o do trabalhador. 
/Da. RBEP, 67(155):220, jan./abr. 
1986. /seção: Dissertações e Teses/ 

O perfil da estrutura educacional a nível 
de 29 grau em Pernambuco: caracteri
zação e perspectivas de seu processo de 
ensino. RBEP, 67(155):210-5,jan./abr. 
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/seção: Notas de Pesquisa/ . 
Pernambuco: caracterização e perspecti-

vas de seu processo de ensino. /O perfil 
da estrutura educacional a nível de 29 
grau em. RBEP, 67(155):210-5, jan./ 
abr. 1986. /seção: Notas de Pesquisa/ 

perspectiva social. /Linguagem e escola -
uma. RBEP, 67(155):227-31, jan./abr. 
1986. /seção: Resenhas Críticas/ 

pesquisa científica e tecnológica - uma 
discussão do capitalismo dependente. 
/A produção e a apropriação social da. 
RBEP, 67 (156):287-305 , maio/ago. 
1986. 

Pesquisa em educação: abordagens quali
tativas. RBEP, 67(157) :667-8, set ./dez. 
1986. /seção: Resenhas Críticas/ 

pesquisa/ensino nas instituições de ensi
no superior. /A relação. RBEP, 67 
(155):5-51,jan./abr. 1986. 

pesquisa na universidade brasileira. /A 
ciência química, ensino e. RBEP, 67 
(155) :222, jan./abr. 1986. /seção: Dis
sertações e teses/ 

A pesquisa sobre educação pré-escolar: 
uma análise crítica. RBEP, 67( 155): 
117-34, jan./abr. 1986. 

pesquisas sobre o ensino supletivo no Bra
sil - 1971-1985 . /Levantamento dos 
estudos e. RBEP, 67(156) :474-7, maio/ 
ago. 1986. /seção : Notas de Pesquisa/ 

piagetianas. /Proporcionalidade na educa
ção científica e matemática: uma análi
se de tarefas. RBEP, 67(156):367-79, 
maio/ago. 1986. 

Piauí. /As classes multisseriadas em esco
las do meio rural do . RBEP, 67( 155): 
213-5, jan./abr. 1986. /seção: Notas de 
Pesquisa/ 

política para o ensino superior é submeti
da ao debate nacional. /Proposta de 
nova. RBEP, 67(155) :233-81, jan./abr. 
1986. /seção : Comunicações e Infor
mações/ 

Políticas públicas e escolarização nas sé
ries iniciais (mesa-redonda). RBEP, 67 
(156) :439-66, maio/ago . 1986. 
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políticas públicas na universidade brasilei
ra. /Ciclo básico : um estudo de imple
mentação de. RBEP, 67(155) :52-71, 
jan./a br. 1986. 

popular. /A fala do povo; a reprodução 
do conhecimento no saber. RBEP, 67 
(155) :226-7, jan ./abr. 1986. /seção': . 
Resenhas Críticas/ 

portuguesa em debate. /Língua . RBEP, 
67(156) :491-512 , maio/ago. 1986. /se

- ção: Comunica5ões e Informações/ 
POS-GRADUAÇAO. RBEP, 67(155) : 15-

6, jan./abr. 1986. 
pós-modernismo. /C iência da educação 

entre modernid ade e. RBEP, 67( 15 6) : 
306-19, maio/ago. 1986. 

povo; a reprodução do conhecimento no 
saber popular. /A fala do . RBEP, 67 
(155):226-7, jan ./abr. 1986. / seção: 
Resenhas Críticas/ 

prática educativa. / O papel do estágio na 
formação do professor: um estudo da . 
RBEP, 67( 155):207- 10, jan ./abr. 1986. 
/seção: Notas de Pesquisa/ 

prática operária. O movimento dos operá
rios da FlAT /Diesel e a formação da 
Associação Cultural de Apoio Mútuo 
(ACAM). / Re sistência e. RBEP, 67 
(155):219-20 , jan ./abr. 1986. /seção : 
Dissertações e Teses/ 

prática ultrapassad a? /Exercícios de cali
grafia: uma. RBEP. 67(155) :108-16, 
jan./abr. 1986. 

pré-escolar : uma análise crítica. /A pes
quisa sobre educação . RBEP, 67 
(155):117-34, jan./abr. 1986. 

pré-escolares. /O atendimento da criança 
de 5 a 7 anos em diferentes instituições. 
RBEP, 67(157):658-61 , set./dez. 1986. 
/seção: Notas de Pesquisa/ 

1 o grau frente às normas práticas da ava
liação. /A professora de . RBEP, 67 
( 155) :220, jan./abr. 1986. /seção: Dis
sertações e Teses/ 

A produção e a apropriação social da pes
quisa científica e tecnológica - uma 
discussão do capitalismo dependente. 



RBEP, 67( 15 6):287-305 , maio/ago. 
1986. 

professor : um estudo da prática educati
va . /O papel do estágio na formaçao 
do. RBEP, 67(155):207-10, jan./abr. 
1986. /seção : Notas de Pesquisa/ 

O profe ssor que não ensina . RBEP, 67 
(155):2 33-4, jan./abr. 1986. /seção: 
Resenhas Críticas/ 

A profe ssora de 19 grau frente às normas 
prá ticas da avaliação. RBEP, 67(155) : 
220 , jan ./abr. 1986. / seç:Io : Disserta
ções e Teses/ 

programa MEC/BID II. /Mudança e estag
nação na universidade brasileira: o im
pacto do . RBEP, 67(156) :320-50, 
maio/ago. 1986. 

PROJ ETO RONDON. RBEP, 67(155) : 
135-51 , jan./abr. 1986. 

Proporcio nal idade na educação científica 
e matemática : uma análise de tarefas 
piagetianas. RBEP, 67(156) :367-79, 
maio/ago. 1986. 

Proporcionalidade na educação científica 
e mat emática ; desenvolvimento cogni
tivo e aprendizagem. RBEP, 67( 157) : 
586-60 2, set ./dez. 1986. 

Proporcionalidade na educação científica 
e matemática: quantidades medidas 
por razões. RBEP 67(155) 93-107, 
jan ./abr. 1986. 

Proposições para o ensino do futuro. 
RBEP, 67( 155): 15 2-69,jan./abr. 1986. 

A propósito de uma sociologia crítica de 
educação. RBEP, 67(157) :532-7, set./ 
dez . 1986. 

Proposta de nova política para o ensino 
superior é submetida ao debate nacio
nal. RBEP, 67(155) :233-81 , jan./abr. 
1986. / seção: Comunicações e Infor
mações/ 

A psicogênese da ]{ngua escrita. RBEP, 
67(156) :489-90 , maio/ago . 1986. /se
ção: Resenhas Críticas/ 

O psicólogo escolar : uma visão crítica de 
sua atuação no mun icípio do Rio de 
Janeiro. RBEP, 67(15 5) :221, jan./abr. 

1986. /seção : Dissertações e Teses/ 
química, ensino e pesquisa na universida

de brasileira . /A ciência. RBEP, 67 
(155):222, jan./abr. 1986 /seção: Dis
sertações e Teses/ 

realidade social. /Educação na América 
Latina : os modelos teóricos e a. RBEP, 
67(156) :481-7 , maio/ago. 1986. /se
ção : Resenhas Críticas/ 

REGIME DE TRABALHO. RBEP, 67 
(155) :31-40, jan./abr. 1986. 

reivindicação da classe trabalhadora? 
/Educação popular, uma. RBEP, 67 
(155):215-7, jan./abr. 1986. /seção: 
Notas de Pesquisa/ 

A relação pesquisa/ensino nas institui
ções de ensino superior. RBEP, 67 
(155) :5-51, jan./abr. 1986. 

reprodução do conhecimento no saber 
popular. /A fala do povo; a. RBEP, 67 
(15 5) :226-7, jan./abr. 1986. /seção : 
Resenhas Críticas/ 

República Federal da Alemanha. /Um dis
curso científico sobre a educação em 
crise: a sociologia da educação na. 
RBEP. 67(157) : 552-70, set./dez. 
1986. 

Resistência e prática operária. O movi
mento dos operários da FIA T /Diesel e 
a formação da Associação Cultural de 
Apoio Mútuo (ACAM). RBEP, 67 
( 155):219-20, jan./abr. 1986. /seção : 
Dissertações e Teses/ 

Revitalização da escola normal. RBEP, 67 
(156) : 467-9, maio/ago . 1986. /seção : 
Notas de Pesquisa/ 

Rio de Janeiro. /O psicólogo escolar: uma 
visão crítica de sua atuação no municí
pio do. RBEP, 67(155) :2:21 , jan./abr. 
1986. /seção: Dissertações e Teses/ 

O saber do aluno e o ensino de geografia. 
RBEP, 67(156) :380-401; maio/ago. 
1986. 

saber popular./ A fala do povo; a reprodu
ção do conhecimento no. RBEP, 67 
(155) :226-7 , jan./abr. 1986. /seção : 
Resenhas Críticas/ 
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Sananduva/RS. /De escola paroquial a es
cola pública: o significado da escola no 
desenvolvimento de . RBEP, 67(155): 
220-1, jan./abr. 1986. /seção: Disserta
ções e Teses/ 

29 grau . /Deflagrada a expansão do ensi
no técnico de . RBEP, 67(156) :512 , 
maio/ago . 1986. /seção: Comunicações 
e Informações/ 

29 grau em Pernambuco : caracterização e 
perspectivas de seu processo de ensino. 
/O perfil da estrutura educacional a 
nível de . RBEP, 67(155) :2 10-5 , jan ./ 
abr. 1986. /seção: Notas de Pesquisa/ 

séries iniciais (mesa-redonda). /Políticas 
públicas e escolarização nas. RBEP, 67 
(156) :439-66, maio/ago. 1986. 

SESI/ AM na educação do trabalh ador. 
/Da paz social à hegemonia do capital: 
o. RBEP, 67(155):220 , jan./abr. 1986. 
/ seção : Disse rtações e Teses/ 

sistema educacional brasileiro . /Educação, 
Estado e cidadania: uma reflexão so bre 
a realidade atual do. RBEP, 67( 155): 
2 19, jan./abr. 1986. /seção: Disse rta
ções e Teses/ 

social da pesquisa cien tífi ca e tecnológica 
- uma discussão do capitalismo depen
dente . /A produção e a apropriação . 
RBEP, 67(15 6):287-305 , maio/ago. 
1986. 

social do ensino técnico. /Acompanha
mento de egressos de escolas técnicas 
agrícolas: uma oportunidade para a 
análise da função. RBEP, 67( 156) :477-
9, maio/ago. 1986. /seção: Notas de 
Pesquisa/ 

social. /Educação na América Latina: os 
modelos teóricos e a realidade. RBEP, 
67(156) :481-7, maio/ago . 1986. /se
ção: Resenhas Críticas/ 

social à hegemonia do capital: o SESI/ AM 
na educação do trabalhador. /Da paz . 
RBEP, 67(155) :220, jan./abr. 1986. 
/seção : Dissertações e Teses/ 

social. /Linguagem e escola - uma pers
pectiva. RBEP, 67(155) :227-31, jan./ 
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a br. 1986. /seção: Resenhas Críticas/ 
sociologia crítica de educação . /A propó

sito de uma. RBEP, 67(157):532-7, 
set ./dez . 1986. 

A sociologia da educação em perspectiva 
internacional. RBEP, 67(157) :5 17-20 , 
set./dez . 1986. 

socio logia da educação. / Um modelo glo
bal de desenvolvimento teórico da. 
RBEP, 67(157): 52 1-31 , set./dez. 
1986. 

sociologia da educação na França? /Para 
onde vai a. RBEP, 67(157) : 538-51 , 
set./dez. 1986. 

a sociologia da educação na República Fe
deral da Al emanha . / Um di scurso cien
tífi co sobre a educação em cri se. 
RBEP, 67(15 7) :552-70 , set ./dez. 1986. 

supletivo no Brasil - 197 1-1 985. / Levan
tamento dos es tudos e pesquisas sobre 
o ensi no. RBEP, 67( 156):474-7 , maio/ 
ago. 1986. / seção: Notas de Pesquisa/ 

tarefa s piagetianas. / Proporcio nalidade na 
educação científica e matemática : uma 
análise de. RBEP, 67(156):367-79, 
maio/ago. 1986. 

técnicas agrícolas : uma opo rtunidade para 
a análise da função social do ensino 
técnico. /Aco mpanhamento de egres
sos de escola s. RBEP, 67(156):477-9 , 
maio/ago. 1986. /seção: No tas de Pes
quisa/ 

tecnológica - uma discussão no capitalis
mo dependente. / A produção e a apro
priação social da _pesguisa científica e. 
RBEP, 67(156) : 287-305 , maio/ago . 
1986. 

Tempos de Capanema . RBEP, 67(156) : 
487-9 , maio/ago. 1986. /seção: Rese
nhas Críticas/ 

trabalhador. /Da paz social à hegemonia 
do capital: o SESI / AM na educação 
do. RBEP, 67( 155) :220, jan./abr. 
1986. /seção : Dissertações e Teses/ 

A universalização da educação básica : em 
busca de uma metodologia para o diag
nóstico das necessidas educacionais. 



RBEP, 67( 155) :72-92, jan./abr. 1986. 
universidade brasileira . /Ciclo básico: um 

estudo de implementação de políticas 
públicas na. RBEP, 67(155):52-71, 
jan./abr. 1986. 

universidade brasileira . /A ciência quími
ca, ensino e pesquisa na . RBEP, 67 
(155): 222, jan./abr. 1986. /seção : Dis
sertações e Teses/ 

universidade brasileira : o impacto do pro
gram MEC/BID II . /Mudança e estag
nação na . RBEP, 67(156):320-50, 
maio/ago . 1986. 

universidade . /Ciência e. RBEP, 67(155) : 
22 4-6, jan./abr. 1986. /seção : Rese
nhas Críticas/ 

A universidade em ritmo de barbárie. 
RBEP. 67(157): 668-72, set./dez. 

1986. /seção: Resenhas Críticas/ 
A universidade em ritmo de barbárie. 

RBEP, 67(157) : 672-6, set./dez. 1986. 
/seção: Resenhas Críticas/ 

universidade hoje. /Humboldt e a. RBEP, 
67(156) : 411-37, maio/ago. 1986. 

Valladares - um educador. /O acendedor 
de lampiões ; roteiro para uma leitura 
da vida e obra de Clarival do Prado. 
RBEP, 67(155):221-2, jan./abr. 1986. 
/seção : Dissertações e Teses/ 

vida escolar. /Estudo de casos de alunos 
de classes de alfaberização que apre
sentam dificuldades de aprendizagem 
de leitura e/ou de adaptação à. RBEP, 
67(157) :650-7, set./dez. 1986. /seção: 
Notas de Pesquisa/ 
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REVISTA BRASILEIRA DE ESTLCOS PEDAGóGICOS 

A Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, editada pelo INEP desde 1944, é 
destinada a educadores, pesquisadores, cientistas sociais, especialistas em educaça-o, 
estudantes universitários e a todos os interessados pelo estudo sistemático e cientí
fico da educação. 

Visa ndo abrir maior espaço ao estudo e discussã"o de assuntos relacionados à educa
ção , a Revista aceita e estimula a colaboração de estudiosos da área, solicitando, 
para tanto , que os artigos enviados abordem temas educacionais ou afins e se des
taquem por sua qualidade, clareza e caráter científico. 

As orientações abaixo apresentadas constituem normas comuns às diferentes publi
cações periódicas e têm como objetivo tanto a normalização bibliográfica lias edi
ções como a agilização do processo de produção editorial. 

Os a.rtigos devem ser inéditos, datilografados em espaço dois, limitando-se sua 
extensão a cerca de 30 laudas, com 30 linhas cada. Torna-se necessário que os 
trabalhos sejam remetidos acompanhados de um resumo de aproximadamente 15 
linhas e , quando possível , das respectivas versões para os idiomas Inglês, Francês e 
Espanhol , tendo em vista sua circulação internacional. Igualmente, as colaborações 
deverão ter suas referências bibliográficas completas e elaboradas segundo as normas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

A publicação dos trabalhos dependerá de parecer favorável emitido pelo Comitê 
Editorial da Revista , ficando reservado aos editores o direito :de proceder a sua 
adequação quando necessária . 

Ás colaborações deverão ser encam!nhadas à Coordenadoria de Editoraçã'o e Divul
gação do INEP, através da Caixa Postal 04/0366 - 70312 - Brasília, DF. 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

Coordenadoria de Editoração e Divulgação 
Caixa Postal 04/0366 - 70312 - Brasília-DF 
Tel. : (061) 223-5561 
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